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RESUMO 
A filosofia de Platão deve ser como lida como expressão de suas doutrinas religiosas, tais como a 
existência de um demiurgo ordenador do mundo, a imortalidade da alma e a existência objetiva e 
divina das Idéias. A moral, a política e o direito platônicos fundamentam-se e decorrem diretamente 
destas doutrinas. Entretanto, o mundo contemporâneo requer que o direito possua fundamentação 
laica. Realizamos, neste trabalho, a exposição de princípios de leitura que permitissem uma 
hermenêutica não religiosa dos temas inicialmente referidos, de modo que, em seqüência, fosse 
possível revelar fundamentos também não religiosos para a moral e o direito. Este esforço foi 
possível a partir de interpretação alegorica dos mitos e social dos conceitos religiosos. O resultado 
foi a consideração das Idéias como representações coletivas reveladas por meio do diálogo, do 
demiurgo como a racionalidade que interpreta o mundo por meio das representações coletivas e a 
alma como a parcela social que está presente no indivíduo. A moral e o direito fundamentam-se, 
portanto, nos valores sociais que são assim revelados, e tem por objetivo final a preservação da 
sociedade humana. Foi-nos possível também demonstrar que o direito e a moral possuem conteúdos 
similares, e que o direito possui, além de caráter pedagógico, preventivo e excludente. Ao direito é 
permitido, outrossim, o uso da força como instrumento educativo e da morte como forma de 
purgar a sociedade dos indivíduos incuráveis. 
 
ABSTRACT 
The philosophy of Plato should be regarded as an expression of his religious doctrines, such as the 
existence of a demiurge world orderer, the immortality of the soul and the objective existence of 
the divine Ideas. The platonic morals, his politics and his law are based and they derive directly 
from these doctrines. However, the contemporary world requests a lay founded law. We have 
accomplished, in this work, the establishment of reading principles that allowed a non-religious 
hermeneutics of the themes initially referred, so that, in sequence, it was possible to reveal also 
non-religious foundations for the morals and the law. This effort was achieved based on an 
allegorical interpretation of the myths and a social one of the religious concepts. The result was the 
discovery of the Ideas as collective representations revealed through the dialogue, of the demiurge 
god as the rationality that interprets the world through the collective representations and the soul 
as the social portion that is present in the individual. The morals and the right are based, therefore, 
in the social values in this way revealed, and they have as their final objective the preservation of 
the human society. It was also possible to us demonstrate that the law and the morals possess 
similar contents, and that the law has, besides its pedagogic character, preventive and excluding 
ones. It is allowed to the law, likewise, the use of force as na educational instrument and of the 
death penalty as form of purging the society from the incurable individuals. 
 
RÉSUMÉ 
La philosophie de Platon devrait être compris comme expression de leurs doctrines religieuses, tel 
que l'existence d'un démiurge ordonnateur du monde, l'immortalité de l'âme et l'existence objectif 
et divin des Idées. La moralité, la politique et le droit platonique sont basés et ils s’en dérivent 
directement. Cependant, le monde contemporain demande que le droit possède une fondation non-
religieuse. Nous avons accompli, dans ce travail, l'exposition de principes herméneutiques que nous 
avons autorisé une façon de lire les thèmes religieuses sans religiosité. Cette alternative a rendu 
possible révéler aussi des fondations non-religieuses pour la moralité et le droit. Cet effort était 
possible a partir de l'interprétation allégorique des mythes et sociale des concepts religieux. Le 
résultat était la considération des Idées comme les représentations collectives révélé à travers le 
dialogue, du démiurge comme la rationalité qui interprète le monde à travers les représentations 
collectives et l'âme comme la portion sociale qui est présente dans l'individu. La moralité et le droit 
sont basés, par conséquence, dans les valeurs sociales qu'ils sont révélés à travers le dialogue, et ils 
ont pour objectif définitif la conservation de la société humaine. Le droit et la moralité possèdent 
contenu semblable, et que le droit possède caractère pédagogique, préventif et excluant. Au droit il 
est permis, également, l'usage de la force comme instrument pédagogique et de la mort comme 
forme de purger la société des individus incurables. 
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1) INTRODUÇÃO 

A cultura ocidental é longo e caudaloso rio que nasceu na 

longínqua outrora da Grécia antiga e corre até o presente. Recebeu diversos 

afluentes e avolumou-se, até não parecer mais o filete que brotou pequeno 

do nobre solo heleno. Somos legatários do povo grego, como é de todos 

sabido: de sua filosofia, de sua arquitetura, de seu alfabeto, de sua música e de 

tantos outros produtos do espírito e do trabalho humanos. O grego legou-

nos a noção de proporção: do chaos, o vazio, o nada, brota o cosmos, como 

ordem, ou seja, estrutura organizada segundo uma medida. A physis, 

portanto, é uma ordem de eventos, de fenômenos de objetos e de sua 

respectiva geração e corrupção. O mundo do homem, a polis, somente pode 

realizar sua finalidade humana enquanto proporção equilibrada das funções. 

A esta proporção na cidade, a eunomia politiké, nós damos o nome de 

justiça, que alcança sua maturidade histórica no reconhecimento de que 

igualdade é tratar os iguais igualmente e os desiguais de maneira desigual na 

medida de suas desigualdades e méritos. 

É lugar comum dizer que, se o homem vive em sociedade, 

naturalmente surgem conflitos, e aí estará o direito para solucioná-los e 

devolver a paz ao grupo. Entretanto, uma questão radical é imaginar se 

numa sociedade na qual todas as pessoas tivessem um acesso mais ou menos 

igualitário aos bens, necessários ou supérfluos, e fossem colocadas numa 

situação ideal de ‘discurso’, ou seja, na qual todos pudessem argumentar e ser 

ouvidos, todos estivessem em iguais condições de convencer e estivessem 

também desprovidos de qualquer orgulho em relação à defesa das próprias 

posições, se também surgiriam conflitos. Ficamos numa afirmação ainda 

mais simples: se todos fossem por princípio interessados no bem comum, o 
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que já é uma abstração exagerada, e estivessem sempre dispostos a realizar o 

melhor para o outro, se ainda surgiriam conflitos, se ainda haveria dor, se 

ainda haveria sofrimento.  

Dizemos que sim. E tanto se deve ao fato de que a percepção que 

o indivíduo possui das circunstâncias é necessariamente limitada, 

incompleta. Este é o autêntico significado da douta ignorância enquanto 

princípio ético, ou seja, a rejeição da dedução a priori das regras de conduta, 

pois a razão sozinha não é capaz de imaginar todas as situações possíveis, 

muito menos de para elas fornecer a solução. O que a Grécia nos mostra é 

esta fragilidade, este aveuglement trágico constante do homem, que mesmo 

consciente em certos momentos, possui a realidade apenas como fragmento, 

e ter apenas os fragmentos é muito arriscado. Aí reside o espírito da tragédia, 

pois é no momento mais crucial, o da decisão que levará ao 

desencadeamento de fatos não absolutamente previsíveis é que as névoas 

levantam-se, e as conseqüências que se seguem são clarividentes para o 

espectador, mas não para o personagem.  

Entretanto, o espírito luminoso dos helenos também nos 

mostrou, contraditoriamente, que sempre há um momento no qual a 

tragédia poderia ser evitada, há sempre um momento de escolha racional e 

consciente que, se tivesse sido tomada, todo aquele sangue não seria vertido. 

Solucionar esta contradição entre o ser levado pelos fatos, pelas 

circunstâncias, pelo fluxo dos acontecimentos e o manifestar-se como 

medida da realidade é a meta que conduz o pensamento moral de Platão. 

Tomamos moral aqui em seu sentido amplíssimo, abarcando a 

política, a moral individual e o direito, ou seja, como a disciplina relativa ao 
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agir do homem no mundo. Esta amplitude deve-se ao fato de que em Platão 

as três esferas são indissociáveis. Em sua obra, a construção das sociedades 

humanas deve ser elaborada de acordo com a ordem cósmica que, por sua 

vez, é modelada segundo o plano divino das Idéias. A alma humana 

encontra-se em estreita analogia com a estrutura da polis, uma vez que, para 

o pensamento de Platão e para a grecidade como um todo, o indivíduo existe 

apenas como cidadão. 

Em nosso trabalho partiremos de breves considerações acerca do 

da filosofia e da filosofia do direito, no capítulo 2. Este será singelo ponto de 

partida para questionamentos que conhecem longa história. A definição 

cabal da filosofia, do direito e, por conseguinte, da filosofia do direito, de 

seus respectivos escopos e objetivos, entretanto, encontra-se muito além de 

nossos objetivos. Se esta fosse nossa ambição poderíamos, desde já, 

considerarmo-nos fracassados. Empreenderemos apenas a exposição dos 

critérios mínimos segundo os quais entendemos viável identificar a 

existência de um pensamento jusfilosófico na obra socrático-platônica, 

pensamento este que julgamos relevante para a filosofia do direito 

contemporânea. 

No capítulo 3 delinearemos os principais conceitos relativos ao 

pensamento religioso de Platão. Os temas principais abordados serão o 

demiurgo e a criação do mundo, a anamnese e a imortalidade da alma. 

Buscaremos mostrar que a interconexão dos temas religiosos fornece um 

mínimo de sistematicidade para a leitura de Platão. 

No capítulo 4 revelaremos nossos métodos de interpretação, que 

têm por objetivo permitir que os temas religiosos sejam lidos sem 

fundamento na fé. Além disso, apresentaremos a justificativa para a adoção 
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desta forma de leitura, a partir da exigência do mundo contemporâneo em 

separar o fundamento da ordem jurídica das crenças religiosas. A maior 

parte será dedicada a esboçar a interpretação dos temas religiosos abordados 

no capítulo anterior segundo os novos parâmetros. 

No capítulo 5 realizaremos, primeiramente, a síntese do que 

denominamos pensamento moral socrático, o que servirá simplesmente 

como introdução ao pensamento moral platônico. Na segunda parte, 

abordaremos a visão cíclica das organizações humanas e os remédios 

propostos para garantir a sobrevivência e a estabilidade da vida social. 

Em nossas conclusões, buscaremos demonstrar as principais 

conseqüências morais e jurídicas de nossa interpretação, bem como sua 

relevância para o direito contemporâneo. 
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2) O QUE É FILOSOFIA? O QUE É DIREITO? 

“Quem queira aprender a filosofar deve considerar 
todos os sistemas da filosofia apenas como História do 

Uso da Razão e como objeto do exercício do próprio 
talento filosófico” 

Immanuel Kant1 
 
 

Explicar a afirmação de que há um pensamento jusfilosófico em 

Sócrates e Platão requer a definição do que venha a ser filosofia e filosofia do 

direito. E iniciaremos este percurso com a assunção de que a segundo é parte 

da primeira. Tal pressuposto é amiúde encontrado nos manuais e é mais do 

que repetido pelas salas de aula. Entretanto, sem as devidas distinções, o 

bordão é tão vazio quanto deve parecer ao leigo; não conceitua 

absolutamente nada, não tem qualquer sentido se não há entendimento 

prévio sobre o que é a filosofia e sobre o que é o direito. 

Filosofia e direito são, a princípio, simplesmente palavras. As 

palavras são as servas do pensamento e dos usos humanos; como tais, 

recebem qualquer conteúdo, se prestam a portar os mais distintos sentidos, 

de acordo com o entendimento, a época, o gosto, a ideologia, entre outras 

idiossincrasias de quem as usa. Podemos encontrar número extremamente 

elevado de definições e de entendimentos, uns muito distintos entre si, 

outros nem tanto, do que seja filosofia, do que seja direito e do que seja 

filosofia do direito. Esta pluralidade de concepções é de conhecimento 

notório e, portanto, julgamos desnecessário listá-las. Ajuntar uma dúzia de 

exemplos de concepções de filosofia, ou outra dúzia de concepções sobre o 

que é o direito é exercício quase que inócuo, pois mesmo que mostrássemos 

                                                           
1 Log., AK 26, p. 55. 
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dúzias de duzentos, estaríamos ainda a exibir e coletar apenas pequena parte 

da variedade total. Como comenta Bastida Freixedo, existe quase que um 

“desalento intelectual” ante a grande variedade de concepções jusfilosóficas. 

Chega inclusive a afirmar que existem tantas concepções de filosofia do 

direito quanto existem filósofos do direito (2000, p. 74). 

De qualquer modo, da soma das opiniões não surge a verdade. 

Não é percorrendo e ajuntando os idealismos, os realismos, os 

existencialismos, os pragmatismos, os positivismos, os sociologismos, 

jurídicos ou filosóficos, que encontraríamos a verdade teórica, pois as 

ciências humanas e a filosofia não são constituídas da média aritmética das 

idéias, mas sim da compreensão das causas do desenrolar-se sucessivo das 

mentalidades. 

O ponto de partida do filósofo do direito é, portanto, um dos 

mais desafiadores, pois que, para saber o que faz, precisa saber (para si 

mesmo) e também precisa apresentar (para quem se dirige) o que entende 

por palavras de amplitude semântica tão vasta: precisa dizer, ainda que 

formule simples estipulação, o que está a entender por direito e por filosofia. 

Se esta empreitada não for encarada com alguma precisão e 

seriedade, corre o risco o filósofo do direito de tecer considerações sobre o 

popular “de tudo um pouco”. Quem procede sem saber o que faz ou 

desconhecendo do que fala não faz filosofia do direito, mas procede a tatear. 

Tome um pouco de história, mesclada com célebres falas de antanho; junte 

algumas normas de aqui, de acolá e de mais longe ainda. Reserve. Em 

seguida, prepare, à parte, o resumo de duas ou três obras de outros 

pensadores, não importam quais, desde que frescas da moda de hoje cedo. 

Deixe descansar. No final, misture tudo com erudição a gosto e pronto, eis o 



 14 

fantástico tratado sobre coisa alguma, pronto a ser servido e degustado pelos 

sábios que sabem tudo de nada. 

É somente o proceder às apalpadelas, portanto, que queremos 

evitar ao apresentarmos aqui, logo no começo, nosso entendimento, ainda 

que precário, sobre o que trataremos sob o nome de filosofia do direito. Não 

queremos, como muitos fazem, tornarmo-nos, por isso, donos das palavras. 

Aqui será exposta exclusivamente nossa compreensão. Quem dela discordar 

que seja bem vindo, e que use as palavras, por sua vez, segundo sua 

preferência, mas que nos conceda a vênia, já que furto para simples uso nem 

sequer furto é. 

2.1) Um ponto de partida para o conhecer 

“Todos os homens, por natureza, desejam conhecer.” 
Aristóteles2 

Podemos interpretar a afirmação aristotélica acima em dois 

sentidos, que denominaremos aqui lógico (ou gnosiológico) e existencial. O 

primeiro comporta visão da realidade que pressupõe o processo de 

conhecimento tomado na sua imediata evidência, aquela na qual está 

implícita a existência da cisão fundamental entre sujeito e objeto. Sob este 

ângulo, o conhecimento é a representação ou imagem do objeto impressa no 

sujeito, e a verdade é a correspondência entre objeto e representação. Adota-

se a postura transcendente em relação ao objeto, ou seja, a coisa em si 

permanece sempre inacessível ao sujeito, que retém apenas o fenômeno, 

apenas a peculiar maneira pela qual a coisa em si se dá no sujeito racional. 

Interpretar o célebre dito do estagirita neste sentido significa adotar uma 

                                                           
2 “πáντες νθρωποι το εδéναι ρéγονται φúσει”(pantes anthropoi tou eidenai oregontai 
physei) (ARISTÓTELES, Metafísica, I, 1, 980a, 1).  
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lógica analítica, uma lógica do entendimento. Tal concepção reconhece que 

da característica distintiva e essencial do homem, a razão, deriva uma 

intrínseca inclinação para o conhecer. Sob certo aspecto, se fosse possível 

não desejar conhecer, seria possível deixar de ser racional, ou seja, seria 

possível perder a humanidade. 

A coisa em si existe fora do sujeito, daí a carência e a inclinação de 

que nos fala o filósofo. Conhecer é adquirir. No trecho em comento, 

utilizou-se do verbo ρéγω (horegô), estender-se em direção a algo, alongar-se 

em direção a algo3, mas também fisicamente, estender as mãos; por analogia, 

estender para tomar algo4. Portanto, conhecer é inclinar-se em direção a 

algo, mas se inclinar para adquirir em espírito um algo alheio5, e esta 

aquisição é premiada pelo prazer do próprio conhecimento em si mesmo 

considerado. Aristóteles (Metafísica, I, 1, 980a et seq.) apresenta como sinal, 

prova (σημεον - sêmeion) desta afinidade pelo conhecimento, o prazer que 

decorre da sensação (ασθησις - aisthêsis). Se os sentidos causam prazer é 

porque geram o conhecimento, e uma das piores privações é a da visão.  

Afinal as sensações visuais são as que nos fornecem a maior quantidade de 

informações; são aquelas que nos levam mais longe, até o fim do oceano, aos 

céus e ao brilho distante das estrelas. Argumentado ao extremo: se os cinco 

sentidos tradicionais, aliás, de matriz também aristotélica, fossem 

simultaneamente subtraídos, estaríamos presos a um isolamento 

                                                           
3 BAILLY, 1953, p. 1937-1938 
4 Como, e.g., na Ilíada, 6, 466, Heitor, dirige-se ao filho estendendo-lhe os braços: “ο 
παιδóς ρéξατο” (hou paidos horecsato) - “ao filho [os braços] estendeu”, segundo a tradução 
de Haroldo de Campos. 
5 Como comenta Hessen: “Na medida em que determina o sujeito, o objeto mostra-se 
independente do sujeito, para além dele, transcendente. Todo o conhecimento visa 
(“intenciona”) um objeto independente da consciência cognoscente. Por isso, o caráter 
transcendente é adequado a todos os objetos de conhecimento.” (Hessen, 2003, p. 21) 
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imensamente doloroso. O contato com o mundo, o revelar-se para o espírito 

dos objetos por meio dos sentidos somente pode ser prazeroso6. 

Mas o homem singular possui seus limites, pelo simples fato de 

que o homem é em si mesmo limitado, finito. O indivíduo é detentor de 

sentidos imperfeitos, geradores constantes de enganos e de ilusões - mais 

imperfeitos ainda se comparados aos sentidos de outros animais, que ouvem 

sons por nós inaudíveis, sentem vibrações minúsculas, enxergam na quase 

total escuridão. O indivíduo é possuidor de inteligência frágil, aquém de suas 

curiosidades, falha na memória, lenta no raciocínio, desprezível se 

comparada à inteligência dos deuses. Frágil no sentir e no pensar, ecce homo! 

Ao indivíduo não é possível o conhecimento definitivo, a satisfação que 

terminaria com o próprio desejo, visto que, afinal, já se saberia tudo. O 

homem singular jamais pode ser totalmente σοφóς (sophos – habilidoso numa 

técnica, sábio, prudente7) mas apenas φιλóσοφος (philosophos – literal e 

notoriamente amigo do saber8). Por isso filosofia, termo tardio no 

vocabulário grego9, significa, num sentido positivo, o desejo pelo conhecer, 

mas, noutro, negativo, denota a limitação da condição humana, que jamais 

alcança a plenitude do saber. 

                                                           
6 É preciso deixar claro: não se trata de empirismo, mas da inferência de que se advém 
prazer da sensação este se deve, ao menos em parte, da realização de um dos fins da razão, 
o conhecer. 
7 Segundo Lideell e Scott, no verbete correspondente (Cf. Referências Bibliográficas). 
Como fizemos uso neste trabalho da edição eletrônica, disponível em 
http://www.perseus.tufts.edu, não foi possível a referência ao número da página. 
Entretanto, como se trata de dicionário, julgamos não haver maiores prejuízos, tendo em 
vista que se consulta dicionários não pela página, mas pelo verbete. Feita esta advertência, 
deste ponto em diante, apenas faremos menção à obra. 
8 LIDEELL; SCOTT, op. cit. 
9 A palavra filosofia aparece, pela primeira vez, num fragmento atribuído a Heráclito, no 
início do século V a.C.; o vocábulo somente adquire seu sentido técnico próprio em Platão 
e em Aristóteles (Vernant, 1996, p. 404). 
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No mito de Prometeu, o titã divide um boi em duas partes: uma 

delas continha as carnes suculentas, envoltas pelo couro do animal; a outra, 

os ossos cobertos com a gordura branca. Zeus deveria uma delas escolher e a 

outra seria entregue aos homens. Zeus escolhe a segunda parte. Entretanto, 

logo descobre o ardil, já conhecido do deus de antemão, e, tomado de fúria, 

subtrai o fogo dos homens, representação simbólica da inteligência. 

Prometeu reanima os mortais, roubando a centelha do fogo divino  

(BRANDÃO, 2000, p. 167). 

Em sentido gnosiológico, os deuses possuem o fogo celestial, que 

não se apaga jamais, ou seja, a plenitude do saber e da inteligência.  Aos 

homens é reservada a centelha roubada por Prometeu, perecível e frágil 

como os homens e que, também como os homens, precisa sempre ser 

alimentada e curada para não se extinguir. O conhecimento humano 

aproxima o homem do divino, mas jamais alcança o mesmo esplendor e 

brilho do saber e da inteligência divinas.  

O fogo separa os deuses, os homens e os animais; a divindade vive 

com os perfumes da gordura queimada, segundo a troça de Prometeu, 

enquanto os homens são capazes de cozer os alimentos, e os animais os 

comem crus (VERNANT, 1990, p. 82-83).  

O homem singular é, ao mesmo tempo, Deus e animal, e seu 

saber será sempre desejo insatisfeito, ou desejo em constante satisfação e 

incompletude, na medida em que almeja ser Deus, mas jamais deixará de ser 

animal.  

A douta ignorância socrática pode ser vislumbrada no mito. O 

homem vive num estado de tensão, de inconformismo e de insatisfação, uma 

vez que tem, ou pelo menos pode ter, consciência de sua ignorância, ou seja, 
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sabe que algum conhecimento é possível, mas sabe que o conhecimento 

absoluto é inalcançável; o animal está sempre perfeitamente satisfeito em sua 

própria ignorância, afinal, desconhece que desconhece; Deus é sempre pleno, 

já que tem certeza de que tudo sabe. 

Mas a busca pelo conhecimento não é esforço absurdo como o de 

Sísifo: o homem jamais torna ao começo de mãos vazias. Ainda que seja 

interminável a jornada, a estrada leva o indivíduo cada vez mais alto e mais 

longe, afinal, ser viajante é realizar o fim de sua própria existência. 

O desejo de conhecer é a abertura para o mundo, que está aí 

posto, como objectum10, diante de nós, num eterno ofertar-se. Conhecer 

significa apropriar-se e, ao apropriar-se do infinito, que é o mundo, o 

indivíduo supera sua finitude mortal e aproxima-se da divindade e vê todo o 

universo.  

Esta abertura é movida pela admiração a que se refere Sócrates, 

quando diz a Teeteto que a filosofia, ou seja, o movimento em direção ao 

conhecimento tem início no θαμα – thauma - admiração11.  Thauma na 

Teogonia, 265, é pai de Íris, a personificação do arco-íris, ponte entre o céu e 

a terra, entre os mortais e a divindade (BRANDÃO, 2000, v. 1, p. 235). 

Reiterando, conhecer é, ainda que permaneçamos humanos, aproximar-se do 

divino. No Fedro, a parelha de cavalos conduzida pela alma acompanha, 

                                                           
10 Aquilo que está diante, que é oposto, obstáculo, barreira (Gaffiot, 2000, 1067); ou ainda 
dique, interposição (Valle, 2004, p. 557). 
11 “Esta é a experiência característica do filósofo, esta admiração: nela começa a filosofia, e 
em nenhum outro lugar.” (Teeteto, 155d) 
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ainda que por pouco tempo, a parelha divina e, antes de cair novamente na 

condição de mortal, contempla as mesmas verdades que os deuses.12 

Mas se o conhecimento transforma o homem, o homem também 

humaniza a realidade que lhe transcende, trazendo para seu domínio e 

segundo suas exigências a estranheza do universo. Conhecer significa 

transformar a natureza, que não foi pelo indivíduo feita, que lhe é alheia, 

que lhe é outra e distante, em algo próprio. A natureza é amedrontadora 

enquanto desconhecida; depois de traduzida segundo as exigências da 

inteligência, pode ainda continuar incontrolável, mas o vazio, chaos, 

transforma-se em ordem, cosmos: ordem própria, adequada ao indivíduo e, 

portanto, bela, cosmética.  

Aqui se fecha o círculo do processo de conhecimento. Movido 

pela necessidade intrínseca do conhecer, o homem admira o universo, 

porque desconhecido; o universo aparece como o outro, o distante e 

aterrador alheio, o imenso vazio. O esforço do indivíduo em conhecer é a 

absorção da φúσις. Physis é a ação de fazer nascer, formação, produção e, 

portanto, substantivada,  φúσις, é aquilo que nasce (BAILLY, 1953). Esta é 

a mesma origem de nossa palavra natureza, que deriva do latim natura, ou 

seja, o fato do nascimento, natureza (GAFFIOT, 2000). Desta maneira, 

physis é o que existe independentemente do trabalho e esforço humanos mas 

que, submetida aos cânones da razão, é assumida como familiar, própria, ou 

                                                           
12 “É uma lei de Andrástea [Personificação mitológica do inevitável]: toda a alma que segue 
a de um deus, contempla algumas das Verdades; fica isenta de todos os males até nova 
viagem, e, se o seu vôo continuar vigoroso, ela ignorará eternamente o sofrimento. Mas, 
quando não pode seguir os deuses, quando devido a um erro funesto ela se enche de 
alimento impuro, de vício e esquecimento, torna-se pesada e precipita-se sem asas no solo.” 
(Fedro, 248c-d) 
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seja, como cultura13. Este movimento de humanização e assunção da 

natureza segundo a inteligência tem como motor inesgotável a faculdade de 

admiração, o thauma, que transforma o círculo do conhecimento em espiral 

ascendente, pois jamais se esgota o desejo e a curiosidade humanos. 

Mas, atribuímos, também, outro sentido à afirmação de 

Aristóteles, dissemo-la existencial. A frase aristotélica põe, numa espetacular 

síntese, os elementos essenciais da fenomenologia do conhecer 

(HARTMANN, 1957; HESSEN, 2003). Refere-se, simultaneamente, ao 

homem - o sujeito - às coisas (eidenai) – os objetos – e à inclinação que 

resulta na aquisição de algo, o saber. Existencial, portanto, porque revela o 

ser do homem, ou melhor, revela o ser da razão, que é constante processo, 

que é ação pura. 

Explicitemos. Somente podemos falar na existência de sujeito, 

objeto e conhecimento na processualidade do existir racional. 

No início era o caos, era o vazio, era o nada14. Intuitivamente, à 

maneira obscura dos poetas, as cosmogonias se referem ao indiferenciado 

inicial, ao limiar teórico de um momento no qual o pensar ainda não 

pensou.  

                                                           
13 Em latim, o campus é simplesmente a planície, acidente geográfico. Já o ager é o campus 
trabalhado, ou seja, transformado em algo humano pelo esforço do agricola (morador do 
ager) que é agri cultor (GAFFIOT, 2000). A língua latina é contaminada por termos rurais, 
e o trabalho no campo é a cultura por excelência, pois é a própria transformação 
primordial da natureza segundo as necessidades do homem. Por extensão, cultura é tudo o 
que produz o homem: “Assentam [os romanos] sua fortuna (pecunia) sobre os rebanhos 
(pecus), a sua riqueza sobre o lugar que ocupam (locus e locupletes), o seu valor moral e seu 
poder (optimus e optimates) sobre a abundância das colheitas (opes), das quais a mística fez 
uma divindade, Ops, à qual consagram os rendimentos dos seus trabalhos.” (BLOCH e 
COUSIN, 1964, p. 75). 
14 Χαος vem de χασμα, que significa “abertura escancarada” de χαινο, χασκω, χασμωομαι 
“abrir, bocejar” (VERNANT, 1996, p. 377) 
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Entretanto, a alma é puro ato, pura energeia, e não pode existir 

senão em seu constante movimento. Pensar o momento no qual o pensar 

ainda nada pensou é já, por princípio, pensar, ou seja, deflagrar todo o 

movimento da razão. Portanto, pensar um momento anterior ao 

movimento da razão que cria o mundo é fazer com que a criação do mundo 

tenha início. Por isso, o momento primordial não possui duração no tempo, 

permanece apenas por um átimo inexistente, e se esvai no mesmo momento 

em que existe. 

Se Hegel pensa na Lógica no pensar de Deus antes de criar o 

mundo, isto significa que a causa incausada é a razão, motor e movimento 

absoluto, energia genética do ser e, assim, anterior à existência e sua causa. O 

momento da criação da realidade e o momento do despertar desta força 

criadora.   

Este indiferenciado inicial é representado pelo absoluto nada, pelo 

vazio. O indiferenciado absoluto, o nada impensável ao se dar no 

pensamento instantaneamente se esvai e se parte em dois: o eu e o aquilo, o 

sujeito e o objeto. O objeto, enquanto pensado, já é sujeito, ou seja, somente 

pode existir como que dentro do sujeito pensante, na razão. Desta forma, 

como o objeto é parte do eu, o eu volta à sua unidade primordial, torna a ser 

todo coeso novamente, pois retoma dentro de si o objeto que havia colocado 

fora de si. Da unidade imediata do eu, passa-se à cisão do eu-objeto, para 

retomar a unidade, desta vez mediatizada pelo objeto, do sujeito.  

Ser racional significa estar condenado a este movimento: de um eu 

absoluto imediato passa-se à cisão do sujeito e do objeto. Ora, o eu se 

confronta com o objeto, que é um não-eu aparente, mas funde-se novamente 

com o objeto, assumindo-lhe dentro de si mesmo como um eu mediatizado. 
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Mas se a razão é em si absoluta, o indivíduo é limitado. O 

conhecer da razão é a própria realidade, na repetida fórmula que identifica 

ser e pensar.  

O Zeus que tudo sabe é a razão representada, alienada na figura 

divina do outro. O homem individual, a pessoa singular, ao ver-se tão frágil, 

ao sentir-se tão incapaz de saber tudo, de capturar o absoluto 

instantaneamente, transfere este poder para outro homem, semelhante, mas 

também e ao mesmo tempo, não-homem. Transfere aquilo que enquanto 

razão e enquanto humanidade já é, mas enquanto indivíduo não será jamais. 

Como ser situado no mundo, o homem não pode deixar de 

humanizar a realidade que o circunda. Humanizar significa transformar o 

que lhe é objeto, o que está diante dele, em algo que lhe pertence, em algo 

seu. 

Aliás, ver algo como objeto é colocar-se como sujeito. Somente 

para a razão existem objetos; ver o mundo diante de si como algo distinto do 

eu já é atividade criadora. O mundo e o eu são postos, desde o início, pela 

razão. Aí estou eu e lá, do lado de fora, o mundo, como no caso da mais 

imediata e evanescente verdade da certeza sensível. O eu quer absorver (por 

isso o homem é Homo sapiens do latim sapio – degustar (GAFFIOT, 2000, p. 

1409) o mundo. Para descobrir que o lá fora estranho é parte de mim e para 

sabê-lo, portanto, como parte do eu, o eu primeiro tem que cindir o 

indistinto eu puro absoluto e imediato na "natural" dicotomia sujeito e 

objeto. A razão cria o outro enquanto põe-se com eu para, então,  

assenhorear-se deste outro. 

Tomar o que o cerca e fazer seu o circundante é o que chamamos 

de força criadora da razão, de pura atividade, de energeia. Ato é o conhecer, 
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pois ao gerar o objeto, o alheio torna-se parte do eu, o eu reabsorve 

novamente o alheio enquanto saber; e, neste movimento, a razão realiza a 

sua perfeição, pois se torna aquilo que deve ser em princípio15. 

Ato é o fazer, pois o objeto é primeiro assumido no sujeito 

enquanto saber, mas ainda objeto bruto, torna-se objeto transformado em 

obra, ergon, na ação transiente, conforme nomenclatura proposta por Vaz 

(1999). Por fim, ato ou energeia é o agir ético, pois o eu, quando posto diante 

de outro eu, põe-se como próprio objeto (conhece-te a ti mesmo) e o agir é 

um saber de si somado ao fazer de si mesmo a própria obra (torna-te 

eternamente aquilo que já és) ou ação imanente. 

O homem na selva vê a pedra e ao vê-la sabe de si mesmo e 

desconhece a coisa, mas assume em seguida a coisa como sua, como 

conhecida. Depois toma a pedra e faz arma e ferramenta. Ainda que não 

exista qualquer transformação física da pedra, há a humanização da pedra, 

que para ser arma não precisa ser nem polida nem lascada, mas simplesmente 

tomada nas mãos do homem e arremessada no animal. A pedra é extensão 

do braço que não pode voar para acertar a presa; a pedra torna-se braço, 

torna-se parte do homem16. Por fim, o homem rompe a causalidade animal 

                                                           

(continua na próxima página...) 

15 “Potência, portanto, significa, em primeiro lugar, esse princípio de mudança ou de 
movimento que se encontra em outra coisa ou na própria coisa enquanto outra, e, em 
segundo lugar, significa o princípio pelo qual uma coisa é mudada ou movida por outra ou 
por si mesma enquanto outra.” (Metafísica, V, 12, 1019 a 19 – 21). Ora, ser em ato é "tanto 
o movimento relativo à potência, quanto forma relativa a uma matéria, pois o ato é a 
realidade do ser, aquilo que faz com que o ser seja o que é. Assim, a matéria é capacidade 
de assumir ou receber a forma e a forma é a atuação dessa capacidade." (MAGALHÃES 
GOMES, 2005, p. 34) 
16 No filme 2001 – Uma odisséia no espaço, lembremos da célebre cena na qual um homem-
macaco atira para o alto um pedaço de osso, recém descoberto como ferramenta. Na 
seqüência, a imagem do osso girando no ar corta para a cena de um satélite em órbita. A 
passagem, que se tornou emblemática, é uma ilustração do hipotético momento no qual o 
homem descobre-se enquanto ser de razão e passa a apropriar-se do mundo. No romance, 
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que insta que se alimente de qualquer coisa; cozinha a carne da presa, e a 

carne cozida não é mais a carne que satisfaz a fome do animal, mas sim a 

fome da cultura. 

2.2) Do mythos ao logos 

“A Musa filosófica não é uma Atena órfã: 
se o intelecto individual é seu pai, 

sua mãe, mais velha e mais augusta, é a Religião.” 
Francis MacDonald Cornford17 

Havíamos iniciado este capítulo com a intenção de revelar, por 

meu de seu desabrochar na história, o conceito de filosofia. Nossa jornada 

possui origem certeira: a Grécia antiga. Partimos da admoestação 

aristotélica, que afirma que definir algo é encontrar seu gênero próximo e 

sua diferença específica (Metafísica, Z, 12), e situamos a filosofia no âmbito 

dos conhecimentos humanos. É necessário, entretanto, que continuemos e 

apontemos a peculiar visão do conhecimento filosófico. Para tanto, devemos 

buscar entre seus colegas de gênero semelhanças e diferenças. E que parceiro 

mais hábil a introduzir a nossa explanação que aquele que antecedeu e 

preparou o desenvolvimento da filosofia na Hélade? 

Este desejo de conhecer, esta necessidade constante de 

humanização do alheio, encontrou sua primeira solução historicamente 

                                                                                                                                                                     
peça de ficção, o bando de homens-macaco se torna inteligente e sobrepuja outro bando 
rival pela interferência mágica de um monolito (SCHENEIDER, 2005, p. 498). Embora os 
monolitos desempenhem outros papéis de cunho novelístico no restante do filme e em 
suas seqüências, nesta cena ressaltam o caráter quase que fantástico inesperado do acordar 
da razão. Resta a indagação jamais suficientemente feita e respondida: em que momento o 
homem deixa de ser animal e se torna animal racional? 
17 Texto original: “The philosophic Muse is not a motherless Athena: if the individual 
intellect is her father, her older and more august parent is Religion.” (1957, p. vii) 
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registrada no pensar mítico18. Utilizar-nos-emos da palavra mito ou da 

expressão razão mítica, como é usual entre os especialistas, para nos 

referirmos a um modus operandi da razão. A razão mítica é a forma de 

pensar o mundo que atribui aos eventos, aos fenômenos que nos circundam, 

a participação ou a manifestação divinas. Para o pensar mítico os deuses não 

habitam um espaço longínquo, mas podem ser vistos em cada lugar e em 

cada acontecimento, grandioso ou banal. Por detrás e por dentro dos 

fenômenos que nos provocam o thauma existe uma divindade que dá sua 

causa. Os deuses, aos olhos do pensar mítico, não se põem como apartados 

habitantes de uma realidade sobrenatural e transcendente ao aqui e ao agora: 

“Os múltiplos deuses estão no mundo; dele fazem parte. Eles não 
o criaram por um ato que, como no deus único, marca sua 
completa transcendência em relação a uma obra cuja existência 
deriva e depende completamente dele.” (VERNANT, 1990, p. 11 
– tradução nossa)19 

                                                           
18 Não nos referimos, aqui, a mito como sinônimo de mentira que deve ser desmascarada 
pela ciência (superstição), ou como o oposto da racionalidade, produto da fantasia ou do 
devaneio. Aliás, estes são sentidos tardios no grego antigo, como podemos depreender da 
breve história da palavra μθος (mythos) traçada por Naddaf (Na introdução ao livro de 
Brisson (1998, p. vii et seq.). Afirma o autor que, em suas origens e em sua configuração em 
Homero e Hesíodo, o vocábulo possui praticamente o mesmo significado: o de narrativa, 
o de se referir àquilo que é dito, relatado, contado por alguém. Segundo o autor, somente a 
partir de Píndaro (Ode Olímpica, 1.28-29) e Heródoto (História, 2.23, 2.25, 2.45, 2.48, 2.51, 
2.62), mythos ganha o sentido de história fantástica ou da qual participam divindades. 
Ainda acrescenta que em Tucídides, o derivado mythodes (História da guerra do Peloponeso, 
1.21, 1.22) adquire o sentido de lenda, de narrativa sem confiabilidade, sem veracidade. 
Entretanto, em todos estes autores clássicos, mythos parece não se referir exatamente ao 
sentido religioso como que é usual hoje em dia, como narrativa sagrada acerca das origens 
ou princípios (ELIADE, 2002, p. 11). Este sentido talvez tenha surgido do fato de que, em 
seus primórdios, a cultura grega era conservada oralmente, e os saberes de cunho religioso 
eram transmitidos de geração em geração pelas narrativas (mythoi) pedagógicas 
(VERNANT, 1990, p. 23-24). 
19 Texto original : “Ces dieux multiples sont dans le monde; ils en font partie. Ils ne l’ont 
pas créé par un acte qui, chez le dieu unique, marque sa complète transcendence par 
rapport à une oeuvre dont l’existence derive et dépend entière de lui.” 
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As diferentes realidades que nós hoje denominaríamos natural e 

sobrenatural estão sobrepostas, intrinsecamente conectadas; são, a rigor, a 

mesma realidade20.  

Não há, ainda, para a razão mítica, as intuições e categorias 

fundamentais da razão epistêmica. Para a razão mítica, não há tempo linear, 

como sucessão definitiva e irrevogável de fatos e eventos; não há espaço, na 

medida em que todo o mundo cabe em qualquer lugar e não existem 

distâncias e fronteiras definidas; não há, portanto, relação entre espaço e 

tempo, ou seja, a velocidade é infinita e inexistente, é desnecessária. Os 

deuses se movem instantaneamente e estão presentes em todos os lugares. 

Por fim, não há causalidade, não existe o raciocínio que comumente fazemos 

de atribuir a uma sucessão espaço-temporal de eventos o nexo de causa e 

efeito (SOREL, 1994, p. 4 et seq.).  

Não podemos falar em “fé” grega nos deuses. Como observado 

por Bruno Snell, falar em fé pressupõe a possibilidade do ceticismo21. Os 

deuses são tão reais quanto o mundo visível que nos cerca. Os deuses são o 

mundo que nos cerca22. O mundo é divino, e os deuses não habitam parcela 

                                                           
20 Comenta Vernant : “Dans sa présence à un cosmos plein de dieux, l’homme grec ne 
separe pás, comme deux domaines opposés, la nature et la surnature. Elles restent 
intrinsèquemente liées l’une à la outre. Devant certains aspects du monde il éprouve le 
même sentiment de sacré que dans le commerce avec les dieux, lors de cérémonies que 
établissent avec eux le contact.” (Vernant, 1990, p. 12) 
21 “Nosso conceito de “fé” pressupõe, de fato, como possível a incredulidade; isso vale não 
só para a crença nos espíritos mas, com maior razão, para as coisas mais dignas de respeito. 
A “fé”, o credo, pressupõe a existência de uma fé falsa, de uma fé herética, contra a qual ela 
se projeta; daí porque a fé está ligada a um dogma pelo qual ou contra o qual as pessoas 
lutam. Isso não existia no mundo grego. Os deuses são tão evidentes e naturais para os 
gregos que estes nem mesmo conseguem imaginar que outros povos possam ter outra fé ou 
outros deuses.” (SNELL, 2001, p. 24) 
22 “Os deuses existem como existem o riso e o pranto, como vive à nossa roda a natureza, 
como nos é dado efetuar coisas grandes e solenes, árduas e difíceis, gentis e alegres. Em 
toda parte o efeito denuncia a causa vivente.” (SNELL, 2001, p. 25) 
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do real situada num local transcendente ao aqui e o agora, mas um 'local' 

que com ele se confunde ou a ele se sobrepõe.  

O discurso mítico, conservado e transmitido oralmente nos 

tempos antigos e por nós conhecido principalmente pelas obras de Hesíodo 

e Homero, nos revela esta estrutura primordial de uma das formas de 

funcionamento da razão enquanto fonte explicativa do mundo. Nestes 

autores, os eventos que se passam na faixa do real perceptível encontram 

suas raízes num segundo plano ulterior da realidade, um plano de 

justificação divina.  São elaborados dois planos sobrepostos de realidade: um 

mundo povoado de deuses, demônios e entes fantásticos e outro, presente ao 

nosso redor, o mundo natural, que é mero espelho da atuação divina. Para o 

pensar mítico, estes supostos planos formam um todo coeso e uno. 

Desta maneira, podemos concluir que se razão mítica é uma 

determinada forma histórica do operar da racionalidade humana, mito é a 

forma de transmissão dos conhecimentos adquiridos pelo trabalho desta 

modalidade do pensar23. 

Historicamente, entretanto, como nos ensinam as lições de Junito 

Brandão (2000), os mitos e o pensar mítico sofrem uma progressiva corrosão 

no mundo helênico. Sucessivas gerações de pensadores retiraram, pouco a 

pouco, a profunda veracidade dos mitos, desacreditando-os como 

fundamento aceitável, como explicação suficiente e convincente do mundo. 

                                                           
23 Para o pensamento positivista, que identifica uma fase teológica do conhecimento 
humano, os mitos derivam mais da imaginação do que da observação: "diante da 
diversidade da Natureza, o homem só consegue explicá-la mediante a intervenção de seres 
pessoais e sobrenaturais. O mundo torna-se compreensível somente através das idéias de 
deuses e espíritos." (GIANNOTTI, 1996, p. 8) Não estamos aqui a aceitar o determinismo 
positivista; ainda que achemos possível a afirmação acima, discordamos do determinismo 
que prescreve determinadas fases para o progresso do espírito humano. 
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Os primeiros pensadores historicamente registrados, os filósofos jônios, 

começam a criticar indiretamente a razão mítica por meio do debate acerca 

das atitudes dos deuses. A crítica era feita “em nome de uma idéia cada vez 

mais elevada de Deus” (BRANDÃO, 2000, v.1, p. 27). 

Os deuses atuavam tal como os homens e, aquilo que era 

moralmente condenável em nossas ações, passou a ser visto como algo 

incompatível com a natureza divina. Junito Brandão cita, por exemplo, os 

fragmentos (B11, B12) de Xenófanes de Cólofon: 

“No dizer de Homero e de Hesíodo os deuses fazem tudo quanto 
os homens considerariam vergonhoso: adultério, roubo, trapaças 
mútuas.” (BRANDÃO, loc. cit.) 

Outro exemplo da progressiva perda de “veracidade” dos mitos 

foi a forma de interpretação que ficou conhecida como alegorismo, que 

etimologicamente, significa “dizer outra coisa” (BRANDÃO, op. cit., p. 31). 

Os mitos não são narrativas das coisas tais quais aconteceram; são, na 

verdade, uma forma de linguagem ilustrativa e simbólica que quer 

representar forças da natureza, dilemas morais, exemplos de vida. 

 A explicação mítica, pouco a pouco, cederá espaço a uma nova 

racionalidade, ainda que não cesse de existir24. Tal transformação na cultura 

helênica ficou posteriormente conhecida como “milagre grego”.  

Esta nova maneira de atuar do pensamento - chamada razão 

epistêmica - implica a negação do recurso a outro mundo como causa 

                                                           
24 O mito, mesmo após o criticismo filosófico, continuou na Grécia antiga a ser fonte de 
explicação e interpretação do mundo. Aliás, perdura ainda nos dias de hoje: podemos 
facilmente perceber inúmeros exemplos de discursos que recorrem ao pensar mítico para 
explicitar as causas dos fenômenos mais corriqueiros, como uma chuva, uma seqüência de 
atos de má sorte, um resfriado, entre outros. 
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explicativa deste. Ainda que não seja necessário negar a existência de outra 

realidade divina e superior, a razão decidirá proceder sem o recurso a ela.  

O “milagre grego” é o momento histórico no qual o homem 

decide caminhar por suas próprias forças, renegando o amparo confortável 

da presença divina. Pensar o mundo sem a intervenção constante e 

onipresente das divindades e se ver só, como único responsável pelos 

próprios caminhos, pelos insucessos e pelas desgraças, pelos triunfos e 

conquistas. 

Razão mítica e razão epistêmica, mythos e logos: esta 

contraposição, clássica na historiografia filosófica, representa a mudança de 

atitude da racionalidade na busca de sua própria satisfação, satisfação esta que 

antes era preenchida pela ação e intervenção divinas e, agora, passa a 

requerer sua completude na positividade deste mundo. Esta nova razão que 

desperta pois não podia mais continuar adormecida, busca novos 

fundamentos para a realidade, para o ambiente natural e, ainda que em 

menor grau no início, para as instituições humanas. 

Feita esta breve incursão na história e no conceito da razão mítica 

devemos adentrar o que neste espaço nos interessa compreender: na 

passagem do mythos ao logos há abrupta aparição do segundo? Ou melhor, 

enquanto formas de racionalidade o que há de comum e, em especial, de 

diferente entre razão mítica e razão epistêmica? 

A razão epistêmica mostra-se, de início, como negação do pensar 

mítico. Se este busca a fundamentação da realidade na intervenção e aparição 

divinas, aquela se caracteriza por buscar outras causas para o real. O pensar 

epistêmico tem como marco tradicional de nascimento o pensamento de 

Tales de Mileto. Ao afirmar que a água seria a origem de todas as coisas, 
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Tales marca a irrupção do pensar epistêmico25. Sua obra, bem como a de 

seus sucessores diretos ou indiretos, foi sistematicamente vista pela 

historiografia filosófica como uma ruptura (ou até mesmo como uma 

negação absoluta) da razão mítica26. Os estudiosos do séc. XIX 

interpretaram o surgimento da primeira filosofia como uma demonstração 

de força total da razão, como se o pensar epistêmico tivesse brotado do nada, 

a partir de uma revolta do espírito que se autodescobria num embate com a 

incômoda intervenção divina nos assuntos humanos27.  

                                                          

Segundo Cornford (1957), entretanto, existe uma continuidade 

entre as categorias e temas do pensar mítico e a nascente filosofia Jônia. 

Aponta o autor, primeiramente, a diferença da física dos jônios para a física 

contemporânea. De maneira distinta dos trabalhos atuais, a física grega 

primeva não era experimental. As teses dos primeiros filósofos não teriam se 

desenvolvido a partir de fatos observados e catalogados. O esquema 

metódico que nos é tão familiar nas ciências naturais contemporâneas, que 

envolve observações, formulação, teste e confirmação ou rejeição de 

hipóteses é completamente estranho aos jônios, eleatas ou pitagóricos. Na 

 
25 A confiarmos nos testemunhos de Aristóteles, em De caelo B 13, 294 a 28 e Metafísica 
A3, 983 b 6. Sobre uma análise detalhada destas afirmações, ver KIRK, RAVEN e 
SCHOFIELD, 1994, p. 86-87. 
26 “La pensée rationnelle a un état civil; on connaît sa date et son lieu de naissance. C’est au 
VIe siècle avant notre ère, dans les cités grecques d’Asie Mineure, que surgit une forme de 
réflexion nouvelle, toute positive, sur la nature.” (VERNANT, 1996, p. 373) 
27 “Plus que d’un changement d’attiude intellectuelle, d’une mutation mentale, il s’agirait 
d’une révélation décisive et définitive: la découverte de l’esprit. Aussi serait-il vain de 
rechercer dans le passé les origines de la pensée rationnelle. La pensée vraie ne saurait avoir 
d’autre origine qu’elle-même. Elle est extérieure à l’histoire, qui ne peut rendre raison, 
dans le développement de l’esprit que des obstacles, des erreurs et des illusions successives. 
Tel est le sens du ‘miracle’ grec: à travers la philosophie des Ioniens, on recconaît , 
s’incarnant dans le temps, la Raison intemporelle. L’avènement du logos indtrodurait dans 
l’histoire une discontinuité radicale. Voyageur sans bagages, la philosophie viendrait au 
monde sans passé, sans parents, sans famille; elle serait um commencement absolu” 
(VERNANT, 1996, p. 374) 
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verdade, a física pré-socrática, de acordo com o autor supracitado, decorre da 

transposição das representações religiosas para um plano abstrato. 

Em virtude do que dissemos é possível superar as aparentes 

contradições encontradas em Tales. Se por um lado ele é pensador filosófico, 

não deveria se valer das categorias e do modus operandi do mito. Mas, ao 

mesmo tempo em que defende a água como origem de todas as coisas, 

identifica, por outro lado, a água com o divino e afirma uma espécie de 

panteísmo, afinal, também assevera que “tudo está cheio de deuses”28. As 

cosmogonias filosóficas se mostram, na verdade, como uma recuperação ou 

uma retomada temática das cosmogonias religiosas (VERNANT, 1996, p. 

375). 

 O surgimento da razão epistêmica, a aparição do logos 

demonstrativo, não é uma ruptura radical; trata-se, na verdade, de uma nova 

forma de abordar as mesmas indagações: 

“Se nós agora denominamos [algo, algum fenômeno] ‘metafísico’, 
ao invés de ‘sobrenatural’, a coisa em si não mudou seu caráter. 
O que mudou foi, na verdade, a atitude do homem em relação a 
ela: a atitude que era antes ativa e emocional passou a ser 
intelectual e especulativa.” (CORNFORD, 1957, p. ix)29 

 O mesmo tipo de questão essencial é comum aos dois tipos de 

cosmogonia: a indagação acerca das origens e a ordenação da realidade a 

partir de um vazio inicial, o caos. Como nos ensina Vernant: 

                                                           
28 Segundo KIRK, RAVEN e SCHOFIELD, 1994, p. 92-93, fazendo referência a 
fragmentos de Diógenes Laércio e Aristóteles. 
29 Texto original: “If we now call it ‘metaphysical’, instead of ‘supernatural’, the thing 
itself has not essentially changed its character. What has changed is, rather, man’s attitude 
towards it, which, from being active and emotional, has become intellectual and 
speculative.” 



 32 

“Elas [a razão mítica e a razão epistêmica] são uma resposta ao 
mesmo tipo de questão: como um mundo ordenado pôde surgir 
do caos ?” (VERNANT, 1996, p. 375)30 

Vejamos outro exemplo que nos é fornecido por Anaximandro. 

Lemos no fragmento de Simplício, considerado como citação direta: 

“E a fonte da geração das coisas que existem é aquela em que a 
destruição também se verifica segundo a necessidade; pois pagam 
castigo e retribuição umas às outras, pela sua injustiça, de acordo 
com o decreto do Tempo.” (KIRK, RAVEN e SCHOFIELD, 
1994, p. 117) 

Segundo a interpretação de Cornford (1957, p.8), este obscuro 

fragmento pode ser aplicado se pensarmos na existência de três níveis de 

realidade: primeiro, o nível das coisas individuais, da multiplicidade dos 

objetos; segundo, o nível mais geral dos quatro elementos, terra, água, fogo e 

ar; por fim, como substância mais fundamental, o apeiron, o infinito 

indefinido. Os elementos e os múltiplos objetos são distinções do 

indiferenciado primordial por uma espécie de “movimento”, e esses 

existentes tornarão, pelo mesmo movimento, a se dissolverem no 

indeterminado. Na concepção de Cornford, esta cosmologia pode ser 

sistematizada segundo as três representações principais: 

“(1) Um algo primordial (physis); (2) uma ordem, disposição ou 
estrutura na qual este algo está distribuído; (3) o processo pelo 
qual esta ordem surgiu.” (CORNFORD, 1957, p. 9, tradução 
nossa)31 

Na verdade, o que realizou Anaximandro foi uma retomada da 

temática religiosa anterior à religião olímpica de seu tempo. Ao retirar a 

presença e a interferência dos deuses antropomórficos da explicação do 

                                                           
30 Texto original : “Elles apportent une réponse au même type de question: comment un 
monde ordonné a-t-il pu émerger du chaos?” 
31 Texto original: “(1) A primary stuff (physis); (2) an order, disposition, or structure into 
which this stuff is distributed; (3) the process by which this order arose.” 
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mundo, Anaximandro acabou por retomar os conceitos religiosos anteriores 

e transformá-los num discurso conceitual e demonstrativo. 

“Em outros termos, quando Anaximandro pensou que se 
aproximava da Natureza, esta natureza não era simplesmente o 
mundo exterior que se apresenta a nós pelos sentidos, mas uma 
representação da ordem do mundo, na verdade, mais primitiva 
dos que os próprios deuses. Esta representação era, além disso, de 
caráter religioso; ela foi apoderada da filosofia pela religião, não 
deduzida de modo independente da observação dos processos 
naturais.” (CORNFORD, 1957, P. 43)32 

As cosmogonias filosóficas podem ser sintetizadas por abordarem 

os seguintes elementos: 1) Parte-se de um estado de indistinção primordial; 

2) Surgem diferenciações em pares de opostos, tais como o seco e o úmido, o 

frio e o quente, que formarão as “regiões” do universo, seus elementos 

fundamentais, terra, água, fogo e ar. 3) Os opostos se interagem e se unem, 

formando ciclos naturais, tais como as estações do ano. (VERNANT, 1996, 

p. 377). 

A mesma “lógica” pode ser encontrada nas cosmogonias míticas, 

como comenta Robin sobre a Teogonia de Hesíodo: 

"Enfim, a pesquisa das filiações a partir da fonte primitiva, é um 
esforço para perceber entre as realidades uma relação de 
subordinação, para descobrir um fundo comum de coisas que 
servirá de base a todo o porvir ulterior, um princípio interno de 
produção que conservará as coisas hereditariamente, suas 
propriedades e as organizará definitivamente num sistema de 
relações estáveis. O pensamento racional não fará senão 
continuar este esforço da teogonia e da cosmogonia míticas; as 
transformando segundo uma mudança de orientação, ela dará a 
ilusão de uma criação inteiramente nova e quase que espontânea, 

                                                           
32 Texto original: “In other words, when Anaximander thought he was getting to close 
quarters with Nature, this Nature was not simply the outer world presented to us through 
our senses, but a representation of the world-order, actually more primitive than the Gods 
themselves. This representation was, moreover, of a religious character; it was taken over 
by philosophy from religion, not independently deduced from observation of the world 
and its natural processes.” 
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enquanto que não faz a não ser desenvolver um germe pré-
existente." (ROBIN, 1973, p. 46 – tradução nossa)33 

A partir da comparação entre as primeiras cosmogonias filosóficas 

e as cosmogonias míticas, Cornford acabou estabelecendo um caminhar sem 

interrupção entre o pensamento mítico e o racional-epistêmico. 

Tanto a razão mítica quanto a razão emergente, o logos 

epistêmico, cuidam da mesma temática, buscam responder às mesmas 

reflexões; diferem, e esta uma diferença radical, uma inovação histórica 

completamente original, no modo: 

“Uma diferença óbvia é o fato de que Anaximandro expurgou o 
sobrenatural com uma coragem e completude tais que sequer 
foram alcançadas por vários de seus sucessores. Para sermos mais 
precisos, ele expurgou todos os fatores e características, todos os 
personagens sobrenaturais ou míticos que ele foi capaz de 
detectar. Ele eliminou Zeus e seus companheiros olímpicos e, ao 
fazê-lo, baniu de seu sistema de coisas os objetos sobre os quais a 
consciência religiosa de seu tempo se focava, seja nominalmente 
ou de fato. O efeito, como vimos, é a restauração do antigo 
reinado da Moira. Sobre a ordem fundamental ainda se diz que 
está de acordo com “o que é ordenado”; ainda se trata de uma 
ordem moral na qual prevalece a justiça; mas a vontade dos 
deuses pessoais desapareceu e seu lugar foi tomado, em parte, por 
uma causa natural, pelo movimento eterno. Parece que deixamos 
o sobrenatural para trás e passamos num passo para a brilhante 
atmosfera racional.” (CORNFORD, 1957, p. 41 – tradução 
nossa)34 

                                                           

(continua na próxima página...) 

33 Texto original: “Enfin, la recherche des filiations à partir de la source primitive, c’est 
l’effort pour apercevoir entre les réalités un rapport de subordination, pour découvrir un 
fond commun des choses qui servira de base à tout le devenir ultérieur, un principe 
interne de production qui conservera aux choses héréditairement, leur propriétés et 
s’organisera définitivement en un système des relations stables. La pensée rationelle ne fera 
que continuer cet effort de la théogonie et de la cosmogonie mythiques; en le transformant 
par un changement d’orientation, elle donnera l’illusion d’une création entièrement 
nouvelle et presque spontanée, tandis qu’elle ne fait que développer un germe préexistant.”  
34 Texto original: “One obvious difference is that Anaximander has expurgated the 
supernatural with a boldness and completeness to which many of his successors failed to 
attain. To be more precise, he has expurgated those features and factors, the supernatural 
or mythical character of which he was able to detect. He has eliminated Zeus and his 
fellow Olympians, and in so doing has struck out of his scheme of things the objects on 
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Existe a substituição das figuras e representações divinas por 

elementos materiais, ou por princípios (arché) não antropomórficos; mas, 

revestidos os segundos das características das primeiras: tratam-se também de 

potências ativas e indestrutíveis.  

Na verdade há uma superação, num sentido dialético, do mythos 

pelo logos. O logos não é novidade absoluta e arrasadora, que destrói o 

mythos como simples mentira, como passado absurdo que merece ser 

esquecido. De fato, o logos nega a forma mítica de fundamentar suas 

conclusões, mas reassume a temática mítica. 

Portanto, podemos considerar a razão epistêmica tributária do 

mito em dois sentidos: primeiro, dele é legatária dialética, posto que negação 

e, enquanto tal, somente pode ser compreendida como superação; segundo, 

dele é legatária temática, na medida em que mantém, pelo menos no início, 

os mesmos questionamentos e a problemática dos mitos. 

2.3) O pensar filosófico e o saber científico 

Retomando o argumento exposto no início do capítulo temos que 

o problema de entender a filosofia do direito reside, em grande medida, na 

compreensão que se tenha do que seja a filosofia, do que seja o direito, e do 

que seja a ciência. Essa questão, por sua vez, foi respondida de inúmeras 

maneiras por cada um dos autores que compõem a longa pragmatéia 

filosófico-epistemológica ocidental. Podemos dizer, portanto, que as palavras 

                                                                                                                                                                     
which the religious consciousness of his time was, whether in name or reality, focussed. 
The effect, as we have seen, is that he restores the more ancient reign of Moira. The 
primary order is still said to be “according to what is ordained”; it is still a moral order in 
which justice prevails; but the will of the personal God has disappeared and its place is 
partly taken by a natural cause, the eternal motion. We seem to have left the supernatural 
behind and to have passed at one step into the shinning air of reason.” 
 



 36 

filosofia e ciência não possuem exatamente um significado; possuem sim 

uma história, ou melhor, uma história de seus significados. O problema que 

se põe, portanto, é o de encontrar uma definição que seja capaz, dentro do 

que for possível, de englobar a vasta complexidade histórica do desenrolar-se 

do pensar. 

O objetivo dos tópicos anteriores foi o de demonstrar como que a 

natureza racional do homem o distingue do restante do universo 

impulsionando-lhe em direção ao saber consciente, e que este impulso 

irrecusável foi atendido de maneiras distintas por duas formas explicativas: 

uma primordial e comum a todos os povos, a razão mítica; outra tardia e 

fruto da civilização grega, a razão epistêmica. Agora precisamos separar a 

filosofia das ciências particulares, uma vez que ambas são o resultado do 

proceder desta última forma de racionalidade. 

A filosofia é resultado do labor desta razão epistêmica, e será, tout 

court, uma nova forma de responder às mesmas necessidades de 

conhecimento que anteriormente eram atendidas pela religião e pela 

mitologia: 

“O nascimento da filosofia pode ser considerado, portanto, como 
solidário de duas grandes transformações mentais: um 
pensamento positivo, que exclui toda forma de sobrenatural e 
rejeita a assimilação implícita estabelecida pelo mito entre 
fenômenos físicos e agentes divinos; um pensamento abstrato, 
despojando a realidade daquela potência de mudança que a 
emprestava o mito, e recusando a antiga imagem da união de 
opostos em benefício da formulação categórica do princípio da 
identidade.” (VERNANT, 1996, p. 384)35 

                                                           

(continua na próxima página...) 

35 Texto original : “La naissance de la philosophie apparaît donc solidaire de deux grandes 
transformations mentales: une pensée positive, excluant toute forme de surnaturel et 
rejetant l’assimilation implicite établie par le mythe entre phénomènes physiques et agents 
divins; une pensée abstraite, dépouillant la réalité de cette puissance de changement que lui 
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Ora, se a filosofia brota do mito, ambas as formas de pensar 

revelam necessidades íntimas da racionalidade humana. Revelam a já referida 

necessidade de saber e de explicar, mas se diferem, essencialmente, no modo. 

Enquanto que o mito recorre à participação divina, a filosofia deve deixar de 

lado as aparições sobrenaturais para construir seus esquemas explicativos. 

Entretanto, o modus operandi da filosofia, enquanto a diferencia 

dos mitos, a identifica com as ciências particulares. Nas modernas ciências 

também não será válido o conhecimento que depender de intervenções ou 

aparições de forças divinas. 

Iniciaremos nossa análise com a tentativa de separar filosofia e 

ciência a partir da determinação de seus respectivos objetos de estudo. Para a 

distinção das ciências particulares posso, ainda que de modo singelo, dizer 

que a astronomia estuda os astros e seus movimentos, as suas formações e as 

suas emissões, enquanto que a biologia estuda os seres vivos. O critério 

adotado nesse simples exemplo é a separação a partir do quid estudado, a 

partir daquela coisa que se põe como foco das atenções da razão que deseja 

apreender e pôr na forma de discurso os caracteres desse algo. 

Diferentemente das ciências particulares, entretanto, a mesma facilidade não 

se verifica na identificação de objetos distintos entre filosofia e ciência. 

Dentro de uma perspectiva histórica temos que a filosofia se 

ocupou de todas as coisas que se puseram diante do espírito humano. Não é 

possível a distinção da filosofia, portanto, a partir de um objeto a não ser 

num sentido negativo: enquanto que cada ciência possui seu objeto 

particular, ainda que os debates epistemológicos de cada área sejam 

                                                                                                                                                                     
prêtait lê mythe, et récusant l’antique image de l’union des opposés au profit d’une 
formulation catégorique du príncipe d’identité.” 
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infindáveis, a filosofia não o possui. A filosofia ocupa-se de todos os objetos 

possíveis, ou melhor, toma a realidade de modo particularizado apenas para 

atingir a totalidade do real. 

Ademais, uma definição da filosofia a partir de seus conteúdos 

correria o risco de subtrair à filosofia seu escopo e deixá-la somente com 

ramos particulares: haveria uma filosofia da religião, uma filosofia da 

história, uma filosofia moral, uma filosofia do direito, mas a filosofia “em 

geral” seria o nome dado a coisa alguma. Ora, não havendo filosofia “em 

geral” não faz sentido falarmos nas semelhanças entre as filosofias 

particulares, e as várias áreas antes definidas como filosofias do isso ou aquilo 

não teriam absolutamente nada em comum, tornando-se, assim, quadros 

conceituais ou elaborações teóricas estanques entre si. A filosofia do direito 

se ocuparia do direito e seria tão filosofia quanto a filosofia da religião, mas 

apenas no nome, e nenhuma teria nada que dizer à outra. Num outro 

sentido podemos acrescentar como contraprova do que dissemos a completa 

impossibilidade de imaginarmos alguma coisa, por mais banal que seja, que 

não possa ser filosoficamente abordada. Ainda que seja algo indigno, uma 

filosofia do “cabelo” ou da “sujeira”, como sugere o indeciso Sócrates no 

Parmênides (130c-d), nada nos indica que seja impossível filosofar sobre o 

que consideramos simplório ou mesmo idiota. Talvez filosofar sobre o 

espandongado gere uma filosofia canhestra, mas que continuará a ser 

filosofia36. 

                                                           
36 Comenta REALE: "A Filosofia não pode cuidar senão daquilo que tenha sentido de 
universalidade. Esta a razão pela qual se faz Filosofia da vida, Filosofia do direito, Filosofia 
da história ou Filosofia da arte." (REALE, 1999, p. 10). Em que pese a admoestação de 
peso transcrita: como saber o que é universal? Temos nossas dúvidas de que os gregos 
tivessem a universalidade de um fenômeno como pré-requisito para o filosofar; preferimos 
não restringir. Se algo está no mundo, lá esta a filosofia sobre este algo. 
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Estas constatações, entretanto, se revestem da mesma decepção a 

que nos referimos anteriormente, ao dizermos da pertinência da filosofia do 

direito à filosofia. Dizer que a filosofia se ocupa de todos os temas é dizer 

muito pouco. A filosofia estuda o que? Tudo. O que significa isso? O que 

isso esclarece? Nada.  

Portanto, precisamos definir a filosofia segundo a especial 

maneira pela qual procede o pensar filosófico. A definição de que nos 

utilizaremos será metódica, portanto, e não histórica.  O que propomos aqui 

é uma definição procedimental da filosofia: a filosofia segundo o modo como 

caminha o pensar filosófico.  

A descrição deste modo de proceder advém do método filosófico 

estabelecido nas obras de Sócrates e de Platão.  

Se nos basearmos nos testemunhos apresentados por Aristóteles 

na Metafísica, bem como no grande número de evidências textuais dos 

trabalhos de Platão, veremos que a filosofia socrática tinha como 

característica essencial, a busca pelas definições; este traço foi, 

posteriormente, assimilado e superado por Platão, o que teria dado início à 

sua metafísica. Vejamos o que relata o estagirita: 

“Platão, com efeito, tendo sido desde jovem amigo de Crátilo e 
seguidor das doutrinas heraclitianas, segundo as quais todas as 
coisas sensíveis estão em contínuo fluxo e das quais não se pode 
fazer ciência, manteve posteriormente essas convicções. Por sua 
vez, Sócrates ocupava-se de questões éticas e não da natureza em 
sua totalidade, mas buscava o universal no âmbito daquelas 
questões, tendo sido o primeiro a fixar a atenção nas definições. 
Ora, Platão aceitou essa doutrina socrática, mas acreditou, por 
causa da convicção acolhida dos heraclitianos, que as definições se 
referissem a outras realidades e não às realidades sensíveis. De 
fato, ele considerava impossível que a definição universal se 
referisse a algum dos objetos sensíveis, por estarem sujeitos à 
contínua mudança. Então, ele chamou essas outras realidades 
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Idéias, afirmando que os sensíveis existem ao lado delas e delas 
recebem seus nomes.” (Metafísica, A, 6, 987 a 32 - 987 b 10) 

A busca socrática por uma definição pode ser encontrada nos 

diálogos de juventude de Platão. Neles está presente a indagação acerca da 

definição de alguma virtude e, de maneira mais ou menos explícita, presente 

a semente da teoria à qual Aristóteles referiu-se, tema ao qual voltaremos 

adiante. 

Vejamos o que acabamos de afirmar naqueles que são 

considerados os quatro primeiros diálogos segundo estilometria (ROSS, 

1971, p. 10). Em comum, apresentam a busca pela definição de certas 

qualidades:  

• Cámides  Temperança 
• Laques  Coragem 
• Eutífron  Piedade 
• Hípias Maior  Beleza 

 

Determinar o que é certa coisa, que pode ser identificada em 

situações distintas da mesma maneira, representa uma antecipação da teoria 

das Idéias37 ou, pelo menos, a colocação do problema fundamental que esta 

viria a solucionar: 

“Uma vez que perguntar isto [i.e. por uma definição] implica que 
existe uma única coisa a que se refere a palavra ‘temperança’, e 
que esta é diferente das várias pessoas ou ações que podem ser, 

                                                           
37 Para evitar confusões entre o uso platônico e vulgar das palavras, sempre que estivermos 
a nos utilizar dos vocábulos Forma ou Idéia no sentido técnico os grafaremos com letra 
maiúscula. Cabe também dizer que muitos autores preferem o termo Forma ao termo 
Idéia; entretanto, o segundo é o termo por nós preferido, pois consagrado pelo uso, pelo 
menos em português. Mas nos utilizaremos de ambos indiscriminadamente. 
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com direito, chamadas de temperantes.” (ROSS, 1971, p. 11 – 
tradução nossa)38 

Para o momento é suficiente a digressão. O filosofar socrático, 

sempre feito nas ruas, nas praças, em meio ao vulgo, indaga ao vulgo o que 

ele pensa ou sabe de algo. Entretanto, a pergunta socrática requer que a 

resposta se revista de universalidade e necessidade. Não pode a definição de 

uma virtude ser válida numa circunstância e não em outra, sob pena de 

perder seu valor como tal. A definição socrática não é a mera anotação 

antropológica do que se pensou sobre algo numa circunscrita cultura, não é 

simplesmente relato do modo de pensar de alguém ou de uma época. Pelo 

contrário, a tarefa de definir exige a aplicabilidade de seus resultados a todas 

as situações possíveis. Não é sem menos, como se as exigências fossem muito 

elevadas, que os diálogos socráticos terminem sem conclusão definitiva, daí 

serem conhecidos também como problemáticos ou aporéticos. O que é 

universalmente válido moralmente resta, ao final dos debates, em aberto, de 

modo que possa ser posteriormente refeito e aperfeiçoado, e a definição 

provisória possa ser substituída por outra superior, mas igualmente 

provisória. 

Nos primeiros textos, o diálogo inacabado cumpre a função de 

revelar a ignorância, ou seja, de demonstrar a fragilidade do que se sabe, a 

insustentabilidade da posição que advém do senso comum. Na obra 

platônica de maturidade e de velhice, a busca da definição assume contornos 

mais ambiciosos, e passa a ser uma empreitada ontológica, ou seja, após a 

destruição do irrefletido saber vulgar, devem ser juntadas as partes 

aproveitáveis do que foi dito, mesmo porque o que foi negado acaba por 

                                                           
38 Texto original: “For to ask it is to imply that there is a single thing for which such a 
word as ‘temperance’ stands, and that this is different from any of the many persons or 
actions that can rightly be called temperate.” 
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compor posteriormente o que se afirma. Esta perquirição ontológica 

originou, como veremos, a teoria das Idéias.  

Estas considerações bastam para o momento. Voltemos.  

A definição procedimental atribui à filosofia, pelo menos, as 

seguintes características: 

Primeiro: a filosofia é uma maneira de formular questões.  

A filosofia socrático-platônica oferece postura crítica em relação 

ao real. O que há de comum na obra dos dois autores é o recusar da apática 

aceitação do estabelecido, do comumente acatado. 

Neste sentido, tanto a ciência quanto a filosofia se equivalem, mas 

se separam do saber vulgar. Se se quer ser filósofo não se pode, por exemplo, 

aceitar qualquer explicação sobre a ocorrência de um evento natural 

passivamente; não se pode aderir e praticar um costume qualquer sem 

maiores considerações; não se pode rezar para um deus sem saber o que é 

rezar e o que é deus. 

O que a postura socrático-platônica rejeita é a pura assimilação 

instantânea e imediata das informações acerca do mundo que habitamos. Se 

algo é apresentado à razão filosófica, como um pensamento, uma regra, um 

valor, uma lei dos fenômenos, resta à razão perguntar: como é possível se 

dizer isso? Como posso ter certeza de que o que se diz é verdadeiro? Esta é a 

melhor forma de se entender a questão? Outras pessoas pensam de maneira 

distinta? Não haverá uma explicação mais simples e mais fácil? Estas 

informações são aceitáveis e coerentes?  
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Dissemos que esta característica é também identificável no 

conhecimento científico. Entretanto, a não-aceitação filosófica possui grau 

superior àquela das ciências. O saber científico se distingue do vulgar em 

virtude de sua sistematicidade; o saber vulgar é episódico. Difere, outrossim, 

pela presença de método no primeiro e ausência no segundo. Por fim, o 

vulgo se contenta com a profundidade das aparências, se contenta em 

"resolver" o problema imediato, enquanto que a ciência requer o 

conhecimento das causas. A filosofia se reveste destes mesmos apanágios 

científicos, mas acrescenta outro: valora a realidade conhecida.  

Defende Domingues que a filosofia, portanto, não possui 

compromisso imediato com a realidade. Ainda que na realidade histórica e 

concreta se baseie, a filosofia é livre para criar, imaginar e criticá-la: 

“A idéia que eu vou sustentar [trata-se o texto de aula inaugural 
sobre o papel da filosofia no séc. XXI] é que o lugar da filosofia e 
o locus do pensamento filosófico não é exatamente o real ou o 
empírico, mas o abstrato e o virtual. Vem a ser, o lugar do 
questionamento, da desestabilização e da crítica, e como tal a um 
tempo conectado com o real (porém, o virtual, como aliás o 
pensamento, é real, e o real, virtual), perguntando por mundos 
possíveis, abrindo-se a fantasias e utopias, e resistindo enquanto 
pode às solicitações do cotidiano. Daí, a exemplo do artista e à 
diferença do cientista, o filósofo não ter compromisso com a 
realidade, no sentido de realidade factual ou de real empírico, e 
no exercício de suas funções ser um a-polis, termo que vem do 
historiador grego Luciano e que quer dizer um intelectual 
apátrida, desterrado de seu país e um verdadeiro cidadão do 
mundo, sem habitar qualquer país em particular.” 
(DOMINGUES, 2006) 

Este “lugar virtual” é o espaço da reflexão filosófica por 

excelência: enquanto que as ciências particulares têm por objetivo e por 

escopo a simples (ou, para sermos justos, nem tão simples!) descrição de um 

objeto, a filosofia, se quer ter lugar entre a imensa multiplicidade dos saberes 

científicos, e a constante valorização contemporânea das técnicas, deve se 
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enxergar como a área do questionamento sistemático e epistêmico da 

realidade tal qual “está aí”. Citamos novamente as palavras do mesmo autor, 

ao explicar o que é (ou “onde” fica) este lugar virtual: 

“Lugar vazio do pensamento, antes de sua segmentação em senso 
comum, ciência e filosofia, o virtual é o lugar da reflexão e do 
pensamento reflexivo, pensamento que pode ir tanto de frente 
para trás, quanto de trás para frente, voltar ao passado, instalar-se 
no futuro, cancelar o presente e elevar-se à eternidade. Tal lugar 
virtual, portanto, mais do que o lugar do pensamento, é o lugar 
da experiência do pensamento, vale dizer, o lugar do 
questionamento e da crítica, que leva à recusa e à 
problematização do real, cujo fardo ninguém suporta mais, como 
a realidade política, e pergunta por outros mundos ou mundos 
possíveis, cujas promessas passam a guiar as mentes.” (op.cit.) 

Reservemos o assunto. Na medida em que prosseguirmos com 

nossa análise retomaremos este decisivo e distintivo papel da filosofia, que 

fica, desde já, definido: a ciência descreve; a filosofia, critica, imagina, valora. 

O questionamento filosófico requer, necessariamente, incessante 

curiosidade, a insaciável necessidade de saber os fundamentos do real. Ora, 

para se ter postura crítica é mister que se tenha curiosidade ou certo 

descontentamento com as coisas. Já dissemos, por isso, que a filosofia, 

conforme a expressão socrático-platônica, surge do thauma, da admiração. 

Diante, por exemplo, do regramento social estabelecido, que 

determina que os homens devem se comportar de certa maneira, distinta do 

comportamento feminino, é possível repetir a mesma postura socrático-

platônica e questionar o fundamento desta distinção, ou seja, buscar, por 

meio de uma definição universal e necessária do que é o homem ou do que é 

a mulher, a justificação da norma moral. Obviamente, a grande maioria das 

pessoas do hipotético agrupamento humano passará toda a vida na cômoda 

aceitação da norma social, sequer questionando seu conteúdo ou 

fundamento. A pletora, via de regra, nem sequer sabe ou quer saber por que 
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tal regra de conduta é assim ou assado. Segundo a frase comumente atribuída 

a Leonardo Da Vinci: “Existem três tipos de pessoas: as pessoas que vêem, as 

pessoas que vêem quando lhe mostram e as pessoas que não vêem.” 

Entretanto, o filosofar socrático-platônico representa a rejeição 

desta passividade e o questionamento das aparências. Uma vez que o 

caminho por estas pessoas foi aberto, o modo de questionar impregnou o 

espírito do ocidente e dele não mais se desgarrou. A atitude filosófica, uma 

vez descoberta, tomou a cultura como o vício se apodera do organismo. 

Pode alguém viver perfeitamente sem jamais provar as delícias dos 

entorpecentes, e delas jamais sentirá falta, e não se lamentará jamais da 

ausência do torpor tóxico, pois nunca o conheceu. Mas uma vez descoberto 

certo prazer, mesmo abandonado há muito, sua memória sempre fica e não 

se apagará, como o trauma jamais se apaga e somente se esconde. 

É interessante notar que esta postura é similar àquela da criança 

que, diante do mundo, é capaz de em tudo ver interesse, consegue prender-se 

a qualquer objeto, por mais rudimentar, pergunta todo o tempo sobre as 

coisas seus porquês. De certa maneira, quando amadurecemos, perdemos em 

quase toda a faculdade de se encantar com o corriqueiro. A criança que 

adentra um recinto novo olha para a janela e se admira com a paisagem; se se 

fecham as cortinas, olha para o ventilador que por acaso ali esteja, ou para 

um objeto de escritório, para um cinzeiro ou para a cadeira e pergunta 

maravilhada: “o que é isso?”. Olhará para todos os objetos e quererá saber o 

que são, para que servem, de quem são, como são feitos. Para o adulto, o 

mundo se torna banal e perde o privilégio da atenção. 

O conhecimento filosófico parte dessa postura diante do mundo 

que envolve a necessidade de revelação dos fundamentos da realidade, o 
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“querer saber” o porquê das coisas, o “querer saber” por que tudo o que está 

ao redor é da maneira que assim se apresenta. O ethos filosófico socrático-

platônico envolve tanto a manifestação da curiosidade primordial e 

fundamental, como a manifestação do senso crítico que se recusa a aceitar as 

coisas como elas são em sua evidência intuitiva e imediata. 

É claro que não queremos dizer, com isso, que a filosofia não 

possui compromisso com o real e que, portanto, sua tarefa seja simplesmente 

a de imaginar mundos que não existem. Queremos dizer que não está a 

filosofia subordinada ao real, tal como as ciências, e.g., estão subordinadas ao 

objeto, ou as técnicas subordinadas à utilidade. Nem tampouco queremos 

dizer que a filosofia somente trate do inútil ou do irrealizável: somente é 

livre para ser inútil se assim desejar, e para ser irrealizável se este for seu 

compromisso e a sua verdade. Entretanto, ao firmar pacto com o sonho e 

com o que está além do agora, a filosofia cumpre o papel de revelar a 

intimidade mais profunda daquilo que hoje é, ao mesmo tempo em que 

anuncia, não importando se tem sucesso ou não, o que será. 

O que foi a República de Platão? A descrição imprestável de um 

devaneio? Simples fantasia e invenção? Não. Nada disso. Ao ser a criação do 

que deve ser e não a descrição do que é, a República foi, talvez, a maior 

crítica das instituições sociais de Atenas que seu tempo conheceu e, como 

toda a crítica seriamente elaborada, demonstra um conhecimento muito 

mais profundo sobre o real do que aquele que subjaz em sua mera descrição. 

Mas, acima de tudo, o imaginário é projeto, projeto que se 

modifica e se refaz a todo o momento, num constante frustar-se e realizar-se, 

pois se se realiza se modifica, se se modifica, se frustra e, se se frustra, se 



 47 

renova. Se a ciência é a descrição do presente, a filosofia é a descrição do 

futuro, ainda que este futuro não aconteça jamais. 

É interessante notar que, hoje em dia, se fala numa “nova 

ciência”39 que seria denominada futurologia: não se trata de adivinhação, 

mas de tentativa de previsão. Entretanto a futurologia restringe-se aos 

domínios da técnica e se compõe, principalmente, de raciocínios do seguinte 

tipo: se hoje temos computadores em todas as casas, no futuro teremos 

computadores nos eletrodomésticos; se hoje existem meios eletrônicos de 

pagamento, no futuro não haverá mais papel moeda. Ou seja, a ciência da 

futurologia é um esforço de previsão dos avanços técnicos e científicos que 

serão conhecidos nos tempos vindouros, mas que toma por base o atual state 

of the arts.  

Já a filosofia é um exercício de projetar o futuro num sentido 

universal, como sintetizou Kant em uma de suas perguntas fundamentais: o 

que me é permitido esperar? (Lógica, AK 25). Não se restringe ao domínio 

da técnica, ou da ciência positiva; busca perquirir o horizonte universal da 

vida humana. 

Obviamente a filosofia requer liberdade de pensamento, liberdade 

para incomodar e questionar o status quo. Sempre existiram os reis, que hora 

protegiam e incentivavam a liberdade de pensar e que outrora 

encomendavam filosofices sob medida. Por exemplo, Platão e Aristóteles 

eram de famílias nobres e desfrutaram, em grande parte de suas vidas, da 

                                                           
39 Escrevemos que a futurologia é “nova ciência” entre aspas, pois não se trata, a rigor, nem 
de ciência, uma vez que é um exercício de projeção das coisas que existem, visto que é 
impossível a descrição do que ainda não existe, nem de novidade, pois futurólogos (no 
sentido de imaginadores dos rumos das técnicas e das ciências, como dissemos) foram, por 
exemplo, Da Vinci e Júlio Verne. 
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proteção do poder político, ateniense no caso do primeiro, alexandrino para 

o segundo. 

Por outro lado, Sócrates, justamente em virtude dos seus 

questionamentos e das questões com as quais desafiava os concidadãos, foi 

morto. Se não foi apenas por isso, este foi grande parte do motivo. Podemos 

dizer que, a despeito da perseguição política que é sempre apontada como 

verdadeiro motivo para a condenação de Sócrates, suas acusações explícitas 

podem ser consideradas como acusações ao espírito crítico. Ele foi acusado 

de não acreditar nos deuses da cidade e de corromper os jovens. Ou seja, 

ensinava aos jovens que eles não precisariam aceitar as coisas, no caso as 

regras sociais, tais quais elas se apresentavam. O pensamento socrático, como 

nos atesta o testemunho da Apologia, é explosivo, pois corrói as bases da 

sociedade conservadora e, ao fazê-lo, agride e incomoda a quem deseja 

manter as coisas como estão. Do dizer simplesmente: “as coisas têm que ser 

assim? Não podem ser de outra maneira? Por que são assim?”, rapidamente 

se passa ao “Por que eu tenho que obedecer a você?”. Quando se sai da 

simples dúvida e se adentra no campo do desafio, instaura-se a ruptura. No 

momento em que se começa a questionar o porquê de se obedecer ao outro, 

ganha o questionador a jura de morte dos governantes. 

Para concluir, devemos comentar que a crítica filosófica pode se 

dirigir a todos os elementos que compõem a realidade: à religião, aos 

costumes, às ciências, ao poder. 

Segundo: a filosofia é uma certa maneira de formular 

respostas.  

As indagações filosóficas e científicas não podem ser respondidas 

de qualquer modo. Se a filosofia é uma forma de estabelecer 
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questionamentos, temos que ela é, também, uma maneira própria de 

satisfazer tal curiosidade. 

Esta peculiar resposta desenvolveu-se historicamente a partir da 

aplicação, já referida na seção anterior deste capítulo, do modus operandi 

racional de explicação dos fenômenos da natureza e, posteriormente, das 

instituições sociais, na Grécia. 

Podemos, portanto, dizer que apenas colocar questionamentos 

não é ainda filosofia; de certa maneira, a popular frase que diz que, na 

filosofia, perguntar é mais importante do que responder não está totalmente 

correta. Na verdade, perguntar é importante na medida em que boas 

perguntas geram boa filosofia, mas o modo e o conteúdo das respostas é 

definitivo para a caracterização do labor filosófico. Se a filosofia fosse um 

simples jogo de questões não possuiria a longevidade que alcançou. Se suas 

respostas não fossem capazes de influenciar e interpretar a forma segundo a 

qual o homem vê o mundo talvez a filosofia já tivesse sido esquecida. 

Colocar questionamentos críticos sobre a realidade circundante e responde-

los segundo demonstrações racionais compreende grande parte da definição 

processual que queremos apresentar da filosofia. 

A filosofia responde aos seus questionamentos segundo uma 

narrativa racionalmente estruturada e coerente. A explanação filosófica, 

ainda que transmitida em formas mais literárias, conforme o estilo do autor, 

deve se revestir da mesma precisão de uma demonstração matemática. O 

discurso filosófico deve deixar claros seus conceitos, eliminar as 

contradições, apresentar os fundamentos de suas conclusões. Seria esforço 

vão tentar aqui sumariar os possíveis estratagemas da argumentação e as 

estruturas dos raciocínios tais quais se apresentaram historicamente. 
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Devemos apenas ressaltar, em síntese, que o discurso filosófico deve 

obedecer aos parâmetros lógicos da racionalidade epistêmica. 

Terceiro: a filosofia é o debate histórico entre os vários 

autores, épocas e sistemas. 

Se em Sócrates e Platão a filosofia se desenrola a partir do 

confronto de opiniões, ou seja, dá-se segundo o diálogo, pedimos aqui licença 

para uma pequena extrapolação: a história da filosofia pode ser vista como o 

conjunto das maneiras pelas quais as diversas pessoas e épocas estabeleceram 

esses tipos de questionamentos, bem como o desenrolar das maneiras 

segundo as quais buscaram respondê-los. A filosofia é, historicamente, o 

debate de posições entre os pensadores, a apresentação dos fundamentos e da 

sustentabilidade das distintas posições. 

Não existe hoje e nem existiu em outras épocas uma filosofia que 

fosse feita inteiramente surgida do nada. Mesmo a mais primeva filosofia 

jônia, como mostramos por meio dos estudos de Cornford (1957), retira 

grande parte de sua temática e de seu processo da tradição religiosa. Todo 

pensamento filosófico, digno ou indigno de referência, baseia-se em outras 

pessoas, autores ou filósofos que já colocaram com toda certeza aquele tipo 

de questionamento antes e estabeleceram certas respostas e argumentos para 

o mesmo. Por isso na Academia não se falava simplesmente em filosofar, 

mas em συμφιλοσοφειν, ou seja, o co-filosofar40. 

                                                           
40 “E, no entanto, o conhecimento filosófico exige um esforço cooperativo; a realização da 
filosofia – e, assim, simultaneamente, a realização do homem que pratica a filosofia – 
acontece no ato da comunicação filosófica com outros filósofos. Já na Academia de Platão 
se conhecia este co-filosofar (συμφιλοσοφειν), e também já existiam regras metódicas muito 
precisas para o diálogo argumentativo e ponderado (ελενχος).” (KAUFMMAN e 
HASSEMER, 2002 , p. 45) 
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Portanto, realizar um trabalho de filósofo nos dias de hoje 

significa interagir neste debate, analisando as posições, questionamentos e 

doutrinas já desenvolvidas, bem como, a partir das discussões, desenvolver 

uma forma própria de pensar o real. 

Não queremos dizer que filosofar seja meramente coletar e 

ordenar variados sistemas históricos; bem como, também não afirmamos a 

completa desvinculação do pensamento de um filósofo em relação a outro. 

Filosofar é, simultaneamente, discutir idéias sobre o hoje tendo em 

perspectiva toda a trajetória filosófica que herdamos sem se descuidar do 

horizonte cultural e racional do sujeito que filosofa. 

2.4) Sobre a filosofia do direito 

“O direito, diz o juiz com olhar de desprezo, 
Falando com clareza e grande severidade, 

O direito é o que eu já lhes disse antes, 
O direito é o que eu suponho que vocês saibam, 

O direito é o que vou explicar mais uma vez, 
O direito é o direito.” 

W.H. Auden41 

A definição de filosofia não se referiu aos conteúdos desta 

investigação, apenas afirmou que os conteúdos são todos os possíveis. 

Dissemos que a filosofia diz respeito à maneira de fazer perguntas, à maneira 

de elaborar respostas e que o filosofar em si significa se encaixar dentro de 

um debate filosófico com outros autores. A filosofia, vista dessa maneira, é 

uma espécie de reflexão sobre os conhecimentos que o ser humano produz, 

tanto sobre os conhecimentos que se desenvolvem no nível do saber vulgar, 

quanto sobre os conhecimentos que o ser humano desenvolve do ponto de 

vista científico. A filosofia, não sendo ela uma ciência porque não possui 
                                                           
41 Collected Poems, 1976, p. 208 apud MORRISON, p.1. 
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objeto particular de estudo, é conhecimento reflexivo da realidade a partir 

das demais ciências. 

Portanto, é preciso que identifiquemos as ciências com relação ao 

seu conteúdo, antes de precisarmos os conteúdos da filosofia e, dento deles, 

o da filosofia do Direito. Do ponto de vista de uma classificação geral das 

ciências podemos dividi-las em dois grandes grupos: as ciências humanas e as 

ciências naturais. Essa divisão advém da separação de dois grandes objetos de 

estudo para cada um desses grupos: de um lado, a realidade natural, ou seja, 

aquilo que não foi produzido pelo trabalho do homem, que existe de 

maneira espontânea. São ciências naturais, e.g., a física, a química e a 

biologia. Do outro lado, as ciências que estudam a cultura. Se natureza é 

tudo aquilo que existe independente do trabalho ou intervenção do ser 

humano, cultura é tudo aquilo que é produzido a partir da inteligência, do 

trabalho e da atuação do homem. As ciências humanas ou culturais ou 

sociais são aquelas que estudam as artes, a música, a própria ciência, a 

técnica, os costumes, as religiões, os valores, o Direito. São ciências 

humanas, a sociologia, a economia e a ciência do Direito, por exemplo.  

A grande dificuldade da filosofia, na contemporaneidade, é a 

manutenção do seu espaço, tendo em vista o imenso desenvolvimento 

científico. Quando a filosofia surgiu na Grécia não existia a diversidade 

científica dos dias de hoje. Aliás, de certo modo a quantidade de 

conhecimentos acumulada pela humanidade era tão diminuta que sequer 

havia a necessidade de divisão do conhecimento em diferentes níveis e todo o 

saber era chamado simplesmente de sophia. Os primeiros filósofos 

estudavam diretamente a natureza; na verdade, suas elaborações teóricas não 

diferenciavam nem as ciências particulares umas das outras, nem a ciência 

em geral da filosofia. Os pré-socráticos estudavam desde o posicionamento 
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dos astros e os ciclos da Lua, até questões ontológicas e metafísicas; em 

nossos dias, o estudo dos astros não será de forma alguma chamado de 

filosofia, mas sim de astronomia. 

Entretanto, o progressivo acumular de conhecimentos fez com 

que, desde Platão, como podemos ler no Político, a categorização dos saberes 

fosse necessária. Esta categorização foi elevada a postura metódica em 

Aristóteles. Este processo de separação perdura (e se acentua) até os dias de 

hoje. Assim, a pluralidade das ciências particulares fez muitos concluírem 

pelo fim da especulação filosófica. 

Tal é a postura dos positivistas, que reservam à filosofia papel 

meramente organizador das ciências (REALE, 1999, p. 15-16). À filosofia 

resta o papel de serva das ciências, de enciclopédia dos saberes científicos. Ela 

se reduziria ou a uma teoria dos objetos das ciências, enquanto 

epistemologia, ou a uma espécie de teoria dos métodos científicos, tornando-

se metodologia.  

Na filosofia do Direito, este movimento de esvaziamento foi o 

responsável pelo surgimento de filosofias do Direito formais, as chamadas 

“Teorias Gerais do Direito”, que recusam qualquer vinculação entre a 

especulação jusfilosófica e o conteúdo das normas jurídicas (KAUFMANN, 

1999, p. 49). Cindem, de vez, Direito e moralidade. A tarefa da filosofia do 

Direito se resumiria à formulação de uma doutrina das estruturas formais do 

Direito, cujo maior exemplo, seria o desejo de “pureza metodológica” 

kelseniano (KELSEN, 1997). 

O positivismo parte da seguinte constatação: só existe 

conhecimento a partir da observação dos fatos; entretanto, tal constatação, 

por sua vez, não pode ela mesma ser demonstrada a partir da observação dos 
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fatos. Ou seja, a afirmação de que a verdade é extraída dos fatos, de que a 

verdade deriva da observação dos fatos, não pode ser testada empiricamente. 

O próprio ponto de partida do positivismo é, portanto, uma hipótese 

filosófica. 

Podemos afirmar que por detrás de toda ciência ou visão científica 

de mundo existe uma concepção filosófica que determina o que pode ser 

conhecido, quais são os limites desse conhecimento e quais são os critérios 

para a verificação da verdade ou da falsidade desse conhecimento. 

Explicitemos. A tarefa das ciências particulares é fornecer a 

unidade de seus objetos de estudo particulares. Por exemplo, temos que são 

inúmeras as regras jurídicas positivas de um dado ordenamento. A principal 

tarefa da Jurisprudência em meio a esta diversidade é a de encontrar uma 

unidade, um padrão que torne cognoscível o seu objeto. O conceito de 

capacidade na tradição romanística é basicamente o mesmo para os 

diferentes códigos de cada país, ainda que as regras de cada ordenamento 

sejam diferentes na determinação de quem seja capaz ou incapaz.  Desta 

forma, a ciência ao elaborar o conceito de capacidade unificou a pluralidade 

de regras jurídicas num conceito superior. 

Entretanto, há algo que a ciência não pode fazer, pois se o 

investigador começa a fazê-lo deixa de ser cientista e se torna filósofo: não 

pode a ciência avaliar o sistema normativo; ela deve se limitar à sua 

descrição. Ou seja, a ciência positiva do Direito se limita ao plano do ser do 

Direito, enquanto que a filosofia do Direito transita no âmbito do dever ser 

do Direito. O espaço da filosofia do Direito encontra-se, portanto, na 

determinação das formas segundo as quais é possível a reflexão acerca da 

existência, do conhecimento e da finalidade do fenômeno normativo. O 
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Direito é, juntamente com os costumes, o fenômeno normativo cultural por 

excelência. Em todas as culturas é possível que o encontremos, assim como 

em todas elas encontramos religião, língua, arte e costumes. A primeira 

tarefa que possui, portanto, a filosofia do Direito é a de delimitar um 

conceito de Direito que seja capaz de abarcar toda a multiplicidade cultural 

do fenômeno jurídico, ou a de, pelo menos, abarcar a multiplicidade do 

fenômeno jurídico de acordo com certo horizonte histórico. Por exemplo, 

segundo certa visão do Direito, apenas os Direitos filiados à tradição 

romanística são Direito. Ora, mas esta visão deixa de fora, por exemplo, 

todo o fenômeno normativo grego, que será chamado simplesmente de 

costume. E, neste aspecto, carecemos de filosofia do Direito que seja capaz 

de dar unidade a toda e qualquer manifestação jurídica do homem em 

sociedade. 

A primeira tentativa filosófica de dar unidade ao real e, assim 

possibilitar sua cognoscibilidade, foi dada por Platão, que se baseou, como é 

sabido, nos conhecimentos matemáticos de seu tempo. Quando estudamos 

regras e propriedades matemáticas, mesmo as mais elementares, não 

estudamos as propriedades deste ou daquele círculo, mas sim as do círculo 

em geral, do círculo ideal. Desta constatação retira Platão a inferência inicial 

da teoria das Idéias. O conhecimento das coisas só é possível se conheço a 

Idéia da coisa, ou seja, a forma, a unidade acima da pluralidade dos objetos. 

Ora, a anatomia humana é o estudo do corpo ideal, porém cada ser humano 

tem suas individualidades genéticas. 

A generalização é peculiar ao procedimento racional. Quando a 

razão percebe a complexidade e pluralidade dos objetos procede no sentido 

de ordená-los, segundo características gerais por todos eles possuídas, em 

conjuntos menores e mais simples de compreender. Esta é a tarefa do 
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conhecimento científico. Encontrar os padrões de regularidade dos objetos 

particulares por ela investigados. Portanto, o conhecimento científico não 

deriva simplesmente da observação pura, imediata e instantânea dos fatos. 

Para que se produza ciência, é necessária a atuação da inteligência. Ao não 

reconhecer este trabalho categorizador e organizador da razão, erra o 

positivismo. Ao mesmo tempo, encontramo-nos diante do espaço próprio e 

irrevogável da filosofia.  

Num momento, sou cientista; direciono meu olhar para tal 

realidade e busco revelar o padrão de regularidade que se encontra naquilo 

que está diante de mim. Entretanto, a percepção deste atuar, tal qual se dá 

nesta exposição que ora fazemos, já implica um transcender em relação aos 

objetos particulares. Encontramo-nos em uma exposição de cunho 

filosófico, em específico, falamos aqui da disciplina filosófica denominada 

teoria do conhecimento.  

O que existe de concreto é a minha experiência individual, 

sensível. Mas, a categoria em que aquela experiência individual se insere é 

processo abstrato. Abstrair significa separar, ou seja, abstrair o conceito 

daquilo que se está vendo, abstrair da experiência individual a ligação entre 

ela e outras várias operada por um mesmo conceito, que não se encontra na 

individualidade de nenhuma delas. Afinal, pensar é conceitualizar. No 

raciocínio matemático, por exemplo, temos que o aprendizado inicialmente 

se dá de maneira bastante concreta; com o passar dos anos escolares, os 

professores vão, aos poucos, inserindo informações abstratas. Primeiro, 

aprendemos a fazer contas com maçãs: “Tenho tantas maçãs. Se vendo 

tantas, com quantas fico?”. Depois, aprendemos a calcular usando-nos de 

“quadradinhos”, “bolinhas” e outras figuras. Mas o raciocínio ainda se 
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remete a imagens. Só tardiamente, são inseridos operadores como os 

familiares “x, y e z”, completamente abstratos.  

A filosofia implica uma abstração muito superior. Se caminhamos 

da simples adição à complexidade das equações em nossa história escolar, a 

filosofia caminha em direção, no dizer de Bertrand Russell, ao máximo da 

simplicidade (2007, p. 17). Por exemplo, segundo o mesmo autor, uma das 

grandes questões da filosofia matemática é simplesmente: “o que é o 

número?”. Ora, o mesmo podemos dizer em relação à ciência e à filosofia do 

Direito. O itinerário pedagógico da ciência caminha do particular aos 

conceitos mais simples (de cada indivíduo ao conceito de pessoa, e. g.) e 

destes a conceitos mais complexos (a classificação das pessoas jurídicas).  

Por sua vez, a grande tarefa da Filosofia do Direito será a de dizer 

simplesmente o que é o direito. Situa-se ela num ponto ulterior da unidade 

do conhecimento, pois busca a unidade total do real. Kant dizia que os 

juristas quando perguntados sobre o que é pessoa, bem como sobre a 

maneira correta de se fazer um contrato, sabem muito bem o que responder 

(quid sit juris); mas se perguntados sobre o que é o justo ou o injusto (justum 

et iniustum) ou, ainda, permita-nos Kant completar, sobre o que é o direito, 

ficam como a cabeça de madeira da fábula de Fedro, “pode ser bela, mas 

infelizmente não tem cérebro” (MS, 6:229-230). 

Mas a Filosofia do Direito não busca saber o que seja o direito 

somente enquanto palavra que se refere a alguma coisa, mas quer determinar 

quais são as características da realidade jurídica que a identificam como tal. 

O que está presente em todo direito para que seja considerado como direito? 

Podemos responder a esta pergunta a partir de uma determinada finalidade 

dos ordenamentos jurídicos? E se respondermos que o direito é um conjunto 
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de regras, que tipo de regras? Toda regra é jurídica? E se não for? Qual é, 

então, o critério para separar a regra jurídica da não jurídica? A regra injusta 

é jurídica? E se não for? Qual é o critério para definir o que é a justiça?  

Por fim, é necessário que façamos uma observação de modo a 

delimitar o escopo de nossas investigações. Ao longo da história, diversas 

foram as respostas à pergunta ontológica do direito. Nosso trabalho não 

pretende afirmar que esta seja o único ou o mais fundamental tema da 

filosofia do direito, ilação esta que nos arremessaria para âmbito de debate 

completamente diverso do almejado. Não queremos, outrossim, nem mesmo 

listar a pluralidade das teses ontológicas, nem realizar o árduo esforço 

comparativo entre elas, destacando os prós e os contras de cada uma. Este 

labor é adequado e pode ser facilmente encontrado nos manuais de filosofia 

do direito ou de história da filosofia do direito; nossa empreitada é muito 

mais singela. Buscaremos simplesmente apresentar uma proposta de 

interpretação dos Diálogos que ofereça resposta a esta indagação. 
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3) A RELIGIÃO DE PLATÃO 

No capítulo anterior, identificamos o escopo da filosofia e, em 

especial, o da filosofia do direito. Ademais, delimitamos nossos propósitos 

neste trabalho: a interpretação dos diálogos platônicos no sentido de revelar 

o conceito e o papel que assume o direito segundo o ateniense. Uma vez 

claros nossos pressupostos e nossa intenção, passemos à análise do 

pensamento filosófico socrático-platônico. 

Retomando a argumentação anteriormente exposta acerca da 

comparação entre o pensar mítico e o pensar epistêmico, apresentamos a tese 

de que a transição entre os dois se configura como uma mudança de atitude 

do sujeito cognoscente; entretanto, a mesma tese afirma que existe 

identidade temática e estrutural entre as duas formas de racionalidade.  

Enquanto que o pensar mítico busca atribuir causas divinas ao mundo, o 

pensar epistêmico procura estabelecer uma relação entre fatos positivos e 

conceitos abstratos e o conjunto dos fenômenos que cercam o homem. 

Na obra de Platão ocorre uma espécie de refluxo. O pensar 

epistêmico retorna às crenças religiosas, e procurar encaixar num quadro 

conceitual e sistemático as verdades da fé. Conforme interpreta Jaeger, na 

obra de Platão as categorias da razão passam a ser aplicadas na compreensão 

do divino, superando a antiga humildade grega que recusava ao homem a 

inteligência dos assuntos dos deuses. Trata-se do surgimento da teologia: 

“A teologia é uma atitude do espírito que é caracteristicamente 
grega e que tem alguma relação com a grande importância que os 
pensadores gregos atribuem aos logos, porque a palavra theologia 
significa a aproximação a Deus ou aos deuses (theoi) por meio do 
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logos. Para os gregos, Deus se tornou um problema” (JAEGER, 
1998, p. 10 – tradução nossa)42 

Aliás, a criação da palavra ‘teologia’ é atribuída a Platão 

(JAEGER, loc. cit.), sendo primeiramente utilizada na República, II, 379a, no 

âmbito da discussão acerca de como os poetas deveriam retratar os deuses43. 

Platão faz uma opção no texto por uma “teologia natural”, que retratasse a 

divindade como essencialmente boa, como causa de todos os bens (República, 

II, 379b et seq.), diferentemente do modo em que os deuses eram retratados 

segundo as tradições poéticas. 

Os textos de Platão não são somente obras filosóficas ou 

científicas; existe nos diálogos a tentativa de compreender metódica e 

racionalmente verdades que são objetos de fé: 

“Com Platão, prossegue a intelectualização da religião e um 
prolongamento da crítica aos antropomorfismos personalistas de 
mitologia. As idéias divinas e as divindades astrais deslocam as 
figuras pessoais do panteão grego. Por meio do logos tem-se de 
ascender a Deus, com o que Platão cria o conceito próprio de 
‘teo-logia’.” (ESTRADA DIAZ, 2003, v. 1, p. 54) 

Esta mescla de temas pode ser parcialmente atribuída à forma 

dialógica do texto, que dá ao discurso a fluidez da linguagem oral que, por 

sua vez, não se prende, como a mais elementar experiência mostra, a 

nenhum esquema prévio rígido. Como sói acontecer num diálogo real, nos 

                                                           
42 Texto original:  “La teología es una actitud del espíritu que es característicamente griega 
y que tiene alguna relación con la gran importancia que atribuyen los pensadores griegos 
al logos, pues la palabra theologia quiere decir la aproximación a Dios o a los dioses (theoi) 
por medio del logos. Para los griegos se volvió Dios un problema.” 
43 Comenta Brisson, entretanto, que a palavra aparece apenas uma vez na obra de Platão, o 
que colocaria, segundo o autor, sob suspeita a autoria da termo: “Os manuscritos trazem 
theologías, mas o manuscrito T, uma cópia excelente do séc. XI e feita a partir do 
manuscrito A, o Parisinus 1807, ele mesmo copiado no final do séc. IX, traz a correção 
muthologías. Eu tenderia a aceitar tal correção, considerando o fato de que theologías é um 
hápax e que muthologías retoma o muthologeîn que se encontra acima, associado a túpous.” 
(2003, p. 26) 
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textos de Platão os assuntos envolvem-se e se misturam numa profusão tal 

que, ao mesmo tempo em que empresta às obras grande valor artístico e 

histórico, tornam a tarefa do intérprete muito mais complexa. 

Além desta questão básica de forma, podemos acrescentar outro 

fator que contribui para que os Diálogos sejam polimáticos. No mundo de 

Platão a classificação dos saberes é apenas rudimentar, senão completamente 

ausente. Não havia uma cultura escolástica, capaz de dividir as áreas de saber 

em cursos mais ou menos distantes e apartados uns dos outros. Platão pode 

ser considerado o predecessor tanto da tentativa de classificação do 

conhecimento, como lemos nas primeiras linhas do Político (258c et seq.), 

bem como da organização de uma das primeiras instituições de ensino 

formal, a Academia. O filósofo, ao escrever, não poderia nem estava 

preocupado em organizar seus assuntos segundo um quadro temático 

estanque. 

Mas a verdade é que estes dois motivos são secundários. O que 

está como causa principal da mescla entre teologia e filosofia na obra de 

Platão é a profunda crença religiosa do filósofo. Platão não é um autor laico, 

nem sua obra pode ser vista como pura argumentação conceitual e 

demonstrativa. Nos Diálogos encontramos íntima relação entre as doutrinas 

ou crenças religiosas de Platão e suas teses propriamente filosóficas. Como 

nos ensina Goldschmidt em obra clássica sobre o tema: 

“o pensamento religioso de Platão possui relações, difíceis de 
precisar, com seu pensamento filosófico. Sobre esta fórmula 
geral, os intérpretes se põem facilmente de acordo” (2000, p. 
11)44. 

                                                           
44 Texto original: “Surtout, la pensée religieuse de Platon soutient des rapports, difficiles à 
preciser, avec sa pensée philosophique. Sur cette formule générale, les interprètes 
s’accorderaient sans peine.” Entretanto, continua o mesmo autor (loc. cit.), a polêmica 
(continua na próxima página...) 
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O pensamento de Platão pode ser compreendido, continua o 

mesmo autor, como uma tentativa de superar a cisão entre religião e 

filosofia: 

“O platonismo, nos parece, é um esforço (sejamos claros: é 
também um esforço) para reduzir, tanto sobre o plano histórico 
como sobre o plano dogmático, a antítese From religion to 
philosophy.” (GOLDSCHMIDT, 2000, p. 12)45 

A referência é à já citada tese exibida no livro de Cornford (1957). 

Platão não enxergava exatamente contradição ou oposição entre as mais 

elevadas verdades e realidades divinas e a explanação racional do mundo 

fenomênico, como o rigor acadêmico dos dias atuais parece perceber. Pelo 

contrário, conforme a citação supra, sua obra é uma tentativa de traduzir 

num discurso filosófico e demonstrativo os temas de uma profunda 

convicção religiosa. 

Ainda que acrescentemos que a definição é uma tentativa de 

compreender a realidade complexa com conceitos simples e ressaltemos que 

esta definição é precária, ela se presta a uma função operacional, sendo capaz 

de permitir outro ângulo de aproximação e de interpretação à obra de 

Platão. Ou seja, não queremos, aqui, nem dizer que a obra de Platão é 

“filosofia” ou “teologia”, ou que Platão é “mais filósofo do que teólogo” ou 

vice-versa. Estas divisões são simplesmente inaplicáveis. O que estamos a 

propor é uma maneira de adentrarmos a dificuldade e profusão conceitual e 

temática da obra de Platão. 

                                                                                                                                                                     
entre os estudiosos se inicia quando passam a ser debatidos os aspectos desta relação: se 
possui ela um viés político ou cósmico, como é o caso da interpretação de Solmsen, ou se 
principalmente metafísico, como interpreta Jaeger. 
45 Texto original: “Le platonisme, nous semble-t-il, est un effort (disons: est aussi un effort) 
pour réduire, sur le plan historique comme sur le plan dogmatique, l’antithèse From 
religion to philosophy.” 
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Provas diretas da tese afirmada são conspícuas nos textos 

platônicos. Exporemos, a partir de agora, primeiramente, uma sucinta 

conexão entre os temas filosóficos e sua derivação religiosa. Posteriormente, 

abordaremos, em maior detalhe, cada um destes tópicos. 

1. Cosmologia e Metafísica - O pensamento metafísico de Platão estabelece 

como verdadeira realidade a das Idéias, que existem objetivamente como 

modelos eternos e imutáveis dos entes físicos, das ações e instituições 

humanas. O mundo físico é “menos real”, uma vez que está sujeito à 

geração e à corrupção. Em estreita conexão a estes postulados metafísicos 

está sua cosmologia: o mundo sensível foi criado por um Demiurgo que 

transformou o modelo das Idéias em realidade física.  

2. Gnosiologia - O conhecimento dos objetos físicos, adquirido por meio 

do corpo, é um conhecimento falso. O verdadeiro conhecimento é o 

conhecimento das Idéias, que se deu imediatamente na época em que a 

alma estava desencarnada. Portanto, o conhecer das Idéias é um 

rememorar.  

3. Antropologia filosófica - Platão compreende o homem basicamente 

como um ser cindido, que possui tanto um elemento divino, a alma, 

quanto mundano, o corpo. A alma é o elemento incorruptível e imortal, 

o verdadeiro “eu” do homem, princípio da vida e do movimento. O 

corpo é uma possessão provisória e externa, sujeito à geração e à 

corrupção. A alma está ainda sujeita a um ciclo de mortes e 

reencarnações.  

4. Ética - Em grande parte influenciada pelo pensamento socrático, a Ética 

de Platão estabelece que o homem deve cuidar da alma, ou seja, deve 

seguir um tipo de vida no qual tem como meta se afastar 
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sistematicamente do corpo, de modo a conseguir, quando desencarnado, 

atingir as mais altas verdades. Portanto, a vida ética para Platão depende 

dos pressupostos religiosos acima referidos e deles decorre. 

5. Política - Seu pensamento político se dá em analogia ao pensamento 

ético. A cidade deve ser organizada de modo que as pessoas mais elevadas, 

isto é, as que mais conseguem cultivar os valores da alma sejam os 

governantes, e todos devem ser criados para viverem uma vida ética. 

Ademais, a constituição política da cidade se dá em analogia à 

constituição do universo: o homem deve se pautar pelas Idéias e realizá-

las no mundo do ethos, deve plasmar as essências divinas e imutáveis nas 

instituições sociais que fazem da polis a sua casa. 

6. Direito – O homem perfeitamente racional, que agiria sempre 

eticamente, é apenas um ideal, um horizonte teórico. O ser humano 

concreto é também movido por sua animalidade. Portanto, o rei-filósofo, 

assim como todos os governados, não age eticamente todo o tempo. Isto 

faz como que a estrutura política deva ser submetida à ordem legal. A 

política em sentido estrito se liga ao jurídico no conceito de Estado de 

Direito. A finalidade do direito é a estabilidade das instituições sociais. A 

conexão entre a religião e as instituições jurídicas reside na mesma 

analogia acima referida: a ordem jurídica deve se constituir tendo por 

modelo as realidades ideais, tanto no caso da República, como no das Leis. 

Este inventário de temas possui meramente um propósito 

organizador. Veremos, no desenrolar da argumentação, que o detalhamento 

dos temas de 1 a 3 oferecerá os conceitos necessários para o desenvolvimento 

dos demais. A visão jurídica de Platão, nosso ponto de chegada, depende, 

assim como sua ética e sua política, de uma visão de mundo completa, na 
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qual os temas se conectam a partir da criação do universo e da conformação 

existencial do homem.  

A moral, a política e o direito platônicos derivam da estrutura 

cosmo-antropológica do ateniense, estrutura esta que é, primordialmente, de 

origem religiosa. Portanto, se pretendemos abordar a temática moral, é-nos 

requerido o trabalho de retomar algumas das linhas fundamentais que 

caracterizam o pensamento metafísico-religioso de Platão, sob pena de não 

apresentarmos uma fundamentação coerente. 

3.1) O Demiurgo e a criação do mundo 

Neste e nos tópicos subseqüentes, como havíamos mencionado, 

iremos proceder à análise mais detida dos itens acima pontuados. Entretanto, 

a ordem que seguiremos será a da coerência e sistematicidade dos temas nos 

diálogos platônicos. Portanto, não iremos obedecer estritamente à 

enumeração supra. Abordaremos, assim, a temática de cunho religioso mais 

conspícuo, ou seja: a existência de um deus criador do mundo e, em seguida, 

a anamnese e suas decorrências, em especial, a sua conexão com a crença na 

imortalidade da alma e a reencarnação.  Desta forma teremos tratado dos 

três primeiros itens quase integralmente, ficando apenas a exposição relativa 

à teoria das Idéias postergada. A abordagem desta bem como da temática 

ética, política e jurídica requerem que cuidemos, antes, da nossa proposta de 

interpretação, que será, por sua vez, objeto do próximo capítulo. 

Os diversos temas da religião platônica estão sistematicamente 

conectados. O universo é obra de uma divindade artesã que, baseada no 

modelo incorruptível e eterno das Idéias plasma a matéria sensível e cria o 

mundo físico. Os seres humanos recebem a alma desse deus criador, tendo 

contemplado todo o plano imaterial do universo anteriormente à 
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encarnação. A vida do homem, maculado pela presença do corpo, elemento 

físico, deve ser o constante afastamento dos impulsos corpóreos, de modo 

que seja ele capaz de retornar à comunhão com as Idéias. 

Desde o Fédon já encontramos menções à inteligência ordenadora 

do mundo. Trata-se da referência às doutrinas de Anaxágoras que teria dado 

um passo adiante em relação às explicações materialistas dos filósofos da 

natureza. Aquele teria dito que a mente seria a causa de tudo, pois disporia 

as coisas da melhor forma possível: 

“(Sócrates) – [...] Ao ouvir, porém, certa vez alguém ler num 
livro de Anaxágoras – segundo dizia – que a mente é a 
organizadora e causa de tudo, fiquei satisfeitíssimo com 
semelhante causa, por parecer-me, de algum modo, muito certo 
que a mente fosse a causa de tudo, tendo imaginado que, a ser 
assim mesmo, como coordenadora do universo, a mente disporia 
cada coisa particular pela melhor maneira possível. Se alguém 
quisesse explicar a causa de como alguma coisa nasce, ou morre 
ou existe, teria apenas de descobrir qual é a melhor maneira para 
ela de existir, sofrer ou produzir seja o que for. Segundo esse 
critério, só o que importa ao homem considerar, tanto em 
relação a si mesmo como a tudo mais, é o modo melhor e mais 
perfeito. Desse jeito, ficaria necessariamente conhecendo o pior, 
por ambos serem objeto do mesmo conhecimento.” (Fédon, 97c-
d) 

 Entretanto, Anaxágoras teria falhado em sua tentativa, pois 

apontou, da mesma maneira que os filósofos predecessores, causas materiais 

para a existência do universo (Fédon, 98b-c). Seu pensamento seria apenas o 

momento mais refinado deste método, ao atribuir a causa das coisas à 

inteligência, uma vez que teria ele dito que a inteligência ordena todas as 

coisas segundo o melhor. Mas Anaxágoras, ao fixar o critério deste melhor, 
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retorna às explanações físicas e chega, portanto, ao mesmo beco sem saída 

dos pensadores anteriores46.  

Platão mostra sua decepção com o pensamento de Anaxágoras, ao 

mesmo tempo em que exemplifica como deveriam ser superadas as 

dificuldades que o filósofo criara ao retroceder ao método materialista: 

“Sócrates – Porém, não demorei, companheiro, a cair do alto 
dessa maravilhosa expectativa, ao prosseguir na leitura e verificar 
que o nosso homem não recorria à mente [ou inteligência] para 
nada, nem a qualquer outra causa para a explicação da ordem 
natural das coisas, senão só ao ar, ao éter, à água e a uma 
infinitude mais de causas extravagantes. Quis parecer-me que com 
ele acontecia como com quem começasse por declarar que tudo o 
que Sócrates faz é determinado pela inteligência, para depois, ao 
tentar apresentar a causa de cada um dos meus atos, afirmar, de 
início, que a razão de encontrar-me sentado agora neste lugar é 
ter o corpo composto de ossos e músculos, por serem os ossos 
duros e separados uns dos outros pelas articulações, e os músculos 
de tal modo constituídos que podem contrair-se ou relaxar-se, e 
por cobrirem os ossos, juntamente com a carne e a pele que os 
envolvem. Sendo móveis os ossos em suas articulações, pela 
contração ou relaxamento dos músculos fico em condições de 
dobrar neste momento os membros, razão de estar sentado aqui 
com as pernas flectidas. A mesma coisa se daria, se a respeito de 
nossa conversação indicasse como causa a voz, o ar, os sons e mil 
outras particularidades do mesmo tipo, porém se esquecesse de 
mencionar as verdadeiras causas, a saber: pelo fato de haverem 
acordado os atenienses em condenar-me, pareceu-me, também, 
melhor ficar sentado aqui, e mais justo submeter-me neste local à 
pena cominada. Sim, é isso, pelo cão!” (Fédon, 98b-99a) 

Neste famoso exemplo, Sócrates não está preso porque seus ossos 

e músculos se moveram para levá-lo à prisão, mas em virtude da condenação 

                                                           
46 Neste sentido, comenta Strange: “But Socrates was sorely disappointed in his 
expectations. When he got hold of Anaxagoras’ writings he did not find this sort of 
explanation in them at all. The explanations that Anaxagoras actually offered for 
phenomena were instead like those of most other Presocratic natural philosophers – 
purely mechanistic ones in terms of the motions of material principles such as air, water 
and aither. There was no attempt on Anaxagoras’ part to link these motions casually to 
the role of Reason in the cosmos or to show how all of them came out for the best, as his 
original claim that Reason was the cause of everything had seemed to promise.” (2003, p. 
398)  
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que lhe foi imposta pelos atenienses. Ou seja, há aqui a ilustração de que a 

verdadeira causa das coisas não é a matéria, mas outra de natureza diversa; a 

matéria é causada, não causa. Como comenta Reale: 

“Tudo isso [a crítica a Anaxágoras] implica, conseqüentemente a 
distinção entre a causa e aquilo por meio do que a causa atua; ou 
seja, entre a causa e os meios necessários para ela poder realizar-se, 
que, no máximo, poderiam ser chamadas causas subordinadas ou 
concausas. Isso vale não só para a explicação do caso de Sócrates e 
de todas as realidades morais, mas também para a explicação de 
todas as realidades cosmo-ontológicas. O céu e a terra ocupam as 
posições em que se encontram, não porque sejam mantidos em 
conjunto apenas pelas forças físicas, mas porque são mantidos 
juntos pela força divina do Bem e do conveniente. É o Bem (nos 
vários modos que se desdobra em diferentes níveis) que liga e 
mantém juntas todas as coisas. Exatamente isso deve buscar quem 
indaga sobre a “causa verdadeira”, porque é com base nisso que a 
Inteligência opera.” (1997, p. 383) 

Outro texto da fase intermediária de Platão que se refere ao papel 

construtor e ordenador da inteligência é o Górgias. Nele não encontramos, 

ainda, preocupações e implicações metafísicas e cosmológicas explícitas. 

Entretanto, demonstra o mesmo raciocínio que será, nas obras posteriores, 

aplicado à criação do mundo: 

“Sócrates – [...] Não é verdade que o homem correto só tem em 
mira o bem quando discursa, sem nunca falar ao acaso, mas com 
determinado fim? Comporta-se como os demais artesãos, que, 
sem perderem de vista o próprio trabalho, nunca reúnem por 
acaso o material de que se servem, mas sempre com a intenção de 
imprimir uma forma particular em tudo o que manipulam. É o 
que poderás ver nos pintores, nos arquitetos, nos construtores de 
navios e em qualquer outro trabalhador que entenderes, pois 
coloca no lugar preciso a peça de que lança mão e a obriga a 
ajustar-se e a ficar em harmonia com as mais próximas, até 
compor um todo bem feito e equilibrado.” (Górgias, 503d-504a) 

São necessários, aqui, pelo menos três elementos para que algo 

seja criado: um modelo ou projeto, uma matéria sobre a qual se trabalhar, 

que seja apta a receber aquele projeto, e um artesão, que é a força que 

imprime o projeto na matéria.  
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O Crátilo retoma o mesmo tipo de argumento que engloba 

projeto, matéria e artesão. Entretanto, representa significativo avanço em 

direção à explícita compreensão da existência das Idéias como entes que não 

se circunscrevem à mera existência conceitual.  

O argumento se desenvolve em dois passos. Primeiro, Platão 

opõe-se de maneira explícita ao subjetivismo: 

“Sócrates – Ora, se as coisas não são semelhantes ao mesmo 
tempo, e sempre, para todo o mundo, nem relativas a cada pessoa 
em particular, é claro que devem ser em si mesmas de essência 
permanente; não estão em relação conosco, nem na nossa 
dependência, nem podem ser deslocadas em todos os sentidos por 
nossa fantasia, porém existem por si mesmas, de acordo com sua 
essência natural.” (Crátilo, 386 d-e) 

Segundo, a afirmação da transcendência das Idéias em relação ao 

simples ato de pensamento do sujeito: 

“Sócrates – E agora considera em que atenta o legislador, quando 
estabelece os nomes. Recapitula o que dissemos antes. Para que 
olha o carpinteiro, quando fabrica uma lançadeira? Não será para 
algo naturalmente adequado para tecer? 

Hermógenes – Perfeitamente. 

S. – E então? Se na ocasião de prepará-la vier a partir-se a 
lançadeira, fará ele uma nova olhando para a que se quebrou, ou 
para a imagem de acordo com a qual estava fabricando a que se 
partiu? 

H. – Para esta, quer parecer-me. 

S. – E não estaremos, assim, justificados em denominá-la 
lançadeira em si mesma? 

H. – Penso que sim.” (Crátilo, 389a-b) 

Na passagem, o carpinteiro para fazer uma peça tem em mente a 

forma da peça. O projeto “pode ser contemplado e, portanto, deve existir 

antes de ser corporificado em qualquer peça particular.” (ROSS, op. cit., p. 
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19)47. Acrescentaríamos ao raciocínio acima exposto o fato de que se a 

existência do projeto precede à sua materialização isto só pode significar que 

o projeto, ou seja, a Idéia independe de qualquer realização física ou 

material. 

Entretanto, é interessante notar que o Crátilo destaca a 

importância da matéria para a realização de um artefato. Não basta apenas 

que o artesão tenha em mira o projeto ou idéia mais perfeita o possível, mas 

é também necessário que a matéria seja adequada à realização do trabalho. 

Ou seja, é necessário que a matéria possua a adequada plasticidade para 

recepção da forma: 

“S. – Logo, quando se trata de fazer uma lançadeira, ou seja para 
roupa leve, ou para espessa, de linho ou de lã, ou de qualquer 
outro material, em todos os casos será preciso construí-la de 
acordo com a idéia da lançadeira, dando-lhe, porém, a forma 
naturalmente mais apropriada para cada espécie de trabalho. 

H. - Sim. 

S. – O mesmo acontece com todos os outros instrumentos. 
Depois de descobrir o instrumento naturalmente indicado para 
determinado trabalho, é preciso que o artífice o fabrique com o 
material de que dispõe, e não de acordo com sua fantasia, mas 
segundo os imperativos da natureza. É assim que deverá saber 
executar sobre o ferro a forma do furador naturalmente indicada 
para cada emprego. 

H. – Perfeitamente. 

S. – E na madeira, a lançadeira indicada por natureza para seus 
diferentes usos? 

H. – É isso mesmo. 

S. – Pois, como já vimos, cada espécie de tecido exige 
naturalmente uma lançadeira diferente, e assim com tudo o mais. 

H. – É isso.” (Crátilo, 389c-e) 

                                                           
47 Texto original: “can be contemplated, and therefore must exist, before it is embodied in 
any particular shuttle.” 
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Na República a lógica triádica projeto-matéria-artesão é retomada 

no nível cosmológico. O assunto surge abruptamente no diálogo. A 

discussão que dá ensejo à exposição do papel do Demiurgo, dá-se no âmbito 

do debate acerca da poesia como uma forma de imitação (μíμησις - 

República, X, 595a). O debate cuida de diferenciar qual é o modo de criação 

dos poetas de outras formas de produção. Como comenta Nettleship: 

“A imitação, que tanto o pintor quanto o poeta exercem, é certo 
tipo de fazer ou produzir (ποíησις), mas que tipo? De acordo 
com Platão existem três graus do fazer e três correspondentes 
produtores que pode ser distinguidos. Primeiro, há o fazer 
daquilo que compõe a ordem natural (τò ν τ φúσει,  στι, 
τò ν, τò εδος,  δéα), cujo único criador é Deus, que é, por 
sua vez, é chamado de criador do original ou do natural 
(φυτουργóς). Segundo, existem as coisas artificiais comuns 
utilizadas no cotidiano, que são feitas pelo especialista ou artesão; 
ele produz, como nos diz Platão, algo como aquilo que é feito 
pelo Deus (τοιοτον οον τò ν), uma forma particular da coisa 
de que Deus é o produtor. Terceiro, há o produto que consiste 
em algo que é mera aparência destas coisas (objetos particulares 
concretos) que faz o artesão, e o fabricante destes produtos é o 
artista, que fabrica apenas a aparência das coisas do mesmo modo 
que um homem poderia fazer segurando um espelho diante de 
algo. Podemos logo perceber que este não é um relato preciso da 
produção artística; ainda assim, a produção do artista e o reflexo 
num espelho são tão similares que eles representam apenas 
aspectos parciais das coisas. O artista, de acordo com Platão, 
apenas aponta um espelho para a natureza, e nada mais.” (1968, p. 
344-345 – tradução nossa)48 

                                                           

(continua na próxima página...) 

48 Texto original: “Imitation, which both the painter and the poet exercise, is a certain 
kind of production or making (ποíησις) but what kind? According to Plato there are 
three grades of making and three corresponding makers to be distinguished. There is, first, 
the making of that which is in the order of nature (τò ν τ φúσει,  στι, τò ν, 
τò εδος,  δéα), of which the only maker is God, who is therefore called the maker of 
the original or natural (πυτουργóς). Secondly, there are the ordinary artificial things used 
in life, which are made by the craftsman or artisan; he makes, Plato tells us, some thing 
like that which God makes (τοιοτον οον τò ν), a particular form of the thing God is 
maker of. Thirdly, there is a product which consists in the appearance of such things 
(particular concrete objects) as the artisan makes, and the maker of this product is the 
artist, who makes the appearance as a man might make it by holding up a mirror before a 
thing. We see at once that this is not a true account of artistic production; yet the artist’s 
production and the reflexion in a mirror are so far alike that they both represent only 
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Ainda que possamos criticar a visão que possuía Platão da arte, 

temos que o artista realiza a forma mais baixa de produção, pois tem como 

modelo um objeto sensível, e realiza como obra mera imitação, tal como o 

espelho que simplesmente reflete a imagem do objeto físico (República, X, 

596d-e). O artesão realiza um processo criativo superior, pois tem como 

modelo a Idéia do objeto, e produz sobre a matéria o objeto concreto (loc. 

cit.) Do mesmo modo que o artesão tem em mente a Idéia de cama ou de 

mesa e realiza a obra segundo esta Idéia, existe um artífice que cria o mundo: 

“Sócrates – Ora não costumamos também dizer que o artífice 
que executa cada um desses objetos olhando para a idéia é assim 
que faz, um as camas, outro as mesas, de que nos servimos, e da 
mesma maneira para os restantes artefatos? Porque, quanto à 
idéia propriamente, não há artífice que possa executá-la. Pois 
como havia de fazê-lo? 

Gláucon - De modo nenhum. 

S. – Mas vê lá agora que nome vais dar ao seguinte artífice. 

G. – A qual? 

S. – Ao que executa tudo o que sabe fabricar cada um dos 
artífices de per si. 

G. – É habilidoso e espantoso o homem a que te referes! 

S. – Ainda é cedo para o afirmares; em breve dirás mais ainda. 
Efetivamente, esse artífice não só é capaz de executar todos os 
objetos, como também modela todas as plantas e fabrica todos os 
seres animados, incluindo a si mesmo, e, além disso, faz a terra, o 
céu, os deuses e tudo quanto existe no céu e no Hades, debaixo da 
terra. 

G. – É um sábio de espantar, esse a que te referes.” (República, X, 
596d-b) 

Aliás, a relação entre o projeto, o artesão e sua obra (ou as várias 

obras que faz segundo o mesmo projeto) é uma das melhores formas de 

ilustrarmos a existência de um objeto ideal. Certo é que a Idéia de cama não 

se confunde com o projeto desta ou daquela cama, uma vez que a 
                                                                                                                                                                     
partial aspects of things. The artist, according to Plato, merely holds up the mirror to 
nature, and does nothing more.” 
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multiplicidade dos projetos de cama são unificados pela Idéia. Mas vale a 

comparação, como uma aproximação da existência das Idéias. 

Ora, o projeto, de um vaso, de uma casa, de um sapato existe 

antes, durante e depois da elaboração destas obras. Mesmo que a obra nunca 

seja concretizada, o projeto existe como realidade objetivamente ideal49.  

O diálogo que discorre mais profundamente sobre a cosmologia 

do ateniense é, todavia, o Timeu. Por isso, faremos aqui explanação mais 

detalhada desta obra. 

O Timeu, fora pequena introdução, pode ser divido em duas 

partes: a primeira é o relato da criação do mundo (de 27c a 61c, 

aproximadamente) e a segunda um tratado anatômico-fisiológico (de 61c até 

o final). Trataremos, quase que exclusivamente, da primeira parte uma vez 

que nela encerram-se os debates sobre o Demiurgo50  e sua ação criadora. 

                                                           
49 Lembremos os vários desenhos de armas, máquinas e veículos de Da Vinci que foram 
concebidos e só foram construídos muitos séculos depois ou mesmo nunca foram 
fabricados. Por onde andaram por todos esses anos? Na mente de Da Vinci? Não, pois Da 
Vinci está morto. No papel? Este é mera representação. Ora, os projetos de Da Vinci, 
assim como o ser das Idéias de Platão, possuem existência transcendente. 
50 Muitas referências, entretanto, são feitas ao deus-artesão noutras obras. Conforme a 
recapitulação de Guthrie (1978, p. 253, nota): República, VI, 507c e VII, 593; Sofista, 265c; 
Político, 270; Segundo interpreta Reale, encontrar referências ao Demiurgo desde o Fédon 
(1997, p. 375 et seq.). No Timeu, em várias passagens, Platão denomina o deus-artesão 
δημιουργóς; noutras, ainda segundo a recensão de Guthrie, 
 τóδε τò πν γεννσας - “aquele que criou tudo” (41a); ποιητς καì πατρ - 
“construtor e pai” (28c);  γεννσας πατρ - “o pai da criação” (37c); entretanto, o nome 
mais comum é simplesmente  θεóς - “O deus” (30a, b, d, 31b, 32b, 34a, 55c, 56c, 69b, 
73b), destacando-se, aqui, o artigo definido para distinguir da referência geral aos deuses 
(inclusive aos olímpicos). 
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Nesta parte encontramos dois argumentos que nos debates 

teológicos clássicos ficariam conhecidos como prova cosmológica e prova 

teleológica da existência de Deus51. 

A primeira prova percorre, no texto platônico, pelo menos duas 

das célebres “cinco vias” de Santo Tomás (Summa Theologica, I, Q. 2., a. 3): 

primeiro, afirma Platão que “(Timeu) [...] tudo o que nasce ou devém 

procede necessariamente de uma causa, porque nada pode originar-se sem 

causa.” (28a). Mais adiante no texto, afirma “(Timeu) [...] é difícil, ou 

melhor, impossível, haver o que se mova sem motor, ou o inverso:  motor, 

sem a coisa movimentada.” (57e). Os dois argumentos se completam mais ou 

menos do mesmo modo: hic autem non est procedere in infinitum. Portanto 

deve ser postulada a existência de uma “primeira causa” e de um “primeiro 

motor”; obviamente, esse primeiro motor foi identificado com a figura de 

Deus. 

Entretanto, podemos considerar esta primeira prova secundária, 

uma vez que serve apenas para introduzir o argumento que ocupará quase 

todo o texto, ou seja, a descrição da ordenação do universo e da ordenação 

do corpo e da alma humanos. Não é necessário que se faça aqui uma 

recensão de cada um dos pormenores relativos à ordenação do mundo, à 

produção das sensações, à tripartição da alma ou às funções de cada órgão. 

                                                           
51 Ensina-nos Ferrater Mora sobre a prova cosmológica: “As três primeiras [refere-se às 
cinco vias de Santo Tomás] – fundadas em relações entre algo que se move e o que faz com 
que se mova, entre um efeito e a causa do efeito, e entre uma realidade contingente e outra 
realidade da qual depende – são diferentes maneiras de se apresentar o que se denominou 
depois “argumento cosmológico” e “prova cosmológica”” (2000, v. 1, p. 595); noutro 
verbete, sobre a teleológica: “Esta prova (a que figura como a “quinta via”) consiste 
fundamentalmente na idéia de que todo ser tende a um fim, a uma finalidade. Este fim não 
pode residir imanentemente no ser mesmo, já que então nem sequer se poderia falar de fim 
ou finalidade. O cosmo inteiro tem uma finalidade que não reside nele, mas numa 
inteligência suprema, isto é, Deus.” (2000, v. 4, p. 2829) 
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Basta-nos ver o desenho geral da argumentação: tanto o universo quanto o 

corpo humano são retratados como mecanismos perfeitos, nos quais cada 

parte desempenha uma função específica. 

A ordem percebida no mundo sensível relativa, por exemplo, ao 

movimento dos astros, era o sinal típico na mentalidade platônica da 

presença de inteligência. Como nos ensina Guthrie: 

"Para Platão, os movimentos perfeitamente circulares (como ele 
acreditava) eternamente repetidos do cosmo e dos corpos celestes 
foram tanto produzidos quanto se assemelhavam a operações da 
Mente. [...] De qualquer modo, a regularidade em processos 
naturais, na visão de Platão, implicava a existência de um 
propósito." (1978, p. 257 – tradução nossa)52 

A ordem no mundo denota a presença de uma inteligência 

ordenadora que subsiste por detrás da aparência anárquica da matéria. Mas 

também o mundo, ao receber e possuir ordem, é ele mesmo portador de 

inteligência e, portanto, de uma alma: 

“(Timeu) [...] Com base nesse raciocínio, pôs a inteligência na 
alma e a alma no corpo, e construiu o universo segundo tal 
critério, com o propósito de levar a cabo uma obra que fosse, por 
natureza, a mais bela e perfeita que se poderia imaginar. Desse 
princípio de verossimilhança pode-se concluir que o mundo, esse 
animal dotado de alma e de razão, foi formado pela providência 
divina.” (30b-c) 

No Timeu, o céu e o tempo são imagens engendradas do plano 

invisível das Idéias e, portanto, provas positivas da ordenação racional do 

universo: 

“(Timeu) – Então pensou em compor uma imagem móbil da 
eternidade, e, ao mesmo tempo em que organizou o céu, fez da 
eternidade que perdura na unidade essa imagem eterna que se 

                                                           
52 Texto original: “For Plato, the endlessly repeated (as he believed) perfectly circular 
motions of the cosmos and heavenly bodies were not only produced by, but actually 
resembled, the operations of Mind. […] At any rate in Plato’s view regularity in natural 
processes implied purpose.” 
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movimenta de acordo com o número e a que chamamos tempo.” 
(37d-e) 

Reiteramos: a perfeita disposição e funcionamento do corpo 

humano e da alma são exemplos visíveis da existência de uma ordem que 

subjaz à aparente desordem do mundo sensível. 

O mesmo argumento, de que a ordem supõe a inteligência, é 

exibido nas Leis, com o acréscimo de um argumento que é uma espécie de 

apelo à maioria53: 

“Clínias – Certamente parece fácil, estrangeiro, afirmar com a 
verdade que os deuses existem? 

Ateniense – Como? 

C. – Primeiramente há a evidência da Terra, do Sol, dos astros e 
todo o universo, e a bela ordem das estações, marcada por anos e 
meses; e, ademais, há o fato suplementar de que todos os gregos e 
bárbaros acreditam na existência dos deuses.” (Leis, X, 885e-886a) 

Retornando ao Timeu, podemos compreendê-lo como uma 

tentativa geral de provar a existência de Deus, que se apóia 

fundamentalmente na tese central de que o mundo físico é um plano 

ordenado, tão perfeitamente ordenado que somente pode ser obra de uma 

inteligência: 

“Platão, Aristótles e os estóicos viram nos movimentos regulares 
dos corpos celestes a mais clara evidência, não de uma necessidade 
cega das “leis naturais”, senão, pelo contrário, da inteligência e da 
vontade divinas. E o mesmo fez Sir Isaac Newton precisamente 
na obra que, por fim, revelou as leis do movimento mecânico, 

                                                           
53 A última parte do argumento poderíamos considerar simples argumentum ad populum, 
não fosse a crença na pré-existência da alma. Se todos reconhecem algo como verdadeiro, 
isso se deve ao fato de que os homens carregam na alma a verdade. O argumento de que os 
homens carregam a verdade de que Deus existe é amiúde encontrado no pensamento 
teológico e nos filósofos cristãos. Destaquemos, por exemplo, a afirmação tomista: “Com 
efeito, diz-se que é evidente por si aquilo cujo conhecimento em nós é natural, como é o 
caso dos primeiros princípios. Ora, diz Damasceno no início de seu livro: “O 
conhecimento da existência de Deus está naturalmente infundido em todos.” Logo, a 
existência de Deus é por si evidente.” (Suma Teológica, I, q. 2, a. 1). 



 77 

leis estas que não foram nem levemente insinuadas pelos antigos. 
“Não se pode conceber”, nos diz nos Principia, “que causas 
meramente mecânicas tenham dado lugar ao nascimento de 
tantos movimentos regulares... Este belíssimo sistema solar, os 
planetas e os comentas não podem proceder a não ser segundo o 
comando e o domínio de um Ser inteligente e 
poderoso.”.”(CORNFORD, 1987, p. 36-37 – tradução nossa)54 

A existência de uma ordem no universo é o que impressiona o 

espírito grego. Neste sentido, destaca-se no Timeu o que Ferrater Mora 

denominou aspecto físico da prova teleológica: 

“Fisicamente (ou “cosmologicamente”), a prova se baseia na 
ordem e na harmonia do mundo, a qual, além disso, é 
considerada difícil, ou impossível, de explicar, a menos que se 
recorra à noção de uma finalidade. [...] Uma de suas bases é a 
idéia de que o mundo visível é um signo ou cifra do mundo 
invisível e, em última análise, do Criador do mundo visível.” 
(2000, v. 4, p. 2829) 

O argumento físico-teleológico, pelo menos nos moldes 

platônicos, pressupõe que a matéria é pura desordem, como se fosse um 

caldeirão em fervilhante movimento. O mundo sensível antes da intervenção 

do Demiurgo é completa desordem e caos, “nunca em repouso, mas 

movimentando-se discordante e desordenadamente” (Timeu, 30a)55. A 

divindade faz o mundo “passar da desordem para a ordem, por estar 

convencida de que esta em tudo é superior àquela” (loc. cit.). 

                                                           
54 Texto original: “Platón, Aristóteles y los estóicos vieron en los movimientos regulares 
de los cuerpos celestes la más clara evidencia, no de una necesidad ciega de las “leyes 
naturales”, sino, por el contrario, de un inteligencia y voluntad divinas. Y lo mismo hizo 
Sir Isaac Newton precisamente en la obra en la que por fin reveló aquellas leyes del 
movimiento mecánico de las que los antiguos no hicieron ni la más leve insinuación. “No 
se puede concebir”, se dice en los Principia, “que causas meramente mecánicas hayan dado 
lugar al nacimiento de tantos movimientos regulares… Este bellísimo sistema del sol, los 
planetas y los cometas no puede proceder más que de la guía y del dominio de un Ser 
inteligente y poderoso.”.”  
55 No original grego: “πλημμελς καì τáκτως”. A palavra 
πλημμελς significa “desafinado”, “contrário à regra, defeituoso” (BAILLY, 1950, p. 1571) 
e  τáκτος é aquilo “que não está no seu posto” daí “indisciplinado”, “desordeiro”. (op. 
cit., 298). 
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O argumento é bem explícito neste sentido. O Demiurgo é aquele 

que introduz a ordem na desordem, a racionalidade na irracionalidade, a 

disciplina das Idéias ao caos da matéria. O esforço de criação do Deus de 

Platão é um esforço ordenador. O deus de Platão, além de artífice é 

legislador do mundo.  

Entretanto, Platão se recusa a caracterizar pormenorizadamente o 

Demiurgo, que permanece como uma entidade obscura: 

“(Timeu) – Mas quanto ao autor e pai deste universo é tarefa 
difícil encontrá-lo e, uma vez encontrado, impossível indicar o 
que seja.” (Timeu, 28c).  

De qualquer modo, em traços gerais, o Demiurgo não é um deus 

criador onipotente. Ele encontra a matéria pronta, assim como encontra o 

plano divino das Idéias já construído, e plasma o mundo físico segundo este 

modelo: 

“(Timeu) – [...] Outro ponto que precisamos deixar claro é saber 
qual dos dois modelos tinha em vista o arquiteto quando o 
construiu [o universo]: o imutável e sempre igual a si mesmo ou 
o que está sujeito ao nascimento? Ora, se este mundo é belo e for 
bom seu construtor, sem dúvida nenhuma este fixara a vista no 
modelo eterno; e se for o que nem se poderá mencionar, no 
modelo sujeito ao nascimento. Mas para todos nós é mais do que 
claro que ele tinha em mira o paradigma eterno; entre as coisas 
nascidas não há o que seja mais belo do que o mundo, sendo seu 
autor a melhor das causas. Logo, se foi produzido dessa maneira, 
terá de ser apreendido pela razão e a inteligência e segundo o 
modelo sempre idêntico a si mesmo. Nessas condições, 
necessariamente o mundo terá de ser a imagem de alguma coisa.” 
(Timeu, 28c-29b) 

O deus do Timeu é um deus finito: não cria as Idéias nem cria a 

matéria sobre a qual plasma a realidade física. 

“O Demiurgo platônico, no Timeu, é descrito como trabalhando 
sobre a matéria que, por sua vez, é coeterna com o próprio 
Demiurgo e com as Idéias. […] A natureza da matéria, para 
Platão, era importante fonte do mal, tanto em termos de sua 
tendência à desordem quanto em termos dos efeitos do corpo 
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material sobre nossa melhor natureza. O corpo material era o 
cavalo negro que dificultava o controle do cocheiro. Era também 
a prisão da alma, que devido aos seus interesses por prazer e 
aprovação, distraía a alma de sua escalada de volta ao mundo das 
Formas.” (DILLEY, 2000, p. 30 – tradução nossa)56 

A visão de Platão acerca da existência do mundo envolve a 

percepção da constante geração e corrupção do mundo físico, e o 

estabelecimento de um plano metafísico de realidades que gozam dos 

apanágios opostos, ou seja, são eternas e imutáveis. O modelo é o de um 

artesão, que possui o projeto imaterial da obra e, por meio de sua força, 

transforma a matéria disforme numa obra. 

O artífice não é criador, entretanto, nem das Idéias, nem da 

matéria. É força transformadora, energia que trabalha tendo um modelo por 

imagem. A instauração do mundo requer que a matéria se submeta à ordem. 

3.2) A teoria do conhecimento e a anamnese 

O conhecer para Platão não é, a princípio, inicial ou primitivo, 

pois o processo de conhecimento resulta do esforço de rememoração daquilo 

que, de alguma forma, já se encontra presente no sujeito. Esta visão fica 

conhecida como teoria da anamnese ou reminiscência. 

Ela é apresentada no Mênon, após discussão acerca da 

possibilidade de ensino da virtude, conforme a pergunta de Mênon que abre 

a obra (70a). Como o personagem não consegue resistir às investidas 

argumentativas de Sócrates e falha ao definir a virtude, acaba por mudar o 
                                                           
56 Texto original: “The Platonic Demiurge, in Timaeus, is depicted as working with matter 
that is co-eternal with the Demiurge and with the Ideas. […] The nature of matter, for 
Plato, was a major source of evil, both in terms of matter’s tendency toward chaos and in 
terms of the effect of the material body on our better nature. The material body was the 
dark horse which the charioteer had trouble controlling, and the body was the prison 
house of the soul which by its concerns for pleasure and acclaim distract the soul in its 
climb back to the world of forms.” 
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âmbito da discussão para a possibilidade da aquisição de qualquer tipo de 

conhecimento.  

Vejamos como foi a questão apresentada por Mênon e 

interpretada por Sócrates: 

“Mênon – E de que modo procurarás, Sócrates, aquilo que não 
sabes absolutamente o que é? Pois procurarás propondo-te 
procurar que tipo de coisa, entre as coisas que não conheces? Ou 
ainda que, no melhor dos casos, a encontres, como saberás que 
isso que encontraste é aquilo que não conhecias. 

“Sócrates – Compreendo que tipo de coisa queres dizer, Mênon. 
Vês quão erístico é esse argumento que estás urdindo: que, pelo 
visto, não é possível ao homem procurar nem o que conhece nem 
o que não conhece? Pois nem procuraria aquilo precisamente que 
conhece – pois conhece, e não é de modo algum preciso para um 
tal homem a procura – nem o que não conhece – pois nem sequer 
sabe o que deve procurar.” (Mênon, 80d-e) 

O problema requer interrupção do debate principal, uma vez que 

o desafio proposto parece impossibilitar qualquer forma de conhecimento. 

A resposta socrática, além de ter o objetivo de responder ao desafio 

proposto, mediatamente também pretende demonstrar que o conhecimento 

somente pode avançar uma vez admitida a existência de uma aporia (Mênon, 

84a-c). A temática da douta ignorância é em parte retomada, já que a prévia 

admissão do desconhecimento é etapa metódica necessária à aquisição do 

saber. 

Sócrates apresenta a fundamentação da teoria da anamnese em 

dois argumentos principais, ambos de cunho religioso. O primeiro afirma 

explicitamente a imortalidade da alma apelando, talvez, às tradições órficas. 

Sócrates apresenta a tese da imortalidade da alma afirmando tê-la 

conhecido a partir de outras pessoas, tese esta que lhe parece correta: 
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“Mênon – Não te parece então que é um belo argumento esse, 
Sócrates? [Refere-se à indagação acerca da possibilidade do 
conhecimento anteriormente transcrita] 

Sócrates – Não, a mim não parece. 

M. – Podes dizer por quê? 

S. – Posso sim. Pois ouvi homens e também mulheres sábios em 
coisas divinas. 

M. – Homens e mulheres que dizem que palavras? 

S. – Palavras verdadeiras – a mim pelo menos parece - e belas.” 
(Mênon, 80e-81b – grifo nosso) 

É visível que Sócrates, na passagem citada, não promove qualquer 

ação no sentido de demonstrar sua afirmação ou mesmo de persuadir Mênon 

de sua crença. O personagem apresenta uma convicção pessoal, à qual resta 

ao intérprete aderir ou não, pois ainda que este se diga descrente, não será 

capaz de demover aquele de sua fé. Ainda no Mênon, Sócrates afirma ter 

escutado as teses acerca da metensomatose e da imortalidade da alma de 

poetas divinos (81b); mais adiante, assevera ainda que alguns pontos do 

argumento não afirmaria com grande convicção (86b). A fala apresenta, 

sinteticamente, a coligação da temática da reencarnação, da imortalidade e da 

necessidade de um modo de vida adequado ao reconhecimento da verdade 

destas teses: 

“Mênon – Que palavras são essas? E quem são os que falam? 

Sócrates – Os que falam são todos aqueles entre os sacerdotes e 
sacerdotizas a quem foi importante poder dar conta das coisas a 
que se consagram. E também fala Píndaro e muitos outros, todos 
os que são divinos entre os poetas. E as coisas de que falam são 
estas aqui. Examina se te parece que falam a verdade. Dizem eles 
pois que a alma do homem é imortal, e que ora chega ao fim e eis aí o 
que se chama morrer, e ora nasce de novo, mas que ela não é jamais 
aniquilada. É preciso pois, por causa disso, viver da maneira mais 
pia possível.” (Mênon, 81a-b – grifo nosso) 

 Em seguida as posições acerca da imortalidade e da reencarnação 

são ligadas à problemática do conhecimento. Sócrates afirma que a alma 

conheceu, nos diversos ciclos de vida, tudo o que haveria para ser conhecido: 
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“Sócrates – [...] Sendo a alma imortal e tendo nascido muitas 
vezes, e tendo visto tanto as coisas que estão aqui quanto as que 
estão no Hades, enfim todas as coisas, não há o que não tenha 
aprendido; de modo que não é nada de admirar, tanto com 
respeito à virtude quanto ao demais, ser possível a ela rememorar 
aquelas coisas justamente que já antes conhecia [...]” (Mênon, 81 c-
d) 

O segundo argumento, de viés exemplificativo, é a demonstração 

prática do “acontecer” de uma anamnese. Trata-se do conhecido episódio no 

qual Sócrates faz com que um anônimo escravo, mesmo sem possuir 

quaisquer conhecimentos matemáticos, resolvesse uma questão geométrica. 

Por meio de desenhos, Sócrates faz com que o escravo solucione o problema 

da duplicação da área de um quadrado. Intuitivamente, o escravo crê que se 

dobra a área do quadrado dobrando-se o tamanho dos lados; entretanto, 

percebe que dobrar o comprimento dos lados implica quadruplicar a área 

total. Para duplicar o quadrado original, deduz o escravo, é necessário que 

sejam traçadas as diagonais de quatro quadrados iguais ao quadrado que se 

quer duplicar (Mênon, 82e-85b). 

Após a demonstração referida, apresenta Sócrates o argumento de 

que o conhecer é um rememorar: 

“Sócrates – Que te parece, Mênon? Há uma opinião que não seja 
dele, que este menino deu como resposta?  

Mênon – Não, mas sim dele. 

S. – E, no entanto, ele não sabia, como dizíamos um pouco antes. 

M. – Dizes a verdade. 

S. – Mas estavam nele, essas opiniões; ou não? 

M. – Sim, estavam. 

S. – Logo, naquele que não sabe, sobre as coisas que porventura 
não saiba, existem opiniões verdadeiras – sobre estas coisas que 
não sabe? 

M. – Parece que sim. 

S. – E agora, justamente como num sonho, essas opiniões acabam 
de erguer-se nele. E se alguém lhe puser essas mesmas questões 
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frequentemente e de diversas maneiras, bem sabes que ele acabará 
por ter ciência sobre estas coisas não menos exatamente que 
ninguém. 

M. – Parece. 

S. – E ele terá ciência, sem que ninguém lhe tenha ensinado, mas 
sim interrogado, recuperando ele mesmo, de si mesmo, a ciência, 
não é? 

M. – Sim. 

S. – Mas, recuperar alguém a ciência, ele mesmo em si mesmo, 
não é rememorar? 

M. – Perfeitamente.” (Mênon, 85 b-d) 

A exposição acerca da anamnese continua com a afirmação de que 

os referidos conhecimentos possuídos previamente pelo homem teriam sido 

adquiridos num momento anterior à sua existência humana: 

“Sócrates – E não é verdade ainda que a ciência que ele tem agora, 
ou bem ele adquiriu em algum momento ou bem sempre teve? 

Mênon – Sim. 

S. – Ora, se sempre teve, ele sempre foi alguém que sabe; mas, se 
adquiriu em algum momento, não seria pelo menos na vida atual 
que adquiriu, não é? Ou alguém lhe ensinou a geometria? 
Pergunto porque ele fará estas mesmas descobertas a respeito de 
toda a geometria e mesmo de todos os outros conhecimentos sem 
exceção. Ora, há quem lhe tenha ensinado todas estas coisas? 
Pergunto-te porque estás, penso, em condição de saber, quanto 
mais não seja porque ele nasceu e foi criado na tua casa. 

M. – Mas eu bem sei que ninguém jamais lhe ensinou. 

S. – Mas ele tem ou não essas opiniões? 

M. – Necessariamente tem, Sócrates, é evidente. 

S. – Mas se não é por ter adquirido na vida atual que as tem, não é 
evidente, a partir daí, que em outro tempo as possuía e as tinha 
aprendido? 

M. – É evidente. 

S. – E não é verdade que esse tempo é quando ele não era um ser 
humano? 

M. – Sim. 

S. – Se, então, tanto durante o tempo em que ele for quanto 
durante o tempo em que não for um ser humano, deve haver nele 
opiniões verdadeiras, que, sendo despertadas pelo 
questionamento, se tornam ciências, não é por todo o sempre que 
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sua alma será uma alma que já tinha aprendido? Pois é evidente 
que é por todo o tempo que ele existe ou não existe como ser 
humano. 

M. – É evidente.” (Mênon, 85d-86a) 

O último momento da exposição conclui pela imortalidade da 

alma, uma vez que os conhecimentos destacados pela rememoração residem 

no homem desde antes de seu nascimento. Disto deriva que a alma não surge 

com o nascer, mas existe sempre: 

“S. – E se a verdade das coisas que são está sempre na nossa alma, 
a alma deve ser imortal, não é?, de modo que aquilo que acontece 
não saberes agora – e isto é aquilo de que não te lembras – é 
necessário, tomando coragem, tratares de procurar e de 
rememorar. 

M. – Parece-me que tens razão, Sócrates, não sei como. 

S. – Pois a mim também, Mênon, parece-me que tenho razão. 
Alguns outros pontos desse argumento, claro, eu não afirmaria 
com grande convicção. Mas que, acreditando que é preciso 
procurar as coisas que não se sabem, seríamos melhores, bem 
como mais corajosos e menos preguiçosos do que se 
acreditássemos que, as coisas que não conhecemos, nem é possível 
encontrar nem é preciso procurar – sobre isso lutaria muito se 
fosse capaz, tanto por palavras quanto por obras. 

M. – Também quanto a isso parece-me que tens razão, Sócrates. 

S. – Queres então, já que estamos de acordo em que é preciso 
procurar aquilo que não se conhece, que tratemos conjuntamente 
de procurar o que é afinal a virtude?” (Mênon, 86a-86c) 

Entretanto, cabe destacar, no Mênon ainda não há referência à 

anamnese como forma de conhecimento das Idéias. A doutrina é apresentada 

como prova da imortalidade da alma.  

No Fédon a reminiscência é também apresentada como prova da 

imortalidade da alma, ante as dúvidas de Cebes: 
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 “Cebes – É também Sócrates, voltou Cebes a falar, o que se 
conclui daquele outro argumento [refere-se ao argumento dos 
contrários] – se for verdadeiro – que costumas apresentar, sobre 
ser reminiscência o conhecimento, conforme o qual nós devemos 
forçosamente ter aprendido num tempo anterior o de que nos 
recordamos agora, o que seria impossível se nossa alma não 
preexistisse alhures, antes de assumir a forma humana. Isso vem 
provar que a alma deve ser algo imortal.” (Fédon, 72e-73a) 

Símias, por sua vez, ainda que expresse vontade de ser convencido 

da imortalidade da alma, mostra-se um tanto quanto cético, pois jamais havia 

passado pela experiência de uma reminiscência (Fédon, 73b). Isto requer de 

Sócrates a exemplificação de situações nas quais a reminiscência ocorre: 

“Sócrates – [...] Eu especifico: suponhamos que um indivíduo 
percepciona um dado objeto pela vista, pelos ouvidos ou por 
qualquer outro meio sensorial, e não apenas fica a conhecer esse 
objeto como capta, para além dele, a idéia de outro que não 
pertence à mesma esfera de conhecimentos: não será razoável, 
neste caso, afirmar que houve uma reminiscência de algo que a 
nossa mente já tinha captado?” (Fédon, 73c) 

Os exemplos fornecidos são corriqueiros: podemos nos lembrar 

de uma pessoa ao nos depararmos com um objeto que pertence a ela; 

podemos nos recordar de Cebes ao nos encontrarmos com Símias e, Sócrates 

diz, “milhares de exemplos poderiam apontar-se.” (Fédon, 73d). A 

reminiscência pode ocorrer tanto a partir da visão de objetos semelhantes -

como quando vemos a pintura de Símias e dele nos recordamos - quanto de 

objetos dessemelhantes - pois ao ver a pintura de Símias podemos nos 

recordar de Cebes (Fédon, 73e-74a). 

Uma segunda questão se apresenta, pois, ao nos recordarmos de 

um objeto pela visão de outro semelhante, nos indagamos acerca do grau de 

semelhança ou de diferença entre eles. Desta indagação Sócrates realiza um 

salto, e afirma a existência do Igual em si: 

“Sócrates – [...] Afirmamos, creio, a existência de algo “igual”... 
não quero dizer um tronco de madeira igual a outro tronco ou 
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uma pedra igual a outra pedra nem nada desse gênero, mas uma 
realidade distinta de todas estas e que está para além delas – o 
igual em si mesmo. Afirmamos que existe ou não? 

Símias – Claro que afirmamos, por Zeus, e de que maneira.” 
(Fédon, 74a-b) 

A teoria da reminiscência, neste ponto, associa-se à existência das 

Idéias. Diferentemente do Mênon, no qual a reminiscência era quase que 

exclusivamente uma prova da imortalidade da alma, aqui ela se mostra como 

modo de conhecimento das Idéias. É por meio das impressões dos sentidos 

que os homens se recordam das Idéias. Pela visão de objetos iguais o homem 

se dá conta da existência do Igual em si. Ao mesmo tempo, percebe que 

todas as realidades concretas que compara segundo a categoria da igualdade 

ficam aquém desta. Afirma o ateniense: 

“Sócrates – E nisto ainda estamos também de acordo: a noção 
que temos do Igual, de forma alguma poderia ter-se formado em 
nós a não ser por intermédio da vista, do tato ou de qualquer dos 
outros sentidos. E o que digo é válido para todos os casos do 
mesmo gênero. 

Símias – O processo é de fato o mesmo, Sócrates, pelo menos no 
sentido em que o argumento pretende demonstrar. 

Sóc. – Terá, pois, de ser por meio dos dados dos sentidos que nos 
apercebemos de que as realidades sensoriais tendem sempre para 
essa realidade do Igual, embora lhe fiquem bastante aquém. Ou 
não é isso que diremos? 

Sím. – Isso mesmo. 

Sóc. – Donde se segue que, antes de começarmos a ver, a ouvir, a 
gozar dos restantes sentidos, deveríamos já ter um conhecimento 
do Igual em si, daquilo que de fato é; sem o que não seria possível 
tomá-lo como ponto de referência das realidades sensoriais, ou 
seja, de todas essas que, aspirando por um lado a assimilar-se a ele 
lhe são, por outro, inferiores. 

Sím. – De acordo com os nossos pressupostos, assim terá de ser, 
Sócrates.” (Fédon, 75a-c) 

Giovanni Reale, ao analisar o trecho supra, anotou: 

“Desta maneira, a matemática revela que a nossa alma está de 
posse de conhecimentos perfeitos, que não derivam das coisas 
sensíveis e que, ao contrário, espelham modelos ou paradigmas 
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aos quais tendem as coisas, mesmo sem alcançá-los, como 
sabemos pela exposição da doutrina ontológico-metafísica. Platão 
repete o mesmo raciocínio a propósito das doutrinas estéticas e 
éticas (bom, belo, justo, santo, etc...) que possuímos e das quais 
fazemos uso nos nossos juízos e que, manifestamente, não 
provêm para nós da experiência sensível porque são mais 
perfeitas do que os dados fornecidos pela experiência e contêm o 
plus que não se pode justificar senão da maneira já explicada, isto 
é, como brotando de uma originária e pura possessão da nossa 
alma, que é recuperada de maneira explícita como reminiscência.” 
(REALE, 1994, v. 2, p. 158) 

No Fédon, a conexão entre a anamnese e o conhecimento das 

Idéias não se restringe à aquisição de princípios lógico-formais. No Mênon, 

embora não houvesse ainda essa ligação entre o rememorar e a visão 

metafísica da realidade de Platão, a reminiscência parecia se restringir às 

estruturas matemáticas, afinal a demonstração que se apresentou foi a da 

dedução da solução de uma questão geométrica, como vimos. No Fédon, 

embora o primeiro exemplo de anamnese seja relativo à igualdade e à 

desigualdade, o que poderíamos conceber como estruturas cognitivas 

formais, logo em seguida o âmbito de validade da reminiscência é estendido 

para todas as Idéias: 

“Sócrates – Portanto, Símias, eis a questão: se de fato existem 
coisas como essas que temos constantemente nos lábios, um Belo, 
um Bem e toda a espécie de realidade que lhes é afim, se é esta que 
tomamos como ponto de referência de tudo o que os sentidos nos 
transmitem e a ela reportamos os dados recebidos, em virtude de 
lhe descobrirmos uma existência anterior que nos pertencia – 
forçosamente então, na medida em que tais realidades existem, 
assim também a nossa alma existe antes de nascermos. Caso 
contrário, esse argumento cairá pela base. Temos, pois, que é 
idêntica a necessidade de existência de todas essas realidades e das 
nossas almas e que, a não se verificar uma, não se verifica a outra? 

Símias – Essa necessidade, Sócrates, parece-me mais do que 
evidente! O teu argumento acolheu-se a bom porto, ao pôr em pé 
de igualdade a existência da alma antes do nascimento e a dessa 
realidade em si que agora evocas. Por mim, se há coisa que entre 
pelos olhos [no sentido de ser claro, evidente], é justamente que 
todo esse tipo de realidades existe ao mais alto grau possível, um 
Belo, um Bem e tudo o mais que há instantes referias! A meu ver, 
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portanto, este aspecto está suficientemente demonstrado.” (Fédon, 
76d-77a) 

É fundamental ressaltar que no trecho supra se estabelece a direta 

conexão entre a doutrina da imortalidade da alma e a teoria das Idéias. 

Como afirma Sócrates, as duas caminham juntas: a realidade das Idéias é 

prova da imortalidade da alma ou, pelo menos, de sua pré-existência. Como 

nos ensina Cornford: 

“A teoria das Idéias faz sua aparição no mesmo momento em que 
aparece a doutrina da imortalidade e divindade da alma; e o 
argumento fundamental do Fédon é o de que não é possível 
aceitar ou rejeitar uma das posições sem dar o mesmo destino à 
outra.” (1957, p. 243)57 

Esta conexão fica evidente no Fedro, texto no qual podemos ler a 

descrição, feita em narrativa mítica, da contemplação das Idéias anterior à 

encarnação. Após a afirmação da imortalidade da alma, lemos na conhecida 

imagem, que a alma dos olímpicos está no comando de parelhas aladas, nas 

quais os cavalos são todos de boa raça. A alma humana, por sua vez, está no 

comando de um cavalo assemelhado ao divino, de linhagem superior, e 

outro de natureza oposta. O movimento da alma divina é um suave passeio, 

pois os dois cavalos são bons; o da alma humana é jornada cheia de 

atribulações e dificuldades. Vejamos a passagem em questão: 

“Sócrates – […] Agora eis o que devemos dizer acerca de sua 
estrutura. Descrever o que a alma realmente é demandaria um 
relato muito longo, uma tarefa para um Deus em todos os 
sentidos; mas dizer o que ela é até o ponto em que é 
humanamente possível demandaria menos tempo. Façamos então 
o segundo em nosso discurso. Comparemos a alma à união entre 
um par de cavalos alados e seu condutor. Os deuses possuem 
cavalos de boa raça e condutores que são em si bons, enquanto 
que todos os demais possuem uma mistura. Para iniciar a 
explicação, nosso condutor está no comando de um par de 

                                                           
57 Texto original: “The theory of Ideas makes its appearance at the same moment with the 
doctrine of the soul’s immortality and divinity; and the whole argument of the Phaedo is 
that the two doctrines stand or fall together.”  
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cavalos; segundo, um de seus cavalos é belo e bom, e da raça dos 
deuses, enquanto que o outro é seu oposto e vem de linhagem 
oposta. Isto significa que a condução da parelha em nosso caso é 
inevitavelmente árdua e dolorosa.” (Fedro, 246a-b – tradução 
nossa)58 

Os deuses, devido à sua natureza superior e pura, são capazes de 

contemplar o lugar “acima do céu” que, consoante a interpretação de Reale, 

“indica um lugar que não é absolutamente um lugar no sentido físico, mas 

um lugar meta-físico, isto é, uma dimensão do supra-sensível.” (1997, p. 144). 

Os deuses são capazes de visualizar o plano das Idéias: 

“Sócrates -  [...] O que está nesse lugar não tem cor, nem forma, 
nem solidez, um ser que é realmente o que é, o assunto de todo o 
conhecimento verdadeiro, visível apenas à inteligência, o piloto 
da alma. A mente de um deus é alimentada pela inteligência e 
pelo puro conhecimento, assim como o é a mente de qualquer 
alma que esteja interessada em tudo que lhe é apropriado, e assim 
deleita-se ao ver o que é real e contemplar o que é verdadeiro, 
alimentando-se de tudo isso e sentido-se maravilhada, até que o 
movimento circular traga-a de volta para o início. No caminho 
circular ela contempla a Justiça, assim como é em si; contempla a 
Temperança; contempla o Conhecimento – não o conhecimento 
das coisas que mudam, que se tornam diferentes e que são 
consideradas reais aqui embaixo. Não, é o conhecimento daquilo 
que realmente é o que é. E quando a alma contemplou todas as 
coisas como realmente são e banqueteou-se delas, ela desce dos 
céus e volta para a casa. Em sua chegada, o cocheiro aloja os 
cavalos na manjedoura e oferece-lhes ambrosia e néctar.” (Fedro, 
247c-e – tradução nossa)59 

                                                           

(continua na próxima página...) 

58 Texto original: “[...] Now here is what we must say about its structure. To describe 
what the soul actually is would require a very long account, altogether, a task for a god in 
every way; but to say what it is like is humanly possible and will take less time. So let us 
do the second in our speech. Let us them liken the soul to natural union of a team of 
winged horses and their charioteer. The gods have horses and charioteers that are 
themselves all good and come from good stock besides, while everyone else has a mixture. 
To begin with, our driver is in charge of a pair of horses; second, one of his horses is 
beautiful and good, and from stock of the same sort, while the other is the opposite and 
has the opposite sort of bloodline. This means that chariot-driving in our case is inevitably 
a painfully difficult business.” 
59 Texto original: “Socrates – [...] What is in this place is without color and without shape 
and without solidity, a being that really is what it is, the subject of all true knowledge, 
visible only to intelligence, the soul’s steersman. Now a god’s mind is nourished by 
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Mas, as almas dos homens, porque mescladas a um elemento 

inferior, são capazes de contemplar a verdade apenas parcialmente. O 

conhecer se entrelaça aqui com um ideal ético. Quanto mais próximo à 

divindade for o homem, melhor contemplará as essências eternas.  

Podemos encontrar argumento de igual teor no Timeu: 

“Timeu – Quando alguém se abandona aos apetites e ambições e 
só cuida de satisfazê-los, todos os seus pensamentos se tornam 
excessivamente mortais, nada faltando para que ele também fique, 
tanto quanto possível, de todo em todo, mortal, pois outra coisa 
não fez na vida senão alimentar sua mortalidade. Mas, quem só se 
dedicou ao amor da sabedoria e ao verdadeiro conhecimento e 
exercitou de preferência essa porção de si mesmo, por força terá 
de formular pensamentos imortais e divinos, e, se tiver de 
alcançar a verdade, é certeza vir a participar da imortalidade, 
dentro dos limites da natureza humana em sua maior amplitude; 
e como ele cuida permanentemente da parte divina e de conservar 
em boas condições o gênio que mora dentro dele, terá de ser 
extremamente feliz.” (90b-c) 

Voltemos ao texto do Fedro. Como havíamos dito, os seres 

humanos, por não poderem abandonar a própria natureza, não são capazes 

de contemplar plenamente o mundo das Idéias, tal como o fazem os deuses: 

“Sócrates – Em relação às outras almas, aquela que segue mais de 
perto um deus, fazendo-se o máximo possível como eles, ergue a 
cabeça de seu cocheiro até o lugar mais exterior e é levada pelo 
movimento circular com as outras. Embora distraída pelos 
cavalos, esta alma contempla, ainda que apenas um pouco, da 
Realidade. Outra alma eleva-se num momento e cai noutro, e 
porque seus cavalos a puxam violentamente em direções 

                                                                                                                                                                     
intelligence and pure knowledge, as is the mind of any soul that is concerned to take in 
what is appropriate to it, and so it is delighted at last to be seeing what is real and 
watching what is true, feeding on all this and feeling wonderful, until the circular motion 
brings it around to where it started. On the way around it has a view of Justice, as it is; it 
has a view of Self-control; it has a view of Knowledge – not the knowledge that is close to 
change, that becomes different as it knows different things which we consider real down 
here. No, it is the knowledge of what really is what it is. And when the soul has seen all 
the things that are as they are and feasted on them, it sinks back inside heaven and goes 
home. Its arrival, the charioteer stables the horses by the manger, throws in ambrosia, and 
gives them nectar to drink besides.” 
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diferentes, ela vê algumas coisas verdadeiras mas perde outras. As 
almas restantes avidamente tentam elevar-se, mas são incapazes; 
elas são levadas para baixo, atropelando e golpeando umas as 
outras enquanto tentam se colocar à frente das demais. O 
resultado é terrivelmente barulhento, muito cansativo e 
desordeiro. Muitas almas são avariadas pela incompetência de 
seus pilotos, e muitas asas perdem muito de sua plumagem. Após 
tanto tumulto, elas deixam o ponto de contemplação da realidade 
insatisfeitas, e quanto elas tiverem partido, elas dependerão 
daquilo que pensam ser o alimento – suas próprias opiniões.”  
(Fedro, 248a-b – tradução nossa)60 

Conforme o grau de visão que a alma obteve do plano divino, ela 

encarnará em diferentes formas de vida: maior a visão, será ela encarnada em 

um filósofo; menor, será encarnada num tirano. Vários são os graus 

intermediários61.  

A leitura mais imediata da teoria da anamnese é a de cunho 

estritamente religioso. A realização de uma anamnese no Mênon ou sua 

exemplificação no Fédon são, ao mesmo tempo, prova da imortalidade da 

                                                           
60 Texto original: “Socrates – As for the other souls, one that follows a god most closely, 
making itself most like that god, raises the head of its charioteer up to the place outside 
and is carried around in the circular motion with the others. Although distracted by the 
horses, this soul does have a view of Reality, just barely. Another soul rises at one time 
and falls at another, and because its horses pull it violently in different directions, it sees 
some real things and misses others. The remaining souls are all eagerly straining to keep 
up, but are unable to rise; they are carried around bellow the surface, trampling and 
striking one another as each tries to get ahead of the others. The result is terribly noisy, 
very sweaty and disorderly. Many souls are crippled by the incompetence of the drivers, 
and many wings break much of their plumage. After so much trouble, they all leave the 
sight of reality unsatisfied, and when they have gone they will depend on what they think 
is nourishment – their own opinions.” 
61 Eis a seqüência completa, daquele que mais contemplou a verdade para aquele que 
contemplou menos: 1- filósofo; 2 - monarca legal ou comandante militar; 3 – político, 
administrador, negociante; 4 – atleta ou médico; 5 – profeta ou sacerdote dos mistérios; 6 – 
poeta e artista; 7 – trabalhador manual; 8 – sofista ou demagogo; 9 – tirano (Fedro, 248 d-
e). Para apreciarmos o significado de cada um desses tipos de vida, seria requerido outro 
capítulo, uma vez que o valor ou status social que nós atribuímos a cada profissão é 
bastante diferente da escala platônica. Para ficarmos com um exemplo, apenas, dificilmente 
colocaríamos um artista numa posição tão baixa na escala. Ocorre que Platão amiúde se 
refere aos artistas como imitadores e, portanto, como pessoas excessivamente presas ao 
mundo físico e material. Nossa visão de arte é bastante diferente. 



 92 

alma e da existência de uma realidade divina que existe como substrato da 

realidade material e sensível. A descoberta desta realidade se dá no homem, 

uma vez que ele carrega dentro de si a visão primordial deste plano imaterial. 

A encarnação do homem é a sua imersão no mundo sensível e gera uma 

espécie de obscuridade que faz com que a alma, presa à materialidade e aos 

pesos do corpo e se esqueça de sua visão primordial. 

Desta forma, conhecer é rememorar o contemplado numa 

existência anterior à terrena pelo estímulo do sensível. O conhecimento, se 

restrito ao mundo sensível, é mundano e falso. O saber das Idéias possui, por 

sua vez, origem divina. É o mesmo conhecimento que possuem os deuses e, 

ao ser recuperado, torna o homem também divino.  

3.3) A imortalidade da alma e a reencarnação 

“Ó alma pequena, errante e alegre, 
hóspede e companheira do corpo,  

para onde irás agora? 
Palidazinha, gélida, nua, 

 não poderás mais brincar como 
costumavas?” 

Adriano62 

O conceito de alma na obra de Platão desenvolve-se 

progressivamente. Como comenta Robinson, sobre os diálogos socráticos: 

“É [a alma] um princípio cognitivo (por exemplo, no Cármides e 
no Protágoras) e um princípio de atividade moral (por exemplo, 
no Górgias e no Mênon). Ela também deve ser vista como 
“verdadeiro eu”, no Cármides, no Alcibíades I e no Protágoras, e 
como o que chamo de “contrapessoa” no mito do Górgias (e em 
outros mitos posteriores).” (2007, p. 201) 

Se podemos confiar na cronologia estilométrica dos estudiosos, os 

sentidos apresentados nos primeiros textos de Platão assemelham-se a 
                                                           
62 Imperador romano 76-138, citado em Sparziano, Vida de Adriano. 
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aproximações de um conceito que ainda não se encontrava suficientemente 

aperfeiçoado para que fosse exposto de maneira direta e sistemática, ou que 

Platão, por razões alheias ao nosso conhecimento, preferiu não exibir 

abertamente. 

O conceito, entretanto, aparece já desenvolvido nos diálogos da 

maturidade. Em nosso trabalho, escolhemos o Fédon como evidência textual 

para expor a temática. 

Neste diálogo a alma aparece como aquilo que há de essencial e 

que, portanto, define a existência humana. Como é sabido, o diálogo narra o 

encontro de vários amigos e de Sócrates em seu último dia de vida. A 

conversação principal, acerca da imortalidade da alma, passa-se entre o 

grande filósofo, Símias e Cebes. Ela se inicia a partir da interpelação dirigida 

a Sócrates, de modo que ele explique a aparente contradição de que embora a 

morte seja uma benção o suicídio é proibido (61d-62a). A indagação define 

os rumos da conversa que será travada até o momento da aplicação da pena 

capital. Nos dizeres de Sócrates, “até porque talvez nada seja tão apropriado 

para aquele que vai partir para o Além como discorrer sobre o significado da 

viagem e o que imaginamos que seja...” (61d-e e novamente em 62c-e). 

No início de sua resposta, Sócrates afirma claramente sua 

convicção na imortalidade da alma: 

“Sócrates – Por minha parte, Símias e Cebes, se não estivesse tão 
convicto de ir para junto de outros deuses, também sábios e bons, 
e, além disso, de me reunir pela morte a homens melhores do que 
estes daqui, seria erro não me revoltar por morrer. Mas não é esse 
o caso: e, podem estar certos, se alimento a esperança de me 
reunir lá a homens virtuosos (o que, mesmo assim, não faço 
questão em garantir...), muito mais me move, insisto, a de 
alcançar a companhia desses excelentes amos que são os deuses – e 
isso sim, garanti-lo-ia a pés juntos, se é que, neste assunto, alguma 
coisa pode garantir-se! Eis porque, em vez de me revoltar, me 
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conservo, pelo contrário, na bela esperança de que algum destino 
aguarda os que morrem, destino este que, a crer na tradição, será 
infinitamente mais compensador para os bons do que para os 
maus.” (Fédon, 63b-c)  

Do trecho acima transcrito dois dados fundamentais podem ser 

depreendidos: primeiro, o fato de que Sócrates possui esperança - 

λπíζω - ter esperança, esperar (BAILLY, 1950, p. 649-650) - mas não afirma 

a imortalidade como certeza absoluta. Não estamos a por em dúvida a 

intensidade das convicções religiosas de Platão. Entretanto a natureza de seu 

discurso, feito por meio do personagem Sócrates, revela-nos que o fundador 

da Academia, pelo menos no Fédon, não se interessou em formar prosélitos, 

mas em deixar livre a inteligência e o convencimento individual. O discurso 

soteriológico socrático que se segue é, inclusive, uma longa tentativa de 

convencimento, no qual são apresentados vários argumentos a favor da 

crença na imortalidade da alma. Símias e Cebes, se não se mostram céticos, o 

que seria palavra forte demais, exigem, em diversas situações, provas de tais 

afirmações. As exigências de fundamentação, como veremos, é que dão 

espaço para que Sócrates apresente suas teses e “demonstrações” sobre a 

imortalidade da alma.  

Reiteramos. O que para Platão deveria ser uma certeza, para o 

leitor dos Diálogos fica sempre como opção; não se trata de doutrinação, mas 

de argumentação persuasiva. Como comenta Paulo: 

“No Fédon, Platão ocupa-se longamente do tema da imortalidade 
da psyché e propõe vários argumentos para “demonstrar” que ela é 
imortal, justificando, assim, a tranqüilidade do filósofo diante da 
morte. Entretanto, é mister ter presente que Platão, apesar de 
acumular razões, reconhece que seus argumentos não constituem 
provas rigorosas, mas convicções profundas de que existe uma 
vida após a morte.” (1996, p. 99) 

Segundo, podemos também concluir a partir da fala inicial de 

Sócrates que a alma é o próprio eu individual, que, como mais adiante se lê, 
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se separa do corpo e continua a possuir existência própria, pois a morte não 

é nada mais do que a cisão entre a psyché e o corpo. O trecho abaixo dá claras 

provas do forte dualismo corpo-alma no Fédon: 

“Sócrates – Porém deixemos essa gente de lado e perguntemos a 
nós mesmos se acreditamos que a morte seja alguma coisa.  

Símias – Sem dúvida. 

Sócrates – Que não será senão a separação entre a alma e o 
corpo? Morrer, então, consistirá em apartar-se da alma o corpo, 
ficando este reduzido a si mesmo e, por outro lado, em libertar-se 
do corpo a alma e isolar-se em si mesma? Ou será a morte outra 
coisa? 

Símias - Não; é isso precisamente.” (Fédon, 64c) 

No texto encontramos direta referência à doutrina órfico-

pitagórica que via o corpo como prisão ou cárcere da alma (62b)63.  O corpo 

é visto como um obstáculo ao conhecimento uma vez que é sede de propicia 

uma série de perturbações. Ora, se o que visa o filósofo é o conhecimento, 

deve ele ansiar pelo momento no qual a psyché estará livre de todos os 

empecilhos da vida terrena. A vida do filósofo deve ser a preparação de sua 

alma para a morte, ou seja, ele deve cultivar em si o que é perene e divino. 

Cuidar de si mesmo significa cuidar da alma: 

“A preocupação do filósofo é com a psyché, que mesmo nessa vida 
ele faz o mais independente possível do corpo, cujo os prazeres e 
exigências ele despreza. Como seu objetivo é a sabedoria e a 

                                                           
63 O orfismo foi uma espécie de prática religiosa da Grécia antiga. Uma de suas teses 
centrais afirmava a imortalidade da alma e a sujeição do homem a um ciclo indefinido de 
encarnações e reencarnações. O corpo era visto pelos órficos como uma espécie de prisão 
da alma (doutrina do σμα (corpo) σμα (cárcere) (BRANDÃO, 2000b, p. 208), e o 
orfismo encerrava toda uma série de práticas catárticas e ascéticas, que compunha o que se 
chamou vida órfica, que visavam a purificação da alma de modo que ela pudesse se libertar 
definitivamente da existência terrena (DETIENNE, 2000, p. 935). Convicções muito 
semelhantes estavam presentes no pitagorismo (KAHN, 2001, p. 21). As distinções entre o 
pitagorismo e o orfismo são obscuras e complexas, e muitos consideram o orfismo como 
uma derivação do pitagorismo, enquanto que outros, o pitagorismo como herdeiro do 
orfismo. Como o objeto de nossas preocupações é expor as convicções religiosas de Platão, 
preferimos simplesmente dizer acerca do orfismo-pitagorismo e evitar a complexa 
polêmica. 
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verdade, ele irá olhar para além dos enganadores testemunhos dos 
sentidos e das distrações das emoções, e irá confiar no raciocínio, 
que trabalha melhor quando não perturbado pela audição ou pela 
visão, pelo prazer ou pela dor – em suma, pelo corpo. […] O 
conhecimento completo não pode ser obtido nesta vida, mas se 
nós tivermos feito tudo que pudermos para limpar a alma das 
marcas do corpo, nós chegaremos o mais perto possível, e 
estaremos prontos quando Deus nos libertar para a sua plena 
revelação. Seria então absurdo que um filósofo, cujo objetivo de 
toda a sua vida foi o de libertar sua psyqué o máximo possível da 
contaminação pelo corpo, lamentasse quando sua liberdade fosse 
completa.” (GUTHRIE, 1975, p.328)64 

Robinson denominou esse sentido primordial de alma, 

identificado até o presente momento da análise do Fédon, de “contrapessoa”: 

“Esses comentários introdutórios de Sócrates mostram que, para 
ele, a alma é uma substância independente, com poderes de 
cognição e suscetível de ser impedida no exercício de tais poderes 
pela “sensação corpórea”. Um esboço preliminar dos meios a 
serem utilizados para evitar tais impedimentos, tanto quanto 
possível, implica uma descrição da alma, pouco diferente da 
descrição normal de uma pessoa. E, uma vez que não há 
nenhuma evidência decisiva até então para sugerir que a 
linguagem utilizada deva ser considerada metaforicamente, pode-
se dizer provisoriamente que, até este ponto, a alma é vista como 
uma “contrapessoa”, “o duplo de uma pessoa” ou uma “pessoa 
interior”, possuidora de faculdades cognitivas. Certamente, a 
alma dificilmente poderia ser pensada como significando 
simplesmente um princípio cognitivo, tal como a evidência 
presente mostra rapidamente.” (2007, p. 61) 

O texto de Platão, nesta fase do argumento, conclui-se na 

afirmação de que o verdadeiro conhecimento é o das Idéias, ou daquilo que 

existe “em si”. O corpo possui acesso somente às realidades sensíveis, e para 
                                                           
64 Texto original: “But the philosopher’s concern is with the psyque, which even in this life 
he makes as far as possible independent of the body, whose pleasures and demands he 
despises. His aim being wisdom and truth, he will look beyond the deceitful witness of the 
senses  and the distraction of the emotions, and trust to reasoning which works best when 
untroubled by hearing or sight, pleasure or pain – in short, by the body. […] Complete 
knowledge cannot be attained in this life, but if we have done all we can to cleans the soul 
from bodily taint, we shall have come as near it as possible, and be ready, when God 
releases us for its full revelation. It would be absurd then for a philosopher, whose lifelong 
aim has been to free his psyque as far as possible from contamination by the body, to 
repine when this freedom is granted in full.” 
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que as realidades tais como o justo-em-si, o belo-em-si e o bom-em-si sejam 

conhecidas é necessário que a alma se afaste o máximo possível do corpo e 

busque tais realidades pelo puro raciocínio. Neste sentido vejamos o trecho a 

seguir: 

“Sócrates – E o que dizer quanto a adquirir sabedoria: é ou não o 
corpo um obstáculo quando aceitamos associá-lo nessa procura? 
Mais concretamente: há alguma dose de verdade naquilo que os 
homens apreendem, por exemplo, pela vista e pelo ouvido ou 
(como até os poetas por aí repetem à saciedade...) nada do que 
vemos e ouvimos é seguro? E refiro-me apenas aos sentidos da 
vista e do ouvido, porque, se estes não são seguros e exatos, os 
outros muito menos o são, dado serem, suponho, ainda mais 
falíveis. Ou não achas? 

Símias – Mas decerto! 

Sóc. – Ora, em que condições atinge a alma a verdade? Pois 
quando tenta qualquer tipo de indagação com auxílio do corpo, é 
certo e sabido que este a induz em erro... 

Sím. – Exato. 

Sóc. – Por conseguinte, admitindo que a natureza das coisas 
possa, em certo aspecto, ser apercebida, não será justamente pelo 
raciocínio? 

Sím. – Claro. 

Sóc. – Pois só assim, creio, se encontra nas melhores condições 
para raciocinar: quando nada disto, ouvido, vista, sofrimentos ou 
prazeres de qualquer espécie a perturbam, quando se isola o mais 
possível em si e por si mesma, mandando o corpo passear, e se 
abstém, na medida de suas forças, de todo o contato e comércio 
com ele para aspirar unicamente ao real... 

Sím. – Exato. 

Sóc. – E não é esse o momento em que a alma do filósofo mais 
despreza o corpo e dele se escapa, à medida que procura 
concentrar-se em si e por si mesma? 

Sím. – Naturalmente.” (Fédon, 65a-c) 

Finalmente, o argumento completa-se com a afirmação de que a 

alma subsiste após a morte. Se o corpo é o empecilho à atividade do filósofo, 

o verdadeiro conhecimento somente pode ser adquirido após o fim da vida, 
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quando a psyché está separada do corpo, e resta em si mesma, sem ser 

perturbada pelas influências corpóreas. Vejamos: 

“Sócrates – [...] Com efeito, se, associados ao corpo, nada 
podemos conhecer com clareza, das duas uma: ou tal aquisição da 
sabedoria não existe, ou apenas se concretiza após a morte, 
precisamente quando (e não antes...) a alma existir em si e por si, 
independentemente do corpo. [...]” (Fédon, 66e-67a) 

No Fédon percebemos uma intrincada articulação entre dois 

vetores. De um lado, temos a afirmação da imortalidade da alma, de sua 

natureza imaterial e afim à das Idéias; de outro, a colocação das Idéias como 

verdadeiro objeto do conhecimento e, outrossim, como verdadeira realidade. 

Estes dois eixos interagem entre si em apresentam-se em camadas sucessivas, 

nas quais cada um é, aos poucos, apresentado como prova, dedução e 

complemento do anterior.  

No Fédon, a teoria das Idéias está intimamente articulada à crença 

religiosa, fundindo, num mesmo argumento, uma visão antropológica que 

compreende o homem como ser cindido e situado numa tensão entre sua 

dimensão corpórea e animalesca e seu aspecto mais verdadeiro e essencial, 

sua dimensão imaterial, sua alma, assim como expõe uma visão metafísica na 

qual o mundo material é uma realidade irreal, ou menos real que a realidade 

imaterial das Idéias. Antropologia e metafísica se costuram no conceito de 

imortalidade: o verdadeiro eu é o eu imaterial e o verdadeiro mundo é o 

mundo das Idéias; a ponte entre a alma e as Idéias se situa na possibilidade da 

imortalidade. A alma desencarnada habita diretamente a imaterialidade das 

Idéias e conhece a verdadeira verdade. 

Para completarmos o desenho da imortalidade da alma traçado no 

Fédon, precisamos retomar a linha argumentativa do diálogo a partir do 

novo questionamento feito por Cebes a Sócrates: 
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“Cebes – No geral, Sócrates, a tua argumentação pareceu-me boa; 
mas, pelo que toca à alma, julgo que os teus pontos de vista estão 
longe de suscitar a adesão das pessoas. Quem nos garante, de fato, 
que ao separar-se do corpo, a alma subsiste algures, e não fica 
destruída e aniquilada no mesmo dia em que o homem morre? 
Quem sabe se, logo que dele se liberta e sai, não se desvanece 
como sopro ou fumo, evolando-se para não mais deixar rastro de 
existência? Claro que, a verificar-se a hipótese de ela subsistir 
algures, concentrada em si mesma e liberta desses males que  
mesmo há pouco enumeravas, então sim, haveria fortes e boas 
razões para esperar que o que dizes, Sócrates, fosse verdade! 
Porém aí está uma coisa que requer não pequeno esforço: 
persuadir e provar, nada mais nada menos, que a alma existe para 
além da morte e mantém, de alguma forma, o uso das suas 
faculdades e entendimento.” (69e-70b) 

Em resposta, Sócrates afirma uma espécie de lógica polar, na qual 

as coisas que existem numa relação de oposição (exemplifica ele com o Belo 

que existe enquanto contrário do feio, e do Justo como contrário do injusto) 

originam-se umas das outras (70d et seq.). Nos pares de opostos existem dois 

processos de geração, nos quais os extremos se transformam uns nos outros: 

se pensamos, e.g., no par frio/quente os processos são o esfriamento 

(passagem do quente  frio) e o aquecimento (passagem do frio  quente) 

(71a-b). Como sintetiza a fala de Sócrates: “[...] todo e qualquer ato de 

geração se processa dos contrários para os contrários.” (loc. cit.). 

Segue-se, então, a comparação que nos retorna ao argumento 

principal: o par de opostos que se quer abordar é vida/morte. Não há 

quaisquer dúvidas de que da vida se passa à morte, e esse processo se 

denomina morrer. Se nos utilizarmos dos raciocínios anteriormente 

expostos, temos que o segundo processo de geração é aquele no qual a vida 

se origina da morte, o reviver (ναβιẃσκομαι - reviver, ressuscitar, de 

 ναβíωσις - ressurreição (BAILLY, 1950, p. 117) - Fédon, 72d-e). 

A argumentação socrática representa a redução, a uma estrutura 

lógica, da tese da imortalidade da alma, defendida pelos iniciados nos 
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Mistérios, conforme as várias referências que vêm sendo feitas desde o início 

da conversação. A estrutura do discurso envolve, na verdade, um raciocínio 

analógico. 

De fato, parece que Platão não possui ou preferiu não exprimir a 

consciência de que realizava um raciocínio analógico, mesmo porque tal 

estrutura, diferentemente dos silogismos, envolve sempre uma forma de 

aproximação. Como nos ensina Ferrater Mora, “o raciocínio por analogia 

vai do particular ao particular e nunca possui, do ponto de vista lógico 

formal, uma força probatória conclusiva, mas unicamente verossímil ou 

provável” (2000, v. 1, p. 131). Ainda que do ponto de vista formal o 

raciocínio pareça estar correto, materialmente nada nos garante que 

podemos aplicar a mesma lógica válida para um par de opostos a outro. De 

qualquer forma, talvez possamos considerá-lo como uma das primeiras 

formas da Teologia ocidental, na medida em que se trata da submissão ou da 

adequação de princípios religiosos a exigências lógicas e racionais. 

O diálogo continua com a exposição da tese da reminiscência, 

entretanto, dedicamos tópico próprio ao assunto. Portanto, seguiremos com 

as dúvidas dos ouvintes no tocante à validade da argumentação socrática. 

O argumento dos contrários (assim como o da reminiscência) não 

prova, mesmo a quem da imortalidade esteja convencido, que a alma subsiste 

após a morte, pois apenas afirma que a alma existe antes do nascimento. Se 

Cebes se deu por convencido, é justamente neste ponto que incide a dúvida 

de Símias: 

“Símias – [...] Embora ninguém lhe leve a melhor ao pôr em 
causa argumentos, julgo que este o deixou plenamente 
convencido, ou seja, que as nossas almas existiam antes de 
nascermos. Mas com tudo isso, Sócrates, creio que ficou por 
demonstrar que ela subsiste também após a nossa morte. De 
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modo que a dúvida que Cebes há pouco levantava, e que é, de 
resto, a de muito boa gente, ainda permanece de pé: que nos 
garante a nós que, no momento exato em que o homem morre, a 
sua alma não se dissipa e cessa de existir? Que a impede, afinal, de 
se originar e se constituir por qualquer outro meio, de existir 
antes de vir a uma forma humana e, após isso, separa-se dela para 
chegar por sua vez ao seu termo e extinguir-se?” (Fédon, 77a-c) 

Sócrates, em reposta, considera, entretanto, que a argumentação 

não ficou pela metade; volta a insistir no argumento dos contrários, 

considerando-o suficiente para provar a continuidade da alma após a morte 

(77d). Entretanto, a interpelação de Símias serve para que Sócrates aprofunde 

sua demonstração, e seja capaz de dirimir quaisquer dúvidas que restassem 

em seus ouvintes (loc. cit.). 

Na exposição da teoria da anamnese, a reminiscência foi levantada 

como prova da pré-existência da alma, bem como da existência objetiva das 

Idéias, ou seja, de sua existência independente da subjetividade do indivíduo. 

Entretanto, esta prova, embora pareça suficiente para persuadir o filósofo, 

não é capaz de aplacar o receio que permanece mesmo contrário à razão, o 

medo de “[Cebes ...] certa criança que existe talvez no íntimo de cada um de 

nós e a quem todas estas histórias apavoram.” (77e)65.  

                                                           
65 Como comenta a tradutora do texto, Maria Teresa Schiappa de Azevedo: “A criança que 
está em nós representa, por parte de Platão, um dos mais curiosos reconhecimentos da 
existência de forças e tendências inconscientes, que nem mesmo a razão chega para vencer. 
Por isso se diz que é necessário “encantá-la”. O trecho tem sido, naturalmente, alvo de 
interpretações psicanalíticas.” (ver nota 38, p. 128 da referida tradução. Cf. Referências 
bibliográficas). Não pretendemos adentrar na polêmica, mas a questão antecipa algumas 
das posições expostas na República: a alma humana possui também elementos irracionais e, 
pelo menos no que tange à morte, não basta que a racionalidade esteja de acordo para que 
o medo desapareça. A referência pode ser à parte irascível ou “tímica” (θυμοειδèς) que, 
conforme o texto da República, auxilia a parte racional do homem no exercício do governo 
de si mesmo. 
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A imortalidade da alma passará a ser demonstrada em conexão 

imediata com a teoria das Idéias, suprimindo-se o intermédio da teoria da 

anamnese. 

Antes, o argumento mostrava a imortalidade da alma a partir da 

verificação do processo de recordação, ou seja, a alma “esteve” em certa 

“época” num “local” no qual podia contemplar diretamente as Idéias e o fato 

de que em vida o homem se recorda delas é evidência desta presença anterior 

ao nascimento. A ligação dá-se pelo conhecer: se conheço realidades 

imateriais, que não podem ser acessadas pelos sentidos, isso se deve ao fato 

de que em algum momento estive em contato direto com essas realidades, 

sem a perturbação das sensações. 

Agora, outro aspecto da existência da alma é acrescentado: a alma, 

assim como as Idéias, possui existência imaterial; o corpo, assim como os 

objetos sensíveis, possui existência material. As primeiras realidades são 

eternas e incorruptíveis, enquanto que as sensíveis gozam dos apanágios 

opostos: 

“Sócrates – Ora, suponhamos, se te apraz, que há duas espécies 
de realidade: uma, visível, e outra, invisível. 

Cebes – Suponhamos. 

S. – E ainda, que a espécie invisível se mantém constante e 
idêntica a si mesma, ao passo que a visível jamais mantém 
identidade. 

C. – Suponhamo-lo também. 

S. – Ora, vê, no homem há duas coisas distintas a considerar: por 
um lado, o corpo, por outro, a alma? 

C.  – Nem mais. 

S. – E com qual das espécies dizemos nós que o corpo mais se 
identifica e aparenta? 

C. – Salta aos olhos de qualquer um. É com a espécie visível. 

S. – E que dizer da alma? Será uma realidade visível ou invisível? 
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C. – Aos olhos dos homens, pelo menos, não é visível, Sócrates. 

S. – Decerto! Nem é preciso dizer que se trata de coisas visíveis 
ou invisíveis à natureza humana! Ou estás pensando em qualquer 
outra? 

C. – Não, é na dos homens. 

S. – Pois bem, em que ficamos quanto à alma? É coisa que possa 
ver-se ou não? 

C.  – Não. 

S. – Invisível, portanto? 

C. – Sim. 

S. – Por conseguinte, a alma apresenta maior similitude com a 
espécie invisível e o corpo com a visível? 

C.  – Nem pode deixar de assim ser, Sócrates.” (Fédon, 79a-c) 

Após a afirmação do parentesco da alma com as Idéias, Platão 

retoma o argumento dualista, desta vez, indicando algumas das 

conseqüências éticas da teoria da imortalidade da alma. A alma é o elemento 

divino, imortal e incorruptível, em contraposição ao corpo, mundano, 

mortal e sujeito à destruição. A alma deve governar o corpo, submetendo 

seus impulsos, seus desejos e excessos à razão: 

“Sócrates – Ora, repare ainda nisto: quando o corpo e a alma 
estão juntos, a natureza impõe àquele que seja escravo e obedeça, 
e a esta, que tome as rédeas e comande; nesta ordem de idéias, 
qual deles, uma vez mais, te parece idêntico ao divino, e qual 
deles te parece idêntico ao mortal? Ou, na sua opinião, não é o 
divino que está naturalmente apto a comandar e a chefiar, e o 
mortal, a obedecer e a ser escravo? 

Cebes – Sim. 

S. – A qual deles pois, a alma se assemelha? 

C. – É bem de ver, Sócrates: a alma ao que é divino; o corpo, ao 
que é mortal.” (Fédon, 79e-80a) 

Este trecho, mais uma vez, remete-nos à conexão entre a 

argumentação de Platão e as doutrinas órfico-pitagóricas. Para estas, o 

homem é constituído por uma mistura de elementos divinos e mundanos. 
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Diga-se, de passagem, que é esse elemento mundano (titânico) que faz com 

que os homens desrespeitem as leis no pensamento de Platão: 

“O ateniense – Logo depois dessa forma de liberdade viria aquela 
que se rebela ante a sujeição aos governantes, que é seguida pelo 
esquivar-se à submissão aos próprios pais, aos mais velhos e suas 
censuras; e então no penúltimo estágio vem o esforço no sentido 
de desconsiderar as leis. No último estágio de todos perde-se todo 
o respeito pelos juramentos, compromissos e divindades – no que 
se exibe e se reproduz a natureza dos titãs da narrativa, dos quais 
se diz que reverteram ao seu estado original, arrastando uma 
existência dolorosa para a qual jamais há qualquer repouso ou 
trégua diante do infortúnio. [...]” (Leis, III, 701b) 

Os titãs, junto com os ciclopes e os hecatonquiros, representam a 

bestialidade e a irracionalidade, vencida pelos olímpicos (GUIRAND, 1935, 

p. 79). O mundo dos titãs é o mundo da desordem, das forças e das potências 

brutas da natureza, enquanto que o reinado de Zeus é ordem e proporção, é 

a representação da submissão da selvagem virgindade do mundo ao domínio 

da razão do homem. 

A referência platônica, aliás, faz lembrar o mito de Dionísio, no 

trecho no qual ele é devorado pelos titãs. Desta narrativa podemos extrair a 

visão órfica acerca do surgimento do homem e de sua natureza: 

“A antropologia, ou melhor, a antropogonia órfica, tem como 
conseqüência o crime dos titãs contra Zagreu, o primeiro 
Dionísio. Segundo se mostrou, após raptarem Zagreu, por ordem 
de Hera, os titãs fizeram-no em pedaços, cozinharam-lhe as 
carnes num caldeirão e as devoraram. Zeus, irritado, fulminou-os, 
transformando-os em cinzas, e destas nasceram os homens, o que 
explica que o ser humano participa simultaneamente da natureza 
titãnica (o mal) e da natureza divina (o bem), já que as cinzas dos 
titãs por terem devorado a Dionísio – Zagreu, continham 
igualmente o corpo do menino Dionísio.” (BRANDÃO, 2000b, 
p. 207) 

Ao retornarmos ao texto do Fédon, logo após o trecho analisado, 

encontramos referência ao estilo de vida filosófico. Este deve ser a 

preparação para o se desgarrar do corpo, que ocorre após a morte, em alusão 
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ao estilo de vida órfico-pitagórico, ainda que este último seja distinto da vida 

catártica platônica: 

“Sócrates – E logo então a alma, a sua parte invisível, que se vai 
para esse outro mundo nobre, puro e invisível como ela (o 
Hades, na verdadeira acepção da palavra...), reúne-se ao Deus 
bom e sábio para onde também a minha alma, se Deus quiser, em 
breve deverá ir – essa alma, pois, de que falamos e cujas 
características descrevemos, estará assim sujeita, tão depressa se 
liberte do corpo, a desagregar-se e a extinguir-se, como muito boa 
gente imagina? Longe disso, meus caros Símias e Cebes, a verdade 
é bem outra! Suponhamos que uma alma se desprenda do corpo 
em estado de pureza e nada dele leva agarrada a si; que, ao longo 
da vida, nenhum comércio voluntário manteve com ele e, pelo 
contrário, escapando-lhe sem cessar, realizou essa concentração 
em si e por si que era o alvo constante dos seus treinos: significa 
isto outra coisa senão que praticava a filosofia no seu reto 
sentido, treinando-se de verdade em morrer sem esforço? Ou não 
será isto um exercitar-se em morrer? 

Cebes – Nem mais, nem menos. 

S. – Nestas condições, portanto, invisível como é, vai reunir-se ao 
que lhe assemelha, ao que é imortal, divino e sábio; lá onde, ao 
chegar, começa para ela uma era de felicidade, liberta de erros e 
de loucuras, de receios e de paixões selvagens e das demais 
contingências comuns ao gênero humano, para gozar de fato, 
como se diz dos iniciados, da companhia dos deuses... 
Afirmaremos que assim é, Cebes, ou negá-lo-emos? 

C. – Afirmaremos, por Zeus!” (Fédon, 80e-81a) 

Para evitarmos as polêmicas históricas acerca do orfismo, 

destacaremos a breve, porém valiosa, síntese de Mircea Eliade e Ioan 

Couliano sobre a religião ou a teologia de Platão, que destaca as 

proximidades entre orfismo e platonismo: 

“Um dos princípios fundamentais que animam seu pensamento 
[de Platão] é a hierarquia vertical do ser: somos seres inferiores 
que vivemos nas gretas da terra como vermes; já a superfície da 
terra (a “verdadeira terra”) é como um paraíso para nós, com seus 
seres que se movem no ar da mesma maneira que nos movemos 
sobre o mar. [...] Os grandes mitos escatológicos e cosmológicos 
de Platão [...] não fazem mais que prolongar as crenças relativas 
ao êxtase dos iatromantes. Apresentados um após o outro, os 
mitos platônicos descrevem como a alma individual caiu na 
prisão do corpo, como ela pode livrar-se praticando a “vida 
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filosófica” que consiste no afastamento sistemático dos desejos do 
corpo, como a retribuição póstuma da alma ocorre em função 
direta do gênero da vida que levamos na terra. Como certos 
iatromantes, e provavelmente os puritanos órficos, Platão põe a 
metensomatose [...] no centro de seu roteiro religioso. A alma do 
filósofo perfeito terá a oportunidade de ser enviada às regiões 
superiores do cosmo para contemplar as Idéias imortais durante 
alguns milhares de anos; depois disso, será de novo exposta ao 
contato embrutecedor com o corpo. Se ela vencer o corpo 
durante vários ciclos sucessivos, ficará em contato permanente 
com as Idéias incorruptíveis. Mas, se não resistir às pressões do 
corpo acabará por renascer em condições cada vez mais 
desfavoráveis: no limite inferior da hierarquia humana das 
encarnações masculinas, está o tirano; depois, a encarnação como 
mulher.” (1999, p. 162) 

Ainda que não seja possível afirmar categoricamente as origens 

das teses religiosas de Platão como decorrência direta dos cultos órfico-

pitagóricos, ressaltemos, aqui, as similitudes essenciais. Na obra de Platão, 

diversas são as referências à doutrina da metensomatose e à imortalidade da 

alma, que podemos considerar como centrais ao orfismo. 

Ademais, a vida filosófica defendida na quase totalidade dos 

diálogos platônicos pode ser pensada em analogia à vida órfica: do mesmo 

modo que os rituais de ascese do orfismo seriam uma preparação para a 

morte que teria como objetivo último a libertação dos eternos ciclos de 

reencarnação, a vida do filósofo, como lemos no Fédon, por exemplo, é a 

preparação da alma para o morrer. 

O argumento continua: aqueles que, pelo contrário, gastaram a 

vida em comércio submisso com o corpo, terão dificuldades em se 

desprenderem do mundo material, sendo condenados a vagar por aqui, como 

fantasmas, “espectros umbrosos de almas” (ψυχν σκιοειδ φαντáσματα - 

Fédon, 81d). 
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A vida filosófica mostra-se, no texto do Fédon pelo menos, como 

vida ética por excelência. O conhecimento das realidades superiores das 

Idéias requer o desgarre do corpo, uma vez que Platão obedece ao princípio 

gnosiológico de que “semelhante atrai semelhante”. Ou seja, o corpo tende 

às realidades corpóreas, sujeitas à geração e corrupção e, portanto, menos 

reais. A alma busca as supremas verdades, mas, para tanto, deve se desgarrar 

do corpo o máximo possível. Para conhecer o bem é preciso que a pessoa 

viva segundo os ditames de sua parte divina: a alma governa o corpo, ou seja, 

os impulsos irracionais instintivos se submetem aos desígnios da 

racionalidade. O destino do homem é buscar tornar-se divino, negando a 

animalidade terrena em nome de uma espiritualidade superior, atingível de 

modo completo, entretanto, somente no além-vida, e somente por aquelas 

pessoas que despenderam a existência terrena como preparação para a morte. 

As dúvidas de Símias e de Cebes persistem (85b-e), o primeiro 

evocando a teoria atribuída ao pitagóricos de que a alma seria uma harmonia 

(85e-86e), e o segundo questionando se a alma seria duradoura, sobrevivendo 

a muitas encarnações, mas finalmente ela também morrendo, ou realmente 

imortal (87b-88b). Sócrates rejeita abertamente a tese pitagórica exposta por 

Símias (92a et seq.). A objeção de Cebes, por sua vez, requer explanação mais 

detida, que redundará na célebre recapitulação da vida filosófica de Sócrates 

(96a et. Seq.). 

Mas podemos já extrair algumas conclusões sobre o discurso 

analisado. Num sentido lato, a alma é tratada como causa da vida. A 

substância física do cadáver parece ser a mesma do homem vivo; entretanto, 

não se move, seus músculos não se contraem, seu sangue não pulsa, seu 

coração não bate. Uma vez que a morte sobrevém, tudo no corpo 

permanece o mesmo, exceto pela ausência daquilo que é princípio (arché) de 
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todo esse movimento, ou seja, a alma. Por isso diz Sócrates que está preso 

não porque seus músculos, nervos e tendões estão dentro da cela, mas, 

porque assim ele o quer (Fédon, 98c-99a). Aquilo que move o corpo no seu 

operar fisiológico é aquilo que também faz com que o homem sinta, pense e 

aja. No pensamento de Platão a alma é, em sentido estrito, o eu.  

Dizer que este eu é imortal equivale a dizer que este ente que se 

auto-identifica como eu é algo distinto do corpo e que transcende sua 

existência. A alma precede o corpo e se mantém mesmo após o fim da 

existência biológica. A doutrina da imortalidade da alma encontra-se 

intimamente ligada à idéia de que cada alma imortal habita sucessivamente 

diversos corpos, doutrina chamada pelos gregos de metempsicose66. 

No Fédon começa a se evidenciar a conexão entre os grandes 

temas do pensamento platônico. Façamos breve recapitulação. A metafísica 

de Platão parte do entendimento de que as Idéias existem como verdadeira 

realidade incorruptível e indestrutível, em oposição à degenerescência do 

mundo físico, sujeito ao fluxo de geração e corrupção. Este mundo físico, 

por sua vez, é produto da ação criadora do Demiurgo, que plasma a matéria 

disforme segundo o modelo das Idéias. Sua gnosiologia afirma que o 

verdadeiro conhecimento é o conhecimento puro das Idéias, atingível apenas 

pela razão, ainda que provocada pelas imagens e sons confusos provenientes 

do corpo. Portanto, conhecer é o rememorar da alma daquilo que 

contemplou antes de encarnar no corpo. A concepção antropológica de 

Platão afirma, por sua vez, que a “autêntica essência” do homem é seu “eu 

                                                           
66 Metempsicose é a doutrina segundo a qual as almas podem encarnar em seres vivos de 
diferentes espécies. Este parece ter sido o entendimento dos pitagóricos que romperam 
com a visão homérica de que a pisché seria simplesmente o fantasma do homem condenado 
a vagar pelo Hades (KAHN, 2001, p. 18).  
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interior”, sua alma, enquanto que o corpo é apenas posse exterior. Por fim, 

os primeiros traços de uma ética espiritual apresentam-se, uma vez que a 

forma de vida a ser vivida é a do controle racional dos impulsos do corpo. 

A trama que enlaça todos estes temas é a doutrina da imortalidade 

da alma: somente porque a alma é imortal e aparentada (habitante) das Idéias 

é que ela é capaz de conhecê-las (rememorá-las). Ao se lembrar delas, a alma 

sabe de sua própria essência imaterial, e pauta sua ação em direção a elas. Os 

temas primordiais do pensamento de Platão, até agora abordados, 

entrecruzam-se numa visão religiosa e espiritualista, que identifica o homem 

como ser imortal e passageiro efêmero da matéria, irmanado com a essência 

do cosmos, representada pelas Idéias e que, uma vez que reconhece sua 

origem divina, para ela deseja retornar. 
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4) EM BUSCA DE UMA LEITURA LAICA DE PLATÃO 

“Na verdade, a existência de Deus é um 
artigo de fé. Ora, não se demonstram os 

artigos da fé, porque a demonstração gera 
a ciência; mas a fé se refere ao que não 

vemos, como declara o Apóstolo na Carta 
aos Hebreus. Logo, a existência de Deus 

não é demonstrável.” 
Tomás de Aquino67 

Nos capítulos anteriores, reconstituímos o nascimento 

demiúrgico do mundo, a anamnese e a imortalidade da alma. Tais temas 

constituem o fundamento para a toda a discussão ética que pretendemos 

percorrer à frente. O pilar da ética platônica situa-se na concepção de que o 

homem é um ser que guarda dentro de si uma essência divina, essência esta 

que deve ser compreendida como o seu ser real. Portanto, o fundamento 

último da ética platônica é religioso. 

Entretanto, uma das exigências fundamentais da sociedade e da 

cultura contemporâneas, pelo menos no ocidente, é a da cisão entre a vida 

jurídica e as convicções religiosas. Uma das grandes conquistas históricas da 

era moderna foi a secularização do Direito e a separação entre Estado e 

Igreja. Este é um postulado essencial, sem o qual haveria prejuízo para a 

justificativa de nosso texto. Portanto, temos como ponto de partida que é 

inviável, do ponto de vista histórico contemporâneo, uma fundamentação 

jurídica baseada em convicções e valores religiosos. 

É chegada a hora de deixarmos de lado a verdade de fé destas 

crenças. Pensemos em Platão sem aceitarmos que existe um plano divino e 

imaterial que é contemplado pela alma antes do nascimento; deixemos 

                                                           
67 Suma Teológica, I, q. 2, a. 2. 
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também de lado a crença de que o eu racional do homem é imperecível e 

sujeito a um eterno ciclo de reencarnações. Por fim, abandonemos a Idéia de 

um deus criador.  

O que nos resta? Nada ou muito pouco de Platão.  

O espírito religioso está tão profundamente impregnado em todo 

o seu pensamento que simplesmente olvidá-lo implicaria uma 

descaracterização tal de suas doutrinas que poria em dúvida o próprio 

ímpeto de se estudar o autor.  

Ler Platão e deixar de apreciar a temática religiosa levaria a que 

fossem descartados longos e fundamentais trechos de vários diálogos, como, 

por exemplo, o mito de Er na República, o mito da criação do mundo no 

Político ou o mito da parelha alada no Fedro. Ainda restaria alguma coisa dos 

textos, mas esse pouco não eliminado seria simples material fragmentário, 

irredutível à interpretação coerente, desprovido de maior valor filosófico. 

Outros textos teriam que ser quase que integralmente eliminados: o que 

restaria do Fédon e do Timeu se apagássemos as referências religiosas? Mesmo 

uma obra que contém longos trechos sem qualquer referência à temática 

religiosa, como é o caso de As Leis, perderia todo seu sentido: tornar-se-ia 

amontoado tedioso de regras, merecedor da atenção e da curiosidade 

histórica, mas não de estudos filosóficos. 

Ora, se o fundamento último do sistema ético e jurídico platônico 

reside em bases religiosas, resta-nos, além do descarte sumário da obra, uma 

única outra alternativa: devemos ser capazes de oferecer uma interpretação 

laicizante dos temas metafísicos e antropológicos, de modo a obtermos uma 

fundamentação igualmente laica da ética e do direito em Platão. 
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4.1) Os parâmetros de interpretação 

Os temas religiosos estão expostos na obra de Platão tanto em 

linguagem mítica quanto na forma discursiva. Dúplice, portanto, será nosso 

trabalho laicizante dos textos. Primeiro, deveremos despir as narrativas 

míticas de sua roupagem simbólica e revelar a estrutura conceitual 

subjacente. Uma vez realizada esta tradução, deveremos buscar o sentido 

social presente nos conceitos, conforme os critérios que exporemos abaixo. 

Nas passagens em que os conteúdos religiosos estão diretamente transcritos 

em linguagem discursiva, ficaremos poupados do primeiro trabalho, mas a 

segunda etapa continuará a ser requerida. 

Entretanto, devemos fazer uma advertência preliminar. 

Interpretaremos os temas religiosos como objetos de fé e, portanto, 

indemonstráveis. Este viés não significa, que fique claro, a rejeição do valor 

espiritual ou mesmo místico da temática religiosa; implica simplesmente a 

reserva destas para o domínio da convicção íntima. 

As doutrinas religiosas entrecortam os debates e as conclusões dos 

diálogos. O que vamos aqui fazer é um exercício criativo, no qual 

interpretaremos de modo não religioso o que é religioso, ou seja, 

interpretaremos as passagens religiosas segundo sua simbologia e seu 

significado social. Não se trata, desta forma, de olvidar a fé presente no 

pensamento de Platão e ler apenas o texto não teológico; pelo contrário, 

trata-se de absorver segundo as exigências do logos demonstrativo e 

epistêmico os temas religiosos. 

Mas a proposta de interpretar de Platão de modo laico é factível se 

entendermos que é terminantemente proibido o simples desconsiderar da 

temática religiosa. Desta forma, nosso problema não é o de selecionar o que 
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deve e o que não deve ser lido, mas de propor uma forma ou método de 

leitura de todo o texto. Nossa tarefa é, assim, hermenêutica. 

4.1.1) Leitura alegórica dos mitos 

A leitura que realizaremos dos mitos platônicos será alegórica. A 

proposta advém de exemplo de vastíssima literatura, que interpreta as 

narrativas mitológicas como simbólicas. O que nos autoriza a realizar essa 

forma de interpretação é a própria natureza dos mitos platônicos. 

Para explicitá-la podemos iniciar com a interpretação de Hegel 

(1955), que compreende o pensamento platônico como pertencente à 

infância da filosofia, caracterizada, por sua vez, pela impossibilidade de 

organização sistemática. De acordo com o filósofo, a maturidade da filosofia, 

sua verdadeira cientificidade, iniciar-se-ia apenas a partir de Aristóteles: 

“A cultura filosófica de Platão, assim como a cultura geral de seu 
tempo, não estava ainda madura para criar obras verdadeiramente 
científicas; a idéia era ainda por demais viçosa e nova para ele, e 
não haveria de se plasmar em uma exposição sistemática e 
científica até Aristóteles.” (HEGEL, 1955, v. .2, p. 149 – tradução 
nossa)68 

O exemplo da ausência de maturidade na obra platônica estaria 

representado justamente pela presença das narrativas míticas: 

“Esta falha de Platão, no que tange à forma de exposição, aparece 
combinada, ademais, com um defeito no tocante à determinação 
concreta da idéia mesma, enquanto que os distintos elementos da 
filosofia platônica que estão expostos nestes diálogos, ou seja, as 
simples idéias de essência e o conhecimento compreensivo destas, 
aparecem mesclados de um modo popular e pouco coerente, o 
que faz com que, principalmente as primeiras, tenham que se 
desenvolver em uma exposição mítica; miscelânea esta inevitável 

                                                           
68 Texto original: “La cultura filosófica de Platón, al igual que la cultura general de su 
tiempo no se hallaba aún madura para crear obras verdaderamente científicas; la idea era 
aún demasiado lozana y nueva para ello, y no habría de plasmarse en una exposición 
científica sistemática hasta llegar a Aristóteles.” 
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tratando-se dos começos da verdadeira ciência segundo sua 
verdadeira forma.” (1955, v. 2, p. 149-150)69 

O mito configuraria um apelo à intuição e à representação, uma 

fuga do pensamento conceitual e abstrato em nome das imagens e símbolos. 

Possuiriam os mitos platônicos a função de uma introdução ao pensamento 

filosófico ou a tentativa de superação de dificuldades em áreas ainda não 

totalmente desenvolvidas. Continua o filósofo alemão: 

“O mito é sempre uma exposição mesclada, como todas as 
exposições antigas, com imagens dirigidas aos sentidos e 
endereçadas à representação, e não ao pensamento; o que indica 
senão a impotência do próprio pensamento, que ainda não sabe 
andar sem muletas e que não é ainda, portanto, um pensamento 
livre. O mito compõe a pedagogia do gênero humano, enquanto 
que a induz e tenta ocupar-se do conteúdo das coisas; mas, como 
impureza que é do pensamento mediante formas e figuras 
relacionadas com os sentidos, não pode expressar o que quer o 
pensamento. O conceito adulto não necessita de se apoiar no 
mito. Platão diz com freqüência que é difícil expressar tal ou qual 
objeto e que, por isso, recorrerá à ajuda de um mito; e não há 
dúvida de que isso é mais fácil.” (1955, v. 2, p. 151 – tradução 
nossa)70 

                                                           
69 Texto original: “Esta falla de Platón, en lo que a la forma de la exposición se refiere, 
aparece combinada, además, con un defecto suyo en lo tocante a la determinación concreta 
de la idea misma, en cuanto que los distintos elementos de la filosofía platónica que en 
estos diálogos se exponen, o sean las simples ideas de la esencia y el conocimiento 
comprensivo de la misma aparecen mezcladas de suyo de un modo popular y poco 
coherente, lo que hace que, principalmente, las primeras, tiendan a desarrollarse en una 
exposición mítica; mescolanza esta inevitable tratandose de los primeros comienzos de la 
verdadera ciencia bajo su verdadera forma.” 
70 Texto original: “El mito es siempre una exposición mezclada, como todas las 
exposiciones antiguas, con imágenes dirigidas a los sentidos y aderezadas para la 
representación, y no para el pensamiento; lo cual indica sino la impotencia del 
pensamiento mismo, que aún no sabe andar sin andareras y que no es aún, por tanto, un 
pensamiento libre. El mito forma parte de la pedagogía del género humano, en cuanto que 
la induce y la tienta a ocuparse del contenido de las cosas; pero, como impurificación que 
es del pensamiento mediante formas y figuras relacionada con los sentidos, non puede 
expresar lo que el pensamiento quiere. El concepto adulto no necesita ya apoyarse en el 
mito. Platón dice con frecuencia que es difícil expresar tal o cual objeto y que, por ello 
recurrirá a la ayuda de un mito; y no cabe duda de que esto es más fácil.” 
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Segundo a interpretação de Hegel, a escolha das narrativas míticas 

dever-se-ia à incompletude do sistema platônico, no qual os conceitos ainda 

não bem elucidados ou formulados tivessem sido substituídos por imagens e 

intuições. O valor dos mitos residiria muito mais no efeito provocador do 

pensamento do que na verdade a ser exposta. No Protágoras parecemos 

encontrar a confirmação da interpretação hegeliana. Vejamos o trecho:  

“Sócrates – Assim, caso te disponhas a demonstrar-nos que a 
virtude pode ser ensinada, não guardes só para ti esse 
conhecimento; revela-no-lo. 

Protágoras – É o que vou fazer, Sócrates, respondeu, de muito 
bom grado. Mas, que preferis: falar-vos eu como um velho que se 
dirige a jovens e contar-vos uma história [mythos], ou expor o 
assunto sob a forma de dissertação [logos]? 

Quase todos os presentes foram de opinião que ele o fizesse com 
bem entendesse.  

Protágoras – Penso que será mais interessante desenvolver-vos 
um mito.” (Protágoras, 320b-c – grifos nossos) 

Nota-se na passagem que a opção pela exposição mítica deve-se à 

facilidade de compreensão ou à atratividade maior que poderia despertar nos 

ouvintes em comparação a uma exposição de caráter integralmente 

conceitual. 

No Político o mito possui também valor pedagógico, adequado às 

“mentes das crianças”: 

 “Estrangeiro – Nesta conversa falaremos de algo que nos parece 
uma brincadeira, servindo-nos de grande parte de uma grande 
lenda (μεγáλου μúθου); após o que retomaremos até ao fim o ponto 
em que estávamos prosseguindo, de divisão em subdivisão, até 
que cheguemos ao fim desejado. Não é esse o método que se 
impõe? 

Sócrates, o jovem – Certamente. 

Estrangeiro – Presta bem atenção à minha lenda, como costumam 
fazer as crianças. Aliás, não estás tão distante dos anos de infância!” 
(Político, 268d-c - grifo nosso) 
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A interpretação de Hegel encontra, entretanto, suas fraquezas. O 

entendimento de que o mito possui valor expositivo e persuasivo, 

caracterizando-o como empreitada pedagógica, parece-nos correta. 

Entretanto, ela não nos autoriza a concluir que o expositor não tenha o 

conhecimento maduro dos conceitos. Se é verdade que muitas vezes o 

professor facilita e busca adequar sua linguagem à dos alunos, é também 

verdade que isso não demonstra sua ignorância do assunto. Pelo contrário, 

expor conteúdos complexos numa linguagem simples e acessível requer um 

conhecimento muito mais profundo dos temas, além de boa dose de 

criatividade. 

O mito é narrativa pedagógica, que se justifica não pela 

dificuldade de Platão em expor suas reflexões, mas pela dificuldade dos 

ouvintes de entenderem sofisticadas argumentações conceituais, aliada ao 

vigor estilístico e expositivo de Platão. Exemplos são vários: a força 

argumentativa da narrativa de Giges na República (II, 359b-360b) denota com 

muita clareza as conseqüências do abuso de poder e da ausência de freios 

sociais sobre nossa conduta; o mito da parelha alada no Fedro, como já 

comentamos acima, ilustra a natureza humana posta numa tensão constante 

entre sua racionalidade e animalidade; o relato da caverna na República (VII, 

514a et. seq.) representa extraordinariamente quão arraigadas são as 

costumeiras opiniões humanas e, do mesmo modo, a nossa dificuldade em 

aceitar que possam ser falsas. 

Aliado ao caráter pedagógico dos mitos platônicos encontra-se 

outro elemento essencial: a fé. As narrativas míticas encerram, outrossim, 

verdades que pertencem ao domínio da convicção religiosa. 
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Giovanni Reale afirma, nesse mesmo talante, a essencial distinção 

entre o mito platônico e aquele que denomina de “pré-filosófico”. A 

princípio, na obra do ateniense, as narrativas míticas são consideradas, em 

especial no que tange às questões escatológicas, manifestação de fé ou 

esperança, no sentido místico-religioso dos termos. Mas, esta fé apóia-se na 

razão em busca de sustentação, na mesma medida em que a razão nela se 

apóia para emprestar maior poder persuasivo ao seu discurso. Explica o 

filósofo italiano: 

“Com efeito, o discurso filosófico platônico sobre alguns temas 
escatológicos na maior parte dos diálogos, do Górgias em diante, 
torna-se uma espécie de fé acompanhada de razões: o mito 
procura um esclarecimento no logos, e o logos um complemento no 
mito.” (1993, v. 2, p. 41) 

Reale aduz, ainda, que o mito platônico não é apenas expressão de 

fé, mas também a maneira pela qual o autor provoca a razão a alcançar 

lugares que dificilmente atingiria pelas próprias forças. Entretanto, por meio 

do poder simbólico do mitologein, vislumbra-os mais facilmente: 

“À força da “fé” que se explicita no mito, Platão confia ora a 
tarefa de transportar e elevar o espírito humano a âmbitos e 
esferas de visões superiores que a razão dialética, sozinha, tem 
dificuldade em alcançar, mas que pode conquistar mediatamente; 
ora, ao invés, Platão confia à força do mito a tarefa, no momento 
em que a razão alcançou seus limites extremos, de superar 
intuitivamente esses limites e de coroar e completar esse esforço 
da razão, elevando o espírito a uma visão ou, ao menos, a uma 
tensão transcendente. [...] Trata-se de um mito que não somente é 
expressão de fé, como dizíamos, mais do que de espanto fantástico, 
mas é igualmente, um mito que não subordina o logos a si, mas 
estimula o logos e o fecunda no sentido que já explicamos, sendo um 
mito que, em certo sentido, enriquece o logos. Em suma, é um mito 
que, ao ser criado, é despojado pelo logos dos seus elementos 
puramente fantásticos para manter somente seus poderes alusivos e 
intuitivos.” (1993, v.2, p. 41-42, grifo nosso) 

Na interpretação de Droz (1992) há três características 

primordiais na mitologia platônica. Primeiro, é o mito narrativa fictícia que 
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possui ações, personagens e situações, tais como as fábulas, as parábolas e as 

alegorias, mas de modo distinto das metáforas e imagens. Segundo, há no 

mito a substituição do discurso dialético demonstrativo, e a proposição de 

outra forma de comunicação:  

“ [...] não mais abstrato mas por imagens, não mais dedutivo mas 
narrativo, não mais argumentativo mas sugestivo. Ele apela antes 
à imaginação que aos arrazoados, às vezes à sensibilidade estética 
ou ao sentimento religioso.” (1992, p. 11 – tradução nossa)71 

O mito platônico não é, portanto, apenas procedimento de 

determinação do verdadeiro, mas também possibilita a aproximação do 

verossímil. 

Finalmente, mesmo nas situações em que o mito não possui 

exclusiva função pedagógica e se situa nas esferas da especulação, não há 

perda de sentido: 

“Se o mito não tem pretensão à verdade certa, tem pretensão ao 
sentido. Ele não deve ser lido ou ouvido por ele mesmo: tem um 
sentido recôndito, é portador de mensagem e demanda, portanto, 
a ser ultrapassado, traduzido, interpretado, decifrado; e se o autor 
nos dá às vezes as chaves de uma decriptação possível (este é o 
caso da alegoria, na qual o sentido está explícito imagem após 
imagem), o mito continua muito livremente aberto para 
múltiplos níveis de significação que um simples comentário não 
será capaz de esgotar.” (DROZ, 1992, p. 12 – tradução nossa)72 

                                                           
71 Texto original:  “[...] non plus abstrait mais imagé, no plus détuctif mais narratif, non 
plus argumentatif mais suggestif. Il fait appel à l’imagination plutôt qu’au raisonnement, 
parfois à la sensibilité esthétique ou au sentiment religieux.” 
72 Texto original “Si le mythe n’a pas prétention à la vérité certaine, il a prétention au sens. 
Il n’a pas à être lu ou écouté pour lui-même: il a un sens caché, il est porteur de message, il 
demande donc à être dépassé, traduit, interprété, déchiffré; et si l’auteur nous donne 
parfois les clés d’un décryptage possible (ce qui est le cas de l’allégorie, dont le sens est 
explicité image après image), le mythe reste souvent très librement ouvert sur de multiples 
niveaux de signification qu’un simple commentaire ne saurait épuiser.” 
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Ora, a partir do argumentado, não é possível que descartemos, na 

compreensão do pensamento filosófico de Platão, os mitos por ele 

construídos, como se fossem peças irrelevantes ou infantis. Ao contrário, é 

necessário que sejamos capazes de extrair o sentido conceitual que subjaz por 

detrás das imagens. 

Ao mesmo tempo em que se distancia do mito religioso porque é 

racionalmente elaborado para expor conteúdos filosóficos, dele se aproxima, 

uma vez que é também um apelo à energia expressiva do universo simbólico 

grego. Nos dizeres de Brisson: 

“Platão, entretanto, é realista. Ele sabe muito bem que a filosofia 
é restrita a um pequeno número de homens na sociedade e que, 
no homem, a filosofia tem que recorrer somente à razão. Então, 
para ser capaz de convencer a maioria, de domar poderosas 
emoções como o prazer e o medo, o filósofo deve recorrer ao 
maravilhoso instrumento da persuasão: o mito. E, como Platão 
repudia a alegoria, aquele tipo de interpretação que conforma os 
mitos tradicionais a uma doutrina filosófica, ele é levado a esta 
solução extrema que é também a marca de sua originalidade. Ele 
constrói novos mitos que incorporam muitos elementos 
tradicionais, mas também respondem a certos requisitos 
peculiares a ele.” (1998, p. 11 – tradução nossa)73 

O mito platônico não possui o mesmo conteúdo dos religiosos, 

mas se reveste de sua forma, o que lhe atribui a força expressiva já 

comentada. Se nos pautarmos pela tripartição da alma exposta na República, 

podemos inferir que o mito platônico seria um apelo ao todo da alma, 

                                                           
73 Texto original: “Plato, however, is realistic. He knows very well that philosophy is 
restricted to a small number of men in society and that, in man, philosophy has recourse 
only to reason. So, to be able to convince the majority within society and, within man, to 
be able to tame emotions as powerful as pleasure and fear, the philosopher has recourse to 
the marvellous instrument of persuasion: myth. When the deductive method reaches its 
limits, it abandons reason to return to myth. And, because Plato repudiates allegory, that 
type of interpretation which makes traditional myths conform to a philosophical 
doctrine, he is driven to this rather extreme solution which is also the mark of his 
originality. He constructs new myths which incorporate many traditional elements but 
which also respond to certain requirements peculiar to himself.” 
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enquanto que a linguagem conceitual dirigir-se-ia somente à parte racional. 

Esta convocação ocorre no plano da razão discursiva. Sentimento e desejo 

são persuadidos a sustentar a compreensão racional dos conceitos 

entremeados no mito, uma vez que o mito foi constituído a serviço da 

linguagem epistêmica. Assim, embora nossa análise dos mitos tenha em mira 

seu conteúdo filosófico, é necessário que não nos afastemos de seus 

símbolos, pois que são auxiliares na compreensão deste mesmo conteúdo. 

O uso da interpretação alegórica encontra possibilidade de 

aferição de sua validade, na medida em que podemos comparar os resultados 

do exercício imaginativo com as narrativas conceituais e dedutivas do texto 

platônico. Portanto, nosso esforço pode ser chamado de método alegórico, no 

qual os resultados da imaginação são confrontados com as evidências 

conceituais. 

Nosso método alegórico consistirá em ler as passagens míticas 

como símbolos de conceitos, como se traduzíssemos uma linguagem cifrada 

e deixássemos, ao final, claro o que estava escrito de maneira codificada. 

4.1.2) Leitura social dos temas religiosos 

Se a narrativa mítica deixa o caminho aberto para a interpretação 

simbólica, o mesmo não se mostra possível no caso do uso da linguagem 

conceitual. Para reinterpretarmos os conceitos expostos na forma 

demonstrativa sob o viés não religioso, devemos empreender tarefa de 

diferente talante.  

Para tanto, devemos encontrar a origem independente da fé ou da 

experiência mística do fenômeno religioso. Isto nos permitirá remeter os 

conceitos religiosos às causas não religiosas que os originaram. 
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Vimos acima que Cornford (1957) considera que a filosofia 

apropriou-se dos temas anteriormente presentes nos mitos, retirando deles as 

cores e os apelos religiosos. Agora, veremos como o autor reconstrói as 

origens da religião a partir da estrutura social do grupo e, nesta estrutura, 

revela o nascedouro dos conceitos que serão futuramente apropriados pelo 

discurso filosófico. 

Iniciemos nossa exposição das teses de Cornford partindo do 

conceito de moira. Como nos ensina Brandão, o vocábulo advém do grego 

μεíρεσθαι “obter ou ter em partilha, obter por sorte, repartir, donde Moira 

é a parte, o lote, o quinhão, aquilo que a cada um coube por sorte, o 

destino.” (2000b, v.2, p. 140).  

Na Ilíada, encontramos o significado primitivo de moira, como a 

parte do mundo que coube a cada um dos deuses. Zeus envia Íris ao deus do 

mar para que ela transmita-lhe a ordem de parar as intervenções nos 

combates. Poseidon responde, irritado, que a cada deus coube seu domínio, 

sua respectiva moira74. Sobre o sentido de moira contido nesta passagem, 

comenta Cornford: 

“Moira simplesmente significa ‘ parte’, ‘porção designada’; deste 
sentido primário os estudiosos concordam que o sentido de 
‘destino’ derivou. O protesto de Poseidon mostra que os deuses, 
assim como os homens, possuem moirai. Cada deus tem sua 
própria porção designada ou província – um determinado 

                                                           
74 “[...] Céus, como é arrogante / Em sua força! A mim, par em honor, com rudeza / 
Coagir-me! Somos três, filhos de Réia e Cronos, / Zeus, eu e Hades, o rei dos mortos; 
tudo em três / Se partiu, cada qual sorteou o seu quinhão: / A mim tocou-me o mar, 
cinéreo-espumejante, / Lançada a sorte; coube a Hades a treva e a névoa; / A Zeus, o 
amplo céu, o éter, as nuvens; a terra / E o vasto Olimpo, a todos em comum, pertence. / 
Assim, não viverei como Zeus premedita; / Forte que seja, fique em paz no seu domínio 
(μενéτω τριτáτ νì μοιρ); / E não levante o braço para amedrontar-me / Como se eu 
fosse um reles; antes aos seus filhos / E filhas com atrozes discursos aterre / Já que os 
gerou e devem-lhe obediência ao mando, / Ainda que a contragosto.” (Ilíada, XV, 185-200 
– grifo nosso) 
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departamento da natureza ou área de atividade. Estas também 
podem ser compreendidas como seu status (τιμ); elas lhes dão 
suas posições determinadas no sistema social. Por vezes são 
chamadas de privilégio (γéρας). Dentro de seu respectivo 
domínio, sua supremacia não deve ser desafiada; mas ele não pode 
transgredir suas fronteiras, e irá sentir-se ofendido (nemesis) por 
qualquer invasão alheia.” (1957, p. 16)75 

Cornford (op. cit., p. 17) afirma que podemos encontrar a mesma 

divisão do mundo em províncias (ou moirai - terra, céu e mar) no início da 

Teogonia (124-132). Entretanto, mais adiante na mesma obra de Hesíodo 

(390-396)76, há uma alteração na forma de distribuição das parcelas que 

cabem a cada um dos deuses. De recebedor de uma partilha primordial, Zeus 

adquire o cargo de guardião e distribuidor dos quinhões, quando anuncia 

que quem ao lado dele lutar deverá manter os respectivos privilégios 

(γερáων) e aqueles que não tivessem nada recebido sob o reinado de Crono 

seriam, agora, premiados. Nesta altura, Zeus assume a posição de nomothetes, 

ou seja, daquele que estabelece nomoi, de nemein, distribuir (op. cit., 1957, p. 

27). 

O conceito de nomos, normalmente traduzido como ‘norma’ ou 

‘lei’, tem seu significado primitivo espacial, como parcela ou quinhão que 

cabe a cada um. Comenta Cornford: 

                                                           
75 Texto original: “Moira simply means ‘part’, ‘allotted portion’; from that primary 
meaning it is agreed that the meaning ‘destiny’ is derived. Poseidon’s protestation shows 
how it is that the Gods, as well as men, have moirai. Each God has his own allotted 
portion or province – a certain department of nature or field of activity. This may also be 
regarded as his status (τιμ); it gives him a determined position in a social system. 
Sometimes it is called his ‘privilege’ (γéρας). Within his own domain his supremacy is not 
to be challenged; but he must not transgress its frontiers, and he will fell resentment 
(nemesis) at any encroachment by another.” 
76 “Assim decidiu Estige imperecível Oceanina / No dia em que o Olímpio relampeante a 
todos / os imortais conclamou ao alto Olimpo, / E disse que dos Deuses combatesse com 
ele os Titãs / Ele não o privaria dos prêmios e cada honra / Manteria como antes entre os 
Deuses imortais, / E que o não-honrado sob Crono e sem-prêmios / Honra e prêmio 
alcançaria, como é justiça.” 
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“[...] por detrás do familiar sentido Nomos como ‘costume’, ‘uso’, 
‘lei’, restam traços de um antigo sentido espacial – a noção de 
uma abrangência ou província, dentro da qual poderes definidos 
podem ser exercidos – o que os romanos chamavam de província. 
Este aspecto da idéia foi obscurecido pela prevalência do 
significado científico de lei, que ficou associado com uma 
seqüência causal temporal, e perdeu sua antiga conexão com o 
espaço. Para a compreensão da palavra grega, é necessário 
entender que Nomos não sugere a uniformidade de uma seqüência 
no tempo, mas o exercício de um poder dentro de limites 
espaciais ou departamentais. Devemos pensar em lei como a 
distribuição ou sistema de províncias, dentro dos quais todas as 
atividades da comunidade estão atribuídas e organizadas. O plural 
nomoi pode significar a ordem social assim constituída.” (1957, p. 
30 – tradução nossa)77 

Fica estabelecido, portanto, um paralelo entre a ordem que 

governa o mundo, segundo a visão mítica, e a ordenação social, a partir da 

correspondência entre os sentidos de moira e nomos.  

A partir de vários outros exemplos de outras culturas nas quais a 

divisão do grupo social é o modelo da própria divisão do universo (op. cit., p. 

51 et seq.), Cornford acaba por concluir que a moira nada mais é do que a 

projeção da ordem social do grupo na natureza: 

“Crenças primitivas sobre a natureza do mundo eram crenças 
(morais ou religiosas) sagradas, e a estrutura do mundo era, em si, 
uma estrutura moral ou sagrada, porque, em certas fases primevas 
do desenvolvimento social, a estrutura e o comportamento do 
mundo eram entendidos como contínuos – uma mera extensão 
ou projeção – com a estrutura e comportamento da sociedade 

                                                           
77 Texto original: “[...] behind the familiar sense of Nomos, ‘custom’, ‘use’, ‘law’, lie traces 
of an older spatial significance – the notion of a range or province, within which defined 
powers may be legitimately exercised – what the Romans meant by provincia. This aspect 
of the idea has become obscured to us owing to the prevalence of the scientific notion of 
Law, which has become associated with causal sequences in time and has lost its old 
connection with space. For the understanding of the Greek word, it is necessary to grasp 
that Nomos does not suggest uniformity of temporal sequence, but exercise of power 
within spatial or departmental boundaries. We must think of Law as a dispensation or 
system of provinces, within which all the activities of a community are parcelled out and 
coordinated. The plural nomoi can mean a social order so constituted.” 



 124 

humana. O grupo humano e os departamentos da natureza ao 
redor estavam unificados numa sólida tecitura de moirai – um 
sistema abrangente de costume e tabu. As divisões da natureza 
eram traçadas por limites morais, uma vez que eram as mesmas 
divisões da sociedade.” (op. cit., p. 55 – tradução nossa)78 

A ordem que rege o universo é a que o agrupamento humano 

impõe a si mesmo projetada no mundo dos fenômenos que se dispõem ao 

seu redor. Ou seja, a ordem social do grupo forma um contínuo com a 

ordem natural: 

“A sociedade, numa palavra, é um sistema de moirai; e os limites 
de seus grupos são também os limites da moralidade. Dentro 
destes limites está o Nomos – tudo o que se deve e não se deve 
fazer – o exercício das funções do grupo, a expressão de seus 
poderes mágicos peculiares. Além deles está tudo o que não se 
deve fazer, tudo o que é tabu. O sentinela da fronteira é a morte. 
Pode ser significativo que moira é próxima de moros, morte; e 
que a palavra moira facilmente passa de seu sentido de porção 
atribuída para significar perdição – ‘a terrível perdição da 
morte (μορ λóη θανáτοιο).” (CORNFORD, 1957, P. 59 – 
tradução nossa)79 

A desmitologização do conceito de moira é a gênese da concepção 

de ordem natural, de cosmos. Várias das cosmogonias mitológicas derivam 

sua estrutura fundamental de uma segregação de pares de contrários. Da 

mesma maneira procedem as cosmologias dos pré-socráticos. Ressaltemos, 

                                                           
78 Texto original: “Primitive beliefs about the nature of the world were sacred (religious or 
moral) beliefs, and the structure of the world was itself a moral or sacred order, because, 
in certain early phases of social development, the structure and behavior of the world 
were held to be continuous with - a mere extension or projection of – the structure and 
behavior of human society. The human group and the departments of Nature 
surrounding it were unified in one solid fabric of moirai – one comprehensive system of 
custom and taboo. The divisions of Nature were limited by moral boundaries, because 
they were actually the same as the divisions of society.”  
79 Texto original: “Society, in a word, is a system of moirai; and the boundaries of its 
groups are also the boundaries of morality. Within them lies Nomos – all that you ought to 
do and must do – the exercise of the group functions, the expression of its peculiar magical 
powers. Beyond them lies all you must not do – all that is taboo. The sentinel at the 
frontier is Death. It may be significant that moira is the counterpart of moros, death; and 
that the word moira itself easily passes from its sense of allotted portion to mean doom – 
‘the grievous doom of death’ (μορ λóη θανáτοιο).” 
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entretanto, que a existência dos contrários e as repetidas expiações, conflitos 

e autodestruições não são simplesmente destrutivas, pois, na verdade, 

originam a toda a realidade material que conhecemos (CORNFORD, 1957, 

p. 64). 

No sistema cosmológico de Anaximandro, continua Cornford, o 

indiferenciado primordial (τò πειρον) corresponderia à projeção da 

existência da horda humana primordial. Os quatro elementos derivados [ou 

dois pares de contrários, quente-frio, seco-úmido (KIRK, RAVEN e 

SCHOFIELD, 1994, p. 119)] corresponderiam às primeiras divisões em 

subgrupos da horda primordial, e as forças de atração e repulsão entre os 

elementos, à solidariedade social (CORNFORD, 1957, p. 62-63).  

Na interpretação de Cornford, em Empédocles, os quatro 

elementos são as projeções religiosas das divisões tribais, e as forças de amor 

e de ódio, as que promovem a união do grupo como um todo, bem como 

sua subdivisão em agrupamentos menores (loc. cit.). Poderíamos acrescentar 

o significativo exemplo de Heráclito, no qual o devir do mundo dá-se a 

partir da luta eterna entre os contrários.  

Por enquanto, satisfaz-nos apenas esta exposição sumária da tese 

de Cornford. Na medida em que prosseguirmos na análise pormenorizada 

dos temas religiosos do pensamento platônico, retomaremos os pontos 

relevantes das conclusões do autor, quando possibilitarem a leitura não 

religiosa daqueles. 

Ainda que não adentremos em maiores detalhes do pensamento 

de Cornford, o que expusemos é suficiente para explicitar o raciocínio que 

servirá de modelo para nossa interpretação não religiosa de Platão. Este será 

composto pela explicitação dos três elementos que podem ser depurados das 



 126 

elaborações cornfordianas: os conceitos propriamente filosóficos, as origens 

destes conceitos nas doutrinas religiosas e, por fim, as bases destas crenças 

religiosas na dinâmica da vida social. Explicita nosso marco teórico: 

 “Por detrás da filosofia está a religião; por detrás da religião, 
como agora podemos ver, está o costume social – a estrutura e as 
instituições do agrupamento humano.” (p. 54 – tradução nossa)80. 

Não é o caso, aqui, de sintetizar outros argumentos do autor, nem 

de apontar as eventuais críticas e dificuldades que a recepção do seu trabalho 

possam ter posteriormente encontrado. Esta tarefa requereria estudo à parte. 

Não nos interessa também estender a validade do entrelaçamento 

entre religião, sociedade e filosofia feito pelo autor; mas, somente, salientar a 

especial aplicabilidade de sua tese ao contexto da cultura grega. Portanto, ler 

as doutrinas religiosas de Platão deste modo, significa buscar as estruturas 

sociais que são por ela representadas.  

4.1.3) O escopo da leitura 

Nossa proposta de interpretação significa, em síntese, o esforço 

para responder às seguintes questões principais: 

1. Qual o significado filosófico e não-religioso da existência objetiva das 

Idéias e de um mundo moldado a partir deste modelo? 

2. Qual o significado filosófico e não-religioso da anamnese? Qual o 

significado filosófico e não-religioso da imortalidade da alma e da 

reencarnação? 

                                                           
80 Texto original: “Behind philosophy lay religion; behind religion, as we now see, lies 
social custom – the structure and institutions of the human group.” 



 127 

3. Qual o significado filosófico e não-religioso da elaboração de 

instituições políticas e jurídicas que tenham por modelo a existência 

objetiva das Idéias? 

Uma advertência deve ser feita. Nosso esforço é criativo e 

conjectural. Deve nos ser concedida uma liberdade hermenêutica que não 

está, aliás, está em desacordo com a redação dos Diálogos. Como Platão 

preferiu exprimir-se sobre os temas religiosos muitas das vezes em linguagem 

mítica, deixou ele também a porta aberta à imagem e à intuição do 

intérprete, além do que a própria forma dialógica escapa a qualquer 

interpretação simplesmente literal, colocando o leitor não como exegeta, 

mas como partícipe.  

Esta liberdade não pode, entretanto, descaracterizar a obra de 

Platão. Portanto, devemos estabelecer a proibição de que sejam descartados 

quaisquer conceitos advindos do discurso religioso, desde que estes possam 

ser compatibilizados com a exposição conceitual. Não podemos 

desconsiderar os conceitos que são dedutíveis das narrativas míticas, como 

muitos autores fizeram. 

Não podemos, por exemplo, pretender que não há Demiurgo. 

Não devemos nos esforçar para desmanchar numa linguagem conceitual o 

trabalho do deus-artesão, de modo que no final ele se torne irreconhecível. 

Pelo contrário, devemos deixar claro que existe uma atividade demiúrgica, 

que alguém a desempenha, que esse alguém tem por modelo a realidade das 

Idéias. Resta saber quem ou o que é esse alguém sem que lhe seja atribuída 

caracterização divina. 

Mais exemplos são desnecessários, uma vez que os parâmetros 

dentro dos quais se dará o exercício interpretativo ficarão claros na medida 
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em que apreciarmos, abaixo, as doutrinas religiosas antes sintetizadas pela 

amostra textual do pensamento platônico. 

4.2) A anamnese 

Iniciaremos nosso exercício interpretativo pela teoria da 

anamnese. A escolha não se deve a nenhum motivo metodológico de fundo, 

mas simplesmente à facilidade expositiva. 

A teoria da anamnese é o sustentáculo da teoria do conhecimento 

platônica, como vimos, e se conecta diretamente à doutrina da imortalidade 

da alma e da existência do plano metafísico das Idéias. 

O intérprete moderno, que vive após a doutrina de Kant, é 

tentado a ver na teoria da anamnese uma espécie de antecipação do a priori. 

Comenta, neste sentido, Hartmann: 

“A significância epistemológica da anamnese não tem qualquer 
relação com a noção mítico-psicológica de “reminiscência” [ou de 
rememoração]. Ela é determinada por sua definição: “Recuperar 
de dentro de si o conhecimento.” (Mênon, 82b-86e). Esta 
recuperação aponta para as profundezas da alma dentro da qual 
deve penetrar alguém que, já sabedor, deseja ter estar certo da 
verdade. Em Platão, a expressão aparenta ter certa fixidez de 
sentido, como a passagem paralela do Fédon mostra, na qual a 
natureza do aprender é definida como a “recuperação de 
conhecimento congênito.” A anamnese é o conceito platônico do 
conhecimento apriorístico. O conhecimento geométrico é 
apriorístico.” (2004, p. 61 – tradução nossa)81 

                                                           
81 Texto original: “The epistemological significance of anamnesis has no connection with 
the mytho-psychological notion of “recollection” it is determined by its definition: “To 
recover of oneself knowledge from within oneself.” (Meno, 82b-86e) This recovery points 
to the depth of the soul into which he must reach, who, already knowing, wishes to assure 
himself of the truth. In Plato the expression appears to have a certain fixity of meaning, as 
a parallel passage in the Phaedo shows, where the nature of learning is defined as a 
“recovery of inborn knowledge.” Anamnesis is the Platonic concept of the aprioristic in 
knowledge. Geometrical knowledge is aprioristic.” 
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Infelizmente, o autor descarta sumariamente o pano de fundo 

religioso da doutrina, como lemos acima. Suas preocupações não abarcaram 

a totalidade dos objetos que podem ser recuperados pela anamnese, uma vez 

que o trecho citado enquadra-se na discussão acerca da virtude. Por isso, sua 

definição do a priori platônico parece um tanto vaga. 

Caminho semelhante foi adotado por Natorp. O autor reconhece 

que as teorias das Idéias e da anamnese representam a descoberta de 

estruturas a priori no sujeito, das quais depende o conhecimento: 

“Pois é inquestionável que é esta teoria [i.e., a teoria das Idéias] 
que está por detrás do famoso pronunciamento de que “o 
aprender”, a aquisição de conhecimento, origina-se a partir de ou 
de dentro de nós mesmo. A grande descoberta é a de que o 
entendimento, a formação de conceitos e o conhecimento 
somente tomam forma no pensar e a partir dos recursos do 
pensamento em si mesmo, e que o conhecimento não é 
apreensível no sentido usual de introjeção de algo na alma.” 
(2004, p. 78 – tradução nossa)82 

Entretanto, o autor descarta, assim como Hartmann, a conexão 

entre elas e as doutrinas religiosas. Chega mesmo a sugerir que algumas falas 

de Sócrates no Mênon (98c et seq.) confirmam que a ligação entre estas teorias 

e a doutrina da imortalidade da alma é simples peça decorativa: 

“Quando Sócrates no Mênon explica logo após isto [refere-se à 
afirmação em Mênon, 98c] que ele não está afirmando que não 
tem certeza de nada do que foi dito – apenas uma coisa ele afirma 
saber: que o conhecimento e a opinião verdadeira (no sentido 
apreciado) são diferentes – alguém pode mais ou menos concluir 
que todos os enfeites míticos e místicos da doutrina da 
reminiscência são, a partir daqui, abandonados, ou seja, devem 

                                                           
82 Texto original: “For it is unquestionably this theory that lies behind the famous 
pronouncement that “learning”, the acquisition of knowledge, originates from or in 
ourselves. The great discovery is that understanding, concept-formation, and knowledge 
con only take shape in thinking and from the resources of the thought itself, and it is not 
learnable in the normal sense of a transference of anything from outside into the soul.” 
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ser vistos como adornos poéticos.” (NATORP, 2004, p. 79-80 – 
tradução nossa)83 

As leituras do Fédon e do Fedro, não permitem, entretanto, 

negligenciar as conexões entre a anamnese e a imortalidade da alma. 

Ademais, segundo nossos princípios de interpretação, é-nos proibido 

descartar a religiosidade de Platão. 

Pouco específica, também, é a definição de a priori platônica dada 

por Reale: 

“Com efeito, as Idéias são realidades objetivas absolutas que, por 
meio da anamnese, se impõem como objeto da mente. E já que a 
mente, na reminiscência, capta e não produz as Idéias, e as capta 
independentemente da experiência, ainda que com o concurso da 
experiência (devemos ver as coisas sensíveis iguais para nos 
“recordarmos” do Igual-em-si, e assim por diante), podemos com 
razão falar da descoberta do a priori, ou seja, da primeira 
concepção do a priori na história ocidental.” (1994, v. 2., p. 161) 

Se há a recuperação do que já se sabe no processo de 

conhecimento, evidentemente podemos falar num a priori, no sentido de 

que existem no sujeito conhecimentos que antecedem a experiência. 

Entretanto, devemos especificar quais são as características desse 

conhecimento a priori. 

Neste ponto, se admitíssemos literalmente a visão religiosa de 

Platão, como é a interpretação de Hessen, denominaríamos o seu a priori de 

transcendente, uma vez que “a parte central desse racionalismo é a teoria da 

contemplação das idéias.” (2003, p. 51).  

                                                           
83 Texto original: “So when Socrates in the Meno explains just after this [refere-se à 
afirmação em Mênon, 98c] that he is not claiming that he is really certain of anything else 
of all that has been said – only this one thing, if anything, does he claim to know, and that 
id that knowledge and true opinion (in the sense just given) are different – one may more 
or less conclude from this that all the mythical-mystical trappings of the doctrine of 
recollection are hereby abandoned, that is, are to be viewed only as poetical trimmings.” 
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O simples descarte das doutrinas religiosas, às quais estão 

intimamente ligadas a pré-existência das Idéias e sua contemplação antes do 

nascimento, recusa também a transcendência das Idéias. As teorias da 

imortalidade e da transcendência das Idéias caem por terra juntas. Não 

haveríamos de falar em qualquer forma de anamnese, de imortalidade ou de 

transcendência das Idéias. As Idéias deveriam, então, ser inatas. 

Ao interpretarmos as Idéias como inatas, entretanto, estaríamos já 

nos afastando do que é a própria anamnese. Ora, aceitar o inatismo das 

Idéias significa rejeitar a própria concepção de que elas existem 

objetivamente e que foram, em algum momento, contempladas pelo sujeito 

cognoscente. 

Ademais, o plano das Idéias possui um conteúdo tão 

absurdamente vasto que seria impossível que imaginássemos como viável 

que o ser humano trouxesse embutida na sua racionalidade tão grande 

profusão de conteúdos. Embora nos encontremos com um Sócrates vacilante 

no início do Parmênides, parece haver uma Idéia correspondente a toda e 

qualquer classe de objetos físicos, estados de espírito, valores, ações, 

pluralidade esta que provocou, inclusive, a conhecida crítica aristotélica, que 

afirma que Platão, ao invés de simplificar a realidade, multiplicou o número 

de objetos (Metafísica, A, 9, 990b). 

Aceitar que a razão traz inato todo o conteúdo das Idéias 

significaria negar a existência histórica do ser humano, que implica o 

processo de transformação progressiva do que se é, a partir do 

compartilhamento e acumulação sucessiva de experiências próprias e alheias. 

Já deveríamos ter atingido o momento final de nossa existência, no qual não 

haveria mais nada a ser feito, nenhum projeto a ser realizado, nenhuma 
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revolução a ser feita. Já deveríamos ter atingido uma espécie de paraíso 

apático terreno, no qual tudo já estaria pronto e revelado. Como nada disso 

aconteceu, aceitar que cada um de nós carregasse toda a verdade dentro de 

nós mesmos significaria aceitar a infinita estupidez humana que, mesmo 

conhecedora do bem e do mal, da natureza intrínseca e profunda das coisas, 

foi incapaz, mesmo após milhares de anos, de se realizar e de se revelar 

plenamente. Em suma, como é possível que pensemos que cada um dos seres 

humanos carrega dentro de si toda a verdade acerca do universo, da justiça, 

da virtude, do bem e do mal? 

Esses excessos podem ser amenizados se compreendermos como 

primeiras conseqüências epistemológicas da anamnese não o inatismo 

absoluto e radical, mas a afirmação de que o homem pode conhecer toda a 

realidade. Não existem domínios proibidos ou impossíveis à perquirição 

racional do homem; dizer que toda a verdade foi anteriormente contemplada 

(mas esquecida, diga-se de passagem), equivale a dizer que o homem possui a 

capacidade de contemplar todo o universo, desde que reconheça, de 

antemão, sua ignorância.   

No Mênon, a exposição da teoria da anamnese encontra-se ligada à 

idéia de que devemos de antemão admitir nossa própria ignorância para que 

ocorra qualquer progresso moral ou científico. A temática socrática da 

douta-ignorância é assumida, portanto, no discurso platônico, num nível 

superior: deve-se admitir que não se sabe para que daí decorra a produção de 

novo saber. 

A possibilidade de conhecer todo o real encontra justificativa no 

pensamento platônico. A racionalidade é conatural à natureza, ou seja, não 

existem domínios proibidos ou velados à racionalidade. Aceitar a prévia 
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ignorância e nessa aceitação ver a chave do saber implica, no mesmo esforço, 

admitir a capacidade de saber. No nível epistemológico é reassumido o 

bordão délfico. “Conhece-te a ti mesmo” significa “sabe tu que tu és 

ignorante, mas uma vez que sabes isso, sabe tu também que a ti é franqueado 

todo o saber.” A admissão da ignorância é a admissão da potência, 

representada pela pré-visão de todo o universo. Se o universo foi visto uma 

vez, poderá sê-lo novamente. 

Nossa interpretação alegórica não pode descartar a pré-

contemplação das Idéias, o que por sua vez significa ser necessário considerar 

a objetividade das Idéias. Se a verdade não adveio de uma infusão divina, 

representada pela “pré-contemplação” da alma propriamente platônica, qual 

seria a sua origem? Como vimos, a tese da imortalidade da alma liga-se 

diretamente à noção de que esta traz dentro de si um conteúdo previamente 

contemplado. Devemos retirar as cores mitológicas e raciocinar de modo 

conceitual.  

Se assim o fizermos poderemos estabelecer que, primeiro, se há a 

contemplação das Idéias antes do nascimento, isso significa que existe um 

momento ou uma situação na qual a alma adquiriu a visão das Idéias. 

Portanto, devemos afirmar que há a apreensão por parte do sujeito dos 

objetos ideais. Há algum momento de aquisição, ou seja, há um momento 

no qual o conhecer não se dá por anamnese, sob pena de cairmos no regresso 

ao infinito. A alma que desencarnada contempla a verdade das Idéias, de 

fato, somente rememora as Idéias contempladas numa “desencarnação” 

anterior; esta, por sua vez, é rememoração de outra “desencarnação” e assim 

por diante. No Fedro, o homem capta as Idéias quando desencarnado e não 

simplesmente as rememora. Este aspecto parece ter sido negligenciado na 

maior parte dos comentários. 
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Entretanto, o fato de que esta aquisição se passa enquanto a alma 

está desencarnada nos mostra que aquela não ocorre por meio dos sentidos, 

mas de forma intelectual. Ao mesmo tempo, temos que reconhecer que estes 

objetos ideais não são produtos do sujeito, mas lhe antecedem. A existência 

objetiva das Idéias representa a descoberta de realidades imateriais que não se 

confundem com realidades psicológicas, que subsistem antes de nós e são 

adquiridas por nós. Esta aquisição implica que as Idéias existem fora do 

sujeito, ou seja, não são inatas.  Ao mesmo tempo, disto também decorre 

que o sujeito possui uma estrutura subjetiva adequada à recepção das Idéias. 

A questão desloca-se, portanto, da anamnese propriamente dita 

para a descrição do que venha a ser a objetividade das Idéias e do que venham 

a ser os mecanismos subjetivos de aquisição das mesmas. 

4.3) A objetividade das Idéias 

Devemos agora nos perguntar: “o que são” estas realidades 

objetivas, espirituais e que existem fora do sujeito, mas são por ele 

apreendidas? “Onde” estão estas realidades? Para respondermos a estas 

indagações é necessário que realizemos esforço de apresentar os principais 

elementos que compõem a teoria das Idéias. 

4.3.1) Primeiras elaborações 

A teoria das Idéias encontrou seu impulso inicial no problema 

socrático da busca pela definição das virtudes e somente se desenvolve como 

teoria metafísica autônoma posteriormente84.  

                                                           

(continua na próxima página...) 

84 Duas são as principais visões acerca da origem da teoria das idéias: aquela que vê a teoria 
como criação platônica e, portanto, como critério de distinção entre Sócrates e Platão; e 
esta por nós aqui adotada, que reconhece uma continuidade entre Sócrates e Platão, na 
medida em que vê as origens da teoria na indagação ética socrática. Neste sentido, leciona 
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A derivação da teoria das Idéias a partir da indagação socrática 

pode ser percebida na gestação presente nos chamados diálogos de juventude. 

Nestes textos, mesmo que por vezes não exista indicação explícita ou uso 

direto e constante dos termos típicos da doutrina, encontram-se indícios ou 

informações relevantes para a compreensão geral de seu conjunto conceitual.  

Vejamos quais são estes diálogos. Ross (1971, p. 10), apresenta-nos 

proposta de classificação cronológica baseada em estudos estilométricos85: 

Nascimento de Platão (429-427 a.C.) 11 – Parmênides 
1 – Cármides 12 – Teeteto (369 a.C. ou posterior) 
2 – Laques Segunda visita à Sicília (367-366 a.C.) 
3 – Eutífron 13 – Sofista 
4 – Hípias Maior 14 – Político 
5 – Mênon Terceira visita à Sicília (361-360 a.C.) 
Primeira visita à Sicília (389-388 a.C.) 15 – Timeu 
6 – Crátilo (??? - controversa) 16 – Crítias 
7 – Banquete (385 a.C. ou posterior) 17 – Filebo 
8 – Fédon 18 – Carta VII 
                                                                                                                                                                     
Terence Irwin: “Throughout the Platonic dialogues the character Socrates assumes the 
existence of ‘forms’ (eide; Euthphr. 6d-e; Men., 72c-d), but most students of Plato believe 
that the Theory of Forms is a distinctively Platonic theory, not accepted by historical 
Socrates. Students who recognize a group of early ‘Socratic’ dialogues and a later group of 
‘middle’ dialogue take the Theory of Forms to be introduces in the middle dialogues. 
Those who accept a division between Socratic forms and Platonic forms appeal to 
Aristotle’s comments. According to Aristotle, Plato developed his theory of non-sensible, 
separated Forms in response to Socrates’ search for definitions in ethics, because he 
believed that Socratic definitions could not apply to sensible things, since sensible things 
are subject to change. Plato’s views about change resulted (Aristotle tells us) from his early 
association with Cratylus the Heracleitean.” (FINE, 2003, p. 143) Preferimos a segunda 
visão por entendermos a evidência textual bastante satisfatória. 
85 Estilometria é o uso de “estilemas” (figuras de estilo) na comparação de textos antigos. 
“Ao escrever (da mesma forma que ao falar) insinuam-se não poucos automatismos que 
vão das simples repetições, passando pela recorrência de palavras e expressões prediletas até 
os fatores de musicalidade da frase.” (ROSSETTI, 2006, p. 365). Como Aristóteles nos 
informa que As Leis foram o último diálogo de Platão, comparações de estilo foram feitas 
entre este e os outros textos, de modo a situá-los mais próximos do fim ou do início da 
vida do Filósofo. Sobre estes estudos ver extensa compilação de BRANDWOOD.  
Stylometry and chronology.  In: KRAUT. The Cambridge Companion to Plato. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1999. cap. 3, p. 90-120. Cf. Referências bibliográficas. 
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9 – República 19 – Leis 
10 – Fedro Morte (348-347 a.C) 

Tabela 1 – Cronologia dos Diálogos 
Fonte: ROSS (1971, p. 10) 

Façamos breve percurso textual nos referidos diálogos da 

juventude. Tomemos o Cármides em que a teoria das Idéias parece estar mais 

recôndita, senão completamente ausente (GRUBE, 1973, p. 28-29). Neste 

opúsculo, Platão parece ainda não ter consciência das implicações e 

conseqüências de seus questionamentos, ou seja, de que a perquirição pela 

definição de algo que pode ser identificado em distintas situações equivale a 

buscar a existência de um objeto que se encontra apartado desta contingência 

(ROSS, 1971., p.11). 

No Laques a questão parece assumir contornos mais nítidos. 

Sócrates não apenas pergunta ‘o que é x?’ (no caso a ‘coragem’), mas 

desdobra sua pergunta de modo a identificar o que é a coragem que 

permanece a mesma em todas as distintas situações concretas em que se diz 

que alguém foi corajoso: 

“Sócrates – Então o que são a coragem e a covardia? Isto é o que 
eu gostaria de descobrir. Então, tente novamente me dizer o que é a 
coragem que é a mesma em todos os casos. Ou você ainda não 
entende claramente o que quero dizer? 

Laques – Não exatamente. 

Sócrates – Ora, eu quero dizer algo como isso: suponhamos que 
eu perguntasse o que é a velocidade, que podemos encontrar na 
corrida, no tocar da lira, no falar, no aprender e em várias outras 
situações; de fato, podemos dizer que nós demonstramos esta 
qualidade, até onde vale a pena mencionar, nos movimentos dos 
braços, ou das pernas, ou da língua ou do pensamento? Ou não 
seria esta a forma segundo a qual você também expressaria isto?” 
(Laques, 191e-192a - grifos nossos) 

O questionamento muda de tom, como se Platão fosse tomando 

consciência da importância e das conseqüências da busca pela definição. No 
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trecho, Sócrates pergunta explicitamente pela coisa que, estando em todas as 

demais distintas entre si, permanece sempre a mesma. Aliás, nos primeiros 

diálogos em geral, pode ser observado este movimento de progressiva 

percepção do que subjaz à pergunta pelo ‘o que é’. Ele pode ser captado na 

paulatina alteração dos sentidos das palavras δéα e εδος, que passam de um 

uso mais natural, compreensível para o falante do grego da época, e vão 

adquirindo o sentido técnico típico da obra platônica. Mesmo que Grube 

(1973) não reconheça a presença explícita da teoria das Idéias no Cármides e 

no Laques, defende a progressiva aparição desta teoria nos diálogos de 

juventude, a partir da consolidação do uso platônico dos termos 

supramencionados. Afirma o autor: 

“O significado mais usual da palavra eidos, presente amiúde em 
Platão, é o de estatura corporal ou de aspecto físico. O eidos de 
um homem é o “aspecto que oferece”. É evidente que todas as 
ações piedosas, por exemplo, assim como todas as coisas belas, 
apresentam algo em comum, um aspecto comum para o 
observador, que é precisamente aquilo que em cada caso pretende 
Sócrates definir. Efetivamente, Sócrates consegue de Eutífron 
uma explicação sobre a “aparência” de tais ações, de modo que 
seja possível identificá-las, da mesma maneira que poderíamos 
identificar um homem tomando por base a descrição de seu 
aspecto. Não nos dá a impressão de que se trate de um uso 
forçado da palavra. A partir daqui, entre perguntar qual é o 
aspecto que apresentam todas as ações piedosas e perguntar o que 
é esse aspecto que apresentam, supondo neste segundo caso a 
existência de algo mais além das ações consideradas ao qual estas 
se assemelhe, não há senão um passo.” (GRUBE, 1973, p. 32)86 

                                                           

(continua na próxima página...) 

86 Texto original: “El significado más usual de la palabra eidos, presente a menudo en 
Platón, es el de estatura corporal o aspecto físico. El eidos de un hombre es el “aspecto que 
ofrece”. Es evidente que todas las acciones piadosas, por ejemplo, al igual todas las cosas 
bellas, presentan algo en común, un aspecto común para el observador, que es 
precisamente aquello que en cada caso pretende Sócrates definir. Efectivamente, Sócrates 
recaba de Eutífron una explicación sobre la “apariencia” de tales acciones, de modo que sea 
posible identificarlas, de la misma manera que podríamos identificar a un hombre 
tomando como base la descripción de su aspecto. No da la impresión de que se trate de un 
uso forzado de la palabra. A partir de aquí, entre preguntar cuál es el aspecto que 
presentan todas las acciones piadosas y preguntar qué es este aspecto que presentan, 
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Nestes primeiros diálogos, entretanto, o interesse metafísico está 

totalmente subordinado ao interesse prático, ou é, nalguns casos, mesmo 

inexistente (ROSS, 1971, p. 12). Dizer que o interesse primordial é prático 

significa dizer que para tornarmo-nos virtuosos devemos saber o que é a 

virtude, pois é por meio do conhecimento que os homens tornam-se 

virtuosos. Ou seja, a busca da definição encontra-se ligada, primordialmente, 

a aspecto já elaborado da doutrina da virtude ciência socrática. Aliado a este 

interesse prático, todavia, há o reconhecimento de que várias coisas são 

instâncias da coragem, enquanto que outras semelhantes não o são (Laques, 

192b-193d). 

Segundo Ross, poderíamos dizer que os questionamentos do 

Laques possuem os desdobramentos abaixo elencados: 

• Não existe apenas a palavra ou o pensamento ‘coragem’, mas 

um algo real a que o nome ‘coragem’ se refere; 

• Esta coisa à qual se refere o nome é uma, e não múltipla; caso 

contrário, a pergunta ‘o que é coragem’ seria respondida de 

centenas de formas diferentes; 

• Por fim, a coisa seria complexa, desdobrável em elementos. 

Sócrates e/ou Platão teriam em mente, desde já, a definição per 

genus et differentiam. Se assim não fosse, a pergunta ‘o que é x?’ 

somente poderia ser assim respondida: ‘x é x’. 

 

A partir do Eutífron torna-se relevante e digna de nota a presença 

da doutrina metafísica, ainda que embrionária. Neste texto, as palavras δéα 

                                                                                                                                                                     
suponiendo en este segundo caso la existencia de algo más allá de las acciones mismas a lo 
cual éstas se asemejen, no hay sino un paso.” 
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e εδος já apareceriam no sentido propriamente platônico87. Platão não 

estaria a se referir a conceitos, nem a conceitos sobre conceitos, mas a 

realidade objetivas: 

“[…] mas a todas as situações de algo que ele considera 
perfeitamente objetivo, existindo por si mesmo de pleno direito e 
não em virtude do simples fato de nós neste algo pensarmos.” 
(ROSS, op. cit., p. 15 – tradução nossa)88 

Ainda no Eutífron, de acordo com Irwin, podem ser depreendidas 

as seguintes características das Idéias: 

“1. Deve haver somente uma forma de piedade para todas as 
coisas pias (ações, pessoas e assim por diante) (5d1-5). 2. Ela deve 
ser utilizável como um paradigma que nós podemos consultar 
para dizer se algo é pio ou não (6e3-6). 3. Ela deve ser descritível 
sem referência explícita a propriedades – justo e injusto, honroso 
e vexatório, bom e mal – que introduzem a discussão (7c10-d7). 4. 
A simples ‘forma’ (eidos) ou ‘caráter’ (idea) de piedade é aquilo 
“pelo qual todas as coisas pias são pias’ (6d9). Uma descrição 
correta dela deve descrever a característica das coisas pias que 
explicam porque são pias. Sócrates pretende estabelecer que 
aquilo que os deuses amam é coextensivo com a piedade (mesmo 
porque ele trata estes objetos como um pathos da piedade; 11a7) 
mas ele não concorda que esta descrição de piedade responde à 
questão que formulou.” (IRWIN in: FINE, 2003, p. 145 – 
tradução nossa)89  

Entretanto, mesmo que a exposição esteja adquirindo maior 

substância e clareza, as Idéias, ainda, não possuem existência transcendente, e 

                                                           
87 Outras palavras foram usadas, além de δéα e εδος. ROSS (op. cit., p. 16) menciona 
ainda: οσíα e φúσις, γéνος (no Sofista) e νáς e μονáς (no Filebo). 
88 Texto original: “[…] but in every case of something which he considers perfectly 
objective, existing in its own right and not by the virtue of our thinking of it.” 
89 Texto original: “1. There must be just one form of piety for all pious things (actions, 
people and so on) (5d1-5) 2. It must be usable as a paradigm that we can consult to say 
whether something is pious or not (6e3-6) 3. It must be describable without explicit 
reference to properties – just and unjust, fine and shameful, good and bad – that introduce 
disputes (7c10-d7) 4. The single ‘form’ (eidos) or ‘character’ (idea) of piety is that ‘by which 
all pious thing are pious’ (6d9). A correct description of it must describe the feature of 
pious things that explains why they are pious. Socrates is willing to grant that what the 
gods love is coextensive with piety (since he treats is as a pathos of piety; 11a7), but he does 
not agree that this description of piety answers the question he asked.” 
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descrevem, na verdade, características comuns a todas as coisas pias 

(GRUBE, 1973, p. 31). Outro exemplo do mesmo tipo de raciocínio pode 

ser encontrado, afirma Ross (op. cit., p. 16), na passagem do Hípias Maior 

(268d), na qual Sócrates pede a Hípias que o ensine o que é o belo-em-si 

(ατò τò καλóν: 

“Neste ponto, a relação da Idéia para com o particular é 
compreendida simplesmente como a de um universal para com o 
particular; ainda não há qualquer menção ao fato de que o 
particular não é uma instância verdadeira da Idéia.” (ROSS, op. 
cit., 17 – tradução nossa)90 

No Hípias Maior, o belo-em-si ainda não possui estrutura 

transcendente, mas pode ser considerado uma espécie de qualidade universal 

que está presente em todas as coisas belas. A problemática, entretanto, das 

relações entre este ‘universal’ e as coisas particulares ainda não foi 

devidamente explicitada. 

O despertar definitivo da teoria parece ter sido dado na passagem 

destes quatro primeiros diálogos para o Mênon (GRUBE, 1973, p. 32). No 

Mênon, Platão permanece a insistir numa certa imanência das Idéias nos 

particulares (ROSS, 1971, p. 18). Embora o Mênon seja conhecido como a 

primeira exposição sistemática da teoria da anamnese e, outrossim, seja 

também corriqueira a conexão entre esta teoria e aquela das Idéias, neste 

diálogo tal associação ainda não estaria presente. Aqui a teoria das Idéias fica 

restrita apenas à relação entre os universais e os objetos particulares.  

No Crátilo parece ter sido dado o efetivo passo em relação à 

descoberta da transcendência das Idéias. Outro importante acréscimo da 

                                                           
90 Texto original: “At this stage the relation of the idea to the particular is thought of 
simply as that of universal to particular; there is as yet no mention of the failure of the 
particular to be a true instance of the idea.” 
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obra, segundo Ross (1971, p. 20), encontra-se na passagem na qual Platão, ao 

mesmo tempo em que aceita o fluxo das coisas sensíveis, conclui que o 

conhecimento não pode se referir às coisas sensíveis. Vejamos o texto do 

ateniense: 

“Sócrates – Nem seria mesmo razoável afirmar, Crátilo, a 
possibilidade do conhecimento, se todas as coisas se transformam 
e nada permanece fixo. Se isso mesmo, o conhecimento, não se 
modifica nem se afasta do conhecimento, então o conhecimento 
permanecerá e haverá conhecimento. Mais se a própria idéia do 
conhecimento se modificar terá de transformar-se numa idéia 
diferente do conhecimento, e então não haverá conhecimento. Se 
sempre se transforma, nunca poderia haver conhecimento e, pela 
mesma razão, não haveria alguém que conhecesse, como também 
não poderia haver objeto de conhecimento. Mas, se subsiste a 
pessoa que conhece e bem assim o objeto do conhecimento, 
como, também, o belo, o bem e todas as demais coisas, não me 
parece que tudo a que há pouco nos referimos tenha qualquer 
semelhança com o fluxo ou o movimento.” (Crátilo, 440a-c) 

Podemos realizar o seguinte exercício de aproximação: a 

comparação entre a realidade matemática de uma figura geométrica e sua 

representação num papel ou num sólido de argila. As propriedades do 

triângulo isósceles (e.g. a=b.h/2) não são as propriedades de absolutamente 

nenhum desenho de triângulo isósceles. Aliás, é impossível desenhar com 

perfeição o triângulo isósceles já que não há régua, compasso ou computador 

que marque numa folha, átomo por átomo, dois lados iguais. E ainda que 

marcasse: entre cada átomo desse triângulo quase perfeito existem tantos 

pontos quanto aqueles duma reta que se estende da Terra à Lua. Existem 

infinitos pontos. De modo mais simples, podemos lançar outro desafio: 

como realizar fisicamente um número negativo? As realidades matemáticas, 

tais como as acima citadas e outras tantas, como os números irracionais, as 

propriedades das linhas e ângulos, as várias características dos círculos e das 

curvas, são unicamente lógicas e superam e transcendem as figuras que são 
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apenas suas representações. Daí a celebre frase que adornava o pórtico da 

Academia: ‘aqui não entra quem não for geômetra.’ 

Aristóteles denomina o argumento dos primeiros diálogos, em 

defesa das Idéias, de argumento do ‘um sobre os muitos’. Trata-se de 

perceber que os objetos particulares são instâncias de um outro objeto mais 

geral, ou seja, que nenhuma coisa particular realiza a inteireza de seu 

predicado, como se o predicado possuísse uma universalidade que não se 

realiza integralmente nas coisas particulares. Explica-nos Grube: 

“Ainda que cada homem pertencente ao conjunto dos homens 
seja homem e cada animal seja animal, sem embargo nenhum 
sujeito particular equivale em absoluto ao seu predicado geral, já 
que o predicado possui maior extensão que o sujeito. Disto 
resulta que existirá certa realidade exterior e independente das 
coisas particulares, predicável do mesmo modo de todos os 
indivíduos correspondentes. Tal unidade na pluralidade, que é 
eterna e separada desta, recebe o nome de Idéia.” (GRUBE, 1973, 
p. 27 – tradução nossa)91 

O argumento que aparece na passagem supracitada do Crátilo era 

denominado, pelo estagirita, de ‘argumento das ciências’ ou ‘do 

conhecimento’ (Metafísica, 987 a32-b7), que consistia em dizer que somente é 

possível conhecer o que é permanente e estável. Uma vez que a realidade 

sensível está em constante mutação e o conhecimento é conhecimento de 

algo, este algo somente pode ser a Idéia. Continua o mesmo autor: 

“O conhecimento e a ciência existem hão de ter um objeto, logo 
este objeto existe. Ora, este objeto não pode ser as coisas 
particulares que conhecemos, já que estas se encontram em 
perpétuo estado de mudança, enquanto que os objetos da ciência 

                                                           
91 Texto original: “Aun cuando cada hombre dentro del conjunto de los hombres es 
hombre y cada animal es animal, sin embargo ningún sujeto particular equivale en 
absoluto a su predicado general, ya que el predicado posee mayor extensión que el sujeto. 
De donde resulta que existirá cierta realidad exterior e independiente de las cosas 
particulares, predicable del mismo modo de todos los individuos correspondientes. Tal 
unidad de la pluralidad, que es eterna y separada de ésta, recibe el nombre de Idea.” 
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devem ser permanentes; haverá, pois, realidades eternas e 
imutáveis que chamaremos de Idéias.” (GRUBE, 1973, p. 26)92 

Ross (op. cit., p. 19-20) termina a análise dos primeiros diálogos 

mencionando a importante contribuição do Banquete, no qual aparece uma 

das afirmações mais nítidas da transcendência das Idéias, na fala de Diotima 

de Mantinéia. A forma do belo não existe em ‘lugar nenhum’. O que existe 

é: 

“o belo absoluto, separado, simples e eterno 
(ατò καθ´ατò μεθ´ατο μονοειδèς ε ν enquanto que todas 
as outras coisas belas nele participam de alguma das seguintes 
maneiras: enquanto estas devém e se corrompem, aquelas não 
aumentam nem diminuem, nem sofrem qualquer mudança.” 
(Banquete, 210e-211b) 

Sobre os primeiros diálogos conclui o autor britânico: 
“A não ser por esta única passagem [i.e., a supratranscrita 
passagem do Banquete], todo o grupo dos primeiros diálogos 
toma as Idéias como sendo imanentes às coisas particulares. Ela 
está ‘presente’ nelas, ela foi colocada ‘nelas’ pelo artesão; ela vem 
a ser ‘nelas’; ela é ‘comum’ a elas; os particulares, por sua vez, 
‘possuem-nas’ ou delas ‘compartilham’.” (ROSS, op. cit., p. 21 – 
tradução nossa)93  

Nos primeiros diálogos progressivamente são tecidos os fios da 

ética platônica e da teoria das Idéias. Por um lado, postula-se o 

conhecimento como elemento unificador de todas as virtudes, uma vez que a 

investigação socrática sobre as mesmas gira ao redor do saber o que são. Este 

tipo de investigação nos soa estranho, pois entre nós a virtude está ligada ao 

                                                           
92 Texto original: “El conocimiento y la ciencia existen y han de tener un objeto, luego 
este objeto existe. Ahora bien, este objeto no puede ser las cosas particulares que 
conocemos, ya que éstas se encuentran en perpetuo estado de cambio, mientras que los 
objetos de la ciencia deben ser permanentes; habrá, pues, realidades eternas e inmutables, a 
las cuales denominamos Ideas.” 
93 Texto original: “Apart from this one passage, this whole group of early dialogues treats 
the Ideas as being immanent in particular things. It is ‘present’ in them; it is placed ‘in 
them’ by the craftsman; it comes to be ‘in them’; it is ‘common’ of them; the particulars, 
in turn, ‘posses’ it or ‘share in’ it.” 
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agir, não ao saber. Para nós, cremos, são questões mais concretas: o como 

me tornar virtuoso, se existem diversas formas de uma mesma virtude, se as 

virtudes morais mudam ao longo dos anos, se são exercidas de forma 

diferente em distintas situações. Pelo contrário, em Sócrates, todas estas 

perguntas são secundárias e são, de uma só vez, respondidas pela definição de 

uma virtude, i. e., pelo saber94. 

Por outro lado, a própria pergunta ‘o que é x?’ paulatinamente 

torna-se pergunta autônoma, independentemente se o ‘x’ é esta ou aquela 

virtude. A investigação metafísica inicia-se na gradual desconsideração dos 

objetos de cada perquirição sobre as virtudes em particular e pelo 

adensamento da importância da demonstração das condições segundo as 

quais se torna possível perguntar ‘o que é x?’. O interesse desloca-se de 

                                                           
94 Percebendo a mesma estranheza da pergunta, comenta Taylor sobre o Cármides: 
“Formally, like several of the dialogues, the Charmides has as its object the finding of a 
definition. To us it seems at first pedantic to attach importance, in morals at any rate, to 
mere definitions of the different virtues. A definition, we are inclined to think, is at best a 
matter of names, whereas ethical thinking should concern itself directly with “concrete 
realities.” If a man recognizes and practices a noble rule of life, it matters very little by 
what name he calls the right act, whether he looks at it as an exhibition of courage, or of 
justice, or of “temperance.” The “fine” deed can, in fact, easily be made to wear the 
semblance of anyone of these “virtues.” This is true and enough, but it would be out of 
place as a criticism on the Socratic demand for “definitions” in matters of conduct. From 
the Greek point of view, the problem of definition itself is not one of names, but of 
things. If our moral judgment is to be sound, and our moral practice good, we must 
approve and disapprove rightly. We must admire and imitate what is really noble and 
must not be lead into false theory and bad practice by confused thinking about good and 
evil. The problem of finding a definition of a “virtue” is at bottom the problem of 
formulating a moral ideal, and it is from this point of view that ought to consider it. The 
important thing is that we should know quite definitely what we admire and conduct and 
that our admiration should be rightly given to the things which are really admirable. 
Failure in finding the definition means that we really do not know what we admire, and 
so long as we do not know this, our moral life is at the mercy of sentimental half-
thinking.” (TAYLOR, 1949, p. 47) 
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determinar o ‘x’ da questão e passa a ser o de determinar como é possível 

perguntar ‘o que é’ e, ademais, como é possível responder ‘o que é’ algo95. 

Nos primeiros diálogos, o caminho lógico parece sempre ser da 

unificação de um múltiplo dado na sensibilidade num algo que não se 

apresenta imediatamente96. A teoria das Idéias teria seu nascedouro no 

reconhecimento de que a razão humana, na medida em que a fala é uma 

expressão do pensar, é capaz de identificar em meio à diversidade de objetos, 

pessoas, ações, acontecimentos, etc., ‘um algo comum’, um ‘algo que 

permanece’ que poderia ser chamado pelo mesmo nome. Atribuir um 

predicado a um sujeito, ou seja, formular no nível do pensar uma conexão 

mental entre duas realidades distintas (juízo), envolve a capacidade de 

perceber para além da multiplicidade das coisas certa unidade.  

Façamos o seguinte exercício. Se somos capazes de atribuir, e.g., 

tanto a uma ação (‘a fala do homem foi bela’), quanto a um local (‘uma bela 

praça’), quanto a uma pessoa (‘uma bela moça’) uma qualidade, cabe-nos 

indagar se esta não se trata de uma mesma qualidade que, obviamente nos 

exemplos acima, encontra-se para além de qualquer característica física de 

cada uma das coisas. Aliás, mesmo que se predique de objetos similares as 
                                                           
95 “Deste modo, por detrás da demanda pela determinação do sentido da excelência, o que 
outrossim se busca é o próprio sentido da determinação, enquanto ele corresponde a um 
projecto específico de saber. Poder-se-ia sustentar esta afirmação em dois níveis: porque as 
reiteradas interrogações pelas diversas excelências, sob a forma de “o que é”, ao mesmo 
tempo que visam a determinação disso, põem igualmente em questão a legitimidade da 
própria interrogação, sob essa forma, levando a uma explicitação do que se entende por tal 
“o que é”. E porque, subjacente à análise de cada excelência está a noção de que cada uma 
delas carece do saber para se realizar e que mesmo o que cada uma delas é coincide com um 
saber determinado.” (MESQUITA, 1995, p. 46) 
96 “Una indicación posible [de que já estão presentes os traços da teoria das Idéias nos 
primeiros diálogos], a la que no podemos conceder mucha importancia [o autor prefere 
destacar a importância da teoria na utilização dos termos técnicos], es que en los primeros 
diálogos se asume comúnmente el principio contrainductivo: esto es, que no podemos 
decir si un S dado es P hasta no conocer la P-idad.” (CROMBIE, 1979, p. 256-257, v. 2) 
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mesmas qualidades, não se faz necessariamente este juízo a partir das mesmas 

características físicas. Pode-se dizer que duas moças são belas e, ao mesmo 

tempo, que não são parecidas. Aliás, duas moças completamente distintas em 

seus traços podem ser belas e não há nenhuma contradição em se dizer isso. 

Semântica e logicamente, são as possibilidades de falar e de formular juízos 

que estão em jogo. Qualquer palavra (ou, pelo menos grande parte das 

palavras, ou, ainda, no extremo lógico: pelo menos uma palavra) é referência 

a uma unidade que está para além das características singulares de algo: quer 

se trate de um substantivo (‘homem’), de um adjetivo (‘belo’) ou de um 

advérbio (‘corajosamente’). Ademais, é possível que as conexões mentais 

formadas se dêem entre objetos singulares e pensamentos gerais (‘este algo 

aqui diante de mim é belo’), e entre pensamentos gerais e pensamentos gerais 

(‘todos os homens são mortais’). 

Acrescentemos ao nosso pequeno exercício acima o fato de que 

Platão, ainda de acordo com o testemunho da Metafísica de Aristóteles, opera 

síntese entre suas influências heraclitiana e socrática. Enquanto que o 

primeiro postulava o eterno e constante fluxo de todas as coisas, o segundo 

perquiria acerca da definição de certos termos éticos. A tentativa de 

conciliação destas duas posições teria feito com que Platão desenvolvesse a 

convicção de que as definições não se aplicam à realidade mutável descrita 

pela expressão heraclitiana panta rei – tudo flui. Manifesta posição de similar 

talante Cornford, baseando-se nos mesmos excertos da Metafísica. Segundo o 

scholar: 

“Sócrates, que não estava preocupado com nenhum sistema da 
natureza, restringiu seus esforços à tentativa de definir termos 
morais, tais como “Justo”. Platão (que se preocupava com 
ontologia), aceitando o fluxo heraclitiano aplicado às coisas 
sensíveis, percebeu que o tema das definições socráticas não podia 
ser nada sensível, já que estas coisas estão em constante mudança 
e não podem ser conhecidas; então este tema deveria ser um ente 
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distinto, ao qual ele deu a “Forma”, e o conjunto de coisas 
sensíveis que tivesse a mesma denominação participaria da 
Forma. A posição de fundo aqui é a de que cada substantivo 
comum deve possuir um sentido fixo, que por nós é pensado 
quando ouvimos o substantivo: o falante e o ouvinte possuem, 
portanto, o mesmo objeto em suas mentes. Somente assim eles 
podem se entender e qualquer discurso ser, portanto, possível. 
Segundo esta explanação, entretanto, todos os substantivos 
comuns possuem o mesmo direito a terem uma Forma de seu 
sentido; e assim chegamos à afirmação (Rep. 596a): “Nós estamos 
habituados a aceitar uma única forma (ou caráter, eidos) para cada 
grupo de coisas às quais damos o mesmo nome.” Nós podemos 
dizer: “Isto é quente”, “isto é sujo”, “isto é humano”, “isto é 
justo” e assim por diante. Se todas estas afirmações possuírem o 
mesmo fundamento, nós devemos reconhecer um caráter comum 
ou Forma relativa a cada substantivo comum existente e, além 
disso, para cada ente que pode ser distinguido por um substantivo 
diferente.” (1935, p. 9 - tradução nossa)97 

A partir da pergunta ‘o que é x?’ podemos inferir certo viés para a 

generalização, uma tendência a abandonar a imediatidade daquilo que se 

apresenta diante de nós mesmos em nome de algo mais abstrato. Para 

podermos, entretanto, dizer que os nomes aplicar-se-iam às Idéias, outros 

entes pertencentes a um plano distinto de realidade, há longo caminho que 

ainda precisamos percorrer. 

                                                           
97 “Socrates, who was not concerned with any system of nature, confined himself to the 
attempt to define moral terms, such as ‘Just’. Plato (who was concerned with ontology), 
accepting the heracleitean flux as applied to sensible things, saw that the subject of 
Socratic definitions could not be any sensible thing, since such things are in perpetual 
change and cannot be known; so he said that it must be a separate entity, to which he gave 
the ‘Form’, and that the group of sensible things bearing the same name partake of that 
Form. The underlying assumption here is that every common name must have a fixed 
meaning, which we think of when we hear the name spoken: speaker and hearer thus 
have the same object before their minds. Only so can they understand one another and 
any discourse be possible. On this showing, however, all common names have the same 
right to have a Form for their meaning; and so we arrive at the statement (Rep. 596a): ‘We 
are accustomed to assume a single form (or character, eidos) for every set of things to 
which we apply the same name.’ We can say: ‘This is hot’, ‘this is dirty’, ‘this is human’, 
‘this is just’, and so on. If all such statements are on the same footing, we ought to 
recognize a common character or Form for every existing common name, and moreover 
for every entity that might be distinguished by a separate name.” 
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4.3.2) Desenvolvimentos da teoria 

O texto no qual ocorre pela primeira vez uma exposição direta 

sobre a teoria das Idéias é o Fédon. O diálogo inicia sua discussão sobre o 

tema com a referência ao modo segundo o qual as Idéias são conhecidas. Não 

podem ser conhecidas pelos sentidos, conforme a interjeição de Sócrates a 

Símias. Realidades tais quais o ‘tamanho’, a ‘saúde’, a ‘força’, não podem ser 

adquiridas pelas impressões sensíveis, mas pelo “pensamento sozinho”: 

“ατ καθ´ατν ελικρινε τ διανοíα” (Fédon, 65d-66a). 

O conhecimento principia pela percepção de coisas similares ou 

diferentes. Ou seja, existem associações por semelhança ou diferença (ao ver 

uma imagem ou desenho de Símias me lembro de Símias – Fédon, 73e) ou 

por contigüidade (ao ver uma lira lembro-me de seu dono – Fédon, 73d). No 

primeiro caso, nós ainda determinamos se a coisa percebida fica aquém da 

coisa lembrada (Fédon, 74a). Por esta associação, somos lembrados da Forma 

da igualdade-em-si, ou seja, pela visão de pedaços iguais de madeira ou 

pedras, percebemos a igualdade enquanto Idéia, entretanto, também 

percebemos como estes objetos são distintos daquela igualdade-em-si, pois, às 

vezes, duas varetas parecem iguais a uma pessoa, mas distintas a outrem 

(Fédon, 74b). Assim, ainda que recordemos a igualdade-em-si ou a 

desigualdade-em-si pela visão de objetos iguais ou desiguais, tais coisas são 

imperfeitas formas em relação àquelas. Ensina-nos Ross:  

“[…] e esta é a primeira passagem (exceto pela passagem mística 
do Banquete) na qual este aspecto das Idéias, não como universais 
manifestos nos particulares, mas como ideais, padrões ou limites 
aos quais as coisas individuais apenas se aproximam, é enfatizado 
(ικεíνου ρéγεται το  στιν , καì ατο νδεéστερáστιν 75b; 
cf. βοúλεται 74d, προθυμεται 75b). Pela primeira vez, a relação 
entre as coisas sensíveis e as Idéias é pensada como de imitação 
(μíμεσις)  e não como de participação (μéθεξις), mas mesmo assim 
contém ainda um elemento de participação, uma vez que as coisas 
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sensíveis são por toda a parte denominadas como iguais, não 
como desiguais.” (1971, p. 23-24 – tradução nossa)98 

Em seguida, o Fédon aborda o desenvolvimento filosófico de 

Sócrates (Fédon, 96a-102a). A história da filosofia (representada pelo 

itinerário de Sócrates) teria se desenvolvido em conformidade com os 

momentos apresentados no texto. Podemos dividi-la em duas fases essenciais: 

a física e a metafísica. Este trecho do Fédon é “a primeira projeção e 

demonstração racional da existência de uma realidade supra-sensível e 

transcendente” (REALE, 1997, p. 101). Na primeira fase, a filosofia buscou a 

causa das coisas em explanações físicas; em seguida, percebendo o 

esgotamento deste modo de proceder, a filosofia descobriu as causas 

metafísicas da realidade. Estas fases se subdividem em outras duas cada, 

conforme o quadro: 

Primeiro encontro com os físicos e demonstração da 
inadequação e insuficiência do método 

Primeira fase Confronto com Anaxágoras e demonstração de que a teoria 
da Inteligência proposta por ele permanece no plano dos 
físicos (ou seja, não conquista um plano ulterior) 

Passagem da primeira à 
segunda fase 

A “segunda navegação” e a metábase do plano físico ao plano 
metafísico 

A primeira etapa da “segunda navegação” e a conquista da 
teoria das Idéias. 

Segunda fase 
A etapa ulterior da “segunda navegação” a teoria dos 
princípios primeiros e supremos. 

 

                                                           
98 Texto original: “[…] and this is the earliest passage (apart from the mystical passage in 
the Symposium) in which this aspect of the Ideas, not as universals manifested in 
particulars but as ideals, standards, or limits to which individual things only approximate, 
is emphasized (ικεíνου ρéγεται το  στιν , καì ατο νδεéστερáστιν 75b; cf. 
βοúλεται 74d, προθυμεται 75b). For the first time, the relation of sensible things to Ideas 
is thought of as imitation (μíμεσις) rather than as sharing (μéθεξις), and yet it contains an 
element of sharing, since the sensible things are throughout spoken of as equals, not as 
unequals.” 
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TABELA 2 – Esquema sinótico do itinerário filosófico de Sócrates no Fédon 
(ou das etapas da “segunda navegação”) 

Fonte: REALE, 1997, p. 103 
 

De fato, o questionamento acerca da origem e da natureza das 

coisas é perene e se manifestou na cultura grega antes mesmo do surgimento 

da filosofia. Antes do caminho filosófico acima sintetizado, esta pergunta foi 

também elaborada, mas respondida com o recurso aos mitos, como vimos. 

O princípio de todas as coisas, tanto no sentido de causa, de origem, quanto 

no sentido de lei ou governo, de modo de operar e proceder, foi buscado 

também no fantástico mundo dos deuses gregos. A filosofia, reiteramos, 

distingue-se da explicação mítica do mundo não por abordar temas 

radicalmente distintos, mas pela maneira peculiar de responder a tais 

indagações.  

As primeiras respostas, historicamente registradas, dadas de 

maneira não-mítica a estas perquirições foram as dos filósofos da natureza, 

que atribuíram causas físicas às coisas. O personagem Sócrates no Fédon faz 

referência a esta expressiva variedade de explicações: 

“Sócrates – Então, ouve o que passo a relatar-te. O fato, Cebes, é que 
quando eu era moço sentia-me tomado de desejo irresistível de adquirir 
esse conhecimento a que dão o nome de História Natural. Afigurava-se-
me, realmente, maravilhoso conhecer a causa de tudo, o porquê do 
nascimento e da morte de cada coisa, e a razão de existirem. Vezes sem 
conta me punha a refletir em todos os sentidos, inicialmente a respeito de 
questões como a seguinte: Será quando o calor e o frio passam por uma 
espécie de fermentação, conforme alguns afirmam, que se formam os 
animais? É por meio do sangue que pensamos? Ou do ar? Ou do fogo? Ou 
nada disso estará certo, vindo a ser o cérebro que dá origem às sensações da 
vista, do ouvido e do olfato, das quais surgiria a memória e a opinião e, da 
memória e da opinião, uma vez tornadas calmas nasceria o conhecimento? 
De seguida, ocupei-me com a corrupção das coisas e com as modificações 
do céu e da terra, para chegar à conclusão de que nada de proveitoso se 
tirava da minha inaptidão para considerações dessa natureza. Vou dar-te 
uma prova eloqüente disso mesmo. Para as coisas que, segundo meu 
próprio parecer e de outras pessoas, eu conhecia bem, a tal ponto me 
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deixaram cego semelhantes especulações, que cheguei a desaprender até 
mesmo o que antes eu presumia conhecer, entre outras, por exemplo, por 
que o homem cresce. Até então, eu imaginava ser evidente para toda a 
gente que o homem cresce porque come e bebe; pois quando, pela 
alimentação, a carne se junta à carne e o osso ao osso, e, sempre de acordo 
com o mesmo processo as demais partes do corpo são acrescidas de 
elementos afins, a massa que antes era pequena se torna volumosa, do que 
resulta ficar grande o homem pequeno. Era assim que eu pensava. Não te 
parece razoável?” (Fédon, 96a-d) 

Percebemos no trecho citado o esgotamento deste método99. A 

miríade de escolas e posições filosóficas referidas provocou, na verdade, 

confusão e engano, não conhecimento; por isso, por meio da boca de 

Sócrates, Platão chega mesmo a dizer que “desaprendeu” o que julgava saber. 

Este retrocesso às causas materiais fez com que Platão 

empreendesse, então, a chamada ‘segunda navegação’ (δεúτερος πλος, 

Fédon, 99 d). O método dos naturalistas teria atingido seu limite ao se basear 

nos sentidos e ao atribuir causas físicas a todas as coisas. A nova 

                                                           
99 “As questões metafísicas mais importantes e sua possibilidade de solução mostram-se 
ligadas ao grande problema da geração, da corrupção, e do ser das coisas, e são 
particularmente conexas com a individuação da “causa” que lhes serve de fundamento. Os 
problemas de fundo são os seguintes: por que as coisas “se geram”; por que “se corrompem”, 
por que “são”. Pois bem, Platão diz (pela boca de Sócrates) ter partido, quando jovem, 
justamente desses problemas de fundo, tentando adquirir a sabedoria que concerne “à 
investigação sobre a natureza” (“περì φúσεως στορíα” – Fédon, 96a), ou seja, o tipo de 
proceder dos primeiros filósofos, examinando muitas vezes do começo ao fim as respostas 
que estes deram a tais questões. Com base no método desse tipo de pesquisa, as respostas a 
tais problemas apresentam caráter puramente físico. Por exemplo, a vida gerar-se-ia por 
causa de processos aos quais o quente e o frio subjazem; o pensamento, ademais, seria 
produto do sangue (como afirmava, por exemplo, Empédocles), ou do ar (como diziam, 
por exemplo, Anaxímenes e Diógenes de Apolônia), ou do fogo (como pensava, por 
exemplo, Heráclito), ou do cérebro entendido como órgão físico (como pensava, por 
exemplo, Alcméon). E totalmente análogas são as respostas que os físicos dão aos vários 
problemas concernentes à corrupção e, em geral, aos que se referem aos vários fenômenos 
do céu e da terra.” (REALE, 1997, p. 104) 
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metodologia, portanto, deveria, agora, se basear não mais nos sentidos, mas 

na razão somente e buscar a causa das coisas em outras realidades100. 

Este novo caminho é o proceder hipotético. Na obra platônica, 

hipótese possui o sentido de ser um ponto de vista geral que será submetido 

a teste101. Enquanto que seus predecessores formulavam suas hipóteses a 

partir dos sentidos, Platão (representado pelo personagem Sócrates) se coloca 

num ponto de reflexão mais amplo. As coisas não advêm de causas materiais 

(algo não é belo por ser de tal cor ou ter tal tamanho), mas em virtude de um 

belo-em-si, um belo absoluto (Fédon, 100b): 

“A conquista da “segunda navegação”, como vimos, é a 
descoberta de um novo tipo de “causa”, que consiste em 
realidades puramente inteligíveis. O que se segue ao postulado da 
existência dessas realidades é a explicação de todas as coisas 
justamente em função dessas realidades, e a exclusão de que o que 
é sensível e físico possa ser considerado no nível da “verdadeira 
causa” e, portanto, a redução do sensível ao nível de meio e de 
instrumento com que se realiza a verdadeira causa.” (REALE, 
1997, p. 113-114) 

                                                           
100 “The account Plato gives, then, of Socrates’ mental history (though it is probably his 
own that he is describing) is this: he first tried to explain the facts of the universe by 
assuming, in the manner of the pre-Socratics, material causes such as hot substance or cold 
substance, air or fire. Finding no satisfaction there, he tried to explain the facts by a final 
cause, the good, and by an efficient cause, mind, seeking to produce the good. But here 
also he failed, and so he fell back on the assumption (which he has already made, on other 
grounds, in earlier dialogues) of formal causes, the Ideas, to account for things being as 
they are.” (ROSS, op. cit., p. 29) 
101 “There are (or rather, under certain circumstances may be) three phases in the proper 
treatment of λóγος or πóθεσις: (1) The first is to accept what agrees with it (100a) – i.e. 
the conclusions that follow from it – and to reject what disagrees […]. But the acceptance 
must be only provisional. For (2) it may turn out that contradictory conclusions follow 
from the hypothesis (101d), in which case the hypothesis must be itself abandoned. […] 
Thirdly (3), if the hypothesis itself does not commend itself as self-evident, you must 
proceed backwards among the hypotheses from which successively it would follow, till 
you come to one that is sufficient (íκανóς), i.e. that satisfies both you and your opponent. 
And in all this you must take care not to confuse the different stages of the inquiry.” 
(ROSS, op. cit., p. 28) 
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Estas realidades supra-sensíveis são, no primeiro nível, as Idéias. 

Parte da historiografia platônica considera apenas a existência deste primeiro 

nível de justificação do real. Adiante, ao abordarmos o plano dos princípios, 

consideraremos esta polêmica. Entretanto, antes, precisamos expor os 

elementos fundamentais daquele primeiro nível de justificação do real. 

Esta descoberta e a, agora necessária, fundamentação de um plano 

metafísico de existência completam-se em outras duas obras: A República e o 

Fedro. 

Na República, Platão correlaciona três estados mentais e três tipos 

de objetos em cada um destes estados: o ser liga-se ao conhecimento; o não-

ser à ignorância e o misto de ser e não-ser, à opinião. A partir de 476a et. seq., 

o ateniense refere-se àqueles homens que conhecem o belo-em-si, chamados 

de filósofos, e os “amadores de espetáculos, amigos das artes e homens de 

ação”, que se contentam com a aparência das coisas e se recusam ou são 

incapazes de atingir o belo-em-si. A linguagem é significativa: os primeiros 

estão acordados (γρηγορẁς, de γεíρω - acordar alguém do sono, despertar 

e, por analogia, despertar dos mortos, ressuscitar (BAILLY, 1950, p. 566)), 

enquanto que os segundos vivem em sonho (πντις, de πνος - sono 

(BAILLY, 1950, p. 2013)).  

Ser filósofo significa conhecer a “verdadeira verdade”, ou seja, 

aquela que subjaz à mera impressão dos sentidos, à simples imediatidade da 

percepção física. Ora, mas nem todos podem ser filósofos; aliás, são eles 

muito raros (loc. cit.). 

Ao correlacionar os diferentes estados de conhecimento e as 

distintas formas de ser, Platão está a dizer que a realidade física é “menos 

real” do que a realidade das Idéias. Aqui está presente a tese de que o mundo 
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se compõe de diferentes camadas, sendo a camada sensível a mais superficial, 

mas, ao mesmo tempo, o nível que é tomado por verdade concreta pela 

maioria dos homens. A realidade Ideal é a mais verdadeira, ou é, 

simplesmente, o real: 

“Platão, entretanto, mostra-se satisfeito com seu argumento, e 
extrai a importante conclusão de que nenhum particular é 
completamente real e que somente as Formas o são. E sob este 
veredicto não apenas os particulares sensíveis são colocados, pois 
um ato que justo ou injusto deve ser ou pelo menos deve incluir 
uma atividade mental, não sensível. Nos primeiros diálogos a 
tendência geral de Platão foi a de considerar os particulares como 
reais e, de fato, é somente a partir da assunção de sua realidade 
que ele argumenta a favor daquela das Formas. Mas a partir de 
agora ele está comprometido, até que veja melhor maneira no 
Sofista, com um falso e perigoso menosprezo de todos os 
particulares, em benefício de uma suposta defesa das Fomas.” 
(ROSS, 1971, p. 39 – tradução nossa)102 

Ao distinguir graus de realidade e ao atribuir menos realidade à 

aparência física, Platão está a implicar a existência de outra realidade mais 

profunda e verdadeira, que se encontra por detrás e por dentro da realidade 

física, mas, por ser autêntica, para além do mundo físico. Esta realidade é 

acessível aos que abandonam o pensamento de que o mundo material 

encerra tudo o que existe e são capazes, com as forças da razão, de 

identificarem a existência de um plano ontológico superior. 

Realidade e verdade, real e verdadeiro possuem, portanto, mais de 

um sentido, ou, pelo menos, intensidades diferentes. As coisas sensíveis são 

                                                           
102 Texto original: “Plato, however, is satisfied by his argument, and draws the momentous 
conclusion that no particulars are fully real and that only Forms are so. And under this 
condemnation not only sensible particulars are included, for an act which is just or unjust 
must be or at least include a mental, non-sensible activity. In earlier dialogues Plato’s 
general tendency has been to treat particulars as real, and indeed it is only on the 
assumption of their reality that he argues to that of Forms. But from now on he is 
committed, until in the Sophistes he sees a better way, to a false and dangerous 
disparagement of all particulars, in the supposed interest of Forms.” 
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existentes, mas não menos existentes do que as Idéias, e, em relação a estas 

são aquelas menos reais.  

Neste sentido, Platão acrescenta, ainda, outras características do 

filósofo: aquele que conhece “aquilo que se mantém sempre do mesmo 

modo”; aquele que não age como a maioria dos homens e se perde no 

“múltiplo e variável” (República, VI, 484b); aquele que possui um espírito 

superior e que é capaz de conhecer a “essência que existe sempre, que não se 

desvirtua por ação e corrupção” (485b), bem como “a totalidade do tempo e 

a totalidade do ser” (486a). Sua ciência, por fim, tem o objeto mais elevado, o 

Bem ( το γαθο δéα μéγιστον μáθημα - “a Idéia do Bem é a mais 

elevada das ciências” (República, VI, 505a)). 

A exposição acerca dos distintos níveis do real, sobre quem é o 

filósofo e sobre o que é a filosofia torna-se, desta altura do texto em diante, 

uma discussão acerca do Bem. 

Não adentraremos aqui no complexo debate sobre a definição da 

Idéia do Bem, uma vez que nos interessa apenas acompanhar a separação da 

realidade em graus distintos de profundidade. Este tema é, aliás, dos mais 

controversos no pensamento de Platão, e requereria, apenas para elencarmos 

as posições mais relevantes encontradas entre os comentadores, trabalho à 

parte. 

Portanto, prossigamos na análise do argumento sobre o “filho do 

Bem”, pois tal parte faz referências indiretas aos níveis de realidade e Platão 

recusa-se a fornecer qualquer exposição explícita no texto da República. 

Continua o diálogo: 

 “Sócrates – Também me bastará a mim, e por completo, meu 
amigo. Todavia, com receio de não ser capaz, pode o meu zelo 
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desajeitado chegar a causar riso. Mas, meus caros, vamos deixar 
por agora a questão de saber o que é o bem em si; parece-me 
grandioso demais para, com o impulso que presentemente 
levamos, poder atingir, por agora, o meu pensamento acerca dele. 
O que eu quero é expor-vos o que me parece ser o filho do bem e 
muito semelhante a ele, se tal voz apraz; caso contrário, 
deixaremos disso. 

Gláucon – Diz lá! Para outra vez pagarás a explicação que nos 
deve acerca do pai. 

Sócrates – Tomara que eu a pudesse pagar e vós recebê-la e não 
como agora, dar-vos só os juros. Recebei, portanto, este juro e 
este filho do bem em si. Mas tende cuidado em que não vos 
engane sem querer, entregando-vos contas falsas do juro.” 
(República, VI, 506d-507a) 

Ao tratar do “filho do Bem”, a discussão retorna ao rumo que 

desejávamos, ou seja, a uma explanação sobre os diferentes níveis do ser e do 

conhecer. O verdadeiro ser encontra-se na unidade da realidade, como dito 

anteriormente: 

“Sócrates – Que há muitas coisas belas, e muitas coisas boas e 
outras da mesma espécie, que dizemos que existem e que 
distinguimos pela linguagem. 

Gláucon – Dissemos sim. 

Sócrates - E que existe o belo em si, o bom em si, e, do mesmo 
modo, relativamente a todas as coisas que então postulamos 
como múltiplas, e, inversamente, postulamos que cada uma 
corresponde a uma idéia, que é única, e chamamos-lhe a sua 
essência.” (República, VI, 507b) 

 

4.3.3) A divisão do real segundo a República 

A distinção platônica entre filodoxos e filósofos torna-se bastante 

clara, assim como a distinção da realidade em níveis distintos. Os filodoxos 

são aqueles que tomam a realidade sensível, plúrima e mutável, como a única 

realidade existente. Para eles, as coisas são belas em virtude de suas 

características físicas, como, e.g., um quadro é belo, pois é colorido. As ações 
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são justas em virtude de simples conveniência ou casuísmo; não há, 

portanto, justiça-em-si. Se não há valor em si considerado, qualquer crítica à 

normatividade social resta impossível. 

Os filósofos, por sua vez, reconhecem tanto o mundo físico como 

o mundo metafísico como reais, mas atribuem ao segundo o título de 

verdadeira realidade. Segundo o aspecto lógico puro, a Idéia é a unidade-da-

pluralidade e a permanência-na-mudança, e a nossa razão procede desta 

maneira no conhecer do mundo. 

Platão sintetiza esta visão ontognosiológica da teoria das Idéias na 

famosa imagem de uma reta, que reproduzimos a seguir: 

 
 

FIGURA 1 - A linha dos níveis do real (República, VI, 509e-511e) 

A reta, segundo a interpretação de Ross, é o símbolo matemático 

desta categorização da realidade em degraus diferentes. Os dois segmentos 

inferiores da reta (AB e BC) representam o mundo físico e, portanto, a 

menor parte do conhecimento. O terceiro segmento (dianoia) representa o 

primeiro estágio de unificação da realidade múltipla numa unidade. Trata-se 

do estágio de transição entre o sensível (AC) e o inteligível (EC). 
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 A dianoia (CD) representa o conhecimento dos objetos ideais 

alcançado com o auxílio de imagens, à moda dos métodos matemáticos da 

época, que não se iniciavam diretamente a partir da pura abstração, mas 

recorriam, primeiramente, a exemplos. Podemos citar, neste sentido, os três 

grandes problemas da geometria antiga. Tais questões não eram teóricas ou 

simplesmente abstratas, mas “palpáveis”: a duplicação do volume do cubo, a 

trisecção do ângulo e a quadratura do círculo. Seu caráter enigmático e 

intrigante para os gregos residia justamente no fato de que não podiam ser 

resolvidos simplesmente com métodos concretos, i.e., com régua e compasso 

(EVES, 2004, p. 133-134). 

Vejamos como a questão é narrada na República: 

“Sócrates – Logo, sabes também que se servem de figuras visíveis 
e estabelecem acerca delas seus raciocínios, sem contudo 
pensarem neles, mas naquilo com que se parecem; fazem os seus 
raciocínios por causa do quadrado em si ou da diagonal em si, 
mas não [por causa] daquela cuja imagem traçaram, e do mesmo 
modo quanto às restantes figuras. Aquilo que eles modelam ou 
desenham, de que existem as sombras e os reflexos na água, 
servem-se disso como se fossem imagens, procurando ver o que 
não pode avistar-se, senão pelo pensamento.” (República, 510d-e) 

Ocorre que para os gregos, tanto a geometria quanto a aritmética 

procediam a partir dos exemplos em direção às abstrações. Basta que 

lembremos que os números eram, para os pitagóricos, arranjos visíveis de 

pedrinhas, os chamados números figurados. A descoberta de um número 

impossível de ser representado em pedrinhas ou, geometricamente falando, 

impossível de ser representado por um intervalo numa reta numérica, deve 

ter chocado os pitagóricos, conforme assevera Eves (2004, p. 105). Atribui-se 

aos pitagóricos o primeiro número desta natureza, o primeiro número 

irracional. Trata-se, como é sabido, da diagonal do quadrado. O quadrado, a 

segunda forma mais perfeita após o círculo, guarda em seu centro a 
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imperfeição, uma vez que sua diagonal é igual a l√2 que, somente para 

ilustrarmos o desconcerto, se calculada, mesmo com 65 casas decimais, ainda  

resulta numa dízima sem periodização (1.41421 35623 73095 04880 16887 

24209 69807 85696 71875 37694 80731 76679 73799). 

Além de ser o conhecimento dos objetos ideais por meio de 

representações, a dianoia também se caracteriza como o proceder por 

hipóteses não examinadas (ROSS, 1971, p. 50). Hipótese, aqui, passa a ter o 

sentido não de verdade que deve ser a teste submetida, mas de pressuposto, 

postulado ou axioma, ou seja, ponto de partida de uma demonstração, 

embora para Platão signifique, também, afirmação que dispensa 

comprovação, “uma vez que são evidentes para todos” (República, VI, 510c-

d). O uso do termo nesta acepção é-nos confirmado por Aristóteles, ao tratar 

da definição de hipótese (Analíticos posteriores, 72a, 18-24). 

Desta forma, o segmento CD compreende as ciências particulares, 

para a época, a matemática, ainda que possamos estender este tipo de 

raciocínio para as ciências em geral. As ciências particulares partem de 

pressupostos não demonstráveis pela ciência em si103. Por exemplo, 

considera-se que os elementos de Euclides fixam os termos da matemática 

moderna, pois seus raciocínios partem de certos pressupostos, o que evita o 

regressus ad infinitum das demonstrações. A este respeito comenta Eves: 

                                                           
103 “Plato conceives the state of mind which deals with the third subsection as including 
something more than the study or geometry and arithmetic – ‘students of geometry, 
arithmetic, and the like’, ‘the procedure of geometry and of the kindred arts’. By this he 
meant the branches of applied mathematics, such as astronomy and harmonics. There is 
no evidence that he thought of anything beyond these, and it was natural that he should 
not, since mathematics pure and applied was the only study which in his day had been 
pursued in a systematic way. But in principle his account (so far as the use of hypotheses is 
concerned) is applicable to all sciences which study a particular subject without raising 
ultimate questions about the status in reality of the subject-matter, and its relation to 
other subject-matters.” (ROSS, op. cit., p. 52) 
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“Certamente um dos grandes feitos dos matemáticos gregos 
antigos foi a criação da forma postulacional de raciocínio. A fim 
de se estabelecer uma afirmação num sistema dedutivo, deve-se 
mostrar que essa afirmação é uma conseqüência lógica necessária 
de algumas afirmações previamente estabelecidas. Estas, por sua 
vez, devem ser estabelecidas a partir de outras também 
estabelecidas previamente e assim por diante. Como a cadeia não 
pode recuar indefinidamente, deve-se, ao início, aceitar um corpo 
finito de afirmações não demonstradas para evitar imperdoáveis 
círculos viciosos consistindo em provar uma afirmação A a partir 
de uma afirmação B e depois fazer o contrário. Essas afirmações 
assumidas inicialmente se denominam postulados ou axiomas do 
discurso e delas devem decorrer todas as demais afirmações do 
discurso. Quando se arranjam dessa maneira as afirmações de um 
discurso diz-se que ele se apresenta na forma postulacional.” 
(2004, p. 179) 

O último segmento (noesis) refere-se ao labor filosófico 

propriamente dito, que não pode partir de hipóteses (pressupostos), pois é 

ele mesmo o fundamento crítico destas. A filosofia possui, portanto, como 

horizonte o saber absoluto. Para melhor tratarmos do último segmento 

devemos compará-lo ao anterior: enquanto que no processo de conhecer da 

dianoia a mente usa como imagens os objetos de BC, para o conhecimento 

noético, a mente utiliza-se apenas das Idéias, procedendo até um primeiro 

princípio anipotético. Sintetiza Ross: 

“[...] ao conhecer das coisas na terceira subseção, a mente procede 
a partir de hipóteses para uma conclusão, enquanto que para 
conhecer as coisas na quarta, procede de hipóteses até um 
anipotético primeiro princípio.” (1971, p. 47 – tradução nossa)104 

A tarefa da filosofia, representada na reta pelo conhecimento 

noético, portanto, não se restringe a conhecer sem a ajuda das imagens 

sensíveis, mas em buscar o incondicionado, o princípio fundamental do qual 

derivam todos os demais princípios. Finaliza o mesmo autor: 

                                                           
104 Texto original: “[…] coming to know things in the third subsection the mind proceeds 
from hypotheses to a conclusion, while in knowing things in the fourth it proceeds from 
an hypothesis to an unhypothetical first principle.” (1971, p. 47) 
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“A segunda distinção que Platão estabelece entre ciência e 
filosofia pode ser aceita com menos reserva. Nós podemos dizer, 
de qualquer modo, que existe uma completa distinção entre os 
dois modos de pensar, um que aceita sem indagar hipóteses que 
são prima facie aparentes, e outro que testa, ou objetiva testar, 
todas as hipóteses até que se atinja uma destas três coisas – 
descobre que decorrem de primeiros princípios que não podem 
ser postos em dúvida, descobre que conflitam com estes 
princípios, ou falha na tentativa de encontrar ou seqüência lógica 
ou contradição entre estas e princípios superiores mais 
evidentes.” (ROSS, op. cit., p.53 – tradução nossa)105 

4.3.4) Teoria das Idéias enquanto método de abstração 

A subida até o primeiro anipotético princípio significa a 

continuidade do esforço unificador da razão até uma ulterior unidade, que 

não requeira mais qualquer unificação. O raciocínio dianoético parte de 

certos pressupostos, embora implique, em si mesmo já uma forma de 

unidade, ausente quase que totalmente nos níveis inferiores do 

conhecimento sensível. Assim, a ciência matemática unifica sob o conceito 

de “triângulo” infinitas realidades triangulares; a biologia unifica sob o 

conceito de “célula” um sem número de objetos singulares; a Jurisprudência 

sob o conceito de “pessoa natural” a interminável variedade dos indivíduos. 

Entretanto, a filosofia, segundo a acepção de Platão representa um esforço 

final de unidade: a unidade de todo o real num único princípio 

indemonstrável e que, ao mesmo tempo, não requer demonstração. O 

anipotético primeiro princípio metafísico platônico tem seu conceito 

correspondente, mas limitado pelas deficiências do método materialista, na 

                                                           
105 Texto original: “The second distinction Plato draws between science and philosophy 
can be accepted with less reserve. We can at any rate say that there is a complete 
distinction between two ways of thinking, one that accepts without inquiry hypotheses 
which are prima facie apparent, and another which tests, or aims at testing, all hypotheses 
until it does one of three things - finds them to follow from first principles that cannot be 
doubted, finds them to conflict with such principles, or fails to find either logical sequence 
or contradiction between them and clear first principles.” 
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arché dos pré-socráticos, ou seja, a fonte material da qual deriva toda a 

realidade. O primeiro princípio a ser descoberto pelo esforço noético é a 

arché metafísica do mundo. 

O método exposto na República consiste num detalhamento do 

esforço unificador da racionalidade. Primeiramente, parte-se de algo 

determinado; depois, formulam-se os princípios mais gerais dos quais 

decorrem as particularidades, rejeitando as possíveis contradições que 

venham a aparecer no meio do caminho; por fim, deve-se subir, de hipótese 

em hipótese, até uma hipótese mais geral, suficiente para aquela discussão ou 

demonstração. O método consiste, em síntese, em elaborar conceitos a partir 

da experiência. Uma vez estabelecida a hipótese superior, é possível passar à 

descida do princípio geral aos casos particulares. 

O caminho da subida até o axioma fundamental, entretanto, é 

menos linear do que o da descida do conceito para o caso concreto. Durante 

a subida, há, em parte, algo como um proceder por tentativa e erro. Outra é 

a descida, pois todos os erros já foram eliminados. Trata-se de uma 

demonstração de precisão geométrica de proposições106. 

                                                           
106 “A word must be added on the latter half of the work of dialectic, the downward 
progress from the unhypothetical first principle (511 b7-c2). The upward progress is not a 
process of proof, but the search for a principle which does not need nor admit of proof, a 
process that terminates in the direct vision of such a principle. The downward process is 
that in which the consequences of this principle are exhibited in their due order, right 
down to those hypotheses which have survived examination and to those new ones which 
have taken the place of any that have been discarded. It will not be a mere reduplication of 
the upward process, because the upward process has been tentative, with (in all 
probability) many false starts, while before the downward process begins all such errors 
will have been purged away, and the process will be through a chain of propositions in 
their due order of dependence, ordine geometrico demonstrata. It will be related to the 
earlier stage as the exposition of the proof of a mathematical theorem is related to the 
original search for its proof; but both search and exposition will reach a higher level in the 
hierarchy of Ideas than scientific search and exposition do.” (ROSS, op. cit., p. 58) 
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Portanto, podemos dizer que as Idéias são constituídas e 

conhecidas a partir de uma intuição intelectual: o homem possui a faculdade 

de conhecer a Idéia ou requer o diálogo com outras almas para que lhe venha 

à consciência a representação coletiva do objeto. Esta intuição deriva do fato 

de o homem possuir memória. A razão sintetiza o conjunto difuso das 

experiências e abstrai das memórias singulares o inteligível. A razão toma o 

conjunto amorfo das vivências anteriores e traz à consciência o conceito do 

objeto. 

Durante muitos anos, interpretou-se que o conhecimento das 

Idéias dar-se-ia de maneira totalmente independente da sensibilidade. Aliás, a 

ausência de qualquer interferência das impressões sensíveis foi compreendida 

como conditio sine qua non para o acesso às realidades em si. Em parte, esta 

interpretação deve-se à influência da visão que Kant esboçou sobre a 

gnosiologia platônica. Anota o filósofo de Königsberg, em célebre passagem: 

“A leve pomba, ao sulcar livremente o ar, cuja resistência sente, 
poderia crer que no vácuo melhor ainda conseguiria desferir seu 
vôo. Foi precisamente assim que Platão abandonou o mundo dos 
sentidos, porque esse mundo opunha ao entendimento limites tão 
estreitos e, nas asas das Idéias, abalançou-se no espaço vazio do 
entendimento puro. Não reparou que seus esforços não logravam 
abrir caminho, porque não tinha um ponto de apoio, como que 
um suporte, em que se pudesse firmar e aplicar as suas forças para 
mover o entendimento. É, porém, o destino corrente da razão 
humana, na especulação, concluir o seu edifício tão cedo quanto 
possível e só depois examinar se ele possui bons fundamentos.” 
(KANT, KrV, A5 / B 8-9) 

Verdade é que algumas passagens aqui e ali, tal como verificamos 

no Fédon e no Fedro, poderiam autorizar esta leitura. Entretanto, vimos que 

a sensibilidade desempenha importante papel no processo de anamnese. De 

fato, o homem traz dentro de si o conhecimento das Idéias, mas este 

somente pode ser recuperado pela provocação dos sentidos. Outrossim, cabe 
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lembrar, as Idéias são recuperadas a partir da prática do diálogo, ou seja, do 

contato, intermediado pela linguagem, de diferentes espíritos. 

4.3.5) Características das Idéias 

Segundo a valiosa síntese de Giovanni Reale (1997), as Idéias 

possuem características não-físicas e não-materiais: são inteligíveis, e 

incorpóreas; são o ser-em-si e possuem existência totalmente objetiva; são a 

síntese do real. 

As Idéias são inteligíveis, ou seja, são captadas não com os 

sentidos, mas por meio da razão, como demonstra a evolução metodológica 

narrada no Fédon (65c-66a). Ademais, a inteligibilidade das Idéias, em 

contraposição à captação sensível dos objetos físicos, reflete a divisão do real 

em duas instâncias fundamentais, uma inteligível e outra sensível e “constitui 

verdadeiramente a via mestra de todo o pensamento platônico” (REALE, 

1997, p. 125)107. 

As idéias são incorpóreas, ou seja, não possuem as características 

dos corpos físicos, tais como tamanho, matéria, forma, limites e confins. 

Esta incorporeidade significa, também, que são as Idéias o “ser de-terminado 

que age como causa de-terminante, ou seja, causa verdadeira e real.” 

(REALE, 1997, p. 126). 

Elas são, portanto, o verdadeiro ser das coisas. O “ser” que advém 

da sensibilidade não deixa de possuir existência e realidade. Mas o real para 

Platão apresenta-se em camadas, e a realidade mais autêntica e verdadeira é 

                                                           
107 Aliás, cabe comentar que este seja talvez um dos aspectos mais popularmente 
conhecidos do pensamento de Platão; o vulgo frequentemente se recorda do filósofo que 
vive no “mundo das idéias”. 
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aquela representada pelas Idéias. A ascensão dos homens do fundo da 

caverna em direção ao mundo exterior brilhante é a grande imagem da 

descoberta dos distintos níveis do real. O homem que se encontra preso à 

crença de que o real é exclusivamente aquilo que captamos com os sentidos 

tem na imediatidade da sensação a certeza de que está diante da pura e mais 

certa verdade, diante do ser mais verdadeiro108. Entretanto, uma vez que 

deixa a escuridão da caverna e contempla o verdadeiro ser das coisas, percebe 

o desmanchar-se da antiga certeza. Para fundamentar e explicar a geração e a 

corrupção das coisas, conciliando-as com a necessidade de algo estável sobre 

o qual se fixe o conhecimento, Platão estabeleceu as Idéias como o ser 

verdadeiro, a causa imaterial e imutável do mundo sensível109. 

As Idéias possuem, também, existência totalmente objetiva, como 

nos atesta a crítica aristotélica (Metafísica, B, 2, 997b5-12), que, aliás, 

considera a existência em si das Idéias absurda, uma vez que Platão teria 

                                                           
108 A certeza sensível como totalidade do real é, aliás, o primeiro momento da 
fenomenologia do espírito: “O saber que, de início, ou imediatamente, é nosso objeto, não 
pode ser nenhum outro senão o saber que é imediato: saber do imediato ou do essente. 
Devemos proceder também de forma imediata ou receptiva, nada mudando assim na 
maneira como ele se oferece, e afastando de nosso apreender o conceituar” (HEGEL, 1999, 
v. 1, p. 74). Em Hegel é momento evanescente. No pensamento de Platão é o estágio 
“natural” e inicial da verdade; entretanto, podemos nele ficar presos e não passar a 
ulteriores revelações ou descobertas da profundidade do real. 
109 Sobre a posição das Idéias como o verdadeiro e puro ser, comenta o autor italiano: 
“Com isso se abria a via para a recuperação tanto de Heráclito como de Parmênides e para 
uma mediação entre o heraclitismo e o eleatismo. O mundo do devir é o mundo sensível, 
o mundo do ser e do imóvel é o mundo inteligível. Dito de outro modo: o mundo das 
coisas sensíveis tem as características que Heráclito, e sobretudo os heraclitianos, atribuíam 
a todo o ser; enquanto que o mundo das Idéias tem as características que Parmênides e os 
eleatas atribuíam a todo o ser. Platão compõe a antítese entre as duas escolas justamente 
com a distinção dos dois planos diversos do ser: não todo ser é como queriam os heraclitianos, 
mas só o ser sensível; e analogamente não todo ser é como queriam os eleatas, mas só o ser 
inteligível, as Idéias. A dimensão do ser (naturalmente reinterpretado de maneira adequada) 
de que falava Parmênides é a “causa” (a “verdadeira causa”), o devir de que falavam os 
heraclitianos é, ao contrário, o causado.” (REALE, 1997, p. 129) 
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criado, para explicar a pluralidade do mundo sensível, uma ulterior 

multiplicidade. 

A objetividade das Idéias, na verdade, foi uma maneira de se 

combater o relativismo heraclitiano, que, ao afirmar a completa mobilidade 

de tudo acabaria por negar qualquer possibilidade ao conhecimento, e, ao 

mesmo tempo, o relativismo sofístico-protagoriano, que fazia o 

conhecimento depender da subjetividade daquele que conhece (REALE, 

1997, p. 133). Contra o relativismo heraclitiano, levanta Platão o fato de que 

mudam as coisas sensíveis, mas são imutáveis as Idéias (Crátilo, 439b-440a). 

Contra o relativismo de Protágoras, levanta Platão que há a sensatez e a 

insensatez, o conhecimento e a ignorância. Se o mundo sempre fosse 

conforme ou fosse a própria impressão subjetiva de cada um, não haveria 

estas situações e todos os homens seriam igualmente sábios (Crátilo, 385e-

386e). Aliás, a objetividade das Idéias também é contraponto ao relativismo 

moral dos sofistas. A existência em si das Idéias é uma oposição à completa 

variância das normas e dos critérios para a determinação do bom e do justo, 

defendida por estes pensadores (GRUBE, 1973, p. 23). 

Por fim, as Idéias são a unidade do real, já que unificam sob sua 

sombra todos os objetos sensíveis que delas participam. Por exemplo, na 

República se afirma que o belo é algo do qual participam todas as coisas 

belas; do justo-em-si, todas as coisas justas (República, V, 475e-476a). As 

Idéias são o princípio unificador da multiplicidade sensível. 

Estas características das Idéias poderiam nos levar a crer numa 

rígida separação entre dois mundos. Antiga é a polêmica, remonta às críticas 

de Aristóteles, que envolve a transcendência ou a imanência das Idéias. Ross 

(1971) não julgou possível decidir por uma ou outra posição; é famosa sua 
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listagem de expressões extraídas dos diálogos que corroboram, com igual 

intensidade e quantidade equivalente, uma ou outra posição. 

Reale (1997) rejeita a polêmica ao rejeitar o próprio dualismo. 

Segundo o autor não há que se falar em separação do mundo físico e do 

mundo metafísico, pois estar-se-ia, assim, a tratar as Idéias como dotadas de 

propriedades físicas, ou seja, estar-se-ia a dizer que as Idéias ocupam um lugar 

no espaço e que o lugar por elas ocupado é outro distinto do mundo físico. 

O “lugar” das Idéias, entretanto, é o hiperurânio referido no Fedro (247 c-e), 

ou seja, o “lugar acima do céu”. Este é lugar não-físico, não-espacial, uma vez 

que, obviamente, não há nada que se indicar como acima do céu. A 

passagem somente pode ser entendida num sentido ilustrativo, e reflete, o 

que é muito comum em Platão, as limitações do grego da época que não 

possuía os termos adequados para refletir os novos conceitos que se 

desenvolveram na obra do filósofo. 

Com a teoria das Idéias, Platão afirma a existência de distintos 

níveis do real e do conhecimento, não a cisão absoluta de dois mundos. A 

realidade supra-sensível é a mesma que a sensível, mas é distinta desta na 

medida em que dela faz parte como causa. Lembremos as vigorosas palavras: 

“Com a teoria das Idéias, como já observamos, Platão quis dizer o 
seguinte: o sensível só se explica com a dimensão supra-sensível, o 
corruptível com o ser incorruptível, o móvel com o imóvel, o 
relativo com o Absoluto, o múltiplo com o uno.” (REALE, 1997, 
p. 145) 

4.3.6) O conteúdo das Idéias e as estruturas do conhecer 

Tudo o que dissemos até o presente momento acerca da natureza 

das Idéias foi puramente formal. Exploramos o desenvolver da teoria nos 

textos e demonstramos que a teoria das Idéias é tentativa de explicação da 
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possibilidade de existência e de conhecimento do mundo físico. Entretanto, 

ainda não elucidamos a origem de seu teor, uma vez que as Idéias não são 

apenas princípios formais, mas objetos dotados de conteúdo que pode ser 

referido à pluralidade das impressões sensíveis e lhes fornece sentido. As 

Idéias se põem como um a priori em relação à experiência imediata, na 

medida em que fornecem as balizas de interpretação do que ocorre, 

conformando a própria experiência. 

Para descobrirmos a origem deste conteúdo, precisamos percorrer 

um caminho inverso ao que vínhamos perseguindo.  Ao partirmos da tese da 

reminiscência, caminhamos do menor para o maior, ou seja, do indivíduo 

para a existência objetiva das Idéias. Mas devemos seguir também o caminho 

contrário, ou seja, das Idéias objetivamente consideradas para o indivíduo.  

As Idéias de Platão são adquiridas pelo sujeito; entretanto, não o 

são por meio da sensibilidade, uma vez que, como é amiúde encontrado nos 

textos, ninguém nunca viu, a beleza-em-si, mas somente coisas belas. 

Podemos ver uma cama, uma mesa ou uma casa, mas jamais teremos a 

percepção sensível da cama-em-si ou da Idéia de mesa. A sensibilidade é 

provocação à interioridade ativa do sujeito que, a partir da excitação das 

impressões, reconstitui dentro de si a Idéia que unifica a pluralidade 

percebida. 

O conteúdo das Idéias não pode ser dado a priori, se por esta 

expressão entendermos o conhecimento que se é absolutamente anterior a 

qualquer experiência. Por mais que Platão repita insistentemente que o Belo-

em-si, o Justo-em-si, e todas as demais Idéias foram contempladas pela alma 

antes da encarnação, o método dialógico dos textos de Platão mostra-nos  

que essas verdades somente são recuperadas no debate entre os interlocutores, 
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ou seja, a partir da universalização dialógica e coletiva das experiências 

individuais. 

Em outra oportunidade anotamos que os elementos da 

antropologia filosófica de Platão, como delineados na República, são de 

origem eminentemente histórica, ou seja, são recuperados segundo o método 

dialógico a partir da multiplicidade das impressões, experiências e 

representações individuais: 

“Nestas primeiras linhas, ainda que de maneira rascunhada, já 
estão expostos os três elementos que compõe a vida humana. O 
primeiro deles, o elemento apetitivo, a posição do homem como 
preso inexoravelmente ao sistema das necessidades, causa da 
comunidade política, já estava manifesto na cidade de Sócrates. 
Um segundo elemento, relacionado à disposição do espírito, à 
fortaleza de caráter, à capacidade de enfrentar os desafios, que, na 
falta de uma tradução adequada, propomos chamar de elemento 
tímico110. Finalmente, o terceiro elemento, filosófico, a aptidão e 
o desejo de aprender, a memória e a capacidade de reflexão. A 
alma, e a cidade como seu reflexo, estruturar-se-ão no discurso 
platônico como a conjugação destes três elementos. Mas o 
rascunho que aqui é feito baseia-se num método primordialmente 
empírico; Platão parece partir da observação do que existe nas 
cidades gregas, quais os tipos básicos de atividades e pessoas e, 
indutivamente, tecer suas ilações.” (NOVAES, 2005, p. 196) 

Comenta Vaz acerca da necessária referência platônica à realidade 

histórica grega: 

“Mas convém levar em conta o fato de que a noção de “modelo 
ético” [...] faz parte da tradição do saber ético, particularmente na 
Grécia, e de que os tipos de “modelo ético” propostos por Platão 
atendem antes de mais nada ao intento de regeneração do Estado 

                                                           
110 O grego θυμοειδς significa “de caráter resoluto, irascível, forte” (PEREIRA, 1998, p. 
271). O elemento da alma a que se refere Platão com a palavra conhece várias 
denominações, tais como “irascível”, “irascibilidade” ou “fortaleza” (REALE, 1993), 
“valentia”, “bravura” (JAEGER, 1994), ou ainda “fierceness” (ANNAS, 1981). Como é 
comum em grego, e tendo-se em vista a apropriação da língua pelo texto platônico, é quase 
impossível encontrar uma palavra no português que reflita precisamente o conceito. 
Portanto, optamos por aportuguesar o original heleno. 
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ateniense que o projeto da República tinha em vista e se explicam 
no contexto da cultura grega do século IV.” (VAZ, 1999, p. 103) 

De modo mais evidente, o método empregado em As Leis para a 

elaboração de um projeto legislativo “ideal” parte dos três grandes sistemas 

legais gregos: cada personagem representa a experiência jurídico-positiva 

histórica de Atenas, Esparta e de Creta, e a melhor legislação somente será 

encontrada segundo o debate entre os três personagens. Segundo Morrow 

(1993), a discussão consiste num dos primeiros exercícios documentados de 

direito comparado. 

Outro exemplo significativo nos é dado pela Apologia. Quando a 

assembléia precisa de conhecimentos náuticos chama o piloto; quando 

precisa debater temas arquitetônicos, chama o engenheiro. Mas quando o 

assunto é o governo da cidade, todos acham que podem opinar. O próprio 

Sócrates reconhece nada saber da atividade dos artesãos e dos construtores de 

navios, entretanto, julga-se a todo o tempo capaz de saber o que é a virtude 

(22c et seq.). 

Ou seja, não são nem mesmo todas as Idéias que são recuperadas 

nos debates, mas, principalmente, Idéias morais. Isso se deve ao fato de que 

todos os membros de uma coletividade possuem experiência moral, mas não 

possuem, como nos mostra a Apologia, conhecimentos técnicos. 

As Idéias compartilhadas por todos não são, portanto, subjetivas, 

mas se encontram na cultura. O método dialógico nos mostra que as Idéias 

são objetivas porque existem no meio cultural dos próprios debatedores. São 

as Idéias, portanto, representações coletivas. 

As Idéias são representações coletivas, recuperáveis e redutíveis ao 

discurso racional por meio do diálogo. A partir desta hipótese, temos que o 
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método dialógico não é nada mais do que procedimento de recuperação das 

representações coletivas adquiridas pela subjetividade de cada indivíduo 

enquanto membro do grupo social. É necessário, de modo a clarificar a 

compreensão de nossa conjectura, explicitar o que são representações 

coletivas. 

A expressão foi cunhada no âmbito da sociologia francesa. 

Partimos do pressuposto de que a teoria sociológica do conhecimento 

desenvolvida por Durkheim pode ser aplicada ao pensamento de Platão na 

explicação do conteúdo das Idéias. 

O ponto de partida da sociologia francesa é o reconhecimento de 

que existem fenômenos que pertencem ao grupo social como tal, que se 

originam para além do simples agregado de individualidades: 

“Um primeiro fato é constante: existem sociedades, isto é, 
agregados de seres humanos. Entre estes agregados, uns são 
duráveis, como as nações, outros efêmeros, como as multidões, 
uns são muito volumosos, como as grandes igrejas, outros muito 
pequenos, como a família quando se reduz ao par conjugal. Mas, 
sejam quais forem a grandeza e a forma destes grupos e daqueles 
que poderiam ser enumerados – classe, tribo, grupo profissional, 
casta, comuna – apresentam todos este caráter: são formados por 
uma pluralidade de consciências individuais, agindo e reagindo, 
umas sobre as outras. É na presença destas ações e reações, destas 
interações que se reconhecem as sociedades. Ora, a questão é saber 
se, entre os fatos que se passam no seio destes grupos, existem 
alguns que manifestam a natureza do grupo como grupo, e não 
somente a natureza dos indivíduos que os compõem, os atributos 
gerais da humanidade. Existem aqueles que são o que são porque 
o grupo é o que é? Sob esta condição, e somente sob esta 
condição, haverá uma sociologia propriamente dita; porque neste 
caso haverá uma vida da sociedade, distinta daquela que levam os 
indivíduos, ou melhor, distinta daquela que levariam se vivessem 
isolados.” (MAUSS, 2001, p. 5) 

As sociedades humanas possuem uma forma de vida própria, que 

ainda que se realize por meio dos indivíduos, não pode ser reduzida à mera 

existência subjetiva. Excelente exemplo de fenômeno que possui suas raízes 
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na coletividade é a língua falada num grupo. Evidentemente, quem fala um 

idioma são os indivíduos. Entretanto, não se pode falar que o idioma ‘está’ 

neste ou naquele sujeito, mas permeia e pertence a toda a coletividade 

enquanto tal, uma vez que seria inconcebível um idioma que fossa produto 

da criatividade de uma única pessoa. 

O que caracteriza um grupo social não é a justaposição de 

consciências individuais, mas a existência de um conjunto de padrões 

coletivos de conduta, de crenças, rituais e valores que permeia seus 

componentes. A existência destes padrões transforma o agrupamento de 

pessoas de um mero agregado atômico e disperso numa coletividade, ou seja, 

num grupo de indivíduos que compartilha das mesmas maneiras de ser e de 

agir. Os padrões de conduta e de pensamento, os chamados fatos sociais111, 

ao mesmo tempo em que subsistem na consciência de cada indivíduo e se 

manifestam nas ações singulares, não podem ser reduzidos a estas, uma vez 

que nenhum indivíduo realiza plena e perfeitamente sua imensa 

complexidade. 

O processo educacional é o mecanismo social por meio do qual os 

fatos sociais são incutidos nas consciências singulares, podendo ser composto 

por rituais, mecanismos formais de educação escolar, punições, festas, 

                                                           
111 “[...] consistem em maneiras de agir, de pensar e de sentir, exteriores ao indivíduo, e que 
são dotadas de um poder de coerção em virtude do qual esses fatos se impõem a ele. Por 
conseguinte, eles não poderiam se confundir com os fenômenos orgânicos, já que 
consistem em representações e em ações; nem com os fenômenos psíquicos, os quais só 
têm existência na consciência individual e através dela. Esses fatos constituem portanto 
uma espécie nova, e é a eles que deve ser dada e reservada a qualificação de sociais.” 
(DURKHEIM, 2003b, p. 3-4) 
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exemplos, manuais, entre outros inúmeros fatos daquela cultura que 

introduzem no indivíduo seus padrões sociais112. 

A introjeção dos padrões sociais nos indivíduos os transforma por 

dentro: embora sejam imposições do grupo social, tornam-se parte íntima 

daquele sujeito. Por isso, não são percebidos como coercitivos; pelo 

contrário, o ser social deseja e defende os padrões que adquiriu, como se 

houvessem sido por ele próprio criados. Trata-se de uma coerção que 

internamente o agente impõe a si mesmo. Como diz Durkheim, “assim 

também o ar não deixa de ser pesado, embora não sintamos mais o seu 

peso.” (2003b, p. 5) 

A lógica que subjaz a esta argumentação é a de que o todo não 

pode ser explicado pelas partes, nem a parte pode ser explicada pelo todo, 

mas o todo possui propriedades próprias: 

“Resta então explicar os fenômenos que se produzem no todo 
pelas propriedades características do todo, o complexo pelo 
complexo, os fatos sociais pela sociedade, os fatos vitais e mentais 
pelas combinações sui generis de onde eles resultam.” 
(DURKHEIM, 1898/2002, p. 19-20 – tradução nossa)113 

                                                           
112 A educação, como introjeção dos padrões sociais, inicia-se desde os primeiros 
momentos de vida, como comenta Durkheim: “Quando se observam os fatos tais como 
são e tais como sempre foram, salta aos olhos que toda a educação consiste num esforço 
contínuo para impor à criança maneiras de ver, de sentir e de agir às quais ela não teria 
chegado espontaneamente. Desde os primeiros momentos de sua vida, forçamo-las a 
comer, a beber, a dormir em horários regulares, forçamo-las à limpeza, à calma, à 
obediência; mais tarde, forçamo-las para que aprendam a levar em conta outrem, a 
respeitar os costumes, as conveniências, forçamo-las ao trabalho, etc., etc. Se, com o 
tempo, essa coerção cessa de ser sentida, é que pouco a pouco ela dá origem a hábitos, a 
tendências internas que a tornam inútil, mas que só a substituem pelo fato de derivarem 
dela.” (2003b, p. 6) 
113 Texto original : “Il reste donc à expliquer lês phénomènes qui se produisent dans le tout 
par les  propriétés caractéristiques du tout, le complexe par le complexe, les faits sociaux 
par la société, les faits vitaux et mentaux par les combinaisons sui generis d'où ils 
résultent.” 
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A lógica sociológica de Durkheim é a da complexidade. Ainda 

que seja destacado pelo autor e por seus seguidores, em várias oportunidades, 

o fato de que a sociedade não existe senão por meio dos indivíduos, devemos 

pensar como se a sociedade fosse uma entidade em si, um ser vivo que possui 

características próprias e distintas dos sujeitos que a compõem: 

“Onde há vida coletiva, surgem efeitos que se sobrepõem ao nível 
dos indivíduos que compõem a coletividade e que refletem a 
própria vida da coletividade. A associação dos homens, sua 
síntese, produz um todo que se sobrepõe às partes que o formam; 
a própria síntese é criadora [...]” (CACHÓN RODRÍGUEZ, 
1986, p. 1064) 

 Sempre rico em analogias naturalistas, Durkheim compara: um 

animal é, no fundo, uma porção de átomos; entretanto, as propriedades da 

vida não podem ser reduzidas simplesmente àquelas do carbono, do 

oxigênio, do hidrogênio e do azoto (1898/2002, p. 19)114. 

O eu singular é composto por uma fusão entre o conjunto das 

vivências particulares e pelo sistema de padrões, valores e significados 

recebido do grupo social por meio da educação. Estabelecendo uma analogia, 

temos que se o indivíduo se representa suas experiências, seus sentimentos, 

bem como se representa os padrões sociais aos quais está submetido, o grupo 

social também representa crenças, valores e idéias que não são produto das 

individualidades isoladamente, mas da “hiper-espiritualidade” social. São 

estes pensamentos coletivos que recebem a denominação de representações 

coletivas. 

                                                           
114 As principais críticas dirigidas a este argumento de Durkheim apontam que o sociólogo 
francês estaria a desconsiderar o indivíduo, a hipostasiar a sociedade como um ente 
abstrato que pairasse sobre nós e independentemente de nós (RIOS e VELHO, 1986, p. 
465). Entretanto, os críticos pecam por incompreensão. Durkheim não exclui a existência 
das consciências individuais, mas simplesmente enfatiza a existência de um outro gênero de 
consciência que resulta da interação entre os membros do grupo, e não da singularidade de 
cada sujeito. 
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Do mesmo modo que o indivíduo possui sua consciência singular, 

a sociedade possui uma “consciência” própria, que “pensa” 

independentemente dos raciocínios singulares: 

“Ao contrário, do ponto de vista no qual nos colocamos, se 
denominamos espiritualidade como a propriedade distintiva da 
vida representativa no indivíduo, devemos dizer que a vida social 
se define por uma hiperespiritualidade; nós compreendemos por 
este conceito que os atributos constitutivos da vida psíquica ali se 
encontram, mas elevados a uma potência bem mais alta e de 
maneira a constituir algo inteiramente novo. (DURKHEIM, 
1898/2002, p. 22)115 

Ora, analogicamente, se o indivíduo se representa suas 

experiências, seus sentimentos, bem como se representa os padrões sociais 

aos quais está submetido, o grupo social também representa crenças, valores 

e idéias que não são produto da individualidade, mas da “hiper-

espiritualidade” social, as representações coletivas. 

A interação das inúmeras consciências individuais que formam o 

agregado humano produz uma racionalidade distinta, que se depara com 

questões distintas das preocupações individuais, que vive experiências que 

não podem ser vivenciadas pelo homem singular. Assevera Durkheim: 

“As representações coletivas são o produto de uma imensa 
cooperação que se estende não apenas no espaço, mas no tempo; 
para criá-las, uma multidão de espíritos diversos associou, 
misturou, combinou suas idéias e seus sentimentos; longas séries 
de gerações nelas acumularam sua experiência e seu saber. Uma 
intelectualidade muito particular, infinitamente mais rica e mais 
complexa que a do indivíduo, encontra-se, portanto, como que 
concentrada aí.” (2003a, p. xxiii) 

                                                           
115 Texto original : “Tout au contraire, du point de vue où nous plaçons, si l’on appelle 
spiritualité la propriété distintive de la vie représentative chez l’individu, on devra dire de 
la vie sociale qu’elle se définit par une hyperspiritualité; nous entendons par là que les 
attributs constitutifs de la vie psychique s’y retrouvent, mais éléves à une bien plus haute 
puissance et de manière à constituer quelque chose d’entièrement nouveau.” 
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As representações coletivas são o conjunto de idéias, 

pensamentos, crenças e valores que foi gestado no seio e segundo a lógica da 

vida social, que permeiam e se repetem nos indivíduos que compõem o 

grupo. Como comenta Lévy-Bruhl: 

“As representações chamadas coletivas, sem querermos defini-las 
em profundidade, podem ser reconhecidas pelos sinais seguintes: 
elas são comuns aos membros de um grupo social dado; nele elas 
se transmitem de geração em geração; elas se impõem aos 
indivíduos e elas neles despertam, segundo o caos, os sentimentos 
de respeito, de medo, de adoração, etc., por seus elementos. Elas 
não dependem dos indivíduos para existir. Não que elas 
impliquem a existência de um sujeito coletivo distinto dos 
indivíduos que compõem o grupo social, mas elas apresentam 
características que não podem ser compreendidas pela simples 
consideração dos indivíduos como tais. É assim que uma língua, 
mesmo que ela não exista, em sentido estrito, a não ser no 
espírito dos indivíduos que a falam, não deixa ela de ser por isso 
uma realidade social indubitável, fundada sobre um conjunto de 
representações coletivas. Porque ela se impõe a cada um dos 
indivíduos, ela os preexiste e os ultrapassa.” (1951 / 2008, p. 11-12 
– tradução nossa)116 

Mas estes padrões são muito “maiores” e mais complexos do que 

as consciências individuais. O indivíduo, como é evidente, embora possua 

seu próprio conjunto singular de vivências e experiências, sente a presença 

da coletividade nele como algo gigantesco e avassalador que transcende sua 

mera existência física.  

                                                           
116 Texto original : “Les représentations appelées collectives, à ne les définir qu'en gros et 
sans approfondir, peuvent se reconnaître aux signes suivants: elles sont communes aux 
membres d'un groupe social donné; elles s'y transmettent de génération en génération; 
elles s'y imposent aux individus et elles éveillent chez eux, selon les cas, des sentiments de 
respect, de crainte, d'adoration, etc., pour leurs objets. Elles ne dépendent pas de l'individu 
pour exister. Non qu'elles impliquent un sujet collectif distinct des individus qui 
composent le groupe social, mais parce qu'elles se présentent avec des caractères dont on 
ne peut rendre raison par la seule considération des individus comme tels. C'est ainsi 
qu'une langue, bien qu'elle n'existe, à proprement parler, que dans l'esprit des individus 
qui la parlent, n'en est pas moins une réalité sociale indubitable, fondée sur un ensemble 
de représentations collectives. Car elle s'impose à chacun de ces individus, elle lui préexiste 
et elle lui survit.” 
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A vida social é uma força elatora, que transforma o indivíduo em 

algo infinitamente superior ao que seria se fosse possível sua existência 

isolada; retira o sujeito da simples existência biológica semiconsciente, do 

arbitrium brutum, do animalesco. Aliás, comenta Platão em As Leis: 

“O Ateniense – [...] pois nenhuma ovelha ou outro animal de 
pasto deve viver sem a presença de um pastor, também não 
podem as crianças viver sem um tutor e escravos sem um senhor. 
E entre todas as criaturas selvagens a criança é a mais intratável; 
pelo próprio fato desta fonte de razão que nela existe ainda ser 
indisciplinada, a criança é uma criatura traiçoeira, astuciosa e 
sumamente insolente, diante do que, tem que ser atada, por assim 
dizer, por múltiplas rédeas, a começar por quando deixa o 
cuidado da ama e da mãe, quando está com os tutores, que a 
norteiam em sua puerilidade e, depois disso, com todos os 
professores de todas as modalidades de matérias e lições, que a 
tratam como convém a uma criança nascida livre.” (VII, 808d-e) 

O homem sem a vida social seria atirado de um lado a outro pelos 

seus impulsos e instintos. A sociedade eleva o sujeito da mera condição de 

animal, de simples Homo sapiens ao status de ser humano. Afirma Durkheim: 

“Falamos uma língua que não fomos nós que fizemos; servimo-
nos de instrumentos que não inventamos; invocamos direitos que 
não instituímos; a cada geração é transmitido um tesouro de 
conhecimentos que não foi ela que acumulou, etc. É à sociedade 
que devemos esses bens variados da civilização, e se, em geral, não 
vemos de que fonte os obtivemos, sabemos pelo menos que não 
são obra nossa. Ora, são eles que dão ao homem sua fisionomia 
pessoal entre todos os seres, pois o homem só é um homem 
porque é civilizado. Portanto, não podia deixar de sentir que 
existem fora dele causas atuantes de que procedem os atributos 
característicos de sua natureza e como que poderes benevolentes 
que o assistem, que o protegem e que lhe asseguram um destino 
privilegiado. E a esses poderes ele devia necessariamente conceder 
uma dignidade compatível com o alto valor dos bens que lhes 
atribuía.”  (2003a, p. 217) 

O indivíduo encontra as representações coletivas prontas quando 

nasce e as recebe dentro de si; sente-as como parte sua, ao mesmo tempo em 

que sabe que não foram criadas por ele.  
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Retornando ao texto platônico, vemos que inexiste clara distinção 

entre uma sensação ou experiência atual e o amálgama difuso das 

experiências acumuladas ao longo da vida. Esta distinção, aliás, nem se fez 

necessária para o filósofo, afinal, pensava o ateniense que todas as Idéias 

haviam sido pela alma contempladas antes da encarnação. 

Alegoricamente, os momentos anteriores às várias vidas 

representam os vários momentos nos quais o conjunto das representações 

coletivas é adquirido ao longo de toda a existência, desde a mais tenra 

infância pelo indivíduo. Representam a pluralidade das experiências sociais 

nas quais a liberdade do animal humano é confrontada com os modelos de 

conduta social e recebe a sanção ou o prêmio que moldam sua consciência 

individual enquanto consciência social. 

A infância, aliás, é o momento no qual vivemos as experiências 

originárias, que para nós sequer aparecem como tais, pois delas não temos 

recordação. Podemos nos referir a um exemplo óbvio, o do conhecimento 

da língua materna: nos primeiros momentos da vida que conseguimos 

rememorar vemo-nos como seres falantes de nosso idioma117. 

                                                           

(continua na próxima página...) 

117 A ausência de lembranças deste período é denominada pela psicologia e pela psicanálise 
de amnésia infantil. As primeiras descrições contemporâneas são atribuídas a Freud que, 
outrossim, também destaca a riqueza das experiências vividas neste período de nossas 
vidas. Escreve o autor alemão: “Refiro-me à singular amnésia que, na maioria das pessoas 
(mas não em todas!), encobre os primeiros anos da infância, até os seis ou oito anos de 
idade. Até o momento, não nos ocorreu ficar surpresos ante o fato dessa amnésia, e no 
entanto, teríamos boas razões para isso. De fato, somos informados de que, durante esses 
anos, dos quais só preservamos na memória algumas lembranças incompreensíveis e 
fragmentadas, reagíamos com vivacidade frente às impressões, sabíamos expressar dor e 
alegria de maneira humana, mostrávamos amor, ciúme e outras paixões que então nos 
agitavam violentamente, e até formulávamos frases que eram registradas pelos adultos 
como uma boa prova de discernimento e de uma capacidade incipiente de julgamento. E 
de tudo isso, quando adultos, nada sabemos por nós mesmos. Por que terá nossa memória 
ficado tão para trás em relação a nossas outras atividades anímicas? Ora, temos razões para 
crer que em nenhuma outra época da vida a capacidade de recepção e reprodução é maior 
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São as experiências vividas nos primeiros dias da existência, nos 

momentos seguintes ao parto até a idade na qual adquirimos aquele mínimo 

de saber de si mesmo, que denominamos consciência de si ou, como diz o 

vulgo, aquele momento no qual passamos a nos entender como “gente”. 

Existe um período de nossas vidas que não pode ser recolhido pela memória 

consciente. Mas é nesse período que aprendemos a andar, a nos sentar, a falar 

e os rudimentos dos relacionamentos intersubjetivos. Este período é aquele 

no qual são vividas as mais intensas experiências pelo indivíduo e no qual é 

formado o cerne do que ele será. Em suma, nesses momentos ocorre a 

primeira integração do indivíduo com sua cultura, com os outros, com o 

mundo que o cerca. Aliás, Platão, na República, refere-se à infância como o 

momento da vida no qual é grafado de forma mais profunda na alma tudo o 

que se é: 

“Sócrates – Ora, tu sabes que, em qualquer empreendimento, o 
mais trabalhoso é o começo, sobretudo para quem for novo e 
tenro? Pois é sobretudo nessa altura que se é moldado, e se 
enterra a matriz que alguém queira imprimir numa pessoa?” 
(República, II, 377a-b) 

Referimo-nos não apenas à infância como o momento da 

“contemplação da verdade anterior à encarnação”, mas a todas as situações 

                                                                                                                                                                     
do que justamente nos anos da infância. Por outro lado, devemos supor, ou podemos 
convencer-nos disso mediante a investigação psicológica de outrem, que as mesmas 
impressões por nós esquecidas deixaram, ainda assim, os mais profundos rastros em nossa 
vida anímica e se tornaram determinantes para todo o nosso desenvolvimento posterior.” 
(FREUD, 1996, v. 7, p. 164). O texto em questão está contido logo no início do ensaio 
intitulado A sexualidade infantil, de 1905, que se encontra no agrupamento maior Três 
ensaios sobre a teoria da sexualidade. Atkinson (2002, p. 310-311) refere-se a um 
experimento que demonstra que, de fato, não existem memórias anteriores aos três anos de 
idade. A época na qual as memórias começam a se fixar vai dos três aos cinco anos. 
Tentativas de explicação, segundo ainda o mesmo autor, deste fenômeno baseiam-se tanto 
no desenvolvimento biológico (o hipocampo, área do sistema nervoso central, ainda não 
está completamente formado até um ou dois anos após o nascimento) e em aspectos 
psicológico-cognitivos (tais como o amadurecimento da linguagem e o início da 
escolarização).  
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que vivenciamos e que acabam por incutir no animal humano sua existência 

social e que, muitas vezes, só irão adquirir significado muito tempo após 

ocorridas, ou jamais receberão interpretação consciente. Ao longo de nossas 

vidas perpassamos experiências que não são percebidas como tais no 

momento de suas respectivas vivências, similares a estas primordiais, mas 

distintas no tempo. Passamos por diversas situações ao longo de nossas vidas 

que somente fazem sentido diante de outras futuras. 

Se não quisermos recair em religião ou em mitologia e, ainda, sem 

questionarmos a fé de Platão ou de algum dos contemporâneos, somente 

podemos entender o “momento anterior” à existência terrena como os 

vários episódios de nossas vidas nos quais nos encontramos e comungamos 

com a alma da sociedade, e que fazem de nós o que somos, ao nos 

transformarem de simples animais racionais em animais sociais, criando em 

nós a segunda natureza. 

Este conjunto múltiplo e caótico de vivências é singular. Cada 

pessoa possui, ainda que formada numa certa cultura, seu caldo próprio de 

experiências pessoais que, por sua vez, se relacionam também de maneira 

singular com as posteriores. Cada um de nós é formado por uma teia 

múltipla de relações únicas, bem como pelas experiências coletivas da cultura 

à qual pertencemos. 

A maiêutica, deste modo, é justificada sem recurso à religião. É 

possível que façamos com que alguém chegue a uma conclusão “por conta 

própria” apenas com o auxílio do jogo dialético de perguntas e respostas, 

uma vez que esse alguém já traz em si a multiplicidade das experiências 

pessoais e culturais. Na dedução matemática do escravo no Mênon é 

sumamente difícil separar o que é simplesmente forma do processo de 
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abstração daquilo que foi adquirido pelo escravo. Ainda que Mênon afirme 

que o escravo jamais estudara geometria, o escravo conhecia a língua e a 

cultura gregas, pelo menos minimamente. Os conceitos lingüísticos usados 

por Sócrates na demonstração já podem possibilitar ou facilitar a dedução 

perpetrada pelo escravo. Sócrates fala em quadrado, em área, em dobro e em 

metade. Ora, o sentido destas palavras foi apreendido pelo escravo no 

momento em que aprendeu grego, e ainda que os processos racionais de 

dedução das propriedades do quadrado possam se dar integralmente a priori, 

mesmo a dedução matemática envolve aprendizado. 

Se existem as representações coletivas e se as Idéias advêm do seio 

social e são incutidas no indivíduo e se são reconstituídas pela discussão 

entre os membros de uma cultura, é necessário que a racionalidade 

individual seja, por seu lado, adequada à aquisição das Idéias, o que torna o 

diálogo possível. 

A solução da teoria sociológica do conhecimento, neste ponto, 

passa a ser insatisfatória. Se logrou sucesso ao explicar a origem social do 

conteúdo das Idéias, torna-se um tanto quanto unilateral ao tentar 

compreender a faculdade sintética do sujeito cognoscente. Segundo tal 

teoria, todas as estruturas cognoscitivas originar-se-iam “de fora”, como se 

fosse o homem, para usar expressão consagrada, tabula rasa. 

Não podemos olvidar, na interpretação dos textos do ateniense, 

do exemplo oferecido no Mênon, que nos leva a afirmar que é plausível a 

defesa de que pelo menos certos aspectos formais do conhecer e do pensar 

são coexistentes com nossa racionalidade. No Fédon lemos sobre a 

recordação dos conceitos de igualdade e desigualdade, de semelhança e de 

diferença a partir da visão de dois gravetos desiguais ou da imagem de Símias.  
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Estes argumentos nos levam a admitir que existe em Platão uma 

espécie de intuição cultural que pode ser considerada uma visão ou uma 

captação direta e imediata da Idéia: a razão, por meio dos mecanismos de 

abstração que possui a priori processa o caldeirão confuso das vivências e 

experiências individuais, e da abstração, comparação e reflexão acerca destas 

realidade intui, ou seja, capta imediatamente a Idéia. 

Vislumbramos, então, o outro aspecto da teoria das Idéias e da 

anamnese: elas descrevem o procedimento a priori da razão na aquisição dos 

objetos culturais. Acreditamos ser possível melhor especificar o sentido do a 

priori platônico indagado anteriormente. O a priori em Platão significa, por 

um lado, que existem conhecimentos que antecedem a experiência atual e 

fornecem os moldes segundo os quais se dá esta experiência. Estes moldes 

são as Idéias, tomadas enquanto representações coletivas. As Idéias são 

parâmetros socialmente adquiridos de interpretação das experiências 

individuais. Por outro lado, podemos atribuir ao a priori platônico o 

significado de conhecimento ou estrutura racional que torna possível a 

aquisição dos objetos culturais. Nesta outra acepção, as Idéias são 

procedimentos formais da razão. 

Admitir que o homem se forma pela sua cultura, não significa 

dizer que Platão se transforma, por este fato, num autor relativista. Na 

verdade, Platão mostra-se como adversário do relativismo subjetivista de 

Protágoras, como podemos ler no diálogo homônimo. 

É verdade que a afirmação das Idéias enquanto realidade cultural 

nega o simples subjetivismo dos valores, mas abre lugar para o relativismo 

cultural dos mesmos. A pergunta passa a ser, assim, de como conciliar a 

origem cultural do conteúdo das Idéias com a recusa platônica ao relativismo 
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sofístico. Podemos fazê-lo por três razões. Primeiro, o relativismo sofístico 

possui escopo niilista, como é o caso de Górgias, ou subjetivista, como seria 

o caso de Protágoras (GUTHRIE, 1995). Se nossas conclusões levam a algum 

relativismo, este é cultural, ou seja, implica que dentro de um mesmo 

universo cultural existe objetividade valorativa. Entretanto, Platão sobrepõe-

se também a esta forma de relativismo por duas razões. Primeiro, pelo fato 

de que existem estruturas subjetivas que permitem a aquisição das Idéias. Ou 

seja, todos os seres humanos são capazes de adquirir as representações 

coletivas. Segundo, pelo fato de que a necessária reconstituição dos valores 

sociais a partir do diálogo, faz com que estas estruturas subjetivas 

configurem-se não apenas como componentes sintéticos da razão em relação 

à multiplicidade sensível, mas como componentes sintéticos em relação à 

multiplicidade das representações coletivas. Os valores platônicos, para 

serem considerados válidos, devem primeiramente ser elevados à 

universalidade da aceitação coletiva após o exercício dialógico. O que nos 

mostram os textos é que os homens possuem configuração racional que 

torna compatível o estabelecimento de um consenso segundo a apreciação 

dos distintos horizontes individuais e culturais. No caso, e.g., da República, 

os membros do universo cultural ateniense (Sócrates, Gláucon e Adimanto) 

conseguem se pôr de acordo acerca do conteúdo das virtudes cardiais gregas. 

Em As Leis, indivíduos de ambientes culturais distintos, Atenas, Creta e 

Esparta, mostram-se capazes de reduzir a um discurso comum experiências 

culturais distintas, ainda que vividas no espaço mais amplo da cultura 

helênica. Mas se expandirmos o raciocínio, poderemos chegar à conclusão de 

que indivíduos de ambientes culturais completamente distintos seriam 

capazes de, por meio do diálogo, atingir uma síntese das distintas 

representações coletivas, que fosse aceitável para os debatedores, e assim por 

diante. 
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Dizer que Platão se põe contrariamente ao relativismo dos valores 

não significa dizer que afirma um absolutismo moral. Se os parâmetros do 

agir fossem dedutíveis exclusivamente da interioridade da alma que traz em 

si toda a verdade, todos os diálogos seriam inúteis. A ética platônica, antes de 

ser um conhecimento construído por meio da discussão e crítica dos padrões 

culturais, aproximar-se-ia de uma revelação mística, na qual o sábio, 

inebriado num transe de si mesmo, revelaria instantaneamente a verdade118. 

Como veremos, mesmo a experiência mística vivida por Querofonte, no 

oráculo de Delfos, requer a investigação racional de Sócrates, que se dá, 

como depreendemos dos primeiros textos e da Apologia, por meio do 

diálogo. 

Portanto, a estrutura sintética da razão, antes apreciada apenas 

enquanto cognoscitiva, pois permitia aos homens conhecer as representações 

coletivas de sua cultura, revela-se também como estrutura metódico-prática, 

na medida em que permite aos homens o estabelecimento do procedimento 

de unificação das opiniões individuais e das representações coletivas de 

distintas culturas. 

                                                           
118 Como comenta Lima Vaz: “A singularidade da experiência mística como "experiência 
fruitiva" e a unicidade do seu objeto como "absoluto" irão justamente conferir-lhe as 
características que, na tradição ocidental, foram designadas por uma constelação semântica 
formada por um grupo de vocábulos cuja significação abrange os dois pólos – subjetivo e 
objetivo – da experiência e pode ser figurada pelo triângulo "místico-mística-mistério". A 
experiência mística, em seu teor original, situa-se justamente no interior desse triângulo: na 
intencionalidade experiencial que une o místico como iniciado ao Absoluto como 
mistério; e na linguagem com o que, num segundo momento, rememorativo e reflexivo, a 
experiência é dita como mística e se oferece como objeto à explicações teóricas de natureza 
diferente." (VAZ, 2000, p. 17) 
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4.3.7) O trabalho sintético da razão e o Demiurgo  

A existência do mundo das Idéias soluciona o problema da 

corrupção e da geração, bem como o da unidade e da multiplicidade do 

mundo sensível. Entretanto, cria outras questões. As duas questões 

primordiais são: a questão da multiplicidade inteligível (e da conseqüente 

relação entre as Idéias) e a questão da relação entre as Idéias e o mundo 

sensível, ou seja, de como se dá esta causação inteligível do mundo sensível. 

O primeiro problema somente é adequadamente resolvido se 

estabelecermos um ulterior plano de justificação do real, o plano dos 

princípios, pois somente ele resolve, em último grau, a questão da 

multiplicidade das Idéias. 

Do Fédon (104b-105d) podemos depreender que as Idéias possuem 

relações hierárquicas de continência e exclusão. O número dois não é o 

oposto do número três, mas a Idéia de dois está contida na Idéia de par e a de 

três na de ímpar. Como estas duas últimas Idéias mais gerais e superiores são 

excludentes, o dois afasta o três. Entretanto, algo que participa de uma Idéia 

rejeita a contrária, sem necessariamente ser contrário a outra coisa que  

também daquela participa. Por exemplo, o ‘2’ participa do ‘par’, que é 

contrário do ‘ímpar’. Deste, por sua vez, participa o ‘3’. Mas ‘2’ não é 

contrário de ‘3’, assim como o ‘par’ é contrário do ‘ímpar’. Ademais: 

“Se uma Forma introduz uma das duas Formas contrárias em 
tudo o que ela penetra, o que é penetrado jamais recebe o 
contrário daquela Forma (105a).” (ROSS, 1971, p. 32 – tradução 
nossa)119 

                                                           
119 Texto original: “If a Form introduces one of two contrary Forms into everything into 
which it enters, it never receives the contrary of that Form (105a)”. 
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Estas relações de continência e exclusão irão desembocar no 

conhecido método de generalização e exclusão exposto no Sofista e no 

Político. No Sofista (218b-221c) o método consistiu na separação progressiva 

de uma classe de objetos em suas espécies, e na sucessiva repartição das 

espécies em subespécies, e assim por diante: 

 

FIGURA 2 – Gêneros e espécies no Sofista (218b-221c) 
Fonte: REALE, 1997, p. 323 

Mas, não podemos ainda afirmar a existência transcendente das 

Idéias (i.e. separadas das suas manifestações), no texto do Fédon, o que será 

feito apenas posteriormente. As únicas características claramente atribuídas 

às Idéias, neste diálogo, são a auto-identidade (grego) e a imutabilidade.  (34-

35?) 

Nessas relações entre as Idéias, Ross vê o embrião da definição per 

genus et differentiam, o que faria com que no Fédon também estivesse 

presente a origem histórica da teoria aristotélica do silogismo. 
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“A passagem também possui grande relevância histórica, uma vez 
que podemos muito provavelmente nela perceber a origem do 
silogismo aristotélico. Na teoria de Aristóteles, a única figura que 
é reconhecida como válida é a primeira; e nesta figura o termo 
maior, o médio e o menor são respectivamente propriedade, 
gênero e espécie. É exatamente isso que encontramos no Fédon. A 
presença da qualidade do fogo numa classe de coisas introduz o 
calor e exclui o frio. O que é isso senão o silogismo ‘o frio não 
pertence ao que é fogoso, a qualidade do fogo pertence a tal 
classe, então o frio não pertence àquela classe’ – silogismos típicos 
em Barbara e Celarent?” (ROSS, op. cit., p. 34 – tradução nossa)120 

O arcabouço do mundo das Idéias é o de uma estrutura 

hierárquica do real. Diversos objetos que estão dispersos diante de mim são 

reunidos numa Idéia. Diversas Idéias são reunidas em Idéias mais gerais que 

contêm outras. Uma vez atingida a Idéia mais geral passa-se a uma descida às 

Idéias inferiores que, se estão unidas nos limites da Idéia mais geral são, entre 

si, distintas.  

Aquela é distinta desta na medida em que se reveste de todo o 

mencionado rol de características próprio das Idéias e acima descrito. Tal 

configuração não é, de modo algum, pertinente à natureza dos objetos 

físicos. Aliás, é oposta ao mundo material. Esta multiplicidade das Idéias 

levar-nos-á a ulterior plano de justificação do real, o plano dos princípios. 

Em homenagem à clareza, retomemos a explanação realizada até a 

presente altura acerca da teoria das Idéias. Afirmamos que a descoberta das 

realidades supra-sensíveis correspondente ao plano das Idéias adveio, 

                                                           
120 Texto original: “The passage has also a great historical interest, from the fact that in it 
we can in all probability find the origin of Aristotle’s discovery of the syllogism. In 
Aristotle’s theory, the only figure of syllogism that is recognized as valid in its own right 
is the first; and in that figure major term, middle term, minor term are respectively 
property, generic character, and species. Now this is just what we find in the Phaedo. The 
presence of fieriness in a class of things introduces heat into it and excludes coldness. What 
is this but the syllogism ‘Coldness does not belong to what is fiery, Fieriness belongs to 
such and such a class, Therefore coldness does not belong to that class’ – typical syllogisms 
in Barbara and Celarent?” 
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basicamente, de duas necessidades, entre as quais, aliás, não há ordem de 

prioridade. Primeiro, a de fornecer uma unidade ontológica ao mundo, 

passível, como nos mostram as evidências dos sentidos, à infinita pluralidade 

e ao inexorável ciclo de geração e de corrupção. Segundo, a de fundamentar 

a possibilidade do conhecimento humano, que não é saber senão do que 

permanece e é geral. A criação do plano das Idéias não é suficiente para 

resolver em último grau nenhum dos problemas, uma vez que, como 

assevera a crítica aristotélica, se bem que com distintas conclusões 

(Metafísica, B, 2, 997b5-12), o plano das Idéias também é plúrimo. Unificada 

a realidade sensível passa a ser necessária a ulterior unificação do supra-

sensível, de modo a possibilitar a unidade ontológica última, bem como o 

fundamento definitivo do conhecer. O passo subseqüente da segunda 

navegação envolveria a teoria dos princípios121.  

O mundo das Idéias revela estrutura hierárquica na qual Idéias 

particulares estão agrupadas sob outras mais gerais; estas, a outras ainda mais 

abrangentes e assim por diante. Em si, é plano unificador da multiplicidade 

sensível. Ao unificar os objetos sensíveis dentro das Idéias e as Idéias mais 

particulares em Idéias mais gerais, a teoria estabelece o adequado 

                                                           
121 No atual estágio dos estudos dos especialistas, a proposta hermenêutica que traz maior 
completude e coerência para o sistema é aquela que aceita este momento posterior de 
fundamentação e, portanto, a existência do plano principiológico. De qualquer forma, 
para aqueles que torcem o nariz para esta proposta, entendemos que não são excludentes, 
uma vez que a aceitação da existência de dois planos metafísicos ou a existência apenas do 
mundo das Idéias não traz maiores dificuldades para este trabalho. A consideração do 
plano dos princípios não é contraditória nem exclui a existência do plano das Idéias. Pelo 
contrário, é perfeitamente lícito ler o presente texto tendo em mente apenas a realidade do 
segundo; entretanto, se também pugnarmos pela existência do primeiro, cremos que o 
presente trabalho ganha em consistência e profundidade. Mas se preferirmos a proposta 
schleiermacheriana, estaremos, ainda, dentro dos domínios do aceitável do ponto de vista 
histórico e lógico. A defesa de uma comprovação histórica da existência de uma teoria dos 
princípios foge completamente ao escopo de nosso trabalho, bem como a discussão das 
posições no campo de batalha dos glosadores. 
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posicionamento de todos os entes metafísicos, pois unificar significa 

demarcar as diferenças de cada objeto bem como suas posições relativas.  

Entretanto, se consideramos apenas as Idéias (conforme seu maior 

ou menor grau de generalidade) carecemos ainda de princípio unificador 

global, uma vez que a pergunta originária da física grega, à qual o método 

metafísico platônico superou, pugnava pela unificação completa do real, ao 

redor de princípio único, ou arché122. 

Esta síntese é realizada pela atuação de dois princípios: o Uno e a 

Díade (indefinida ou infinita) do grande-e-pequeno (REALE, op. cit., p. 160). 

Os princípios revelam o que já estava, de certo modo, implícito na armação 

do mundo das Idéias, ou seja, a busca da unidade na pluralidade, o labor de 

unificação da multiplicidade. A teoria das Idéias possui, portanto, aspecto 

unificador que opera como condição que torna possível o ser e, de outro 

lado, aceita e abarca a absoluta multiplicidade, seja sensível seja inteligível. 

Por isso diz Krämer: 

“O ser é definido como o que é “gerado” a partir de dois 
princípios mediante delimitação e determinação do princípio 
material por parte do princípio formal, e que de certo modo é 
como um misto. Este é o núcleo da concepção ontológica de 
fundo de Platão. Segue-se que os princípios em si mesmos não são 
ser, mas, enquanto consittutivos de todo o ser, são anteriores ao 
ser e, então, a unidade como princípio de determinação e para 

                                                           
122 Acrescenta Reale (1997, p. 158) que, para o espírito grego, explicar significava 
principalmente unificar, o que pode ser demonstrado na referida busca por um princípio 
único de todo o real pelos pré-socráticos, no monismo radical dos eleatas e mesmo na 
pergunta pela definição do pensamento socrático. Como sintetiza o mesmo autor: “É 
evidente que a teoria das Idéias não podia constituir o nível de explicação último. De fato o 
“múltiplo” sensível se explica com Idéias, que são “unidade”, mas que, por sua vez, em 
conjunto, formam um “múltiplo” inteligível; portanto este, justamente enquanto 
“múltiplo”, exige uma explicação ulterior; conseqüentemente, se impõe a necessidade de 
subir a um segundo nível de fundação metafísica.” (REALE, 1997, p. 158) 
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além do ser, o princípio material indeterminado como não ser e  
em especial abaixo do ser.” (1994, p. 156 – tradução nossa)123 

Os princípios são a condição de existência do ser e, como tal, o 

antecedem; ou seja, por sua ação, o ser existe. Neste sentido, vejamos as 

considerações: 

“Esse é o núcleo da protologia [nome sugerido para a ciência ou 
disciplina dos princípios]: o ser é produto de dois princípios 
originários e é, portanto, uma síntese, um misto de unidade e de 
multiplicidade, de determinante e indeterminado, de limitante e 
ilimitado.” (REALE, 1997, p. 165) 

Podemos ainda acrescentar: o Uno é o princípio de pura 

estabilidade, enquanto que a Díade, de completo fluxo e movimento. O Uno 

é o definidor, o delimitador; a Díade, o movimento infinito, a multiplicidade 

indefinida. A ação do Uno sobre a Díade é como a de um balde arremessado 

sobre um rio caudaloso que agarra naquele movimento determinado litro de 

água. É como uma mão que toma no ar a chuva de confetes e determina 

aquela porção em um quantum fixo e cognoscível124. 

                                                           

(continua na próxima página...) 

123 Texto original: “L’essere è definito como cio che è “generato” a partire daí due principi 
mediante delimitazione e determinazione del principio materiale da parte del principio 
formale, e che in certo qual modo è come un misto. Questo è il nocciolo della concezione 
ontologica di fondo di Platone. Ne con segue che i principi medesimi non sono essere, ma, 
in quanto costitutivi di ogni essere, sono anteriori all’essere, e, quindi, l’unitá come 
principio di determinazione è al di sopra dell’essere, il principio materiale indeterminato 
come non-essere è piuttosto al di sotto dell’essere.” 
124 A estrutura metafísica do mundo é composta, ainda, pelos números ideais, que não são 
números no sentido aritmético, mas expressam as relações de abrangência ou de 
particularidade entre as Idéias (REALE, 1997, p. 171). A ação do Uno sobre a Díade, ou 
seja, a ação limitadora da infinita complexidade revela-se como a visualização metafísica do 
mundo, como entrelaçamento de proporções e de relações. Os números ideais são os eixos, 
os pilares que posicionam as Idéias, segundo seu maior ou menor grau de abrangência 
(REALE, loc. cit.). Os números ideais não devem ser confundidos com os entes 
matemáticos, ou seja, com os números aritméticos, com as figuras geométricas planas e 
com os sólidos. Estes ocupam um lugar intermediário entre o sensível e as Idéias, pois “de 
um lado, são imóveis e eternos, justamente como as Idéias (e os números ideais) e, de outro 
lado, existem muitos da mesma espécie.” (REALE, 1997, p. 173). Os entes matemáticos, 
portanto, possuem características tanto das Idéias (a imutabilidade) quanto dos sensíveis (a 
multiplicidade). A colocação de números ideais como parte superior do mundo metafísico, 
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Enfim, podemos dizer que os planos do real relacionam-se 

segundo uma ordem de anterioridade e posterioridade; os planos superiores 

justificam os inferiores, enquanto são a causa metafísica formal destes, 

enquanto que cada passo dado em direção a um plano inferior representa um 

“adensamento” do “princípio diádico” (REALE, 1997, p. 177). 

O segundo problema é o da relação entre as Idéias e os objetos 

particulares. Para referir-se a estas relações, Platão utiliza-se de uma série de 

termos: por um lado, diz que as Idéias estão presentes no sensível 

(παρουσíα); por outro, os objetos particulares participam das Idéias 

(κοινωνíα, μετáσχεσις, μετáληψις). Afirma, ainda, que os objetos 

particulares são manifestações das Idéias, como no Fédon, 102d, 103b e no 

Parmênides, 130b. 

As relações entre as Idéias e os particulares compõem um dos 

pontos mais complexos e controversos da teoria, sendo já objeto de crítica e 

revisão do próprio Platão, como, por exemplo, provam as diversas aporias 

apresentadas na primeira parte do Parmênides. 

Entretanto, foge completamente ao nosso escopo debater estas 

questões. Basta-nos, segundo nosso entendimento de que a doutrina das 

Idéias possui primordialmente aplicação metódica, atermo-nos à concepção 

                                                                                                                                                                     
inferior apenas aos princípios, pode nos parecer estranha. Este fato é, entretanto, 
explicável a partir da visão estética do homem grego, que enxergava o mundo e a natureza 
como uma proporção numérica. (REALE, 1997, p. 200). A tabela completa de entes 
metafísicos seria a seguinte: 

Plano dos princípios “Uno” e “Dualidade indeterminada” 

Plano das Idéias Números e figuras ideais / Idéias generalíssimas ou Meta-idéias /Idéias 
gerais e particulares 

Plano dos entes matemáticos Objetos da matemática / Objetos da geometria plana / Objetos da 
estereometria / Objetos da astronomia pura /Objetos da musicologia 

Plano do mundo físico 

Fonte: REALE, 1997, p. 176 
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de que os objetos particulares são pluralidades subsumidas na realidade 

transcendente da Idéia sem, no entanto, representarem a Idéia em si mesmo 

considerada. 

Talvez, a dificuldade e o grande constrangimento de Platão 

residam na forma da explicação lógica de como se dá esta subsunção. Na 

verdade, Platão não dispunha dos instrumentos lógicos necessários para fazê-

la, instrumentos estes que somente surgirão mais tarde no pensamento de 

Aristóteles. Por isso a referência de Platão das relações entre os objetos 

físicos singulares e as Idéias, bem como entre uma Idéia e outra é descrita 

sempre de modo intuitivo e aproximativo, tal como podemos depreender da 

leitura do Fédon, segundo a interpretação de Ross: 

“O que está presente na coisa particular não é, falando 
estritamente, a Idéia, mas uma cópia imperfeita da Idéia [...]. 
Portanto, o esquema completo é  

Idéias Imperfeitamente 
imitadas por 

Qualidades 

Exemplificadas em   Exemplificadas em 
Números e formas Imperfeitamente 

imitadas por 
Coisas sensíveis 

(1971, p. 30 – tradução nossa)125 

Pode ser que de posse de estruturas lógicas mais bem elaboradas, 

tais como as dos silogismos ou dos raciocínios analógicos, Platão houvesse 

solucionado com mais propriedade o problema. Embora Natorp (2004, p. 

361)  compreenda as Idéias como formas de explicação ou como leis, e não 

                                                           
125 Texto original “What in present in the particular thing is not, strictly speaking, the 
Idea, but an imperfect copy of the Idea […]. Thus the complete scheme is: 

Ideas imperfectly imitated 
by 

Qualities 

exemplified in  exemplified in 

Numbers and shapes imperfectly imitated 
by 

Sensible things 
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como representações coletivas, seu raciocínio assemelha-se ao que aqui 

fazemos. Se as representações coletivas são formas segundo as quais o 

homem interpreta a realidade, não há porque realizar o regresso ao infinito 

que propõe a objeção aristotélica do terceiro homem . 

Para nós não há nada de absurdo em nos referirmos à pertinência 

de um elemento a um conjunto. Sabemos perfeitamente que aquele elemento 

não realiza a totalidade do conjunto, mas nele se encaixa a partir de certas 

características principais. No simples juízo “o homem é um animal” está 

contida toda a polêmica da participação e da presença. Segundo a linguagem 

platônica, diríamos que a “animalidade está presente no homem” ou que o 

“homem participa do animal”, sem com isso querermos dizer, ao mesmo 

tempo, que o homem é a animalidade, ou que a animalidade está 

integralmente no homem. Num raciocínio de pertinência ou de não 

pertinência, os elementos pertencem ou não a um conjunto simplesmente. 

Não se percebe, hoje em dia, qualquer estranheza nisso. Pelo contrário, 

parecem-nos estranhas questões tais como se o elemento realiza todo o 

conjunto ou se o elemento participa de parte do conjunto ou de todo ele. 

De acordo com Reale (1997) estes termos devem ser entendidos 

como aproximações da relação entre o inteligível e o sensível. Parece-nos 

que, como já mencionado, faltava a Platão um vocabulário adequado para 

corretamente exprimir esta associação. Ross comenta, ao estudar o 

Parmênides (130e et seq.), a respeito da crítica ao uso do termo participação, 

que não se trata de uma objeção real à teoria das Idéias, mas de uma crítica 

ao uso literal da expressão, o que revela que a linguagem grega ainda 

continha certas contaminações semânticas que podiam obscurecer o 

conteúdo filosófico e conceitual a ser expresso. 
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O elo entre a Idéia e o sensível pode ser melhor expresso pelo uso 

dos termos paradigma ou modelo:  

“E claro se torna o célebre termo “paradigma”, ou seja, “modelo”, 
com que Platão designa o papel das Idéias com relação aos 
sensíveis que as “imitam” e que são como “cópias” delas. Platão 
exprime com o termo “paradigma” aquilo que, em linguagem 
moderna, se poderia chamar de “normatividade ontológica” da 
Idéia, isto é, o como as coisas devem ser, ou seja, o dever-ser das 
coisas (e portanto o ser metafísico regulador das coisas). A Idéia 
de santo é “paradigma” porque exprime como as coisas ou as 
ações devem ser feitas e como devem ser para se tornar santas; a 
Idéia de belo é “paradigma” porque exprime como as coisas 
devem ser formalmente estruturadas para ser e poder ser 
chamadas belas, e assim por diante.” (REALE, 1997, p. 155-156) 

Fica clara a necessidade, portanto, de um mediador entre as Idéias 

e o mundo sensível, ou seja, “um princípio que opere a imitação, assegure a 

participação, ponha em ato a presença e funde a comunhão.” (REALE, loc. 

cit.). 

Esta mediação foi realizada, no nível cosmológico, pela figura de 

um deus criador do universo, uma divindade artesã que, com base no 

modelo das Idéias, plasmou a matéria sensível na sua imensa pluralidade de 

objetos individuais. 

Retomando nossa proposta inicial, a pergunta que se coloca nesse 

momento reside nas conseqüências da leitura alegórica da figura do 

Demiurgo; afinal, Deus é, por excelência, objeto de fé, não de demonstração. 

Os próprios textos platônicos apontam para a dificuldade ou 

impossibilidade da demonstração rigorosa e absoluta da existência do 

Demiurgo. A escolha do mito como forma de narrativa no Timeu não se dá 

por acaso, uma vez que Platão reconhece que a incerteza humana sobre os 

assuntos divinos advém de sua própria natureza, presa ao mundo sensível. 

Como lemos no Timeu: 
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“(Timeu) – [...] Por esse motivo, Sócrates, se sob vários aspectos, 
acerca de muitas questões – os deuses e a gênese do mundo – não 
nos for possível formular uma explicação exata em todas as 
minúcias e coerente consigo mesma, sem a mínima discrepância, 
não tens que admirar-te. Dar-nos-emos por satisfeitos se a nossa 
não for menos plausível do que as demais, sem nos esquecermos 
de que tanto eu, o expositor, como vós outros, meus juízes, 
participamos da natureza humana, razão de sobra para 
aceitarmos, em semelhante assunto, o mito mais verossímil, sem 
pretendermos ultrapassar seus limites.” (29c-d) 

Nossa alternativa alegórica encontra-se, também, abalizada pela 

interpretação de Cornford.  Aponta o autor que, no Timeu, o Demiurgo 

deve ser interpretado simbolicamente: 

“Pode ser dito que o demiurgo, como um símbolo mítico, possui 
um significado sério. Ele é mítico uma vez que não é de fato o 
deus criador, distinto do universo que é representado como 
criador [...]. Por outro lado, não há dúvida de que ele é uma 
Razão divina, trabalhando para fins que são bons. O propósito 
do Timeu é o de ensinar os homens a enxergarem o universo 
como uma obra da razão, não como o resultado fortuito de 
movimentos cegos e sem finalidade dos corpos.” (1997, p. 38 – 
tradução nossa)126 

Segundo ainda o mesmo autor, o Timeu teria a finalidade de 

refutar o fundamento de várias das cosmogonias dos filósofos materialistas 

pré-socráticos, como, por exemplo, de Anaxágoras, de Empédocles e o 

atomismo de Leucipo e Demócrito. Estes estudiosos identificavam, pelo 

menos aos olhos de Platão, a origem do universo com o cego movimento do 

acaso (1997, p. 168). 

                                                           
126 Texto original: “It may equally be said of the Demiurge that, as a mythical symbol, he 
must stand for something that is seriously meant. He is mythical in that he is not really of 
a creator god, distinct from the universe he is represented as making. […] On the other 
hand, there is no doubt that he stands for a divine Reason, working for ends that are good. 
The whole purpose of the Timaeus is to teach men to regard the universe as revealing the 
operation of such a Reason, not as the fortuitous outcome of blind and aimless bodily 
motions.” 
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Acrescentemos que no próprio Timeu, a origem do universo é 

retomada em termos menos pessoais. A figura do antropóide do Demiurgo é 

substituída em nome de exposição mais abstrata. O cosmos é um composto 

(σúστασις), formado pela inteligência (νος) que ordena a necessidade 

(νáγκη). Cornford (1997, p. 165 et seq.) esclarece que necessidade, nesta 

passagem, não possui o sentido que modernamente atribuímos ao termo. 

Pelo contrário, indica algo que acontece sem motivo, sem finalidade, por 

acaso. Vejamos a passagem: 

“(Timeu) [...] Porque a gênese do universo é o resultado da ação 
combinada da necessidade e da inteligência. Dominando a 
necessidade, convenceu-a a inteligência a dirigir para o bem a 
maior parte das coisas que nascem. A esse modo e por tal 
princípio foi que nosso universo se formou, com a vitória, pela 
persuasão, da sabedoria sobre a necessidade.” (Timeu, 47e-48a) 

A interpretação de Cornford pode ser confirmada pela refutação 

do personagem Ateniense, em As Leis, da visão ateísta do mundo. Neste 

texto, Platão tenta demonstração da existência dos Deuses sem apelo 

mitológico, por via indireta: ele procura provar que a alma pré-existe ao 

corpo. Afirma o Ateniense que a alma é princípio causador da matéria: 

“Ateniense – Relativamente à alma, meu amigo, quase todas as 
pessoas parecem ignorar qual seja sua real natureza e potência, 
ignorância que não se restringe a outros fatos a seu respeito, mas 
que se refere especialmente à sua origem – de como é uma das 
primeiras existências e anterior a todos os corpos, e que é ela mais 
do que qualquer outra coisa que governa todas as alterações e 
modificações do corpo. E se é esta realmente a situação, não 
deverão ser as coisas que têm afinidade com a alma 
necessariamente anteriores (do ponto de vista da origem) às coisas 
que se referem ao corpo, percebendo-se que a alma é mais velha 
que o corpo?” (Leis, X, 892a) 

Aduz como prova o conhecido argumento do primeiro motor, 

anteriormente apreciado, quando da análise do Timeu. Vejamos: 
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“Ateniense – Mas eis aqui uma nova questão que compete a nós 
mesmo responder: supondo-se que a totalidade das coisas se 
combinaram e se imobilizaram – como ousam pretender a 
maioria destes pensadores – qual dos movimentos mencionados 
surgiria necessariamente no todo primeiramente? O movimento, 
é claro, que é auto-motor pois não será jamais mudado 
antecipadamente por uma outra coisa, visto que não existe 
nenhuma força de mutação nas coisas antecipadamente. Portanto, 
afirmaremos que visto que o movimento auto-motivo é o ponto 
de partida de todos os movimentos e o primeiro a surgir nas 
coisas em repouso e a existir nas coisas em movimento, ele é 
necessariamente a mais antiga e a mais poderosa das mutações, 
enquanto que o movimento que é alterado por uma outra coisa e 
ele mesmo move outras vem em segundo lugar. 

Clínias – É bem verdade.” (Leis, X, 895a-b) 

Logo após a explanação supratranscrita, o primeiro motor é 

identificado com a alma. Aliás, a própria definição de alma é a de motor que 

se move: 

“Ateniense – Qual é a definição daquele objeto que tem por 
nome alma? Será que podemos dar-lhe outra definição além dessa 
indicada há pouco: o movimento capaz de mover a si mesmo? 

Clínias – O que desejas afirmar é que o auto-movimento é a 
definição daquela mesmíssima substância que possui alma como o 
nome que universalmente lhe aplicamos? 

A. – É o que eu afirmo. E se assim realmente for, ainda 
reclamaremos de que não foi ainda suficientemente provado que 
a alma é idêntica à fonte e movimento primários do que é, foi e 
será e de tudo que se opõe a esses, constatando que foi claramente 
demonstrado ser ela a causa de toda a mudança e movimento de 
todas as coisas? 

C. – Não faremos tal reclamação; pelo contrário, foi provado 
com máxima suficiência que a alma, é de todas as coisas, a mais 
antiga, já que é o princípio primeiro do movimento.” (Leis, X, 
896a-b) 

Este argumento se assemelha, outrossim, ao já analisado 

argumento do Fédon, no qual Platão afirma que o motivo pelo qual Sócrates 

está preso não é material, mas espiritual. 
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Também no Filebo (28d-e), o Demiurgo aparece despersonificado. 

Neste texto existe um princípio limitador que impõe forma ao ilimitado, e a 

causa suprema da imposição desse limite é a Razão (GUTHRIE, 1978, p. 

254). 

O conhecer representa a revelação ou descoberta do plano supra-

sensível que subjaz ao sensível. A criação do mundo é a impressão desse 

plano supra-sensível na matéria. O conhecer e a criação do mundo não são 

caminhos inversos, mas o mesmo caminho, no qual está a recôndita ordem 

divina. O homem conhece o mundo sensível por meio das Idéias, uma vez 

que a pluralidade sensível é abarcada pelo esforço unificador da razão. Já o 

conhecer das Idéias é a tomada de consciência de uma representação coletiva, 

que se dá pela provocação das impressões sensíveis e é universalizado por 

meio do diálogo.  

Ora, se o plano das representações coletivas é, na verdade, o plano 

das Idéias, a criação do mundo, numa visão laicizante, somente pode ser 

entendida como o aparecimento do sentido do mundo para o sujeito por 

meio das representações coletivas, ou seja, a visão cultural que adquire o 

indivíduo da pluralidade dos fenômenos que o cercam. Nesse sentido, 

mesmo o “mundo natural” é parte da cultura, uma vez que a multiplicidade 

das impressões sensíveis adquiridas pelos indivíduos relaciona-se 

imediatamente às categorias sociais que lhes formam enquanto seres de 

cultura. 

Quando Platão diz que a alma precede ao corpo, que o espírito 

precede ao mundo, podemos entender que a cultura precede à natureza, que 

o “mundo ao redor” é criação da racionalidade. A existência do mundo é o 
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sentido que as impressões adquirem para o sujeito a partir das categorias de 

sua cultura. 

Neste talante, é especialmente significativa a passagem de as Leis. 

Nela lemos que a atividade da alma precede a existência de toda a matéria e a 

governa. Não é simplesmente a racionalidade que cria e governa o mundo, 

como a leitura isolada do Timeu poderia indicar, mas a alma como um todo, 

composta de razão e de impulso, dá origem ao real: 

“Ateniense – Modos, disposições, deliberações, raciocínios, 
opiniões verdadeiras, atenções e memórias serão anteriores à 
extensão, largura, profundidade e força do corpo, se a alma for 
anterior ao corpo. 

Clínias – Necessariamente. 

A. – Deveremos, então, necessariamente concordar com o passo 
seguinte, que a alma é causa das coisas boas e más, belas e 
disformes, justas e injustas, e de todos os opostos, se supormos ser 
ela causa de todas as coisas? 

C. – Não há dúvida que deveremos. 

A. – E como a alma controla e reside assim em todas as coisas 
movidas em todas as partes, não teríamos de afirmar 
necessariamente que controla também o céu? 

C. – Sim. 

A. – Uma única alma ou várias? E eu responderei por vós: várias. 
De qualquer modo, vamos presumir não menos de duas, a alma 
benevolente e aquela que é capaz de produzir efeitos do tipo 
oposto. 

C. – Tu estás perfeitamente certo. 

A. – Excelente então. A alma impulsiona todas as coisas no céu, 
na Terra e no mar por meio de seus próprios movimentos, cujos 
nomes são desejo, reflexão, previdência, deliberação, opinião 
verdadeira ou falsa, júbilo, pesar, confiança, medo, ódio, amor e 
todos os movimentos que são afins a esses ou são movimentos 
primários; estes, quando assumem os movimentos secundários 
dos corpos, os impelem a todos ao crescimento e ao 
decrescimento, à separação e à combinação, e ao que se segue a 
estes, ao calor e o frio, o peso e a leveza, a dureza e a maciez, a 
brancura e o negrume, o amargor e a doçura, e todas essas 
qualidades que a alma emprega, tanto quanto associada à razão ela 
guia com retidão e sempre governa tudo para sua justeza e 
felicidade, como quando associada à desrazão, produz resultados 
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que são em todos os aspectos o oposto. Postularemos que assim é 
ou ainda suspeitaremos que possa ser de outra maneira? 

C. – De maneira alguma.” (Leis, X, 896d-897b) 

O Demiurgo de Platão é, portanto, o próprio eu individual, que 

compara a multiplicidade das próprias impressões sensíveis com os modelos 

previamente conhecidos e vê o mundo de acordo com seu aprendizado 

social. Esta interpretação é coerente, inclusive, com a antropologia órfico-

pitagórica, ilustrada no ritual de esquartejamento de Dionísio Zagreu, como 

vimos. Há em nós o elemento divino, divindade esta que se manifesta na 

existência de um mundo ordenado ao nosso redor, mas ordenado por nós 

mesmo segundo os moldes de nossa cultura. 

Podemos dizer que uma vez constituídas e conhecidas as Idéias, o 

raciocínio humano é demiúrgico: o homem classifica a singularidade dos 

acontecimentos, ações e objetos na abstração da Idéia. O juízo é, 

essencialmente, uma subsunção do singular à Idéia. 

As Idéias, mais do que representações coletivas, são os modos 

pelos quais o sujeito cognoscente interpreta a multiplicidade sensível, são 

parâmetros culturais de sentido, dentro dos quais a experiência individual 

imediata se transforma em experiência humana, comunicável por meio do 

diálogo. 

No diálogo encontramos o momento no qual o relativismo da 

experiência individual é transformado em objetividade da cultura dos 

debatedores, segundo o roteiro abaixo: 

1) É tomado o conjunto das opiniões sobre como alguém deve 
agir diante de uma situação qualquer, ou sobre qual é o valor 
que encerra uma virtude; 

2) São eliminadas as opiniões frágeis ou contraditórias; 
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3) Por fim, obtém-se uma regra geral; 

4) Da regra geral, passa-se à aplicação aos casos concretos, 
mostrando-se, agora fundamentadamente, como agir diante da 
situação A. 

O diálogo é, portanto, o momento no qual a estrutura meramente 

formal de abstração e subsunção da razão utiliza-se dos conteúdos 

apreendidos enquanto vivência cultural individual e os eleva à condição de 

parâmetro de sentido objetivamente válido da experiência. 

4.4) A imortalidade da alma e a reencarnação 

Foi-nos possível dizer que a existência de um plano ideal divino 

segundo o qual o mundo foi feito não é senão a própria realidade social que 

subjaz à visão que o homem possui do mundo. Foi-nos permitido asseverar 

que o homem adquire suas categorias sociais e interpreta o mundo a partir 

delas.  

Portanto, as teses relativas à imortalidade da alma e à 

reencarnação somente podem ser lidas como a própria existência social do 

indivíduo vistas de maneira mítica. 

Vimos em Cornford que a ordem social e a ordem natural 

formam, no pensamento pré-filosófico, um continuum. A ordem humana, 

nomos, é a fonte originária da divisão do universo entre os deuses, moira. Ou 

seja, o domínio do divino ou do sobrenatural não são senão projeções da 

própria vida social. Entretanto, o autor, ao regredir ainda mais na 

caminhada humana, afirma que a sociedade e a natureza se confundem. Os 

rituais de magia mimética, como o nome parece indicar, não são 

reproduções ou imitações de fatos naturais que querem os homens recriar, 

mas são a realização mesma destes eventos. Afirma o inglês: 
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“Os fazedores de chuva acreditam estar diretamente ‘fazendo 
chuva’, não simplesmente imitando a chuva de modo a fazerem a 
chuva real mais tarde. Se estamos certos em insistir na identidade 
e na continuidade do grupo – fazedores de chuva e chuva – e de 
suas funções, a fabricação e a queda da chuva são, para os magos, 
a mesma coisa, não eventos distintos em termos de causa e 
efeito.” (1957, p. 77 – tradução nossa)127 

Mas, este estágio primordial de unidade integral entre sociedade e 

natureza é superado quando surge a primeira percepção da distinção entre o 

conjunto das experiências individuais e a consciência coletiva que permeia 

todos os membros do grupo. Esta distinção inicial é, segundo Cornford, a 

origem da primeira forma de representação religiosa (1957, p. 81). 

Trata-se de uma representação não personificada, na qual ainda 

não há a presença de entidades distintas ou de divindades. Surge a crença na 

existência de uma força ou poder sobrenatural que permeia todos os 

indivíduos e todo o universo, o mana128. Este não é outra coisa senão a 

projeção da própria consciência coletiva (CORNFORD, 1957, p. 82 et seq.). 

No pensamento de Platão, essa projeção da realidade social que 

permeia toda a realidade distingue-se em três conceitos diferentes. Há o 

mundo das Idéias, o conjunto de valores sociais hipostasiado numa 

substância divina. Há o demiurgo, a racionalidade do homem que interpreta 

o mundo segundo os parâmetros das Idéias. Estes dois elementos já foram 

abordados em nossa exposição. Resta-nos explicar como que de uma 

substância divina primordial surge a alma individual. 

                                                           
127 Texto original: “The rainmakers believe themselves simply to be ‘making rain’, not to 
be imitating rain, so as to cause real rain to fall later. If we are right in insisting on the 
identity and continuity of the whole group – rainmakers and rain – and of their functions, 
the rainmaking and rainfall are, to the magicians, one and the same, not distinct events 
related as cause and effect.” 
128 Esta força foi denominada conforme seu nome melanésio mana, consagrada pelo uso na 
moderna antropologia, embora, evidentemente, tenha vários outros nomes noutros povos. 
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A consciência coletiva, que está presente em cada um, é sentida 

como algo superior e, ao mesmo tempo, como parte do indivíduo. Superior, 

uma vez que não foi por ele produzida e porque desperta nele o sentimento 

de comunhão e pertinência ao grupo. Como comenta Durkheim: 

“De uma maneira geral, não há dúvida de que uma sociedade tem 
tudo o que é preciso para despertar nos espíritos, pela simples 
ação que exerce sobre eles, a sensação do divino; pois ela é para 
seus membros o que um deus é para seus fiéis. Com efeito, um 
deus é antes de tudo um ser que o homem concebe, sob certos 
aspectos, como superior a si mesmo e do qual acredita depender. 
Quer se trate de uma personalidade consciente, como Zeus ou 
Jeová, quer de forças abstratas, como aquelas postas em ação no 
totemismo, o fiel, em ambos os casos, se crê obrigado a certas 
maneiras de agir que lhe são impostas pela natureza do princípio 
sagrado com o qual se sente em contato. Ora, também a 
sociedade provoca em nós a sensação de uma perpétua 
dependência. Por ter uma natureza que lhe é própria, diferente da 
nossa natureza de indivíduo, ela persegue fins que lhe são 
igualmente específicos, mas, como não pode atingi-los, a não ser 
por intermédio de nós, reclama imperiosamente nossa 
colaboração. Exige que, esquecidos de nossos interesses, façamo-
nos seus servidores e submete-nos a todo o tipo de 
aborrecimentos, privações e sacrifícios, sem os quais a vida social 
seria impossível. É assim que a todo instante somos obrigados a 
sujeitar-nos a regras de conduta e de pensamento que não fizemos 
nem quisemos, e que, inclusive, são às vezes contrárias a nossas 
inclinações e a nossos instintos mais fundamentais.” (2003a, p. 
211) 

Este algo superior que habita em nós, por um ulterior processo de 

diferenciação, é identificado como a alma. Não cabe aqui retomarmos todas 

as etapas da transformação da magia em religião. Basta-nos afirmar sua 

origem comum. Tanto o mana quanto as representações religiosas mais 

sofisticadas encontram sua origem nesta projeção da consciência social como 

algo que possui existência em si mesma, como um elemento presente no 

mundo ao meu redor. A alma individual não é, outra coisa, senão a parcela 

da vida social interiorizada por nós; simultaneamente, parte de nosso ser e 

além dele. O autor francês explicita: 
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“A alma individual, portanto, não é senão uma porção da alma 
coletiva do grupo; é a força anônima que está na base do culto, 
mas encarnada num indivíduo cuja personalidade ela esposa; ela é 
mana individualizado.” (DURKHEIM, 2003a, p. 277) 

No pensamento de Platão, como vimos, a alma é o que de divino 

existe em nós, mas que está maculado e preso aos impulsos do corpo. O 

filósofo deve buscar reencontrar este verdadeiro eu interior, e se afastar o 

máximo possível das influências negativas do corpo. Para o ateniense, o que 

há de social em nós é visto como sagrado, como superior ao sujeito em sua 

imediatidade sensível. Neste ponto é necessário que consultemos a 

explanação de Durkheim: 

“Com efeito, a alma sempre foi considerada uma coisa sagrada; 
nesse aspecto ela se opõe ao corpo, que é naturalmente profano. 
Ela não se distingue apenas de seu invólucro material, como o 
dentro em relação ao fora; não é representada simplesmente 
como feita de uma matéria mais sutil, mais fluida; além disso, ela 
inspira algo dos sentimentos que por toda parte estão reservados 
ao que é divino. Se não se faz dela um deus, percebe-se nela pelo 
menos uma centelha da divindade. [...] Mas se a alma é parte da 
substância divina, ela representa em nós algo mais que nós 
mesmos; se é feita da mesma matéria mental que os seres 
sagrados, é natural que ela seja o objeto dos mesmos 
sentimentos.” (2003a,p. 275) 

 A dualidade da existência humana, cindida entre corpo e alma, 

merece ser interpretada no nível do sujeito. A verdadeira dualidade do 

indivíduo situa-se na tensão entre os impulsos do eu imediato, o corpo, e as 

ordens e os ditames de minha consciência social, a alma. Haveria, assim, duas 

almas: a que se confunde com o ‘eu’ e a que é a parcela da vida social 

presente no homem singular. 

Esta ambigüidade foi resolvida por Platão na República, pela 

superação da dicotomia órfico-pitagórica entre corpo e alma esboçada no 

Fédon, em prol de um desenho mais complexo da alma. Naquele texto, a 

alma está divida em três partes, cada qual com suas respectivas funções, e a 
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tensão que antes se dava entre os impulsos do corpo e os ditames da alma, 

transforma-se numa relação interna da própria alma tripartida. 

Na República, no lugar do corpo, é algo que habita a alma que 

provoca os desejos. É também nela que reside aqueloutro elemento que pode 

tanto fazer com que o homem satisfaça ou resista ao impulso (República, III, 

439b-c). Na alma são identificadas, portanto, tanto a parte ou função que 

provoca os desejos como aquela que os controla e delibera: 

“Sócrates – Não é, portanto, sem razão que consideramos que 
são dois elementos, distintos um do outro, chamando àquele pelo 
qual raciocina, o elemento racional da alma (λογιστικον), e aquele 
pelo qual ama, tem fome e sede e esvoaça em volta de outros 
desejos, o elemento irracional e da concupiscência (επιθυμητικον), 
companheiro de certas satisfações e desejos.” (República, IV, 439d) 

A parte racional da alma, por sua vez, também se subdivide. Um 

homem pode decidir abster-se de água diante da sede e se enfurecer diante do 

desejo que o impele a beber. Outro pode se irritar por ter cedido ao desejo: 

“Sócrates – Ora, já em muitas outras ocasiões sentimos que, 
quando as paixões forçam o homem contra a sua razão, ele se 
censura a si mesmo, se irrita com aquilo que, dentro de si, o 
força, e que, como se houvesse dois contendores em luta, a cólera 
se torna aliada da sua razão. Mas não creio que digas que ela se 
associa aos desejos, quando, tendo a razão determinado que não 
se devia proceder contra ela, alguma vez te foi possível sentir 
estas reações em ti, nem tão-pouco nos outros.” (República, IV, 
440a-b) 

Na República, o eu individual, agora tripartido é, ao mesmo 

tempo, um eu social, porque as partes da alma são as mesmas da cidade, e as 

virtudes do homem as mesmas do corpo político (República, IV, 441c). A 

origem social da alma justifica que a anamnese, como vimos, possa ser 

interpretada como forma de acesso a realidades culturais que existem antes 

de nós, mas, ao mesmo tempo, dentro de nós. Justifica, outrossim, a 

existência social das Idéias. 
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Assim, podemos estabelecer fio condutor cultural entre a 

reminiscência e a imortalidade, entre a imortalidade e a reencarnação.  

A imortalidade da alma refere-se à comunidade da existência 

subjetiva com outras existências. A subjetividade continua a existir na 

medida em que contribuiu, ainda que de modo mínimo, para a formação das 

categorias da cultura, dentro das quais serão inseridas as gerações vindouras. 

Aquele que vem pensará e agirá de acordo com os esquemas pré-constituídos 

pelos seus antepassados.  

Não se trata de dizer que o morto vive na memória de seus 

sucessores, como prega a tradição homérica. O espírito do morto vive no 

dos vivos, uma vez que os moldes do “eu” individual são herdados dos 

parâmetros estabelecidos pela infinidade de “eus” anteriores. Dizer que a 

existência do eu ultrapassa a existência biológica do indivíduo significa que o 

indivíduo é ser de uma cultura, ou seja, que ele é o acúmulo de vivências e 

experiências de seus antepassados, que ele se plasma nos modos de ser, de 

pensar e de agir, que conformam a vida social.  

Em suma, a alma contempla verdades pré-existentes na medida em 

que recebe de sua cultura os moldes fundamentais segundo os quais ela se 

torna o que é. Dizer que a alma é imortal significa dizer, enfim, que o grupo 

social é perene e manifesta sua perenidade a partir de sua transmissão de uma 

geração a outra. Como comenta Durkheim: 

“A crença na imortalidade das almas, em última instância, é a 
única maneira que o homem possui de explicar a si mesmo um 
fato que não pode deixar de chamar sua atenção: a perpetuidade 
da vida do grupo. Os indivíduos morrem, mas o clã sobrevive. As 
forças que fazem sua vida devem assim ter a mesma perpetuidade. 
Ora, essas forças são as almas que animam os corpos individuais; 
pois é nelas e através delas que o grupo se realiza. Por essa razão, 
é preciso que elas durem. É inclusive necessário que, ao durarem, 
permaneçam idênticas a si mesmas, pois, como o clã conserva 
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sempre sua fisionomia característica, a substância espiritual de 
que ele é feito deve ser concebida como qualitativamente 
invariável.” (2003a, p. 283) 

Cada um de nós carrega dentro de si mesmo muitas vidas, ou seja, 

o conjunto das existências de nossos antepassados que, comunicado pela 

cultura, fazem das nossas existências a assunção das vivências e experiências 

dos mais antigos. Conteúdo semelhante, mas se referindo à vida biológica do 

homem, podemos encontrar em As Leis. 

“O Ateniense – [...] Assim a humanidade tem uma afinidade 
natural com a eternidade, acompanhado-a continuamente no 
presente e no futuro, sendo o meio pelo qual se imortaliza este: 
deixando atrás de si os filhos dos filhos e prosseguindo sempre 
uma e idêntica, ela assim pela reprodução participa da 
imortalidade.” (IV, 721c-d) 

O esquecimento ou obscurecimento desses saberes que sobrevém 

ao homem no momento em que nasce reflete o fato de que nossa consciência 

imediata refere-se apenas ao conjunto das experiências pelas quais nós 

mesmos já passamos. Entretanto, o que nós somos, como pensamos e agimos 

incorpora, mesmo que não tenhamos a todo tempo consciência disso, as 

experiências, o trabalho, os projetos, o erros e acertos das gerações que nos 

antecederam. Alegoricamente, a reencarnação representa a existência do 

indivíduo como ser cultural: 

“Há, assim, como que um plasma germinativo, de ordem mística, 
que se transmite de geração a geração e que produz, ou pelo 
menos deveria produzir, a unidade espiritual do clã através da 
duração. E essa crença, apesar de seu caráter simbólico, não é 
desprovida de verdade objetiva. Pois, se o grupo não é imortal no 
sentido absoluto da palavra, a verdade é que ele dura por sobre os 
indivíduos, renascendo e se reencarnando a cada geração nova.” 
(DURKHEIM, 2003a, p. 283-284) 

A transcendência das Idéias representa a descoberta de que 

existem realidades espirituais ou imateriais independentes dos objetos 

sensíveis que as plasmam ou singularizam. É a descoberta da consciência 
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social projetada e objetivada. A imortalidade da alma pode ser, portanto, 

compreendida como a representação da perenidade da cultura, uma vez que 

sua existência antecede e ultrapassa a do indivíduo. A reencarnação, por sua 

vez, é o símbolo da transmissão e da construção histórica dessas realidades. 
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5) MORAL 

Esclarecimento preliminar. Por ‘moral’ abarcaremos o conjunto 

das disciplinas do agir humano, ou seja, a política, a moral em sentido estrito 

e o direito. Quando quisermos nos distinguir moral em sentido estrito ou 

amplo, ou o faremos ou o contexto será claro. 

Todo agrupamento humano possui normatividade organizadora 

da vida de cada um e de todos naquela coletividade. Acompanha a natureza 

humana a elaboração de regras destinadas à regência das ações e das 

condutas. Este regramento pertence ao grupo, e os indivíduos formam-se ou 

são moldados de acordo com os parâmetros sociais do respectivo grupo à 

que pertencem. Estes padrões sociais compõem uma espécie de segunda 

natureza, conforme o pensamento aristotélico, que se sobrepõe e transforma 

a simples animalidade instintiva (Retórica, I, 1370a, 5-8). O ser humano, 

portanto, é animal racional, ou seja, funde num mesmo ente os modos do 

agir típicos de uma existência meramente biológica e o arcabouço de crenças, 

normas, mandamentos e modos do grupo social.  

A maneira como se comportam os animais é em grego chamada 

de ethos. Este caracteriza-s pela imutabilidade ao longo do tempo em uma 

determinada espécie (ou, pelo menos, por uma espontaneidade decorrente da 

própria carga genética). O comportamento animal é, portanto, uma pré-

programação dos organismos biológicos segundo uma carga genética que se 

altera ao acaso. E este, se adequado à melhor adaptabilidade da espécie, será 

naturalmente selecionado e perdurará por várias gerações. Se imprestável à 
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sobrevivência da espécie é acaso maldito e será logo extinto em decorrência 

dos algores da luta natural129.  

O homem desenvolve uma espécie própria de ethos, uma vez que 

obedece às leis da transmissão cromossômica de características 

comportamentais, mas também rompe o determinismo do agir causal 

reativo orgânico e produz, como se fosse ele causa de si mesmo, o próprio 

modo de agir. Ensina-nos Vaz:  

“ethos é a transposição metafórica da significação original com a 
qual o vocábulo é empregado na língua grega usual e que denota a 
morada, covil ou abrigo dos animais [...] A transposição 
metafórica para o mundo humano dos costumes é extremamente 
significativa e é fruto de uma intuição profunda sobre as 
condições de nosso agir (praxis), ao qual ficam confiadas a 
edificação e a preservação de nossa verdadeira residência no 
mundo como seres inteligentes e livres : a morada do ethos cuja 
destruição significaria o fim de todo o sentido para a vida 
propriamente humana.” (1999, v.4, p. 13) 

A ação humana, portanto, é paradoxalmente livre, pois sujeita a 

um duplo condicionamento: tanto nos afetam os desígnios instintivos 

quanto os condicionamentos do grupo social. Se ama racionalidade 

individual é livre para romper os laços da estrita causalidade natural ao 

produzir cultura, também é capaz de superar o regramento produzido pela 

distinta racionalidade do grupo a qual está sujeita.  

Assim, o ethos possui, outrossim, tanto um aspecto individual, 

que é a aquisição da consciência social pelo sujeito, quanto outro social, que 

é o conjunto das manifestações coletivas de padrões de conduta. Vaz propõe 

                                                           
129 Neste sentido, comenta Monod: "Mas, uma vez inscrito na estrutura do ADN, o 
acidente singular e, como tal, essencialmente imprevisível, vai ser mecânica e fielmente 
replicado e traduzido, isto é, ao mesmo tempo multiplicado e transposto para milhões ou 
bilhões de exemplares. Tirado do reino do puro acaso, ele entra no da necessidade, das 
certezas mais implacáveis. Pois é na escala macroscópica, a do organismo, que a seleção 
opera." (2006, p. 120) 
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a seguinte explicação do movimento de aquisição dos hábitos morais e da 

externalização da conduta ética, que denomina circularidade causal do ethos: 

“Enquanto ação ética, a praxis humana é a atualização imanente 
(energeia) de um processo estruturado segundo uma circularidade 
causal de momentos, e essa constitui exatamente o primum 
notum, a evidência primeira e fundadora da reflexão ética. O ethos 
como costume ou na sua realidade histórico-social, é princípio e 
norma dos atos que irão plasmar o ethos como hábito (ethos-hexis). 
Há, pois, uma circularidade entre os três momentos: costume 
(ethos), ação (praxis), hábito (ethos-hexis), na medida em que o 
costume é fonte das ações tidas como éticas e a repetição dessas 
ações acaba por plasmar os hábitos. A praxis, por sua vez, é 
mediadora entre os momentos constitutivos do ethos como 
costume e hábito, num ir e vir que se descreve exatamente como 
círculo dialético: a universalidade abstrata do ethos como costume 
inscreve-se na particularidade da praxis como vontade subjetiva, e 
é universalidade concreta ou singularidade do sujeito ético no 
ethos como hábito ou virtude. A ação ética procede do ethos como 
do seu princípio objetivo e a ele retorna como a seu fim realizado 
na forma do existir virtuoso.” (1999, v. 2, p. 15-16) 

O ethos é dúplice porque inscrito no movimento entre a 

individualidade do hábito e a universalidade da conduta coletiva. O ethos 

padrão social adentra-se no indivíduo enquanto hábito, adquirido pelos 

processos sociais de formação. A ação individual, por sua vez, é momento 

concreto da abstração de um padrão de conduta e realiza a vida ética do 

povo, enquanto realimenta o ethos costume. 

Precisamos ainda acrescentar que o agir humano é reflexivo e 

consciente. O indivíduo sabe da sua própria animalidade, pois sente as 

paixões e impulsos físicos. Conhece a sua submissão aos padrões sociais, pois 

pode perceber o condicionamento ao qual está submetido, bem como sofre 

as sanções do grupo caso ouse violar estes mesmos padrões. No seu agir 

concreto, o homem, por mais precário que este processo seja, toma 

consciência do meio no qual externaliza sua conduta, ao mesmo tempo em 

que pondera sua animalidade e sua consciência social. A conduta concreta 
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envolve sempre a participação da razão individual e a tomada de consciência 

para poder ser denominada conduta voluntária.  

A sociedade desenvolve, também, um conjunto de conhecimentos 

que se dão no nível vulgar acerca das condições da conduta humana. Este 

saber acerca da existência ética do homem pode ser exemplificado pelos 

provérbios e adágios transmitidos de uma geração para outra; pelas fábulas e 

parábolas; pelos exemplos de vida, pelas narrativas morais.  

A consciência da vida ética será objeto também do conhecimento 

científico. Entretanto, tanto o saber ético vulgar quanto o saber ético 

científico restringem-se à descrição da positividade do fenômeno ético, ou 

seja, à narrativa acerca do conteúdo das normas morais e de seus critérios de 

aplicação, à intensidade das punições ou prêmios e às formas de sua 

transmissão e transformação. Hoje, poderíamos dizer, sem maiores 

preocupações epistemológicas, que o papel científico descritivo do fenômeno 

ético perpassa as mais diferentes disciplinas, como a antropologia cultural, 

que cataloga os mores mais diversos e exóticos; a sociologia, que se ocupou 

em grande parte da estrutura social do mundo europeu industrializado; 

noutro talante, podemos até mesmo mencionar as investigações 

psicopedagógicas, que se encarregam de elucidar os mecanismos da formação 

moral dos indivíduos.  

Entretanto, a relação do espírito humano com seus próprios 

produtos, tais quais são os costumes, não é sempre de passiva aceitação. É 

conatural ao ato de conhecer e descrever algo, pelo menos nalgumas pessoas, 

o ato de criticar. Ou seja, tomar consciência de que se está sujeito aos 

condicionamentos instintivos e ao regramento social implica, sem solução de 

continuidade, colocar em xeque o conteúdo e o valor desta mesma 
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normatividade. Entretanto, este tipo de crítica somente é possível no seio de 

uma sociedade que preserva certa liberdade, tanto no âmbito do agir quanto 

no do pensar. A partir do momento em que ganha força este raciocínio 

crítico, estamos a falar na ética enquanto disciplina filosófica, ou seja, numa 

reflexão acerca das formas e do conteúdo da vida ética.  

5.1) O pensamento moral socrático 

Abordaremos como surgiu de maneira concreta, a partir da 

experiência de vida de Sócrates, o questionamento ético tal qual o 

entendemos na tradição da filosofia ocidental. Entretanto, restringir-nos-

emos a abordar os tópicos necessários à exposição, ao final, da doutrina 

relativa à ordem ética e social. Renunciamos de antemão à pretensão de uma 

historiografia sistemática. Nossos objetivos são muito mais singelos. 

Pretendemos apenas perpassar os argumentos fundamentais à discussão do 

conceito socrático de justiça e a sua conexão à concepção de nomos, ou seja, 

ordem jurídico-social.  

De fato, nosso roteiro negligenciará alguns dos pontos mais 

debatidos pelos comentadores tais como o problema da ironia ou ainda do 

conceito de alma. O leitor mais crítico poderia considerar nossa narrativa 

perfunctória, mas fique advertido que esta ligeireza é proposital. 

Sacrificamos destarte o volume de informações em proveito da delimitação 

de nossos objetivos. 

5.1.1) Conceitos fundamentais segundo a vida de Sócrates 

A distinção entre o pensamento socrático e o platônico, como é 

sabido, é uma das questões mais complexas e controversas de toda a 

historiografia filosófica. Por um lado, sabe-se que Sócrates nada escreveu e 
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sua obra, portanto, é-nos conhecida apenas pela referência de autores 

posteriores. Por outro, se a obra escrita de Platão nos chegou completa, 

temos que este freqüentou aquele, o que por si só já tornaria complexa a 

tarefa de separação, como sempre é a distinção entre o que é do discípulo e o 

que é do mestre. Além disso, Sócrates é personagem recorrente na grande 

maioria dos diálogos, seja como orador único (Apologia), seja como 

personagem principal (e.g. Eutífron, Críton, Laques, Fédon, Fedro, República), 

ou como figurante (e.g. Sofista, Político, Parmênides); talvez o único texto no 

qual Sócrates esteja completamente ausente seja As Leis. Esta presença de 

Sócrates, aliada à questão da historicidade dos diálogos, faz com que seja, na 

prática, quase impossível separar o que teria sido fala de Sócrates do que seria 

interpretação de Platão, ou do que seria pensamento próprio do segundo130. 

Nossa exposição não tratará do extenso debate sobre as fontes e 

sobre a reconstituição histórica de Sócrates. A separação que aqui faremos 

entre o pensamento socrático e o platônico tem cunho unicamente 

expositivo. Na verdade, quando nos referirmos a Sócrates ou ao pensamento 

socrático estamos nos dirigindo a determinado conjunto de doutrinas 

usualmente atribuídas a Sócrates, tais como a resposta oracular a Querofonte 

ou a doutrina da virtude-ciência. 

Entretanto, consideramos sob a rubrica de “pensamento 

socrático” também a argumentação do Críton que é, na verdade, de Platão. 

                                                           
130 O estudioso que talvez mais tenha se dedicado à questão é o especialista português 
Vasco de Magalhães Vilhena, que tem duas preciosas obras sobre o assunto (Cf. 
Bibliografia). Mas mesmo ele que tratou da veracidade das fontes históricas foi incapaz de 
chegar a uma conclusão definitiva que, talvez, seja hoje impossível. Por isso, diz ao final de 
uma de suas obras (MAGALHÃES-VILHENA, 1984, p. 486): “Here I stand: to me 
nought else is possible.” Ele lembra, provavelmente, a frase atribuída a Martinho Lutero, 
pronunciada na Dieta de Worms, que transcrevemos conforme a tradição, mais dramática 
e significativa: “Hier stehe ich; ich kann nicht anders. Gott helfe mir! Amen.” 
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Mas como se trata de um episódio diretamente ligado ao julgamento de 

Sócrates e o Críton geralmente é considerado um diálogo da primeira fase da 

vida de Platão, não vimos maiores problemas nesta classificação. 

Quando dissemos, entretanto, que nossa separação entre o 

socrático e o platônico possui cunho meramente expositivo, queremos 

significar que esta distinção pode ser completamente abandonada pelo leitor 

mais crítico. Se se quiser, pode-se ler o que vem com o rótulo de “socrático” 

como introdução, composta por reflexões mais simples, ao que virá depois, 

de modo mais elaborado, sob a alcunha de “platônico”. Isto é possível uma 

vez que buscamos expor cada uma das partes do pensamento, que a rigor é 

socrático-platônico, dando ênfase à coerência e não a contradições e 

distinções. 

Feitas estas considerações preliminares, temos que nossa análise 

do pensamento que chamamos aqui de socrático centrar-se-á sobre os 

seguintes temas: primeiro, o périplo hermenêutico empreendido pelo 

filósofo ateniense a partir da admoestação délfica dirigida a Querofonte 

narrada na Apologia, que resultou na temática da douta ignorância; segundo, 

a doutrina da virtude-ciência; por fim, a argumentação e os fundamentos da 

recusa à fuga da prisão narrada no Críton.  

5.1.2) A douta ignorância 

Passemos, de imediato, à visita de Querofonte ao oráculo: 

“Sabeis perfeitamente como era Querofonte e como se 
apaixonava quando empreendia alguma coisa. Assim, de uma 
feita, estando em Delfos, atreveu-se a consular o oráculo. Como 
vos pedi, senhores, não vos exalteis. Perguntou, de fato, se havia 
alguém mais sábio do que eu. Ora, a Pítia respondeu que 
ninguém era mais sábio.” (PLATÃO, Apologia, 21a-b) 
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Esta afirmação serviu de impulso, senão ao labor dialético 

socrático, pelo menos à tarefa específica que o levou a elaborar a doutrina 

teórico-ética que ficou conhecida como douta ignorância. A fala oracular leva 

Sócrates ao desenvolvimento de outros dos grandes temas de seu 

pensamento, como são o autoconhecimento e sua ética, como abaixo 

veremos. 

À moda dos oráculos, a revelação jamais é clara, e requer do 

ouvinte um grande esforço para apreender-lhe o sentido. É típica a 

obscuridade das revelações místicas. A sacerdotisa délfica em seu transe une-

se à divindade e experimenta a verdade de nível superior. Entretanto, a 

experiência mística transmitida a Querofonte irá requerer a apreciação 

explicativa da racionalidade discursiva:  

“A esse respeito seu irmão poderá confirmar o que vos digo, visto 
já ter ele [refere-se a Querofonte] falecido. Vede, agora, por que 
me refiro a esse fato. Vou mostrar-vos de onde se originou o que 
falam contra mim. Depois de ouvir aquilo, pus-me a refletir a sós 
comigo: Que quererá dizer a divindade e que pretende insinuar? 
Tenho plena consciência de não ser nem muito sábio nem pouco. 
Qual o motivo, então, de haver ela afirmado que eu sou o mais 
sábio dos homens? Mentira não pode ser; não condiz isso com a 
sua natureza. E assim, durante muito tempo fiquei sem atinar 
com o sentido dessas palavras.” (Apologia, 21a-b) 

O esforço do entendimento racional do mistério que se sabe 

como verdadeiro - Sócrates afirma a convicção de que o oráculo não erra - 

acaba por se transformar num roteiro de autodescobrimento. A revelação foi 

feita a alguém e cabe a esse alguém encontrar-lhe o significado para si, e 

encontrar o sentido de algo para si implica a revelação de si para si 

mesmo131. 

                                                           
131 A missão socrática, de descobrir a si mesmo ao mesmo tempo em que descobre o 
sentido da fala oracular, implicou a assunção pública de uma afirmação extremamente 
presunçosa. Como o jactanciar-se sempre desabona o falante, Sócrates faz a afirmação de 
(continua na próxima página...) 
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A questão que decorre da revelação délfica é acerca do saber ao 

qual se referiria. Façamos o seguinte exercício: se a disséssemos a alguém 

notoriamente proficiente numa determinada área, poderíamos facilmente 

interpretar tal afirmação como sendo referente à atividade por esta pessoa 

desempenhada. Se disséssemos, por exemplo, a um grande médico que era ele 

o médico mais sábio, grande seria a chance que este médico entendesse que 

nos referimos aos seus conhecimentos profissionais. Mas o oráculo não fez 

qualquer restrição. Não disse que Sócrates seria o militar mais sábio, ou o 

navegador mais sábio, ou o arquiteto mais sábio. A afirmação da Pítia 

possui, pelo contrário, cunho universalista, uma vez que se utiliza da 

expressão homem.  

O oráculo não quis se referir também à quantidade dos 

conhecimentos possuídos pelo filósofo, como se dissesse que 

enciclopedicamente Sócrates fosse o maior repositório de informações da 

Grécia. De fato, a revelação faz referência ao o tipo de conhecimento que 

deve pertencer a todo homem e que, portanto, nesse tipo de saber seria 

Sócrates o maior erudito.  

Ora, após ter com os poetas, políticos e artesãos, ficou claro a 

Sócrates que a referência oracular não se dirigia aos saberes técnicos ou 

profissionais, uma vez que os poetas “podiam discorrer com mais 

proficiência a respeito de cada poema do que o próprio autor” (22b), assim 

                                                                                                                                                                     
sua sabedoria depender de dois intermediários, a Pítia e Querofonte, como quem dissesse: 
“não sou eu que estou a me gabar, foram os outros que disseram...”. Neste sentido, afirma 
Huisman que a pergunta sobre quem seria o mais sábio, o mais forte ou o mais belo era 
comum ao oráculo, mas que a aceitação do título de mais sábio poderia revelar imodéstia 
perigosa. Relata-nos que os sete sábios gregos recusaram, um a um, o título de homem 
mais sábio, concedendo-o, por fim, ao próprio Apolo. (HUISMAN, 2006, p. 96-97). Se 
Sócrates aceita, ainda que com alguma perplexidade, a soberba qualificação, se precavê ao 
afirmá-la não como concepção própria, mas como informação de duas outras fontes. 



 218 

como os artesãos “padeciam do mesmo defeito dos poetas: pelo fato de cada 

um deles conhecer a fundo determinada profissão, julgavam-se também 

proficientes nas questões mais abstrusas” (22d). Entretanto, além do 

conhecimento específico, todos eles julgavam compreender a vida moral do 

povo, ou seja, julgavam-se conhecedores de si mesmos enquanto 

participantes da vida ética ateniense. Neste sentido, é exemplar o discurso no 

Protágoras, quando Sócrates afirma que os atenienses em assembléia escutam 

os arquitetos quando querem deliberar sobre obras, e os carpinteiros 

náuticos quando querem discutir a construção de navios, recusando a 

opinião de imperitos

a 
carpinteiro, quer seja ferreiro, sapateiro, mercador ou 

Sócrates tomava consciência através 

desses diálogos daqui

. Entretanto, quando: 

"a deliberação diz respeito à administração da cidade, qualquer 
indivíduo pode levantar-se para emitir opinião, quer sej

marinheiro, rico ou pobre, nobre ou vil [...]" (Protágoras., 319d) 

Os debates travados entre Sócrates e o sem número de pessoas 

com quem media seus conhecimentos transcorriam, como atestam os 

diálogos platônicos aporéticos, segundo a requisição socrática pela definição 

de um valor ou norma moral pelo seu interlocutor, por exemplo, no 

Eutífron, o que vem a ser piedade, ou no Cármides, o que é temperança. Em 

geral, estas discussões terminavam sem que fosse produzida qualquer 

definição mais geral do que pudesse ser qualquer uma dessas virtudes. 

Possuíam, portanto, aspecto negativo. Entretanto, muitos dos interlocutores 

socráticos, como atesta a Apologia, recusavam-se a reconhecer a insuficiência 

das próprias posições, enquanto que 

lo que não sabia: 

"Depois, ao retirar-me, falava a sós comigo: mais sábio do que 
este homem terei de ser, realmente. Pode bem dar-se que, em 
verdade, nenhum de nós conheça nada belo e bom; mas este 
indivíduo, sem saber nada, imagina que sabe, ao passo que eu, 
sem saber, de fato, coisa alguma, não presumo saber algo. Parece, 
portanto, que nesse pouquinho eu o ultrapasso em sabedoria, 
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pois, embora nada saiba, não imagino saber alguma coisa. Depois 
deste procurei outro, que passava por ser mais sábio, ainda, do 
que o primeiro; porém sempre com idêntico resultado. Desse 
modo, tornava-me também odiado por ele e por muitos outros." 

cional. Sua síntese não poderia ser mais conhecida: "só sei que 

nada sei." 

douto, quanto a 

impossibilidade da satisfação completa do conhecimento. 

(Apologia, 21d-e) 

O conhecimento que todo homem é capaz de possuir é o de si 

mesmo, isto é, o das próprias capacidades e limitações. A aceitação da 

própria ignorância sobre estipulado assunto é simplesmente a elevação aos 

olhos da mente consciente, de determinado aspecto do eu, daquilo que se é, 

ao mesmo tempo em que é a submissão às exigências universalistas da razão 

demonstrativa dos valores morais. A doutrina, conhecida como douta 

ignorância, possui, portanto, duplo sentido: reflete tanto o esforço do 

autoconhecimento, quanto a necessidade de submissão do comumente aceito 

à crítica ra

Enquanto forma de autoconhecimento, a douta ignorância 

implica na recusa sistemática da posse de qualquer característica pessoal sem 

que antes tenha sido ela submetida à prova. Num primeiro momento, 

restringe-se à avaliação dos próprios saberes, mas, num segundo giro, ao 

verificar, pelo esforço metódico, a ausência de conhecimento ou a limitação 

dos mesmos, constata a própria limitação do intelecto humano que se 

restringe à frágil finitude terrena. A douta ignorância é a postura filosófica 

existencial por excelência, pois soma, na bela contradictio in adjecto, tanto a 

insaciável necessidade do conhecer, do querer ser 

Todavia não se trata de ceticismo absoluto e destruidor, uma vez 

que mostra como caminho para a superação das limitações humanas o 

reconhecimento da própria finitude. Por meio da avaliação do que se sabe e 
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do que não se sabe o homem descobre-se como ser inevitavelmente desejoso 

em saber, mas, ao mesmo tempo, ineludivelmente incapaz de conhecer tudo, 

o que pode ser ilustrado pelo aforismo atribuído a Hipócrates, mais 

conhecido em sua forma latina: ars longa, vita brevis . 

a em que 

beres morais gregos, é natural que 

sua investigação dirija-se à fundamentação racional do ethos grego. 

5.1.3) A 

A ética so

virtude. Segundo a sí

cer a justiça e ser 

                                                          

132

A fala oracular, como já havíamos ressaltado, não possui apenas 

tais conseqüências, mas também resultados morais. Ora, na medid

Sócrates percebe a inconsistência dos sa

virtude é conhecimento 

crática parte da identificação entre o conhecimento e a 

ntese aristotélica: 

“Sócrates, o Velho, pensava que o fim [da vida] é o conhecimento 
da virtude, e investigava o que é a justiça, o valor e cada uma das 
partes da virtude; e sua conduta era razoável, pois pensava que 
todas as virtudes são ciências, de sorte que conhe
justo são fatos simultâneos, uma vez que, se aprendemos 
geometria e arquitetura, somos, desde já, arquitetos e geômetras.” 
(Ética Eudemia, 1216 b 2-10 – tradução nossa)133 

Esta afirmação de Sócrates ficou conhecida como doutrina da 

virtude ciência ou como o paradoxo socrático, o último nome devido à 

perplexidade que algumas de suas teses acabaram por ocasionar. Aliás, 

Aristóteles, logo em seguida à transcrita citação, comenta que a posição 

socrática é inaceitável, uma vez que existem diferentes tipos de saber. No 

âmbito teórico, como na astronomia, basta o conhecer para se ser 

 
132 “A arte é longa, a vida é breve.” (VALLE, 2004, P. 53), 
133 Texto original: “Sócrates, el Viejo, pensaba que el fine [da vida] es el conocimiento de la 
virtud, e investigaba qué es la justicia, el valor y cada una de las partes de la virtud; y su 
conducta era razonable, pues pensaba que todas las virtudes son ciencias, de suerte que 
conocer la justicia y ser justo iban simultáneos, dado que, en cuanto hemos aprendido la 
geometría y la arquitectura, somos ya arquitectos y geómetras.”  
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astrônomo. Mas no âmbito prático, importa ser valoroso e, para tanto, não 

basta o saber. A tese socrática, na visão do estagirita, é aceitável do ponto de 

vista do conhecer pelo conhecer, mas inadequada segundo exigências éticas 

(Ética Eudemia, 1216 b 10-25). 

, p. 2869-2870). A tradução de arete por virtude acaba por 

obscurecer, em parte, o uso antigo, justificando a presente incursão 

filológica. 

coisa que permite que ela 

desempenhe excelentemente de seu fim135, ou seja, é o “mérito ou qualidade 

p

Mas antes de abordarmos em maior detalhe o “paradoxo” da 

doutrina socrática, breve esclarecimento sobre a palavra arete (virtude) deve 

ser feito, uma vez que sua história nos revela semântica distinta daquela do 

português comum. Hoje em dia, a palavra possui latitude ampla de 

significados; genericamente, é a adjetivação positiva de algo, ou qualidade 

moral, mas também é hábito positivo ou, até mesmo, continência sexual 

(HOUAISS

Na antiga Grécia, arete denotava o valor aristocrático, o “sangue 

azul” que fazia com que o homem se destacasse no seio de seu povo134. 

Posteriormente, foram verificados usos da palavra que, se acompanhada de 

um substantivo, significava a qualidade da 

ela qual algo excede” (BAILLY, 1950, p. 263). 

                                                           
134 “Quando usada sem qualificação, denotava as qualidades de excelência humana que fazia 
do homem líder natural em sua comunidade, e até então [até a sofística] crera-se que ela 
dependia de certos dons naturais e mesmos divinos que eram a marca do bom nascimento 
e geração.” (GUTHRIE, 1995, p. 28) 
135 Em nossa dissertação de mestrado, exemplificamos: “Uma faca tem como fim o corte, e 
sua arete é estar afiada. Sempre que nos deparamos com objetos feitos pelo homem que nos 
são desconhecidos, portamo-nos como o homem grego, e de imediato perguntamo-nos 
“para quê” ele serve, ou seja, qual o seu fim. Enquanto o fim não nos é conhecido, o objeto 
permanece como algo estranho, por mais que suas características físicas sejam simples e 
facilmente descritíveis. Ou seja, os objetos produzidos definem-se pela sua finalidade. Uma 
mesa não é algo composto por uma tampa apoiada sobre quatro pernas, pois pode possuir 
(continua na próxima página...) 
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O pensamento de Sócrates insere-se no debate mais amplo da 

época, sobre a possibilidade do ensino da virtude que tem, por sua vez, como 

pano de fundo, o choque entre ideais aristocráticos tradicionais e a nascente 

democracia, bem como a consolidação de Atenas como sede de poderoso 

império. Segundo Guthrie, a interpretação filosófica da questão dada por 

Sócrates, em seu embate com os sofistas, acabou por especificar o sentido da 

palavra, que passou: 

“[...] de um talento ou uma proficiência numa arte particular ou 
função para algo como virtude em nosso sentido, a pré-requisito 
de uma boa vida humana.” (GUTHRIE, 1995, p. 235) 

O uso socrático da palavra arete implicava, portanto, dizer que o 

homem virtuoso era aquele que possuía determinadas qualidades que o 

tornavam apto a viver bem. 

Voltando à explanação principal, entendemos que a melhor 

maneira de expor e compreender a doutrina da virtude ciência é interpretá-la 

como decorrência da aplicação da douta ignorância ao regramento moral 

estatuído. 

A douta ignorância, apenas para retomarmos, é o reconhecimento 

da falibilidade da razão e da inteligência humanas e, ao mesmo tempo, a 

demolição das velhas certezas. Se ela implica o ceticismo crítico que pugna 

pela recusa sistemática a tudo que é previamente dado, no âmbito moral 

                                                                                                                                                                     
ma mesa é qualquer coisa que sirva para, partícula que 

nos indica o fim, apoiar ou dispor outros objetos, e a sua arete é o que possibilita fazê-lo, 
podendo ser o tamanho, a resistência ao peso ou a durabilidade. A mesa da sala de jantar 
deixa de ser mesa e torna-se banco quando dela usamo-nos para nos sentarmos, ou cama, 

inúmeras outras características. U

quando para nos deitarmos, ou abrigo, quando usada para nos proteger num desabamento. 
Uma toalha estendida no chão torna-se mesa num pic-nic, um caixote torna-se mesa num 
jogo de baralho, um saco de areia torna-se mesa numa trincheira de guerra.” (NOVAES, 
2005, p. 212) 
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implicará,

Esta identificação entre o saber e a virtude possui três 

conseqüências principais. Primeiro, mostra-se como uma crítica à 

moralidade social. Segundo, afirma a impossibilidade da ação moral sem o 

saber consciente do valor moral. Por fim estabelece a potestade da 

racionalidade do homem no controle de si mesmo, na medida em que o 

homem q

Em primeiro lugar, o pensamento moral socrático é a inauguração 

da Ética enquanto disciplina filosófica orientada para a crítica e para a 

fundamentação racional da moralidade social. Aliás, o fato de Sócrates ter 

criticado os valores sociais pode ser entendido como um dos motivos para 

que a acusação contra ele movida lhe imputasse a corrupção da juventude, 

ainda que os motivos reais, historicamente considerados, sejam outros . 

Deveria ser o pretexto acusatório minimamente crível , se destinado a 

obscurecer os reais motivos políticos. Se tenho uma postura cética em 

relação à realidade, torno-me, desde já, crítico do mundo moral tal qual ele 
                                                          

 destarte, o reconhecimento da debilidade das certezas humanas 

relativas à própria conduta.  

ue conhece o justo e o bem, necessariamente pratica o justo e o 

bem. 

136

137

 
136 Taylor ensina-nos que os motivos reais do processo provavelmente devem-se à 
associação de Sócrates a Alcebíades e Crítias, ambos considerados traidores de Atenas após 
a derrocada dos trinta tiranos. Como houve uma anistia em 404-403 a.C., a acusação 
cuidou para que o libelo fosse vago o suficiente para iniciar os procedimentos judiciais sem 
referência explícita aos episódios envolvendo os supostos discípulos (1993, p. 94-95) 
137 Ensina-nos Cornford: “Se tomarmos a palavra “corromper” em seu sentido literal, a 
acusação era verdadeira. Dizer aos jovens que, para obter a total liberdade da idade adulta, 
eles devem questionar toda máxima de conduta que receberam e julgar toda questão moral 
por si mesmos significa corrompê-los no sentido de destruir toda a muralha com que os 
pais e a sociedade, de maneira tão laboriosa, cercaram-lhes a infância. Na verdade, Sócrates 
estava minando a moralidade da submissão social – aquela moralidade da obediência à 
autoridade e da concordância com o costume, que tem mantido coesos os grupos humanos 
de todos os tamanhos, da família à nação, ao longo de toda a história da humanidade.” 
(2001, p. 43-44) 
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me é apresentado; ao recusar a prática passiva do regramento moral, violo a 

coesão do grupo mas, ao mesmo tempo, tomo os padrões como objeto da 

apreciação filosófica. Por isso, a famosa expressão ciceroniana, de que 

Sócrates foi o primeiro a trazer a filosofia dos céus e colocá-la nas cidades e 

nas casas, ou seja, que Sócrates trouxe definitivamente a filosofia para o 

âmbito moral. 

bons, de justos, de honestos são aqueles que fazem o que queremos, 

enquanto que o maus são aqueles que desagradam nossos ganhos e proveitos. 

que a justiça consiste em não mentir nem enganar, nem ficar a dever, o que 

Como segunda conseqüência, temos que a doutrina da virtude 

ciência é uma advertência ao uso meramente retórico dos termos morais. 

Sem o devido conhecimento do que é o bem ou o justo, Sócrates entendia 

ser impossível a prática do bem ou do justo.  Com que facilidade 

qualificamos uma miríade de ações e de pessoas como boas ou más! Quão 

rapidamente chamamos fulano de corajoso, beltrano de honesto, cicrano de 

egoísta! Mas de fato, se nos perguntamos, claro que sem interesse, o que 

entendemos por bem ou por mal, a antiga facúndia esvai-se num gaguejar de 

incertezas, e percebemos que, na verdade, os homens a quem chamamos de 

Entretanto, se nos for dado um pouco mais de tempo, saberemos 

responder ao desafio da definição com um conceito popular, tirado do saber 

ético tradicional. Os sábios homens com quem tinha Sócrates seus embates 

escapavam das primeiras investidas dialéticas com uma sucessão de definições 

populares. Por exemplo, no livro primeiro da República, Céfalo responde 

garantiria a tranqüilidade perto da morte138. Polemarco em seguida afirma 

                                                           
138 “Céfalo - Não ludibriar ninguém nem mentir, mesmo involuntariamente, nem ficar a 
dever, sejam sacrifícios aos deuses, seja dinheiro a um homem, e depois partir para o além 
sem temer nada – para isso a posse das riquezas contribui em alto grau. Tem ainda muitas 
(continua na próxima página...) 
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que a justiça consistiria em dar a cada um o que é seu, segundo definição 

atribuída ao poeta Simônides139. Por fim, o sofista Trasímaco afirma que a 

justiça é simplesmente o que convém aos mais fortes140. Estas definições, 

entretanto, se capazes de apaziguar a curiosidade mais superficial, não 

conseguem resistir ao constante e demolidor questionamento de Sócrates. 

Um a um, os conceitos apresentados pelos interlocutores são rejeitados, e a 

dialética é totalmente arrasadora.  

Somente a partir da recusa do comumente aceito é possível a 

renovação. O momento negativo, então, se transforma em positivo, pois o 

reconhecimento da ignorância é o primeiro passo para a sua superação. Sem 

a precisa demarcação da aporia, não é possível a produção de conhecimentos. 

Esta atitude requer, entretanto, coragem, pois tanto no âmbito científico-

teórico quanto no moral implica o desafio ao comumente aceito, e desafiar o 

que a maioria tem por certo há muito nunca é tarefa fácil. Rendeu 

condenação à fogueira recusar a forte tradição, a mundivisão religiosa e a 

simples evidência dos sentidos que preconizava o geocentrismo. Foram 

necessários muitos anos e muita coragem para que a concepção teórica 

tradicional pudesse ser substituída pela interpretação heliocêntrica. Foi 

preciso destruir a certeza de que é o sol que gira em torno da Terra para 

abrir caminho às novas formas explicativas. 

                                                                                                                                                                     

riqueza na conta de coisa muito útil para o homem sensato.”  (PLATÃO, República, I, 
outras vantagens. Mas, acima de tudo, ó Sócrates, é em atenção a este fim que eu teria a 

331b) 
139 “Polemarco – Que é justo dar a cada um o que se lhe deve. Parece-me que diz bem, ao 
fazer esta afirmação.” (PLATÃO, República, I, 331e) 
140 “Trasímaco – Ouve então. Afirmo que a justiça não é outra coisa senão a conveniência 
do mais forte. Mas porque não aprovas? Não quererás fazê-lo?” (PLATÃO, República, I, 
338b-c) 
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Com a mesma, ou até mesmo maior, barreira com que se 

depararam Copérnico, Giordano Bruno e Galileu, depara-se o crítico moral. 

Duvidar e desafiar os valores tradicionais, as regras tidas como válidas e 

certas é tarefa para poucos. Numa sociedade na qual os costumes e os valores 

morais são muito rígidos, talvez esse tipo de pessoa sequer apareça, uma vez 

que os padrões sociais possuem seus mecanismos de impregnação tão 

profundos nas mentes individuais que estas se recusam a considerar seu 

acerto ou erro, recusam-se a valorá-los. Ela os tem como os únicos possíveis 

e como tão verdadeiros que os encara como parte da natureza e não como 

produto humano. Entretanto, a Atenas democrática clássica era ambiente 

relativamente livre e cosmopolita, o que permitia que seus cidadãos tivessem 

a plena consciência de que seus costumes não eram os únicos vigentes, que 

outros povos tinham práticas sociais distintas141. A consciência da própria 

legislação ética bem como da variância dos costumes de um povo a outro, de 

uma época a outra é elemento que, se não é suficiente para a produção de 

uma crítica filosófica dos mores, facilita o desenvolvimento de um espírito de 

tolerância que compreende que a lei geral relativa à constituição dos códigos 

morais é a da multiplicidade, que os hábitos do povo são convencionais e 

que o que é normal em Atenas é bizarro em Esparta, sagrado no Egito e 

desconhecido na Pérsia. 

                                                           
141 Sobre o clima de liberdade em Atenas lembramos as observações: “Personnellement 
responsable de ses actes, chacun peut agir à sa guise, sans avoir à craindre, comme à Sparte, 
ni curiosité soupçonneuse, ni regard inquisiteur. Dans la délibération qui éclaire les 
résolutions communes, chacun peut intervenir, s’il le veut, et donner à tous un bon avis.” 
(GLOTZ, 1986, v. 2, p. 217,) Vejamos também o que anota Robin: “A mesure que se 
rêlache ainsin le lien collectif, grandit l’essor de la personnalité individuelle; chacun veut sa 
propre liberté et y tend avec um apetit d’autant plus furieux qu’il sent l’État plus 
désemparé; il aspire à affranchir, par la possession du crédit politique et de la richesse, son 
pouvoir personnel de jouissance. A Athènes, et dans les cités qui ont subi son prestige, 
s’installe um individualisme tumultueux et féroce.” (ROBIN, 1973, p. 160) 
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Como última e mais polêmica característica, temos que a 

afirmação de que a virtude é o conhecimento, e o mal reside na ignorância, 

redunda no corolário de que “ninguém faz o mal voluntariamente”. Como já 

exposto, a doutrina da virtude ciência implica que não é possível fazer o bem 

sem se saber o que é o bem; mas as conseqüências da identificação entre o 

saber e o agir não quedam neste primeiro sentido e vão ainda mais longe, ao 

implicarem que, uma vez conhecido o bem, necessariamente o homem fará 

o bem. É este o ponto mais debatido do pensamento moral socrático. 

inculação sofre mitigações e rejeições. Sobre 

Aristóteles já comentamos; mas, en passant, podemos dizer que a divisão da 

alma em Platão, conforme exposta na República, e a conseguinte 

possibilidade de controle da razão pela parte animal instintiva já representam 

um duro golpe à doutrina. 

la, a 

começar pelo pecado original. Na famosa advertência paulina, o homem é 

capaz de conhecer a lei moral (a lei divina); mas uma vez que o homem 

também é pecado, faz o mal, mesmo contra a lei divina: “Porque não faço o 

bem que quero, mas o mal que não quero, esse faço.” (Romanos, 7:19).  

ásperos conflitos da vontade. Nas Confissões, Agostinho 

Anotamos anteriormente, que desde Aristóteles, e até mesmo 

desde Platão, a direta v

Mas o ataque avassalador vem da cultura cristã, que enxerga no 

homem o pecado, a fragilidade primordial que nos impede de seguir os 

desígnios de Deus. Para a moral cristã a potestade atribuída por Sócrates à 

racionalidade é exagerada. No cristianismo são diversas as passagens nas 

quais o homem conhece a regra moral, mas age contrariamente a e

Esta cisão entre o saber e o querer atingiu sua expressão teórico-

filosófica magistral na obra agostiniana, que possui como um dos temas 

morais centrais os 
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luta para conseguir 

continência, mas qu

explícita, refere-se à d

uma única pessoa: 

logo ao senhor meu Deus, 

irmativa, uma vez 

que, se a virtude é

filósofo, uma vez qu

necessariamente este alguém agirá vi

Eutidemo,

, 

Segundo, 

faz o mal pelo própr

“Ninguém faz o mal pelo mal; a ação de alguém é sempre 

o autocontrole na famosa frase: “dá-me a castidade e a 

e não seja para já.” (8.7.17). Mais adiante, de maneira 

ivisão do “eu”, ao embate entre “dois eus” que habitam 

“A alma ordena que a alma queira; e, ainda que se trate da mesma 
alma, ela não obedece. Qual a origem dessa monstruosidade, e 
qual a sua razão? A alma ordena o querer; não ordenaria se não o 
quisesse; no entanto, não executa aquilo que ela mesma ordena. 
[...] Quando deliberava servir desde 
como há muito tempo já pretendia, era eu quem o queria, e ao 
mesmo tempo, era eu quem não o queria: sempre eu. Não tinha 
uma vontade plena, nem decidida falta de vontade; daí a luta 
comigo mesmo, deixando-me dilacerado. Essa divisão se produzia 
contra a minha vontade, embora isso não demonstrasse a 
existência em mim de outra alma, e sim o castigo da minha 
própria alma.” (Confissões, 8.9.21-22) 

Estes conflitos da vontade, que nos parecem tão claros, são a 

expressão oposta do intelectualismo de Sócrates. Dentro da temática da 

possibilidade do ensino da virtude, a resposta socrática é af

 o conhecimento, pode ser ela ensinada. Segundo o 

e alguém tem o conhecimento da lei ou do bem moral, 

rtuosamente. Primeiro, como lemos no 

 a identificação explícita entre o bem e o saber:  

“E qual é o resultado de nossa conversação? Não é dizer que
dentre todas as coisas, nada é bom ou mal, mas somente entre 
estas outras duas, que a sabedoria é boa e a ignorância é má?” 
(Eutidemo, 281 d-e – tradução nossa)142 

a idéia de que ninguém faz o mal voluntariamente, ou 

io mal: 

direcionada a um bem. Esse alguém pode estar enganado somente 

                                                           
142 Texto original: "Then what is the result of our conversation? Isn't it that, of the other 
things, no one of them is either good or bad, but of these two, wisdom is good and 
ignorance bad?" 
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sobre o que considera o bem. Tudo depende do que ele sabe ser 

pois assim ele se contradiria a si mesmo.” (HARTMANN, 2004, 
p. 54 – tradução nossa)  

Se são tão claros para nós os conflitos da vontade, se faze

bom. Se isso é conhecido para ele, ele não pode querer o mal, 

143

m parte 

da nossa experiência íntima e cotidiana, como aceitar a posição de que basta 

que eu sa

equer que 

estejamos prontos a lhe dar razão, ou melhor, a tentar encontrar razão por 

detrás de 

turo seria evitado pela realização do mal presente, retorcendo o 

que é o mal e o transformando em bem, como o político que convence as 

massas qu

iba algo como certo para realizar o moralmente certo? Dicto 

simpliciter: a posição socrática não é reducionista e ingênua demais? 

A compreensão do pensamento de qualquer autor r

suas aparentes contradições. Portanto, entendemos o pensamento 

socrático defensável, segundo os pontos que abaixo abordaremos. 

Primeiro, embora seja possível que nós consigamos fazer o mal 

mesmo conhecendo o bem, são também por nós elaboradas justificativas 

para a realização do mal. Por exemplo, e não pretendemos aqui realizar 

categorização completa das justificativas para o mal, existem aqueles que 

minoram a importância do mal para serem capazes de praticá-lo, como o 

alcoólatra que se convence de que “apenas mais um trago” não o impedirá de 

conseguir cessar seu vício. Outra estratégia é a que insiste em afirmar que o 

mal maior fu

e a guerra, embora seja ela um mal, evitará mal maior, ou ainda, 

mal futuro. 

                                                           
143 Texto original: “No one does evil for evil’s sake; a good which he is striving for always 
hovers before him. He can be mistaken only in what he holds to be good. It all depends 
on whether he knows what is good. If that is known to him, he cannot will the bad; 
thereby he would contradict himself.”  
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Segundo, mesmo reconhecendo as debilidades da direta 

vinculação entre o saber e o agir, temos sempre a tendência em atribuir 

maior responsabilidade pelos próprios atos às pessoas que possuem maior 

nível cultural ou educacional e, assim, acabamos por dar alguma razão a 

Sócrates. Perdoamos mais facilmente as pessoas que julgamos ignorantes, 

enquanto penalizamos mais duramente pessoas instruídas. Aliás, a própria 

ordem jurídico-positiva se serve do grau de consciência que uma pessoa 

possui dos próprios atos para medir a gravidade da infração, como nos 

diferentes graus de culpa do direito penal, bem como nas diversas situações 

da legislação civil nas quais as conseqüências jurídicas dos atos dependem da 

existência ou não de culpa. Os incapazes são protegidos pelo ordenamento, 

que lhes retira a responsabilidade sobre os atos que praticam, em virtude da 

ausência ou a precariedade de discernimento . Considerando também 

menos graves os erros e as infrações cometidas pelos ignorantes está também 

a moral cristã: Cristo pede perdão para seus algozes, pois eles não sabem o 

que fazem (Lucas, 23:34). 

é capaz de guiar as ações é o 

verdadeiro. Se um homem conhece o bem, mas não o conhece 

integralmente, é mais fácil a relativização do mal. Uma pessoa pode 

                                                          

144

Por fim, outro argumento que podemos ajuntar em defesa da 

posição socrática é dizer que o saber que 

 
144 As crianças e os adolescentes, por inexperiência, desconhecimento e imaturidade são 
incapazes (absoluta ou relativamente) uma vez que as citadas características prejudicam ou 
tornam o conhecimento do mundo que os rodeia, no mínimo, precário ou inferior ao de 
um adulto. Daí a impossibilidade de exercerem atos da vida civil ou a necessidade de os 
praticarem com assistência. A mesma precariedade no discernimento justifica a 
incapacidade dos doentes mentais ou, como na expressão do revogado Código Civil de 
1916, dos “loucos de todo o gênero” (art. 5º, inc. II). Como comenta Pontes de Miranda 
“As enfermidades psíquicas, a debilidade mental e defeitos psíquicos atingem o 
conhecimento, o sentimento e a vontade, de modo que o direito teve de atender a que o 
homem, pessoa física, nem sempre pode – como seria de esperar-se, se tal quid, não 
existisse – manifestar conhecimento, sentimento e vontade.” (1970, p. 208) 
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conhecer d

De qualquer modo, a não ser que creditemos a Sócrates excessiva 

dose de inocência e de fé no homem, devemos relativizar a conexão entre o 

saber e o agir. A posição socrática não deve ser, portanto, entendida como a 

defesa da simples obediência do homem aos ditames de seu saber, mas na 

compreensão de que ninguém pratica o mal pelo próprio mal, evil for evil’s 

sake. Na verdade, poderíamos melhor enunciá-la dizendo que o homem faz o 

mal julgando ser o mal um bem. Nesta última interpretação, a rigidez do 

entendime

Entretanto, o maior argumento favorável à teoria socrática 

provém de sua própria conduta. Referimo-nos ao exemplo de vida de 

Sócrates, que será abaixo analisado, no comentário de dois episódios que 

atestam a submissão do filósofo à ordem social: na decisão de se submeter à 

                                                          

eterminada regra moral, mas, de maneira semelhante ao destacado 

anteriormente quando nos referimos às estratégias de auto-engano, não 

conferir a devida importância à regra moral. 

nto de Sócrates é amenizada, mas de todo modo descarta ainda a 

ação irracional, na qual o homem agiria por simples tédio ou estupidez, ou a 

ação diabólica, na qual o indivíduo faria o mal pelo mal145. 

 
145 Neste sentido a postura existencialista de Dostoiévski em Memórias do subsolo: a 
civilização apenas ampliou o número de sensações que somos capazes de sentir; não 
tornou os homens melhores ou menos animalescos. Na obra, o homem não age por razão, 
mas quer apenas satisfazer seus caprichos, mesmo que sejam eles os mais idiotas possíveis. 
Mencionemos uma passagem significativamente anti-socrática: “Mas tudo isto são sonhos 
dourados. Oh, dizei-me, quem foi o primeiro a declarar, a proclamar que o homem 
comete ignonímias unicamente por desconhecer seus reais interesses, e que bastaria instruí-
lo, abrir-lhe os olhos para os seus verdadeiros e normais interesses, para que ele 
imediatamente deixasse de cometer essas ignonímias e se tornasse, no mesmo instante, 
bondoso e nobre, porque, sendo instruído e compreendendo suas reais vantagens, veria no 
bem o seu próprio interesse, e sabe-se que ninguém é capaz de agir conscientemente contra 
ele e, por conseguinte, por assim dizer, por necessidade ele praticaria o bem? Oh, 
criancinha de peito! Oh, inocente e pura criatura! Mas, em primeiro lugar, quando foi que 
aconteceu ao homem, em todos estes milênios, agir unicamente em prol de sua vantagem?” 
(2000, p. 32-33) 
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sentença capital e na postura tomada enquanto era prítane no julgamento 

dos generais das Arginusas. Nestes dois episódios, mesmo contrariamente às 

conveniên

5.1.4) O pensamento político-jurídico 

 de Delos naquele dia. Como não poderia 

haver exe

n se revela. 

Lá ele comparece com uma missão: a de convencer Sócrates a fugir da prisão 

e escapar d

                                                          

cias do momento, ele prefere fazer o que entende ser o bem. 

O Críton é um dos diálogos que, em conjunto, narram a história 

da acusação, julgamento e morte de Sócrates. Este, em especial, refere-se à 

visita de Críton a Sócrates encarcerado, já condenado, aguardando o dia de 

sua execução. De fato, o motivo imediato da presença de Críton é o anúncio 

do retorno do navio cerimonial

cuções durante a sagrada viagem da nau, oferenda ritualística da 

aventura de Teseu146, a chegada da embarcação indicava que o próximo147 

seria o dia da morte de Sócrates. 

Mas, logo, o real propósito da súbita presença de Críto

a punição capital (Críton, 44b-c). 

Para tanto, Críton apresenta breve rol de argumentos: 

 
146 Explica-nos Platão no Fédon: “Fédon – Segundo os atenienses, é o navio em que outrora 
Teseu levou para Creta as duas septenas de jovens, moços e moças, que ele salvou, 
salvando-se também. Nessa ocasião, segundo contam, prometeram a Apolo enviar 
anualmente uma deputação a Delos, no caso de se salvarem, e até hoje todos os anos vão 
em romaria à divindade. Desde o início dos preparativos da viagem, determina a lei que se 
proceda à purificação do burgo, não sendo permitido executar ninguém por crime público 
antes de chegar a Delos o navio e retornar de lá. Por vezes esse prazo fica muito dilatado, 
quando os ventos são adversos. O início da peregrinação é contado a partir do momento 
em que o sacerdote de Apolo coroa a popa do navio, o que se deu, conforme disse, na 
véspera do julgamento. Esse o motivo de ter estado Sócrates tanto tempo na prisão, desde 
o julgamento até à morte.” (Fédon, 57b-e, Nunes) 
147 Sócrates contesta os prazos de Críton, afirmando que a execução seria adiada em mais 
um dia devido ao atraso na viagem do barco, conforme visão que tivera em sonho (Críton, 
44a). 
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1 – Reputação: Críton, se não auxiliasse na fuga, ficaria mal visto 

pela sociedade, principalmente por aqueles que não o conhecessem. Julgar-

no-iam dizendo que poderia ter salvo Sócrates, mas não o fez por recusar-se 

a gastar dinheiro para salvar a vida de um amigo; não o teria feito por 

simples avareza. Não é prudente, portanto, cair na desgraça pública, pois 

quem perde a boa reputação pode sofrer os piores males. Prova disso seria a 

própria condenação de Sócrates, fruto, segundo Críton, da opinião 

reprovadora da maioria que recaíra sobre o primeiro (44d). Sócrates 

prontamente recusa este argumento, afirmando que a multidão não é capaz 

de provocar grandes males, pois, se o fosse, também seria capaz de realizar os 

maiores bens (44d). 

 deveria ser motivo 

para hesitação. Segundo Críton, os delatores e alcagüetes são facilmente 

subornáveis e por pouco dinheiro; ademais, todos os amigos de Sócrates 

estão cientes dos riscos e dispostos a corrê-los (44e-45a). 

 sentido, o fato de 

que ele possui muitos recursos para ajudá-lo, recursos estes que estão 

integralmente à disposição. Diz, ainda, que outros vários amigos, também 

abonados, estão igualmente dispostos a contribuir (45a-b). 

ida noutras cidades, medo este que teria 

expressado durante o julgamento, que o solvesse de plano, uma vez que 

2 – Retaliação: Recusando-se a debater o contra-argumento de 

Sócrates, Críton continua com outra ponderação. Diz que se Sócrates está a 

recusar a fácil fuga por temer as possíveis retaliações dos inimigos, que 

recairiam sobre ele, Críton e seus amigos, que este não

3 – Recursos e disponibilidade: Acrescenta, sem dar muito 

tempo a Sócrates para explicitar suas preocupações naquele

4 – Abrigo: No mesmo fôlego, ainda diz que se seus medos forem 

os de não saber o que fazer da v
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Críton co

5 – Argumentum ad misericordiam: por fim, apela para que 

Sócrates não abandone seus filhos, sugerindo que os órfãos nunca levam a 

vida adeq

A refutação de Sócrates prossegue logo em seguida, de acordo 

com o m

De início, é estabelecido o princípio de que somente serão 

acatadas as opiniões ou posições que, após a análise das demais, permaneçam 

como mais justas ou mais verdadeiras148. Afinal, existem opiniões boas e 

más, sendo as boas as dos sábios e judiciosos (φρóνιμος149) e as más as dos 

nhecia pessoas em outras paragens que iriam amá-lo da mesma 

maneira que os atenienses (45b-c). 

uadamente, uma vez que não possuem a educação e o 

aconselhamento paternos (45d). 

Em síntese, são estas as razões apresentadas a Sócrates por Críton, 

na tentativa de persuadi-lo a escapar. 

étodo que se tornou característica distintiva do filósofo, o de 

submeter seu interlocutor ao jogo irônico de perguntas e respostas. 

tolos e insensatos (αφρóνιμος) (47a-b). 

                                                           
148 “Sócrates – Tua solicitude teria sido muito louvável, meu querido Críton, se fosse 
conforme os ditames da justiça, mas, ao contrário, será tanto mais passível de aviltamento 

(continua na próxima página...) 

quanto mais distante dela estiver. Antes de mais nada deveremos examinar se devemos ou 
não fazer segundo dizes, porque já sabes que o meu costume de não me render a outras 
razões senão à única que me pareça mais justa depois de examinar todas as apresentadas é 
antigo.” (Críton, 46b) 
149 Devido à ampla polissemia da palavra, alguns esclarecimentos são necessários. Em grego 
φρóνιμος,ος,ον, sensato, racional, que possui bom senso (“sensé, qui a sa raison, qui est 
dans son bon sens” - BAILLY, 1950, p. 2099) deriva do verbo φρονéω-, que significa, no 
uso intransitivo “avoir la faculté de penser et de sentir, d’oú vivre” e, no transitivo, “avoir 
dans l’esprit, être bien disposé pour qqn, avoir de l’amitie pour qqn” (op. cit., 1950, p. 
2098). Mencionemos também o substantivo masculino φρòνεμα, ατος τò, espírito, 
inteligência, pensamento (op. cit., 1950, p. 2099) que, por sua vez origina dois usos comuns: 
num sentido positivo, como “manière de penser grande ou élevée, courage, grandeur 
d’âme, noblesse, sentiments eleves” (loc. cit)  e noutro negativo, também usado em 
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Como exemplo, Sócrates afirma que o ginasta deve preferir, nos 

assuntos de treinamento e nutrição, a opinião do médico em relação à do 

transeunte (47b). A mesma lógica deveria ser aplicada a outros temas: a 

convicção do expert sempre prefere a do não entendido. Portanto, a opinião 

do povo deve ser desprezada em comparação à daquele que é sábio. Seguir o 

entendimento do povo em matéria de treinamento físico desprezando o do 

médico significaria a destruição do corpo; seguir a opinião da multidão em 

relação à justiça e à injustiça e desprezar a do sábio significaria a destruição 

da alma e, num segundo momento, a da polis. Resta, portanto, refutado o 

primeiro argumento de Críton. 

Os argumentos de 2 a 5 supramencionados são rejeitados de uma 

só vez em decorrência do que acabamos de dizer. Assemelham-se, todos eles, 

aos juízos da multidão, no que tange à sua constante referência ao valor dos 

bens, da reputação e da família. Ora, como a convicção da maioria não 

merece crédito se comparada à do expert, Sócrates acaba por estender a 

validade de sua resposta e diz: a opinião da multidão, em geral, não merece 

crédito150. Trata-se de uma espécie de argumento retorsivo. Se Críton 

                                                                                                                                                                     
conjunto com βρις, como “orgueil, présomption, arrogance, fierté” (loc. cit). Daí, no 

a obra aristotélica (em várias passagens 

dinheiro e permanecendo agradecidos aos que daqui nos retiram ou 
(continua na próxima página...) 

grego não técnico, φρóνησις, εως  ser simplesmente o pensamento ou a ação de pensar, 
julgar, ser criterioso, distinguir pela inteligência, sagacidade, percepção de algo pelos 
sentidos. Posteriormente, o grupo de palavras adquirirá o sentido de sabedoria prática ou 
de faculdade da sabedoria prática (lat. prudentia) n
da Ética a Nicômacos), distinto de virtude da sabedoria, “faculdade científica da alma 
racional” que “possibilita a excelência racional no conhecimento dos universais” 
(MAGALHÃES GOMES, 2005, p. 123-124, nota) 
150 “Sócrates – Depois de tudo o que acabas de conceder-me, devemos examinar antes de 
mais nada se é justo ou injusto sair daqui sem permissão dos atenienses, pois, se é justo, 
devemos tentá-lo, mas, se é injusto, devemos abandonar a idéia, porque todas as 
considerações que apresentastes de bens, reputação e família, não são por acaso 
considerações próprias daqueles que fazem morrer sem razão alguma e que gostariam de 
fazer ressuscitar, também, sem razão alguma, se isso lhes fosse possível? Refiro-me à 
multidão. Porém, o que nós, segundo nosso princípio, devemos considerar, é se fazemos 
uma coisa justa dando 
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apresenta suas razões apelando para o valor das posições da maioria, 

perfazendo uma espécie de argumentum ad populum151, Sócrates contra-ataca 

com um tipo de argumentum ad hominem152, dizendo que, justamente por se 

tratarem de opiniões da maioria, não possuem qualquer valor e devem ser 

rejeitadas. Não deixa de ser espantoso, aliás, que Críton, tão disposto a salvar 

a vida de Sócrates, sucumba assaz facilmente a estratégia retórica das mais 

elementares. Na verdade, o argumentum ad hominem de Sócrates vem 

reforçado pela analogia entre os conhecimentos do expert versus os do leigo: 

para Sócrates, no debate, a multidão sempre é leiga e ignorante, como 

mencionado. 

à própria 

morte, como é o caso

                                            

Até o presente momento do texto, não fosse pela dramaticidade 

da proximidade da morte, estamos a falar de encontro de obviedade retórica 

com poucos acréscimos às nossas reflexões. O turning point da leitura 

encontra-se no argumento aduzido à supramencionada retorsão. 

Independentemente das circunstâncias, mesmo que estas levem 

, o indivíduo jamais pode agir injustamente: 

                                                                                                                         
etemos alguma injustiça. Se a cometemos, não se deve raciocinar 
ui ou sofrer toas as coisas antes de agir injustamente.” (Críton, 

se nisto, eles e nós, com
tanto, deve-se morrer aq
48b-c, Os Pensadores) 
151 “Podemos incluir nesta epígrafe [argumentum ad populum] o conhecido “argumento 
eleiçoeiro” (“band-wagon argument no original). O político em campanha eleitoral 
“argumenta” que deve receber nossos votos porque “todo mundo” vota nele. É-nos dito 
que tal e tal marca de comestíveis, ou de cigarros, ou de automóveis é a “melhor”, porque é 
a que mais se vende na América. Certa crença “deve ser verdadeira”, porque “todo mundo 
sabe disso”. Mas a aceitação popular de uma atitude não prova que seja razoável; o uso 
generalizado de um produto não demonstra que seja satisfatório; a concordância geral com 
uma opinião não prova que seja verdadeira. Raciocinar dessa maneira é cometer a falácia 
ad populum.” (COPI, 1981, p. 81) 
152 Em homenagem à clareza, podemos definir, sem maiores pretensões, como argumentum 
ad hominem aquele que não ataca a veracidade das informações ou a validade das 
conclusões, mas, ao ofender ou agredir o falante, diminui a importância e certeza de sua 
fala. No caso, o que a multidão fala ou pensa não possui valor uma vez que a multidão é 
volúvel e ignorante. 
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“Sócrates – É correto que nunca se deva cometer injustiça 
(δικητéον εναι)? É lícito cometê-la em certas ocasiões? Ou é 
absolutamente certo que toda a injustiça deva ser evitada como já 
concordamos há pouco? E todas essas opiniões, nas quais 
acordamos, dissiparam-se em tão pouco tempo e seria possível 
que em nossa cidade, Críton, nossas mais sérias controvérsias 
tivessem sido como as das crianças sem que nos apercebêssemos? 

ater unicamente ao que dissemos, de que toda a 
injustiça é vergonhosa e nociva para aquele que a comete, diga o 

. 

ter injustiça relativamente 
àqueles que no-la fazem, ainda que este povo acredite que isto seja 

C – Assim me parece.” (Críton, 49a-b) 

Estas afirmações de Sócrates não enunciam apenas que jamais é 

permitido

 ser aquele amigo sincero, desesperado diante do destino 

terrível de Sócrates e disposto a suportar os maiores sacrifícios para salvar o 

companheiro. Nas primeiras falas, a figura de Críton guarda um algo de 

ça dele na cela causa 

Ou devemos nos 

que queira dizer a multidão, e resulte dela o bem ou o mal? 
Falaremos assim, ou não? 

Críton – Assim

S – Então, também não devemos come

lícito, uma vez que concordas que isto não pode ser feito de 
modo algum. 

 ser injusto, mas, simultaneamente, colocam a questão do que são 

o justo e o injusto. 

Antes de analisarmos a resposta de Sócrates retornemos ao 

começo e digamos algo, talvez, um pouco desagradável, mas verdadeiro. 

Críton é um homem corrupto, que vive numa cidade corrupta, cercado por 

amigos corruptos. No começo do diálogo a figura de Críton pode até ser 

considerada simpática, num sentido subserviente da expressão. Ele parece, 

nas primeiras linhas,

nobre, de superior. 

Entretanto, em contraste com a frontal afirmação socrática de que 

jamais é correto ser injusto, a interpelação de Críton ganha outra coloração. 

Críton entra em cena como o corruptor. A presen
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espanto a 

eve-me muitos favores” (43a). 

al. 

Na Apolog

recusa à desobedecer

ameaça à sua vida: 

s reconhecestes 

A referência é à batalha das Arginusas (406 a.C.), um dos últimos 

episódios da guerra do Peloponeso. Vencidos os combates principais pela 

esquadra ateniense, os generais áticos resolveram navegar até o porto de 

Mitilene para tentar libertar uma outra parte da esquadra, ainda presa por 

bloqueio espartano. Deixaram encarregados da operação de resgate dos 

náufragos dois capitães que, em parte devido à demora na tomada da decisão 

tática entre efetuar os resgates ou navegar até Mitilene e em parte devido às 

más condições meteorológicas, foram incapazes de recuperar muitos 

sobreviventes (KAGAN, 2006, p. 517-518). De volta a Atenas, os generais 

foram submetidos a julgamento segundo o rito da eisangelia, que significava 

que os acusados seriam julgados pelo voto de todos os membros daquela 

Sócrates, que dormia e não esperava que o vigia deixasse Críton 

passar. Sem muitos pudores, responde ele: “Somos conhecidos por me ver 

aqui com freqüência e d

Mas, antes, ainda, de prosseguirmos na análise do diálogo façamos 

breve parêntese sobre outros episódios que indicam o valor que Sócrates 

atribuía à ordem leg

ia, Platão relata-nos dois episódios nos quais Sócrates se 

 a ordem jurídica, mesmo que esta recusa significasse 

“Com efeito, Atenienses, jamais exerci um cargo público; apenas 
fiz parte do Conselho. Calhou que a pritania coube à minha 
tribo, a Antióquida, quando do processo dos dez capitães que 
deixaram de recolher os mortos da batalha naval; vós queríeis 
julgar em bloco, o que era ilegal, como todo
depois. Naquela ocasião fui o único dos prítanes que me opus a 
qualquer ação ilegal vossa, votando contra; os oradores estavam 
prontos a processar-me, a mandar-me prender; vós os incitáveis a 
isto aos brados. Embora! Achei meu dever correr perigo ao lado 
da lei e da justiça, em vez de estar convosco numa decisão injusta 
por medo da prisão e da morte.” (Apologia, 32c) 
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assembléia, e não por um corpo de jurados (TAYLOR, 1993, p. 81). O forte 

sentimento de comoção nacional, provocado pelo abandono dos 

sobreviventes dos co

de quinhentos, a Bou

levados à morte e teriam seus bens 

da assembléia era tão intenso que se sugeriu que o próprio 

Euriptolemo fosse julgado em conjunto com os generais (KAGAN, op. cit, 

p. 522). 

 popular fez com que se 

sugerisse que os prítanes fossem também julgados em conjunto com os 

generais e aqueles, acuados, retiraram suas objeções. 

mbates, fez com que fosse proposta, perante o conselho 

lé, uma forma de julgamento desfavorável aos generais: 

“[...] Calixeino, membro dos Quinhentos, sugeriu ao conselho 
que fosse adotado um procedimento menos favorável aos generais 
e propôs, especificamente, que não houvesse mais debate, apenas 
o voto de culpado ou inocente. A pergunta seria feita em 
linguagem carregada de pré-julgameneto: se os generais eram 
culpados ou não “por não terem resgatados os homens que 
venceram a batalha naval” (Xenofonte, Helênicas 1.7.9). Os 
condenados seriam 
confiscados. Por fim, os generais seriam julgados juntos e uma só 
votação da assembléia decidiria o destino de todos.” (KAGAN, 
2006, p. 521) 

Euriptolemo acusou Calixeino de proposição ilegal e invocou o 

graphe paranomon, procedimento em defesa da legalidade, que determinava 

que o proponente de uma moção ilegal fosse julgado por fazê-la e que a 

proposta ficasse suspensa até que ele fosse inocentado. Entretanto, o clima de 

revolta 

Os prítanes, então, recusaram-se a colocar em deliberação a 

moção que determinaria o julgamento de todos em única votação, uma vez 

que violava a prática da assembléia e, em específico, o decreto de Cannonus, 

que “assegurava um julgamento independente para cada acusado” (KAGAN, 

loc. cit.). Aduziam, também, que o rito que ora se adotava impediria o 

direito de defesa dos acusados. Novamente, a pressão
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Neste mo

aparece Sócrates: 

os prítanes, Sócrates defendeu sua 
posição e negou-se a submeter a questão à votação. [...] Mas 

rba emocionada venceu a legalidade 

e o devid

 seguida, se prosseguirmos na leitura da Apologia, 

veremos outro episó

observância da lei: 

 governo, poderoso 
como era, não conseguiu forçar-me a uma injustiça; ao deixarmos 

a e trouxeram Leão, 
mas eu voltei para casa. Bem podia ter morrido por isso, se aquele 

Este episó

mento de fortes embates e elevado grau de emoção 

“Acontece que, por absoluto acaso, Sócrates havia sido escolhido 
por sorteio para integrar o conselho naquele ano (o único cargo 
público que ele ocupou). Além disso, aconteceu também de a 
tribo de Sócrates estar controlando a pritania naquele mês e – 
coincidência ainda maior – de o próprio Sócrates estar atuando 
naquele dia como prostates, o funcionário encarregado de presidir 
a assembléia. Sozinho entre 

mesmo diante de uma posição tão baseada em princípios, a paixão 
da assembléia era forte demais e a audiência continuou.” 
(KAGAN, 2006, p. 522-523) 

O desfecho do episódio é de todos conhecido. Os generais, 

mesmo aqueles que não estavam presentes, foram condenados à morte. No 

julgamento das Arginusas, a paixão da tu

o processo legal. Este episódio é lembrado até os dias presentes 

pelos críticos dos regimes democráticos. 

Logo em

dio no qual Sócrates se expôs a perigo em nome da 

“Doutra feita, após a instalação da oligarquia, fui chamado com 
outros quatro à Rotunda pelos Trinta e estes nos ordenaram que 
fôssemos à Salamina buscar Leão Salamínio para morrer; a muitas 
outras pessoas eles davam ordens semelhantes, no intuito de 
comprometer o maior número possível. Nessa ocasião, de novo, 
por atos, não por palavras, demonstrei que à morte – desculpai a 
rudeza da expressão – não ligo mais importância que a um figo 
podre, mas não cometer nenhuma injustiça ou impiedade, a isso 
sim dou o máximo valor. A mim, aquele

a Rotunda, os quatro seguiram para Salamin

governo não tardasse a cair.” (Apoogia., 32c) 

dio também é lembrado na Carta VII: 
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“Entre outros, ao meu querido e velho amigo Sócrates, que não 
me canso de proclamar como o homem mais justo de seu tempo, 
quiseram associá-lo à tentativa de levar pela força um cidadão a 

No Críton o respeito socrático à ordem jurídica de sua cidade é 

levado às ú

Sócrates foi formalmente acusado de

da cidade e de introd

a juventude, se devem

lopecense, filho de Sofronisco, dos delitos 
seguintes: Sócrates viola as leis, negando a existência dos deuses 

 a juventude. A punição 
 morte.” (DIÓGENES LAÉRCIO, 2007, p. 125 – 

tradução nossa)153 

Entretanto

Sobre a acusação de i

diálogos de Platão. A religião do Estado ateniense era uma 
questão de culto (cultus); não tinha dogmas teológicos nem livros 
sagrados. E possuímos certeza de que não era delito contra a 
religião não crer na mitologia de Homero e dos poetas; a opinião 

                                                          

ser condenado à morte, isto com o objectivo de, por alguma 
forma, o comprometerem na sua política. Sócrates não obedeceu 
e preferiu expor-se aos maiores perigos a tornar-se cúmplice de 
ações criminosas” (PLATÃO, Epist. VII, 326d-325a) 

ltimas conseqüências: neste caso, é a vida do próprio Sócrates que 

está em jogo, e este é o autêntico momento de prova para as suas convicções. 

 não prestar culto aos deuses 

uzir novas práticas religiosas, bem como de corromper 

os confiar nos relatos de Diógenes Laércio: 

“17. A acusação, e que, segundo Favorino, todavia se conserva no 
Metroo, foi como se segue: “Meleto Piteense, filho de Meleto, 
acusou Sócrates A

que a cidade tem aceito, e introduzindo outros novos; e trabalha 
contra as mesmas leis corrompendo
aplicável é a

, o conteúdo dessas afirmações deve ser esclarecido. 

mpiedade: 

“Nós deveríamos ter cuidado para não entender as cláusulas da 
acusação erroneamente. O certo é que a primeira acusação não 
implica que Sócrates sustentava o que chamaríamos de “opiniões 
heréticas”, nem que havia deixado de crer nas histórias da 
mitologia convencional, como confessa frequentemente nos 

 
153 “17. La acusación jurada, y que, según Favorino, todavía se conserva en el Metroo, fue 
como sé sigue: “Melito Piteense, hijo de Melito, acusó a Sócrates Alopecense, hijo de 
Sofronisco, de los delitos siguientes: Sócrates quebranta las leyes, negando la existencia de 
los dioses que la ciudad tiene recibidos, e introduciendo otros nuevos; y obra contra las 
mismas leyes corrompiendo la juventud. La pena debida es la muerte.”  
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corrente acerca disto era a de que os poetas inventavam suas 
lendas para entreter a seu público.” (TAYLOR, 1993, p. 88 – 
tradução nossa)154 

áter político. Neste sentido, comenta 

Todd: 

emplo de sua 
impiedade.” (1993, p. 308-309 – tradução nossa)155 

A acusação de impiedade, embora grave, deve ser interpretada 

como forma de introduzir outras de car

“Esta conexão entre política, religião e as cortes é frequentemente 
ignorada, mas é significativa, e merece ser explorada em maiores 
detalhes [...]. É tentador afirmar que os julgamentos religiosos 
atenienses eram totalmente submetidos às discussões políticas: 
uma surpreendentemente grande proporção de julgamentos de 
impiedade conhecidos revela, sob exame, uma extremamente 
forte agenda política. Por exemplo, há algumas evidências pós-
clássicas de que uma expressiva série de acusações de impiedade, 
nos primeiros anos da Guerra do Peloponeso, possa ter sido feita 
a intelectuais livre-pensantes como Anaxágoras e Protágoras. Esta 
narrativa é tardia, e não encontra apoio nas fontes 
contemporâneas e, por esta razão, deve ser tratada com 
considerável cautela; mas, se vale de algo, Plutarco (Péricles 32) 
acredita que alguns dos processos movidos contra Péricles foram 
propostos por adversários políticos. Um exemplo mais confiável 
é o julgamento de Sócrates em 399 a.C., no qual, apesar dos 
argumentos de Finley, é difícil evitar a conclusão de que este 
caso, pelo menos, possuiu matizes políticas significativas: Sócrates 
foi, no final das contas, mestre de Crítias, líder dos trinta, e 
também de Alcebíades que, e é razoável que se diga, havia sido 
responsável pela derrota de Atenas na Guerra do Peloponeso. Em 
virtude da anistia, ele não poderia ser diretamente processado por 
estes fatos, mas é bastante significativo que a denúncia por graphē 
asebeias mencione especificamente a ‘corrupção dos jovens’ (ou 
seja, sua atividade como professor) como ex

                                                           
154 Texto original: “Debemos tener cuidado de no entender erróneamente las cláusulas de 
la acusación. Lo cierto es que el primer cargo no quiere decir que Sócrates sostuviera lo 
que nosotros llamaríamos “opiniones heréticas”, ni que hubiera dejado de creer en las 
historias de la mitología convencional, como confiesa frecuentemente en los diálogos de 
Platón. La religión del Estado ateniense era una cuestión de culto (cultus); no tenía dogmas 
teológicos ni libros sagrados. Y tenemos la seguridad de que no era delito contra la religión 
el no creer en la mitología de Homero y de los poetas; la opinión corriente acerca de esto 

(continua na próxima página...) 

era que los poetas inventaban sus leyendas para entretener a su público.” 
155 Texto original: “This connection between politics, religions and the lawcourts is often 
ignored, but it is significant, and deserves to be explored in greater detail […]. It is 
tempting to assert that Athenian religious trials were all about politics: a surprisingly high 
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A acusação de impiedade talvez tivesse sido inserida no libelo 

acusatório, em conjunto com a suposta introdução de novas práticas 

religiosas, apenas como um lugar comum atribuído a todos os filósofos da 

natureza. Se confiarmos no testemunho do Fédon (96a-b), a primeira fase da 

vida filosófica de Sócrates ter-se-ia concentrado nos então tradicionais 

debates acerca da physis. A referência religiosa teria, então, o intento de 

associar uma imagem negativa, talvez atribuída à ciência jônia, à figura do 

acusado (TAYLOR, 1993, p. 91). Hipótese também levantada é a de que a 

acusação de impiedade fosse uma referência velada a certa profanação dos 

mistérios em 415 a.C., realizada por Alcebíades e outros amigos de Sócrates, 

que não poderia ser explícita tendo em vista a anistia que antecedeu à 

restauração da democracia (TAYLOR, loc. cit.) 

A segunda acusação, a de corromper a juventude, esta possuía 

significado mais explícito, como nos esclarece Taylor: 

“A intenção da segunda acusação, a de “corrupção da juventude”, 
é mais clara. Durante o julgamento, parece que o acusador 
público e seus colegas deixaram vago seu significado. Pelo menos, 
Platão mostra-se a Sócrates muito perplexo quanto ao tipo 
particular de dano que este haveria causado a seus companheiros 
mais jovens. Diz que não é possível que se refira ao ensinamento 

                                                                                                                                                                     
proportion of known impiety trials reveal, on examination, a surprisingly strong political 
agenda. For instance, there is some post-classical evidence that a concerted series of 
impiety charges may in the early years of the Peloponnesian War have been brought 
against such free-thinking intellectuals as Anaxagoras and Protagoras. This story is very 
late, receives no support from contemporary sources, and for that reason, should be 
treated with considerable caution; but for what is worth, Plutarch (Perikles 32) believes 
that some at least of these prosecutions were set up by his political opponents as a way of 
attacking Perikles. A more trustworthy example is the trial of Sokrates in 399 BC, where, 
despite the arguments of Finley (1977, p. 65), it is difficult to escape the conclusion that 
this was a case with, at the very least, significant political overtones: Sokrates had after all 
been the teacher of Kritias, leader of the Thirty, and also of Alkibiades, who had arguably 
lost Athens the Peloponnesian War. Because of the Amnesty he could not directly be 
prosecuted for this, but it is surely significant that the indictment in what was a graphē 
asebeias specifically mentioned ‘corrupting the young’ (that is, his activity as a teacher) as 
one example of his impiety.” 
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das “besteiras” sobre ciência natural que Aristófanes o faz 
pronunciar em sua comédia, nem ao exercício do ofício sofista. 
Todo mundo sabe que jamais foi um “educador” profissional, 
nem que tenha possuído “discípulo” algum, e não menos sabido é 
que as especulações científicas parodiadas por Aristófanes não 
foram tema de suas conversações. Se seus acusadores tivessem 
sido sinceros, teriam que confessar que o suposto dano causado 
aos jovens que desfrutavam ouvindo seus repetidos 
interrogatórios a seus concidadãos era, na verdade, o desnudar da 
ignorância cheia de si dos mais velhos. Lendo entre linhas, 
percebe-se que o que realmente incomodou Anito foi que a 
crítica de Sócrates sobre a incapacidade de políticos como ele 
podia rebaixar sua reputação e produzir uma atitude crítica em 
relação à democracia e suas instituições entre os jovens mais 
brilhantes (o que de fato ocorreu).” (1993, p. 92-93 – tradução 
nossa)156 

sua cidade? 

                                                          

Entretanto, apesar de saber-se iniquamente acusado, Sócrates 

permanece fiel à observância das instituições legais de Atenas. É necessário 

que nos perguntemos, retornando ao argumento do Críton: em que se funda 

tão profundo respeito à ordem jurídica e às sentenças judiciais? Por que 

Sócrates, mesmo estando em risco sua vida, prefere ater-se ao regramento de 

O principal argumento pode ser enunciado de imediato: a posição 

defendida por Sócrates é a de que o desrespeito às leis é a causa da ruína da 

 
156 Texto original: “La intención del segundo cargo, “corrupción de la juventud”, es más 
clara. Durante el juicio mismo, parece que el acusador público y sus colegas dejaron vago 
su significado. Por lo menos, Platón presenta a Sócrates muy perplejo sobre el género 
particular de daño que se le acusa haber hecho a sus compañeros más jóvenes. Dice que no 
es posible que se refiera a enseñarles las “insensateces” sobre ciencia natural de las que se le 
hace hablar en la comedia de Aristófanes, ni a ejercer el oficio de sofista. Todo el mundo 
sabe que jamás ha sido un “educador” profesional, ni ha tenido “discípulo” alguno, y no 
menos sabido es que las especulaciones científicas parodiadas por Aristófanes no fueran 
tema de sus conversaciones. Si sus acusadores hubieran sido sinceros, habrían tenido que 
confesar que el supuesto daño hecho a los jóvenes que gozaban escuchando sus repetidos 
interrogatorios a sus conciudadanos era, en realidad, el sacar a luz la ignorancia satisfecha 
de sí de sus mayores. Leyendo entre líneas, se percibe que lo que realmente molestó a 
Anito fue que la crítica de Sócrates sobre la incapacidad de políticos como él tendía a 
rebajar su reputación y a producir una actitud crítica hacia la democracia e sus 
instituciones entre los jóvenes más brillantes (lo que de hecho ocurrió).” 
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vida social. Como a afirmação pudesse parecer de difícil aceitação para seu 

interlocutor, ansioso para ver o amigo livre da punição capital, Sócrates 

didaticamente imagina hipotética advertência que as próprias leis pudessem 

lhe dirigir: 

os responder: “Mas a cidade foi injusta, 
e nos deu uma sentença injusta.” Nós diríamos isso?” (Críton, 

e poderiam ressaltar 

os males do descumprimento das determinações legais. 

                                                          

“Sócrates – Considere, então, a questão desta forma: imagine se 
eu fosse me portar como um safo (ou chame o procedimento pelo 
nome que quiser), e as leis e o governo da cidade viessem e me 
interpelassem: “Diga-nos, Sócrates – eles diriam – o que você está 
prestes a fazer? Estaria você tentando nos subverter, a nós leis e a 
toda cidade por um ato particular, pelo menos no que tange a 
você? Você acha que uma cidade pode subsistir e não ser 
destruída se as decisões judiciais não tiverem força por serem 
mitigadas pelos indivíduos?” Qual seria nossa resposta, Críton, a 
estas palavras e outras similares? Qualquer pessoa, especialmente 
um bom orador, teria um cabedal de argumentos para 
demonstrar o mal de deixar de lado a lei e o cumprimento das 
sentenças; e nós poderíam

50a-c – tradução nossa)157 

A desobediência à ordem social implica, no raciocínio acima 

exposto, a colocação em risco e, em último caso, a destruição da própria 

comunidade. O trecho ainda insinua que este pensamento não é tipicamente 

socrático, mas partilhado por muitas outras pessoas, afinal, são as próprias 

leis e a cidade como um todo que afirmam esses riscos. Ademais, acrescenta 

ainda Sócrates, muitos outros seriam os argumentos qu

 
157 Texto original: “Then consider the matter in this way: Imagine that I am about to play 
truant (you may call the proceeding by any name which you like), and the laws and the 
government come and interrogate me: “Tell us, Socrates," they say; "what are you about? 
are you going by an act of yours to overturn us - the laws and the whole State, as far as in 
you lies? Do you imagine that a State can subsist and not be overthrown, in which the 
decisions of law have no power, but are set aside and overthrown by individuals?" What 
will be our answer,  Crito, to these and the like words? Anyone, and especially a clever 
rhetorician, will have a good deal to urge about the evil of setting aside the law which 
requires a sentence to be carried out; and we might reply, "Yes; but the State has injured 
us and given an unjust sentence." Suppose I say that?” 
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Ante a suposta resposta que encerrou a citação supratranscrita, de 

que serve como escusa ao descumprimento da lei o fato de a sentença 

imputada ser injusta, Sócrates continua: 

“Sócrates – “E foi esse o nosso acordo com você? – diriam as leis 
– ou não teria sido o de que você se obrigaria a respeitar as leis da 
cidade?” E se nós expressássemos espanto com esta fala, as leis 
provavelmente acrescentariam: “Responda, Sócrates, ao invés de 
apenas arregalar os olhos, você que tem o hábito de fazer e 
responder questões. Diga-nos qual é a reclamação que você tem a 
fazer contra nós que justifica sua tentativa de nos destruir e à 
cidade. Em primeiro lugar, não fomos nós que te fizemos existir? 
Seu pai se casou com sua mãe por nosso intermédio, e assim eles 
geraram você. Diga: você tem alguma objeção àquelas dentre nós 
que regulam o casamento?” Nenhuma, eu responderia. “Ou 
possui alguma reclamação contra aquelas de nós que regulam o 
sistema de criação e educação das crianças segundo o qual você foi 
criado? Não são as leis que estão no comando desta área de 
atividades certas em obrigarem seu pai a treiná-lo na música e na 
ginástica?” Certo, eu responderia. “Bem, como você veio ao 
mundo, foi criado e educado por nós, pode você negar, antes de 
mais nada, que você é nosso filho e servo, assim como foram seus 
pais antes de você? E se isso for verdade, você não está em pé de 
igualdade conosco, nem tem o direito de pensar que você pode 
fazer conosco o que estamos fazendo com você. Teria você 
qualquer direito de atacar ou revidar ou fazer qualquer outro mal 
a um pai ou ao seu mestre, se você tivesse um, quando fosse 
golpeado ou ferido por ele, ou recebesse qualquer outra forma de 
mal de suas mãos? Você não diria isso? E como nós achamos 
certo de destruir você acha que tem o direito de nos destruir de 
volta, e à sua terra, até o ponto em que dependesse de você?”” 
(Críton, 50c-51a – tradução nossa)158 

                                                           

(continua na próxima página...) 

158 Texto original "And was that our agreement with you?" the law would say, "or were 
you to abide by the sentence of the State?" And if I were to express astonishment at their 
saying this, the law would probably add: "Answer, Socrates, instead of opening your eyes: 
you are in the habit of asking and answering questions. Tell us what complaint you have 
to make against us which justifies you in attempting to destroy us and the State. In the 
first place did we not bring you into existence? Your father married your mother by our 
aid and begat you. Say whether you have any objection to urge against those of us who 
regulate marriage?" None, I should reply. "Or against those of us who regulate the system 
of nurture and education of children in which you were trained? Were not the laws, who 
have the charge of this, right in commanding your father to train you in music and 
gymnastic?" Right, I should reply. "Well, then, since you were brought into the world 
and nurtured and educated by us, can you deny in the first place that you are our child 
and slave, as your fathers were before you? And if this is true you are not on equal terms 
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O trecho destacado refere-se ao papel formador da leis, à sua 

participação na educação dos indivíduos. No discurso, Sócrates considera a 

cidade e as leis como pais e mães dos cidadãos. Esta paternidade das leis é o 

início da correlação entre sobrevivência da sociedade e obediência às leis, e 

possui duplo significado: por um lado, as leis são responsáveis pela paidéia 

dos indivíduos;  por outro, as leis não devem ser respeitadas apenas nas 

situações em que é conveniente este respeito, mas incontinenti. 

Vejamos o primeiro aspecto. Educar significa incutir no indivíduo 

os padrões e valores do grupo social, ou seja, transmitir ao indivíduo o ethos 

da comunidade na qual ele se insere. A educação é o processo de 

transformação do pequeno animal humano em ser da cultura. Nesse sentido 

é que comumente dizemos da “criação” de uma criança: criar alguém não 

significa ser responsável pelos processos biológicos da reprodução, mas sim, 

pelo homem enquanto ser social e cultural. Para os gregos, de modo 

específico, educar significava elaborar o indivíduo como cidadão, ou seja, 

formar o indivíduo enquanto ser de cultura que na vida social se realiza. 

Como menciona a fala do poeta grego, o homem virtuoso é “constituído de 

modo correto e sem falha, nas mãos, nos pés e no espírito” (JAEGER, 1995, 

p. 13), e a função da educação é este trabalho plástico de moldar os corpos e 

as almas. 

A relação entre cultura e educação é, para nós, mais do que clara: 

educar um indivíduo significa fazê-lo capaz de transitar entre os mais 

                                                                                                                                                                     
with us; nor can you think that you have a right to do to us what we are doing to you. 
Would you have any right to strike or revile or do any other evil to a father or to your 
master, if you had one, when you have been struck or reviled by him, or received some 
other evil at his hands?- you would not say this? And because we think right to destroy 
you, do you think that you have any right to destroy us in return, and your country as far 
as in you lies?”  
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diversos campos de sua cultural natal, torná-lo habituado à língua, aos 

costumes, à culinária, aos ideais estéticos e morais e, dentro destes, sentir-se 

em casa. O que está destacado na fala socrática é o papel formador das 

normas sociais, que são tão parte da cultura quanto qualquer outro dos 

elementos mencionados. 

Da mesma forma que fisicamente os indivíduos são reproduções 

de seus pais, que lhes transmitem as características genéticas das gerações 

anteriores, socialmente os indivíduos são produtos das normas sociais dentro 

das quais estão inseridos. O que torna um agrupamento humano uma 

sociedade é o compartilhamento de certas formas de vida social, não o 

simples agregado de indivíduos, étnico ou consangüíneo. O que torna um 

mero grupo de pessoas um grupo social é o conjunto de fatos sociais que 

neste grupo possui vida e se entranha na vida de cada um dos indivíduos. 

Destruir uma cultura não significa matar todos os indivíduos que 

compõem aquela sociedade, mas sim, destruir suas formas sociais de 

existência. Na Grécia antiga isto fica tanto mais claro: uma vez que, se não 

havia identidade política e territorial, os helenos eram caracterizados por 

falarem a mesma língua, rezarem aos mesmos deuses, possuírem cabedal 

similar de formas de vida social, ainda que, e a variedade humana é infinita, 

comportassem estas manifestações da cultura variantes locais. 

O que há de marcante na posição socrática, entretanto, não é o 

reconhecimento da existência e da formação social do indivíduo, nem 

mesmo o fato de que o ato de descumprir os padrões sociais implica em 

atentado contra a existência da sociedade. O traço notável é o 

reconhecimento da ordem jurídica enquanto parte fundamental da cultura e, 

portanto, o reconhecimento de que a sua desobediência é violência 
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especialmente grave contra a existência de uma sociedade, mais grave do que 

a ofensa a outros bens culturais. No pensamento socrático ser ateniense 

significava, acima de tudo, respeitar as leis de Atenas. 

Voltemos à análise do argumento do Críton. Vejamos como 

continua o sermão das leis de modo a apreciarmos o segundo aspecto, ou 

seja, aquele relativo à conveniência do respeito à ordem legal. Continua o 

texto: 

““E poderia você, oh grande mestre da virtude, dizer que teria 
justificativa? Será que um filósofo como você não conseguiu 
perceber que nossa pátria deve ser valorizada como superior e 
muito mais sagrada do que a própria mãe, o próprio pai ou 
qualquer outro ancestral, e tanto mais pelos deuses e pelos 
homens de inteligência? Deve ser também aplacada gentilmente e 
com reverência quando furiosa, muito mais do que o deve um 
pai, e se não puder ser persuadida, deve ser obedecida? E quando 
nós somos por ela punidos, seja com a prisão ou com grilhões, a 
punição deve ser suportada em silêncio; e se ela nos levar ao 
sofrimento ou mesmo à morte na batalha, devemos segui-la do 
mesmo modo; ninguém deve desistir, ou se retirar ou deixar seu 
posto, mas seja numa batalha ou numa corte judicial, ou em 
qualquer outro lugar, o cidadão deve fazer o que sua cidade e sua 
pátrio o ordenam; do contrário, deverá tentar persuadi-la da 
natureza da justiça. E se ele não pode agir com violência contra 
seu pai ou sua mãe, muito menos contra sua pátria.” Que 
resposta daríamos a esse discurso, Críton? Não falam as leis a 
verdade?” (50c-51c)159 

                                                           
159 Texto original: ““And will you, O professor of true virtue, say that you are justified in 
this? Has a philosopher like you failed to discover that our country is more to be valued 
and higher and holier far than mother or father or any ancestor, and more to be regarded 
in the eyes of the gods and of men of understanding? also to be soothed, and gently and 
reverently entreated when angry, even more than a father, and if not persuaded, obeyed? 
And when we are punished by her, whether with imprisonment or stripes, the 
punishment is to be endured in silence; and if she leads us to wounds or death in battle, 
thither we follow as is right; neither may anyone yield or retreat or leave his rank, but 
whether in battle or in a court of law, or in any other place, he must do what his city and 
his country order him; or he must change their view of what is just: and if he may do no 
violence to his father or mother, much less may he do violence to his country.” What 
answer shall we make to this, Crito? Do the laws speak truly, or do they not?” 
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As leis são o instrumento da organização social. São elas que 

permitem aos indivíduos a realização de suas atividades mais corriqueiras e, 

portanto, devem os indivíduos a elas respeito. 

Na verdade, o discurso refere-se ao simples fato de que respeitar as 

leis quando é conveniente é muito fácil, assim como é fácil se vangloriar do 

cumprimento do dever quando este traz benefícios ao cumpridor. Difícil é a 

obediência, e no entanto, continua ela necessária, à ordem social-legal 

quando esta implica num atentado contra o interesse do agente. 

Não cabe aqui nem dizer se a sentença condenatória de Sócrates 

foi justa ou injusta. Fato é, e difícil é discordar, que uma sentença capital 

quase sempre é extremamente inconveniente. Mesmo assim, Sócrates decidiu 

à lei se submeter. O pacto com as normas sociais e jurídicas é formal; devo 

obedecê-las, diria Sócrates, mesmo a contragosto. 

Neste sentido, as leis afirmam no diálogo que ninguém é obrigado 

a permanecer na cidade, ou seja, ninguém é obrigado a elas aderir; mas uma 

vez que esta adesão tenha ocorrido que seja integral, i.e., nos momentos 

favoráveis e nos desfavoráveis: 

“Sócrates – Então as leis dirão: “Considere, Sócrates, se é verdade 
que sua presente tentativa nos causará dano. Uma vez que, após 
termos trazido você ao mundo, te alimentado e te educado, e 
dado a você e a cada um dos outros cidadãos uma parcela dos 
bens que tínhamos para dar, nós ainda concedemos o direito, a 
todo ateniense, de partir da cidade e ir para onde lhe aprouver 
após atingida a maturidade. Nós não o proibiríamos de fazê-lo 
nem interferiríamos.  Qualquer um de vocês que não gostasse de 
nós ou da cidade, e quisesse mudar-se para uma colônia ou 
qualquer outra cidade, pode ir para onde quiser levando consigo 
seus bens. Mas aquele que está familiarizado com a forma pela 
qual nós organizamos a cidade e administramos o Estado, e ainda 
assim aqui permanece, firmou um contrato implícito de que 
procederá da maneira que nós ordenarmos. E aquele que nos 
desobedecer está, afirmamos, triplamente errado: primeiro, 
porque ao nos desobedecer ele desobedece seus pais; segundo, 
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porque somos os responsáveis por sua educação; terceiro, porque 
ele fez um pacto conosco de que ele devidamente obedeceria 
nossos comandos; e ele nem os obedece nem nos convence de que 
nossos comandos estão errados; e nós não os impusemos 
violentamente, mas fornecemo-lhe alternativa de obedecê-los ou 
convencer-nos; e isso é o que oferecemos e ele não faz nem um 
nem outro. Estas são as espécies de acusações a que, como 
estamos dizendo, você, Sócrates, estará sujeito ao cumprir suas 
intenções; e logo você, acima de todos os atenienses.” 
Suponhamos que eu perguntasse, por que pensam assim? Elas 
iriam simplesmente me responder que eu, acima de todos os 
outros homens, assenti com o pacto. “Existe uma clara prova,” 
diriam elas, “Sócrates, que nós e a cidade não te desagradamos. De 
todos os atenienses você foi o residente mais constante da cidade. 
Uma vez que você nunca a deixa, você deve amá-la. Porque você 
nunca saiu da cidade nem mesmo para assistir aos jogos, exceto 
por uma vez quando foi ao Istmo, ou foi convocado para tarefas 
militares. Você nunca viajou como outros homens viajaram. 
Nem curiosidade teve de conhecer outras cidades e suas leis: sua 
afeição restringiu-se a nós e à nossa cidade; nós fomos suas 
favoritas, e você aquiesceu em nosso governo sobre ti; e foi aqui 
que você concebeu seus filhos, o que prova a sua satisfação. 
Ademais, você poderia, se quisesse, ter estabelecido a penalidade 
de banimento durante seu julgamento – a cidade que recusa a 
deixar-te ir agora teria então deixado. Mas você fingiu preferir a 
morte ao exílio e que não sofria com a morte. E agora você 
esqueceu esses nobres sentimentos, e não nos respeita, as Leis, de 
quem você torna-se o destruidor; e faz o que somente um 
miserável escravo faria, corre e se esquece dos pactos e acordos 
que fez como cidadão. E, antes de mais nada, responda a esta 
questão: estamos nós certas em dizermos que você concordou 
em, de fato, ser governado por nós e não somente em palavras? 
Isso é verdade ou não? Como deveríamos responder a isto, 
Críton? Não devemos concordar?” (51c-52d – tradução nossa)160 

                                                           

(continua na próxima página...) 

160 Texto original: “Soc. Then the laws will say: "Consider, Socrates, if this is true, that in 
your present attempt you are going to do us wrong. For, after having brought you into 
the world, and nurtured and educated you, and given you and every other citizen a share 
in every good that we had to give, we further proclaim and give the right to every 
Athenian, that if he does not like us when he has come of age and has seen the ways of the 
city, and made our acquaintance, he may go where he pleases and take his goods with 
him; and none of us laws will forbid him or interfere with him. Any of you who does not 
like us and the city, and who wants to go to a colony or to any other city, may go where 
he likes, and take his goods with him. But he who has experience of the manner in which 
we order justice and administer the State, and still remains, has entered into an implied 
contract that he will do as we command him. And he who disobeys us is, as we maintain, 
thrice wrong: first, because in disobeying us he is disobeying his parents; secondly, 
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Como é comum que as pessoas somente aceitem participar das 

relações sociais de maneira amistosa enquanto as regras lhe são favoráveis, 

mas que se retirem rapidamente ante a menor contrariedade! A criança 

empresta a bola para o jogo de rua desde que ela vença, mas dele se retira se 

perder; o condômino participa das assembléias e respeita suas regras desde 

que as decisões lhe sejam favoráveis, mas se recusa a cumprir as mínimas 

determinações contrárias a seu querer; o político respeita o direito eleitoral 

fielmente enquanto crê ter chances de vencer o páreo, mas se percebe que a 

derrota é iminente trapaceia e tenta anular o pleito, acusa o sistema eleitoral 

de injusto161. 

                                                                                                                                                                     

(continua na próxima página...) 

because we are the authors of his education; thirdly, because he has made an agreement 
with us that he will duly obey our commands; and he neither obeys them nor convinces 
us that our commands are wrong; and we do not rudely impose them, but give him the 
alternative of obeying or convincing us; that is what we offer and he does neither. These 
are the sort of accusations to which, as we were saying, you, Socrates, will be exposed if 
you accomplish your intentions; you, above all other Athenians." Suppose I ask, why is 
this? They will justly retort upon me that I above all other men have acknowledged the 
agreement. "There is clear proof," they will say, "Socrates, that we and the city were not 
displeasing to you. Of all Athenians you have been the most constant resident in the city, 
which, as you never leave, you may be supposed to love. For you never went out of the 
city either to see the games, except once when you went to the Isthmus, or to any other 
place unless when you were on military service; nor did you travel as other men do. Nor 
had you any curiosity to know other States or their laws: your affections did not go 
beyond us and our State; we were your especial favorites, and you acquiesced in our 
government of you; and this is the State in which you begat your children, which is a 
proof of your satisfaction. Moreover, you might, if you had liked, have fixed the penalty 
at banishment in the course of the trial - the State which refuses to let you go now would 
have let you go then. But you pretended that you preferred death to exile, and that you 
were not grieved at death. And now you have forgotten these fine sentiments, and pay no 
respect to us, the laws, of whom you are the destroyer; and are doing what only a 
miserable slave would do, running away and turning your back upon the compacts and 
agreements which you made as a citizen. And first of all answer this very question: Are 
we right in saying that you agreed to be governed according to us in deed, and not in 
word only? Is that true or not?" How shall we answer that, Crito? Must we not agree?” 
161 Aliás, países inteiros fazem isso. Apenas para citar um exemplo recente: o Hamas, 
gostemos dele ou não, venceu  legitimamente as eleições parlamentares em janeiro de 2006 
na Palestina. Bastou sua vitória para que o apoio americano à Autoridade Nacional 
Palestina fosse retirado; e isto foi feito logo pelos americanos, grandes defensores da 
democracia... A mensagem americana foi clara: defendemos incondicionalmente a 
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Ademais, continua o argumento do Críton, o pacto com as leis 

não foi contraído à força, nem repentinamente, nem irrefletidamente, uma 

vez que, no caso se Sócrates, tratava-se de um homem maduro (52d-53a). 

A terceira forma de relação entre o respeito às leis e a manutenção 

da vida social reside num argumento de fundo religioso, estabelecido en 

passant no final do texto: 

“Escute-nos, então, Sócrates, a nós que te educamos. Pense não 
antes na vida e nas crianças e só então na justiça, mas na justiça 
primeiro e veja se você poderá se justificar perante as princesas 
dos infernos. Porque nem você nem nada que te pertence serão 
mais felizes ou mais sagrados ou mais justos nesta vida, nem na 
outra, se fizer como quer Críton. Agora você parte 
inocentemente, como vítima e não como feitor do mal; uma 
vítima não das Leis, mas dos homens. Mas se você prosseguir, 
retribuindo o mal com o mal, injúria com injúria, quebrando os 
acordos e os compromissos que fez conosco, e causando dano 
àqueles aos quais nunca deve prejudicar, isto é, a si mesmo, aos 
seus amigos, ao seu país, e a nós, nós te odiaremos enquanto você 
viver, e nossas irmãs, as Leis dos infernos, vão receber-te como 
inimigo, pois elas saberão que você fez tudo o que pode para nos 
destruir. Escute então a nós, e não a Críton.” (54 b-d – tradução 
nossa)162 

A violação às leis da cidade corresponde, ainda, no desrespeito às 

suas irmãs, as leis dos infernos. Além das razões de cunho religioso que 

                                                                                                                                                                     
democracia, desde que vençamos as eleições. Aliás, a ação norte-americana no Iraque não 
foi autorizada pela ONU; os fóruns internacionais são por eles respeitados quando se 
submetem às suas decisões. O direito de veto, em geral, carrega em si um pouco deste 
caráter de que as leis só valem quando agradam às potências. 
162 Texto original: “Listen, then, Socrates, to us who have brought you up. Think not of 
life and children first, and of justice afterwards, but of justice first, that you may be 
justified before the princes of the world below. For neither will you nor any that belong 
to you be happier or holier or juster in this life, or happier in another, if you do as Crito 
bids. Now you depart in innocence, a sufferer and not a doer of evil; a victim, not of the 
laws, but of men. But if you go forth, returning evil for evil, and injury for injury, 
breaking the covenants and agreements which you have made with us, and wronging 
those whom you ought least to wrong, that is to say, yourself, your friends, your country, 
and us, we shall be angry with you while you live, and our brethren, the laws in the world 
below, will receive you as an enemy; for they will know that you have done your best to 
destroy us. Listen, then, to us and not to Crito.”  



 254 

Sócrates possa ter tido para afirmar sua consternação pela vingança a ser 

suportada após a morte, temos que considerar que o parentesco entre as leis 

da cidade e as do Hades revela, ainda que de maneira muito sintética, a 

correlação entre a ordem do universo e a ordem social. Esta está inseria 

dentro daquela, e a violação ao regramento social implica, no fundo, a 

violação dos princípios organizadores do próprio mundo. Pelo momento, 

entretanto, estas considerações bastam-nos no que tange a este último passo 

da fundamentação socrática, uma vez que voltaremos a essa correlação entre 

ordem social e ordem humana mais adiante, nos capítulos que se seguem. 

Por fim, outro ponto do respeito socrático à sentença capital 

merece ser destacado, uma vez que ameniza a aparente contradição da 

doutrina da virtude ciência. Pelo menos, confere credibilidade à posição 

defendida como postura ética fundamental. A submissão do filósofo à 

sentença capital demonstra, pelo menos, que se a ação humana não se dá 

sempre de acordo com os desígnios da razão, a ação racional é possível. 

O Críton estabelece, de antemão, alguns pontos importantes do 

pensamento moral socrático-platônico: a idéia de que a ordem jurídico-social 

deve ser cumprida, sob pena de se pôr em risco a sobrevivência da sociedade; 

a noção de que o dever jurídico e o moral não são obrigatórios somente 

quando vão ao encontro de nossas conveniências e, por fim, a inserção da 

ordem moral na ordem cósmica. Entretanto, estes pontos estão apresentados 

de maneira muito embrionária e quase que somente formal, uma vez que 

seus respectivos fundamentos precisam ser desenvolvidos e debatidos. Se as 

idéias expostas no texto são as do próprio Sócrates, isto significa que o 

desenvolvimento requerido foi realizado por Platão; se são de Platão e este se 

utilizou da condenação de Sócrates apenas como enredo para a exposição de 

seus conceitos filosóficos, seu desdobramento será encontrado noutras obras 
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subseqüentes. De qualquer modo, os principais temas e argumentos já 

começam a ser conhecidos e delimitados. Em seguida, percorreremos sua 

fundamentação. 

5.2) O pensamento moral de Platão 

Em nosso trabalho, como já foi dito, as complexas discussões 

relativas à separação entre o que é de Sócrates e o que é de Platão são 

negligenciadas. Acima, dissemos que atribuímos deliberadamente os 

episódios narrados na Apologia e no Críton ao pensamento socrático. De 

igual forma denominamos as exposições do Crítias, de A República e de As 

Leis como pensamento platônico. Sabemos que muitos dos temas abordados 

em tais diálogos são considerados como tipicamente de Platão, tais como a 

elaboração da “cidade ideal” na República ou a teoria das Idéias. A distinção 

por nós feita não tem a finalidade nem de subtrair nem de atribuir nada a 

ninguém. 

Na verdade, queremos apenas dizer que as áreas eventualmente 

cinzentas entre os dois autores ficam demarcadas. Embora não discutamos 

aqui a cientificidade destas considerações, entendemos que nosso critério, 

embora possa ser arbitrário, atende muito mais à necessidade de uma 

sistemática exposição do que de precisão teórica. De qualquer modo, quem é 

familiarizado com a vasta polêmica sobre o assunto poderá, com uma 

pequena dose de tolerância, aceitar que a separação aqui feita entre o que é 

de um e o que é de outro não é assim tão absurda, mas generaliza algumas 

das concepções mais abalizadas. 
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5.2.1) A visão cíclica da história e a corrupção das sociedades 
humanas 

No Críton, o fundamento socrático da justiça legal é a preservação 

da cidade, ou seja, a obediência às leis garante a manutenção da ordem social. 

O argumento de Sócrates deixa implícito que é possível que a cidade pereça. 

Tal idéia revela o modo pelo qual os gregos, e entre eles Sócrates e Platão, 

concebiam a história como cíclica ou circular. 

Esta forma de se ver a história possui dois aspectos, um físico-

cosmológico e outro político-social, e pode ser definida como a interpretação 

de que a existência do universo e das sociedades humanas está sujeita a ciclos 

de evolução, auge e destruição.  

Em seu primeiro aspecto, físico-cosmológico, a circularidade parte 

da noção de que o universo está em constante transformação e coisas que 

possam parecer para nós, em nossa escala de tempo humana, muito 

duradouras ou até mesmo eternas, são passageiras segundo o ponto de vista 

cósmico. Se para nós a existência da cordilheira dos Andes é eterna, para o 

cosmo é um átimo de tempo, é coisa que surgiu há poucos minutos e 

desaparecerá sem deixar vestígio, assim como será destruído o continente, 

toda a Terra e o sistema solar. E mesmo assim, para o universo, um quase 

nada de tempo terá se passado. 

A fugacidade do mundo pode ser encontrada no pensamento 

heraclitiano que afirma o eterno fluxo, o destruir-se e o transformar-se de 

todas as coisas; pode ser encontrada no pensamento de Platão, que entende 

ser o mundo sensível uma constante mutação, sujeita à geração e à 

corrupção, enquanto que são imutáveis apenas as Idéias. Aliás, no Timeu 

(39d), lemos que os astros, de tempos em tempos, retornam às mesmas 



 257 

posições, o que demonstra uma visão cósmica cíclica. No Político, o mito 

narrado a partir da lenda dos crimes de Atreu e Tiestes, revela uma visão 

cíclica especial, pendular. O universo ora é dirigido pelo Deus criador, e se 

move num sentido, ora é deixado a si mesmo, e gira no sentido oposto 

(268d-270b). 

De forma mais radical, os estóicos postularam, em sua 

cosmologia, a doutrina da ekpyrosis, na qual o fogo, princípio de todas as 

coisas, consumirá todo o universo, e desta purificação universal, ele 

renascerá163. Quanto à repetição dos fatos em cada ciclo, existem vertentes 

do estoicismo que defendem uma repetição exata dos acontecimentos, 

enquanto que outras admitem a possibilidade de variação entre um ciclo e 

outro, estando estas questões ligadas à interpretação e à concepção do 

determinismo causal (WHITE, 2006, p. 158-159). 

Não é o caso de emitirmos qualquer opinião acerca da veracidade 

científica da existência ou não dos ciclos cósmicos, como se quiséssemos 

debater se antes do big bang houve um colapso universal que tornará a 

ocorrer daqui a bilhões de anos, e se a esse colapso seguirá outro big bang e, 

                                                           
163 Comentam Reale e Antiseri: “[…] o fogo alternadamente cria e destrói; em 
conseqüência, no fatídico final dos tempos haverá a “conflagração universal”, uma 
combustão geral do cosmos (ekpyrosis), que será ao mesmo tempo a purificação do 
universo, passando a haver somente fogo. À destruição do mundo se seguirá um 
“renascimento” (palingênese), pelo qual “tudo renascerá de novo exatamente como antes” 
(apocatástase), então renascerá o cosmo, esse mesmo cosmo que continuará pela eternidade 
a ser destruído e depois reproduzido, não só na estrutura geral, mas também nos 
acontecimentos particulares (uma espécie de eterno retorno), e renascerá cada homem 
sobre a terra, e será como foi na vida anterior, até nas mínimas particularidades.” (REALE 
e ANTISERI, 2005, p. 287, v. I) 
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assim sucessivamente. O interesse reside não na certeza física, mas nas 

conseqüências filosóficas e morais desta concepção164.  

A circularidade político-social, por sua vez, encontra suas origens 

em Heródoto (História, III, 80 et seq.). Neste texto, encontramos a discussão, 

travada entre os soberanos persas, acerca da melhor forma de governo. Nas 

falas dos nobres, cada um defende uma forma de governo diferente: Otanes, 

a democracia; Megabizo, a oligarquia; e Dario, vencedor da discussão, a 

monarquia. Segundo Canfora, em Heródoto encontramos: 

“o pressuposto de que qualquer forma político constitucional 
acaba sempre por degenerar na sua pior faceta e que esse processo 
degenerativo provoca um ciclo que, historicamente, implica a 
passagem de uma constituição para a outra. Neste sentido, a 
intervenção mais clara e mais importante e a de Dario, que coloca 
explicitamente a questão do desdobramento de cada forma 
política na sua forma “idealizada”, por um lado, e na sua 
realização concreta por outro.” (CANFORA, 1993, p. 120) 

Como continua a explicar o mesmo autor, os debates são 

vencidos por Dario apenas no plano histórico, uma vez que ele se 

transforma em monarca. Ocorre que ele não demonstrou a superioridade da 

monarquia sobre os outros regimes. A discussão fica inconclusa do ponto de 

vista teórico: 

                                                           
164 Este foco deriva do atual estado das ciências de nosso tempo. Temos que recusar, devido 
aos estágios de desenvolvimentos dos estudos da natureza contemporâneos, qualquer valor 
físico real à doutrina. Não acreditamos ser frutífero, nos dias de hoje, repetir as indagações 
e teses platônicas crendo se tratarem de pesquisas fisio-químicas confiáveis. Verdade é que 
Platão não tinha outra opção na antigüidade, uma vez que seu tempo não conhecia a física, 
a química ou a biologia como as entendemos e a matemática, espécie de serva de todas as 
demais ciências naturais, ainda engatinhava. Não estamos propondo nada de radical, visto 
que a filosofia dos tempos atuais já relegou, há muito, a tarefa da descoberta do princípio 
de todas as coisas, das forças que movem o mundo e a vida, da composição e 
transformação da matéria, do movimento da terra e dos astros aos citados campos do 
saber, ou seja, à física, à química e à biologia. Talvez o último suspiro mais relevante da 
filosofia nestes campos foi dado por aquela metafísica que foi definitivamente destronada 
de suas aspirações por Kant. 
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“No plano dialético, o debate não vencidos nem vencedores; e só 
pode ser assim, porque esse fim “aberto” corresponde à sucessão 
cíclica de uma “constituição” por outra, sobre as ruínas e graças 
aos defeitos da outra, segundo um processo que não pode ter um 
fim, uma etapa conclusiva. É também por isso que se pode 
afirmar que é desse debate de Heródoto que partem todos os 
desenvolvimentos posteriores do pensamento político grego.” 
(CANFORA, op. cit., p. 121) 

Mencionemos, ainda, a discussão que encontramos Política de 

Aristóteles, especialmente no livro V, acerca das causas da destruição e da 

preservação dos regimes. Também o historiador grego Políbios, em sua 

História, afirma que a humanidade já esteve próxima à extinção, bem como a 

razão nos revela que, se este não era o presente momento, a ameaça voltaria 

a ocorrer165. 

Em Platão, entretanto, encontramos uma dependência das duas 

visões: as sociedades humanas existem também enquanto matéria e estão, 

portanto, sujeitas à mesma degenerescência material. Não devemos antecipar 

mais nossas conclusões sem uma análise mais detida dos textos. 

Vejamos no Crítias e no Timeu, o papel simbólico de Atlântida, 

bem como o ciclo de corrupção da cidade governada por filósofos-reis até 

sua transformação em tirania, conforme o roteiro de A República. 

Trataremos, ainda, dos argumentos relativos aos ciclos cósmicos, ao político 

ideal e ao princípio da legalidade, no Político.  Por fim, abordaremos a visão 

cíclica das constituições em As Leis. 
                                                           
165 Eis o trecho significativo: “Quando em conseqüência de inundações, de epidemias, de 
perdas de colheitas ou de outras causas análogas a raça humana esteve ameaçada de 
extinção, como a tradição nos revela que já aconteceu e a razão nos diz que voltará a 
ocorrer, com o desaparecimento concomitante de todas as instituições e artes, no curso do 
tempo, a partir dos sobreviventes e como que de sementes, o número de homens voltou a 
crescer e, à semelhança dos animais, desde o momento em que eles se reagruparam, como 
costumam fazer as criaturas de sua espécie em decorrência de sua fragilidade natural, o 
homem dotado de maior força física e coragem passou inelutavelmente a conduzi-los e a 
dominá-los.” (POLÍBIOS, 1996, p. 327-328) 
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5.2.2) O significado do mito de Atlântida 

O Crítias é um curto diálogo inacabado de Platão, que narra o 

mito de Atlântida, que povoou por tantos anos a imaginação dos homens, 

gerando especulações que vão da séria arqueologia a bizarrices esotéricas166. 

Passaremos longe destas questões e nos restringiremos à interpretação do 

simbolismo presente na historieta narrada por Platão, acerca de um 

imaginário conflito, passado há muitos séculos antes de seu tempo, entre a 

cidade de Atlântida e a de Atenas. 

O diálogo, em seu início (106 a-c), sugere ser continuação da 

exposição cosmogônica do Timeu. A maior parte do texto é ocupada pelo 

discurso do personagem Crítias, e o entendimento de que a narrativa é 

muito mais alegórica e ilustrativa do que histórica é destacado logo no 

exórdio, pois afirma Crítias: “Tudo o que é objeto de nossos discursos por 

força terá de ser imitação ou representação.” (PLATÃO, Crítias, 107b). 

Crítias começa o discurso fazendo referência a uma guerra que 

teria ocorrido há nove mil167 anos entre os Atlantes, habitantes de uma ilha 

situada além do estreito de Gibraltar, e os atenienses.  

De acordo com a narrativa, o mundo teria sido inicialmente 

dividido entre os deuses por sorteio, e cada deus teria povoado os respectivos 

quinhões e guiado suas populações como pastores guiam seus rebanhos 
                                                           
166 Taylor é categórico: “Deve ficar claro que este conto inteiro é pura invenção de Platão.” 
(1949, p. 439 – tradução nossa). Texto original: “It should be clear that this whole tale is 
Plato’s own invention.” 
167 Nove mil anos é muito tempo! Ou seja, não devemos nos importar com o número; ele 
deve ser lido à moda das lendas, no mesmo sentido já advertido de que a exposição de 
Crítias não será precisa composição histórica, mas simples ilustração. Nove mil anos atrás, 
era uma vez, a long time ago são expressões equivalentes que situam a narrativa numa 
época pretérita, distante e longínqua. 
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(109b). Lembremos que esta divisão do mundo é a mesma a que 

anteriormente nos referimos ao abordamos o conceito de moira em 

Cornford; o Crítias, aqui, somente reforça a interpretação do autor inglês.  

A parte correspondente à região de Atenas coube a Atena e 

Hefesto, que ensinaram aos homens a organização política (109d). Nesse 

ponto, o texto assemelha-se ao mito da criação das sociedades humanas 

narrado no Protágoras. Neste último, entretanto, é Prometeu quem dá aos 

homens as artes e a sabedoria, roubadas de Atena e de Hefesto, uma vez que, 

titã defensor dos homens, preocupa-se com as condições de sobrevivência da 

espécie, desprovida de dotes físicos suficientes à sobrevivência168.  No 

mesmo diálogo, a capacidade para a organização social (“um senso de pudor 

e justiça” - αδ τε καì δíκην), entretanto, foi presente direto de Zeus, 

sendo Hermes o mensageiro169.  

                                                          

Assim, nos dois casos, a forma de organização político-social é 

dádiva divina, justamente porque é o que possibilita a existência humana, 

cujos indivíduos, se vivessem isoladamente, tenderiam a perecer, tendo em 

vista sua fragilidade. O pensamento platônico postula o zoon politikon. 

Confirmando, mais ou menos avant la lettre, o brocardo romano: ubi homo, 

ibi societas. Ou seja, o homem não existe senão em grupos, sozinho ele 

morre, e a vida em grupo exige a posse de certos conhecimentos e 

habilidades. 

 
168 “Não sabendo Prometeu que meio excogitasse para assegurar ao homem a salvação, 
roubou de Hefesto e de Atena a sabedoria das artes juntamente com o fogo – pois, sem o 
fogo, além de inúteis as artes, seria impossível o seu aprendizado – o os deu ao homem. 
Assim, foi dotado o homem com o conhecimento necessário para a vida.” (Protágoras, 321 
c-d) 
169 “Preocupado Zeus com o futuro de nossa geração, não viesse ela a desaparecer de todo, 
mandou que Hermes levasse aos homens o Pudor e a Justiça, como princípio ordenador 
das cidades e laço de aproximação entre os homens.” (Protágoras, 322 c)  
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O Crítias continua com a descrição da Atenas passada. As terras 

áticas eram férteis e muito produtivas, abundavam as matas e as pastagens e 

fontes de água pululavam por todos os lados (110d-112e, passim). A descrição 

da organização política, mesmo que não muito detalhada, faz-nos lembrar da 

proposta encontrada na República. A cidade é dividida em estamentos, 

vivendo os guerreiros ou guardiões uma vida comum apartada, austera e sem 

propriedades (Crítias, 110c-d/112b-c)170. De um modo um pouco ufanista, a 

breve descrição de Atenas termina com a afirmação de Crítias de que os reis-

guerreiros adquiriram fama em toda a Europa e a Ásia, devido à justiça com 

que administravam os helenos e guardavam sua cidade, bem como pelas 

variadas virtudes da alma que possuíam, e pela beleza física de seus corpos 

(112e). 

Um pouco mais detida é a análise de Atlântida. Segundo a referida 

partilha divina, coube a Poseidon povoar a ilha, missão que cumpriu ao se 

unir com Clito, uma mortal (113d-e). Geograficamente, Atlântida era 

composta por uma ilha e um monte centrais, rodeados por dois cinturões 

concêntricos de terra e três de mar (113d-e). As riquezas naturais eram 

soberbas. Possuía a terra dos atlantes, na ilha central, duas fontes abundantes 

de água, uma fria e a outra quente (loc. cit.). Ao longo de seu território havia 

vastas minas de metais preciosos, ouro, prata e o misterioso oricalco, 

somente encontrado naquelas paragens. Contava, ainda, com prolíficas 

florestas e amplos pastos, sendo suficientes até mesmo para sustentarem 

elefantes; frutos, perfumes e alimentos brotavam em todas as partes; para 

terminar, o sol banhava em abundância o território (113e–115d). 

Acompanhava a riqueza natural uma série de obras e prodígios de 
                                                           
170 A relação entre a Atenas antiqüíssima e a estrutura narrada na República é ainda mais 
patente se lembrarmo-nos que o Crítias é escrito como se fosse continuação do Timeu, e 
este, da própria República, como nos indica o início daquele (Timeu, 17 a-b). 
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engenharia: pontes, canais, templos, aquedutos, grandes muralhas e torres; 

luxuoso e imponente era o palácio central (115c-118e). 

Quanto à organização militar, a cidade central de Atlântida 

guardava poderoso exército de sessenta mil homens tirados das planícies e 

com uma multidão de vários outros originários de outras regiões do país. 

Utilizava-se de carros de combate, cavalaria, arqueiros, hoplitas e 

fundibulários; guerreiros de pedras e dardos. A marinha era espetacular: 

tinha cerca de mil e duzentos navios. Outras nove cidades, além da central 

descrita, possuíam suas respectivas forças armadas (119a-b). 

A organização política advém, assim como no caso dos atenienses, 

do labor divino: a união de Clito e Poseidon resultou em cinco pares de 

gêmeos, todos homens, que se tornaram reis cada um, segundo a atribuição 

do deus, da décima parte de Atlântida. Ao longo do tempo, seus 

descendentes, pois se tratava cada um dos distritos de monarquia hereditária, 

estenderam os domínios até o mar mediterrâneo (113e–114c). Cada um dos 

reis possuía poder absoluto sobre seus territórios, podendo castigar e 

condenar à morte quem quisessem (119c). Entretanto, as relações recíprocas 

eram reguladas por leis produzidas por Poseidon, gravadas no templo a ele 

consagrado, numa coluna revestida com oricalco (119d). De tempos em 

tempos, os reis reuniam-se nesse templo, reforçavam seus juramentos às leis 

e, após sacrificarem um touro ao deus, julgavam se algum deles havia a lei 

descumprido. A sentença era gravada em placas de ouro (120a-c). Havia 

ainda outras leis, relativas à proibição de guerras intestinas, à deliberação 

comum sobre a guerra e à necessidade do voto de mais da metade dos dez 

reis para que algum dentre eles fosse condenado à morte (120 c-d). 
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Os atlantes viveram, durante muito tempo, fiéis ao “princípio 

divino com que eram aparentados” e obedientes às leis. Cultivavam as 

virtudes morais e não se deixavam tomar pelos excessos, pelo luxo e pela 

avareza: 

“Sem se embriagarem com a luxúria, jamais perdiam o 
autodomínio por causa das riquezas nem se apartavam do 
cumprimento do dever; pelo contrário: temperantes todos eles, 
percebiam claramente que esses bens cresciam com a afeição 
mútua de par com a virtude, e que se a eles se apegassem e lhes 
emprestassem valor excessivo, acabariam perecendo e, com eles, a 
virtude.” (Crítias, 121a) 

Entretanto, o homem não é composto apenas pelo elemento 

divino, mas também é mundano. Esse elemento corporal e simplesmente 

humano funciona sempre, mesmo que leve muitas gerações, como um peso 

que para baixo puxa o homem e o corrompe. Faz com que o homem se 

esqueça do cultivo da virtude e passe a valorizar os bens de menor valor, tais 

como as riquezas, o luxo e o prazer físico. Não foi outro o destino dos 

atlantes, como dá provas o testemunho logo a seguir: 

“Enquanto se governavam por tais princípios e neles predominou 
a natureza divina, prosperaram os bens a que me referi. Mas, 
quando se alterou o elemento divino que existia neles, pela 
mistura insistente de um elemento mortal considerável, vindo a 
prevalecer a natureza humana, incapazes de suportar o peso da 
prosperidade, comportando-se por maneira indigna, 
apresentando-se, aos olhos de quem sabe ver, sob aspecto 
lastimoso, uma vez que se despojaram dos melhores e mais 
preciosos bens. Mas, os que não sabem distinguir a verdadeira 
felicidade os consideravam belíssimos naquelas condições e felizes 
em grau máximo, saturados, como se achavam, de avareza injusta 
e do orgulho de mandar.” (Crítias, 121b) 

Mas, Zeus percebeu a situação lastimosa em que viviam os atlantes 

e decidiu puni-los. Para tanto, convocou todos os deuses (121c). Entretanto, 

não sabemos o resultado da reunião olímpica, nem se e como os atlantes 
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foram punidos. Ocorre que o diálogo acaba abruptamente, ironicamente 

uma palavra antes do início da fala de Zeus a seus pares.  

As outras informações que possuímos acerca do mito de Atlântida 

estão contidas no Timeu. 

Neste, o mesmo personagem Crítias narra que Sólon teria ouvido 

de um sacerdote egípcio informações esquecidas pelos próprios atenienses, 

acerca da batalha entre Atenas e Atlântida. A passagem inicial da narrativa 

do sacerdote merece ser transcrita, uma vez que faz referência explícita à 

visão cíclica da história. Sólon não sabe nada acerca do longínquo passado; e 

os atenienses, portanto, merecem por parte do egípcio a qualificação de 

crianças, pois só se lembram dos fatos recentes: 

“Solão, Solão, os helenos são eternas crianças! Vós, helenos, 
nunca envelheceis. Ouvindo-o assim manifestar-se, que queres 
dizer com isso? Perguntou. Tendes a alma sempre jovem, 
respondeu; pois nela não abrigais opiniões baseadas em velhas 
tradições, nem conhecimentos encanecidos pelo tempo. E a razão 
é a seguinte: sempre houve no passado, e há de haver no futuro, 
numerosas e variadas destruições de homens; as mais extensas, por 
meio da água ou pelo fogo, e as menores, por mil causas diferentes.” 
(Timeu, 22b-c – grifo nosso) 

Os egípcios, entretanto, têm ciência dos fatos mais antigos, pois 

são protegidos dos cataclismas pelo Nilo, e sabem conservar os fatos e 

ensinamentos do passado nas escritas de seus templos (22c–23a). Mas entre os 

outros povos, o destino é o eterno recomeço, como continua o sacerdote: 

“Entre vós outros, pelo contrário, e os demais povos, mal 
recomeçais a vos prover da escrita e do resto de que as cidades 
necessitam, depois do intervalo habitual de anos, desabam sobre vós, 
do céu, torrentes d’água, à maneira de alguma pestilência, só 
permitindo sobreviver o povo rude e iletrado. A esse modo, como se 
fôsseis criancinhas, recomeçais outra vez do ponto de partida, sem 
que ninguém saiba o que se passou na antigüidade, tanto aqui como 
entre vós mesmos.” (23a-b – grifos nossos) 
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Instado por Sólon o sacerdote conta-nos que o povo ateniense 

teve, nove mil anos antes, as instituições e as leis mais bem elaboradas e que 

Atenas era a cidade mais valorosa na arte da guerra (23c). O valor da cidade 

teria ficado provado naquela distante outrora pela vitória dos atenienses 

sobre os atlantes. A peleja desencadeou-se porque o poderoso império 

decidiu conquistar as terras helênicas. Mas Atenas, de início a líder dos 

gregos pela valentia, mas depois solitária ante as defecções, conseguiu vencer 

a guerra contra os atlantes, escapando da escravidão e libertando outros 

povos já escravizados (25b-c).  

Após a vitória, entretanto, houve violentos terremotos e 

inundações, e no espaço de um dia e uma noite, todo o exército ateniense e 

toda a ilha de Atlântida foram tragados pelo mar (25c-d). Nesse ponto 

encerra-se a narrativa do sacerdote e as referências do Timeu ao mito de 

Atlântida. 

Desta síntese podemos extrair as seguintes conclusões. 

Primeiro, a Atenas de nove mil anos atrás pode ser considerada a 

exemplificação de uma cidade bem constituída e equilibrada. Como indicam 

as referências textuais, a lendária Atenas pré-histórica é muito semelhante à 

cidade descrita na República. 

A primeira parte do Timeu, que vai de 17a a 20c, é uma 

recapitulação dos primeiros livros da República. Entretanto, o Timeu não 

menciona aquela outra parte, a “mais utópica”, digamos, da República, a 

saber, aquela composta pelos últimos livros que fazem referência aos 

filósofos-reis, como nos lembra Taylor (1949, p. 439). De qualquer modo, 

Platão está a mostrar, ancorado num exemplo “histórico”, que a organização 

social por ele defendida no texto da República pode ser, justamente por já ter 
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sido no passado, uma realidade concreta. Esta pode ser outra justificativa, 

além da já mencionada, poderíamos conjecturar, para situar a narrativa sobre 

a guerra atlântica há tantos séculos. Se a descrição do Estado ideal feita na 

República pode ter parecido inverossímil para os contemporâneos de Platão, 

a narrativa do Timeu-Crítias parece responder: o que é inverossímil ou 

utópico hoje somente o é porque o momento atual também é como é, ou 

seja, não guarda elementos que nos façam crer que algo desta ou daquela 

natureza venha a se materializar. Mas, lembremos nós, continuaria a 

resposta platônica, que todas as instituições humanas estão sujeitas à 

constante mudança; lembremos nós onde estávamos no passado longínquo e 

vejamos onde e como estamos hoje e veremos que o hoje é a utopia do 

ontem. Invertendo a lógica, o Estado “ideal” da República poderá no futuro 

vir a ser “real”. Seu caráter inverossímil somente se deve ao presente, e à 

noção que a dimensão humana do tempo nos dá de que tudo é eterno. 

Segundo, Atenas, a cidade da justiça e da virtude, consegue vencer, 

incrivelmente, a poderosíssima Atlântida. Lembremo-nos, pelas informações 

do Crítias, que esta última foi também, durante muitas gerações, cidade 

governada com justiça e virtude. A soberba que tomou conta dos atlantes e a 

subversão dos valores sociais, que colocou as luxúrias mundanas acima dos 

valores da alma, fez com que Atlântida se aventurasse contra Atenas e, 

justamente por se encontrar nesta situação de inversão e de vício, provocou 

a sua derrota. Não sabemos se o cataclisma que se abateu sobre os atlantes e 

levou junto o exército de Atenas teria sido resultado daquela punição 

pensada por Zeus, mas interrompida na sua explanação pela própria 

incompletude do diálogo. Mas a hipótese é tentadora e talvez no caso, valha 

o provérbio de que, para bom entendedor, meia palavra basta. 
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Por fim, podemos inferir que a existência da humanidade está 

sujeita a duas formas de destruição cíclicas: uma devido a causas naturais e a 

outra a causas sociais. Os cataclismas, de tempos em tempos, se não 

destroem completamente a vida humana, reduzem sobremaneira o seu 

número de exemplares. Estes eventos são suficientemente arrasadores para 

fazer com que o que haja de “civilização” seja, ciclicamente, destruído. 

Entretanto, não cabe ao homem decidir nem nada fazer acerca dos fatos 

naturais. Eles inevitavelmente irão, ainda que entre longos períodos, repetir-

se e a humanidade deverá recomeçar, das formas mais primitivas de 

organização e tecnologia, sua ascensão novamente. 

Justamente porque tais catástrofes estão fora do controle humano, 

nossa preocupação devem ser as destruições da sociedade às quais nós 

mesmos damos causa. Atlântida foi derrotada na guerra, mesmo que muito 

mais avançada em tecnologia bélica e numericamente superior a Atenas, por 

ter se transformado numa sociedade na qual os elementos inferiores do 

homem, os elementos mundanos, tomaram o lugar daquele superior da 

alma, enquanto que Atenas permaneceu uma cidade de virtude. 

A luta entre Atenas e Atlântida é a da virtude e do vício. É a 

guerra entre a sociedade (ou homem) que possui organização política (ou 

alma) equilibrada e governada pela razão e a sociedade que possui 

instituições viciosas, regida pelos valores mais baixos segundo a já referida 

tábua de bens platônica. 

5.2.3) Do filósofo ao tirano 

O Timeu e o Crítias indicaram, como vimos, a idéia de que a vida 

social do homem está sujeita a constantes ciclos de destruição e de 

renovação. As destruições causadas por eventos naturais estão além do 
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alcance das forças humanas; resta, entretanto, discutir a autodestruição que é 

causada pela inversão dos elementos da alma, ou seja, pela colocação do 

elemento inferior no local do superior. 

A obra que analisa mais detidamente esta progressiva inversão, 

associando-a às formas de governo, é a República. Nos livros VIII e IX deste 

diálogo, Platão correlaciona as diversas formas de governo à estrutura da 

alma e da cidade, por ele esboçada principalmente no livro IV.  

A estrutura psíquica compreende a divisão da alma em três partes. 

A superior, denominada racional, possui a finalidade de governar as demais e 

sua virtude específica é a sabedoria. A segunda parte, para a qual propomos a 

denominação de tímica, é responsável pela defesa do homem e, portanto, 

pela manutenção, mesmo em meio às adversidades, das deliberações da parte 

racional. Sua virtude é a coragem. Por fim, a terceira parte, denominada 

concupiscente, tem a função de prover a subsistência do corpo e sua virtude 

específica é a temperança171. 

A justiça é a virtude que corresponde à manutenção de cada uma 

destas partes na execução da tarefa própria que lhe cabe com excelência. 

Determina, também, o respeito à hierarquia entre elas, que posiciona a parte 

racional no governo da concupiscente com o auxílio da tímica. 

Como é sabido, existe uma homologia entre as partes da alma e as 

da cidade, de acordo com a proposta firmada no livro II da República, de 

procurar enxergar em letras maiores (na cidade) as causas da justiça e da 

                                                           
171 A análise mais detida destas partes da alma bem como sua correlação com as partes da 
cidade foi objeto de investigação em nossa dissertação de mestrado, publicada pela editora 
Del Rey em 2006. Cf. Bibliografia em NOVAES. 
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injustiça no homem (letras menores)172. À parte racional correspondem os 

governantes superiores; à tímica, os guerreiros e à concupiscente os 

produtores. Realizam estes estamentos sociais as mesmas funções em relação 

à cidade que as partes da alma em relação ao homem. As mesmas são as 

virtudes e a mesma tarefa é atribuída à justiça na cidade. 

Os livros VIII e IX analisam, portanto, como a cidade (ou o 

homem) pode decair da melhor situação possível - na qual a razão governa, 

com o auxílio da parte tímica, a concupiscente, e cada uma desempenha sua 

tarefa com virtude, exemplificada pela cidade governada por reis filósofos ou 

pela figura do filósofo - para a completa inversão da ordem e da harmonia - 

representada pela cidade e pelo homem tirânicos. 

Não podemos, outrossim, perder de vista que este debate se 

relaciona com a indagação feita por Gláucon e Adimanto no livro II - sobre 

qual homem seria o mais feliz, o justo ou o injusto - que fora interrompida 

no livro V, em 449a-b173. Devemos também acrescentar que, do mesmo 

                                                           

(continua na próxima página...) 

172 “Sócrates - Ora, uma vez que nós não somos especialistas, entendo – prossegui – que 
devemos conduzir a investigação da mesma forma que o faríamos, se alguém mandasse ler 
de longe letras pequenas a pessoas de vista fraca, e então alguma delas desse conta de que 
existiam as mesmas letras em qualquer outra parte, em tamanho maior e numa escala mais 
ampla. Parecer-lhes-ia, penso eu, um autêntico achado que, depois de lerem primeiro estas, 
pudessem então observar as menores, a ver se eram a mesma coisa.” (República, II,  368d) 
 
173  “Sócrates – Dizes bem. Mas, uma vez que levamos a bom termo esta questão, vamos 
recordar em que ponto nos desviamos do caminho para chegarmos aqui, a fim de 
voltarmos a seguir pelo mesmo. Gláucon – Não é difícil. De fato, depois de teres tratado 
da cidade em termos aproximadamente iguais aos presentes, dizias que terias na conta de 
boa uma cidade tal como a que nessa ocasião descrevias, bem como um homem que se lhe 
assemelhasse, apesar de, ao que parece, seres capaz de nos falar de uma cidade e de um 
homem ainda mais belos. Mas, se esta cidade era perfeita, as outras, dizias tu, eram 
defeituosas. Das restantes formas de governo, afirmavas, se bem me recordo, que havia 
quatro espécies, sobre as quais valia a pena examinar e considerar os seus defeitos, bem 
como dos indivíduos semelhantes a elas, a fim de que, depois de os ter observado a todos e 
chegado a acordo sobre qual era o homem melhor, e qual o pior, possamos descortinar se 
o melhor é o mais feliz, e o pior o mais desgraçado, ou se é de outro modo. E, quando eu 
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modo que na análise supra do Timeu e do Crítias, não há que se falar em 

realidade histórica dos acontecimentos narrados. Na exposição da decadência 

do filósofo e da cidade filosófica até a tirania, podemos considerar a 

seqüência dos acontecimentos como a análise antropológico-filosófica do que 

pode acontecer à alma humana174. O escopo de leitura do trecho situa-se, 

portanto, no âmbito de uma história ideal do homem e das sociedades 

humanas, ou seja, da forma segundo a qual podem ser racionalmente 

interpretados os mecanismos de transformação social175. Como comentamos 

em outro lugar: 

“O objetivo deste trecho que trata da queda, assim como dos 
demais livros que tratam da subida, não é o de fornecer um 
roteiro de análise política; Platão, na verdade, quer mostrar quais 
os mecanismos que permitem ao homem se elevar e decair. 
Podemos dizer, utilizando-nos de uma linguagem moderna, que 
Platão não fez na República nem Ciência Política, nem Sociologia 
ou História. Sua preocupação se assemelha a uma antecipação da 
filosofia da história. Se a filosofia surgiu mostrando-nos como 
pode ser a natureza plástica à razão, se a sofística e Sócrates nos 
mostraram como o mundo cultural, principalmente no seu 
aspecto ético pode ser submetido às exigências do logos, Platão 
aplica a razão não somente à geração e corrupção da natureza, 
mas também à geração e corrupção do homem enquanto cultura 

                                                                                                                                                                     
perguntava quais eram essas quatro constituições a que te referias, nesse momento 
Polemarco e Adimanto interromperam-me, e assim é que tu encetaste essa discussão e 
chegaste a este ponto.” (República, VIII, 543c-522b) 
174 “We called the first a logical picture because Plato, in describing a perfect state, or 
certain stages in the process of forming a perfect state, writes throughout as if one stage of 
that process succeeded another in an historical order; whereas we know all the time that 
the process is absolutely unhistorical, and that he does not mean that any state has grown 
up in this way. The real order of the development he describes is a purely logical order, 
based on his psychological analysis of the main elements in a perfectly developed society.” 
(NETTLESHIP, p. 294-295) 
175 Como preleciona NETTLESHIP: “A philosophy of history implies that the historian 
can see certain laws or principles of which human history exhibits the working. Plato has 
taken certain inherent tendencies of human nature, and interprets Greek history in the 
light of them; not that the tendencies he describes were actually working alone, so that 
historically events could exactly correspond to his description, but that wherever he looks 
in Greek society he sees symptoms of them working underneath.” (NETTLESHIP, 1968, 
p. 299) 
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e alma; aplica a razão ao mundo humano no seu desenrolar no 
tempo e pretende descobrir as regras desse desenrolar.” 
(NOVAES, 2006, p. 272) 

A discussão inicia-se com a exposição de cinco formas de 

constituição176 política. A superior é a descrita ao longo da República, a 

cidade governada pelos reis-filósofos. Em seguida, é feita a análise dos outros 

modelos imperfeitos de governo: 

“Sócrates – Não será difícil saberes. Aquelas a que me refiro têm 
nome, a saber: a constituição, tão elogiada por muita gente, de 
Creta, e da Lacedemônia; a segunda, é também elogiada em 
segundo lugar, a chamada oligarquia, que é um estado repleto de 
males sem conta; a seguir vem aquela que lhe é oposta, a 
democracia; e a altaneira tirania, antagônica a todas estas, que é a 
quarta e última enfermidade do Estado. Ou sabes de alguma outra 
forma de governo que se situe numa classe bem distinta? Pois as 
monarquias hereditárias ou adquiridas e outras formas de 
governo da mesma espécie ficam mais ou menos entre umas e 
outras, e não se encontrarão menos entre os bárbaros do que 
entre os gregos.” (República, VIII, 544c-d) 

Se as formas de governo da cidade são, basicamente cinco, cinco 

também são os tipos de homens (República, VIII, 544e). De modo a 

sistematizar a exposição, propusemos no já referido trabalho anterior o 

seguinte esquema que merece aqui ser repetido: 

                                                           
176 A palavra constituição é aqui utilizada no sentido de forma de governo, ou seja, maneira 
pela qual se estrutura a organização política da cidade e não no sentido jurídico atual de lei 
maior e fundamental de dado ordenamento jurídico. 
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FIGURA 3 - As formas de governo e a corrupção do homem 
Fonte: NOVAES, 2006, p. 274. 
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A timocracia177 é a primeira forma corrompida após o governo 

dos reis-filósofos. Nela rege o homem que aprecia “vencer e ser honrado” e 

tem “gosto pelas honrarias” (República, VIII, 545a-b). Tal governo é 

intermediário entre a forma perfeita e a oligarquia. À primeira, assemelha-se 

porque mantém as refeições em comum da classe dirigente, a ginástica, o 

treino guerreiro e o repúdio pelas atividades produtivas (VII, 547d). 

Entretanto, guarda suas similitudes com a inferior porque o homem 

oligárquico também tem sede, ainda que de riquezas, de metais e demais 

propriedades (VIII, 548a-b). Possui, por fim, uma espécie de rejeição aos 

sábios, tendendo a valorizar almas mais exaltadas e impetuosas (VIII, 547e-

548a). 

A corrupção do governo ideal em timocracia advém da busca pelo 

lucro e pelas riquezas para além do necessário. No rastro deste propósito, 

surge o conflito entre aqueles que partilham da antiga forma de organização 

social e aqueles que se decidiram pelo excesso. Esta peleja resolve-se pela 

partilha geral dos bens e das riquezas (VIII, 547b). Na verdade, o conflito 

ocorre entre a parte racional e a tímica da alma e há a vitória desta última 

sobre a primeira. A corrupção da justiça no homem e na cidade inicia-se com 

o aumento dos apetites, dos desejos que começam a forçar a subversão da 

ordem estabelecida, numa caminhada que fará com que, no homem e na 

cidade tirânicos, eles passem a exercer soberanamente o governo. 

O governo oligárquico surge a partir do timocrático; enquanto 

neste a sede era de honrarias e de poder, naquele, passa a ser dominante a 

simples busca de riquezas (VIII, 551b). A parte apetitiva da alma assume 
                                                           
177 Do grego τιμη, “honra” (PEREIRA, 1998, p. 547) 
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definitivamente o governo, encerrando a subversão da ordem que havia se 

iniciado no ciclo de corrupção (VIII, 553c-e). Entretanto cabe observar que: 

“Cada uma das partes continua a buscar seus próprios fins. 
Entretanto, como ocorre uma inversão da hierarquia, assentando-
se a apetitiva no comando, o fim geral de toda a alma que era na 
aristocracia a harmonia para a contemplação do Bem, passa a ser 
a honra e, em seguida, a posse de riquezas. Da corrupção da 
aristocracia à formação da oligarquia, as três partes da alma estão 
sempre em conflito, embora primeiro a tímica e depois a 
apetitiva gozem de posição superior. Na oligarquia, a parte 
apetitiva, no comando, direciona toda a alma para a posse das 
riquezas, cumprindo o seu fim, a busca da subsistência, mas põe a 
parte racional e a tímica a seu serviço, acima referidas como 
“escravas”, que continuam a resistir de suas posições subalternas.” 
(NOVAES, 2006, p. 279) 

Cada parte da alma, entretanto, conserva, ainda que de forma 

desajustada pela inversão da ordem hierárquica, sua respectiva virtude. Por 

isso, a parte apetitiva, no governo, reina com temperança, evitando os 

desperdícios e os desejos ilimitados, que poderiam implicar a perda das 

riquezas já conquistadas (VIII, 554a). 

Deste ponto em diante a sistemática da degeneração modifica-se. 

Até agora a corrupção havia obedecido à inversão da hierarquia. Adiante, 

ocorrerá o progressivo crescimento dos desejos. O fim da cidade e da alma 

oligárquicas, que eram a acumulação de riquezas, mas que se via refreado 

ainda pela virtude da temperança presente na alma apetitiva, transforma-se 

no atendimento de desejos desmesurados (VIII, 555c). Os desejos passaram a 

se multiplicar incessantemente sob o regime oligárquico, verificando-se o 

crescimento do impulso pelo supérfluo, pelo fútil. Por conseguinte, toda 

aquisição se torna pequena, toda satisfação, fugaz (VIII, 559a-b). O regime 

que se instala possui como fim a perseguição inconseqüente de desejos e se 

denomina democrático. O homem democrático é aquele que vive no gozo, 

sem se preocupar com o que é necessário e com o que não é.  
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Da democracia, o crescente descontrole dos desejos leva ao 

surgimento do último regime corrompido:  

“Por fim, o último regime corrompido é a tirania; nele, qualquer 
vestígio de autocontrole, de virtude ou de limite é destruído. A 
parte apetitiva da alma domina definitivamente o indivíduo, que 
se torna, ao fim, escravo de seus desejos eternamente insaciáveis, 
ou seja, de sua bestialidade (VIII, 563 e).  

Nossa animalidade sempre está ali, à espreita, aguardando o 

momento propício para se manifestar. Tirania é sinônimo de irrazão, e o 

tirano é o mesmo que um animal, tomado por desejos tirânicos: 

“Sócrates – Daqueles que despertam durante o sono, sempre que 
dorme a parte da alma que é dotada de razão, cordata e senhora 
da outra, e quando a parte animal e selvagem, saciada de comida e 
de bebida, se agita, repudia o sono, e procura avançar e satisfazer 
os seus gostos. Sabes que nessas condições ela ousa fazer tudo, 
como se estivesse livre e forra de toda a vergonha e reflexão. Não 
hesita, no seu pensamento, em tentar unir-se à própria mãe, ou a 
qualquer homem, deus ou animal, em cometer qualquer 
assassínio, nem em se abster de alimento de espécie alguma. 
Numa palavra, não há insensatez nem impudor que ela passe 
adiante.” (IX, 571c-d) 

Como comentamos em nossa obra já citada: 

“[...] o homem tirânico, ao ter renegado o máximo possível sua 
racionalidade, que nele subsiste como pálida sombra, não tem 
senão como companheira sua parte animal que, quando 
confrontada com o ínfimo restolho de racionalidade que ainda 
possui, agiganta-se ainda mais e, violentamente, volve-lhe mais 
uma vez para sua animalidade. O homem tirânico é comandado 
pelos impulsos irracionais e animais (República, IX, 573b) e 
comparado aos bêbados, furiosos e loucos, aqueles sem controle 
das próprias ações (573b-c). Portanto, ele perde completamente 
sua liberdade, sendo títere de Eros, representante do instinto; é 
escravo de si mesmo [...]” (NOVAES, 2006, p. 285-286) 

O roteiro da corrupção do homem e da cidade ressalta como é 

frágil nossa racionalidade e como que, na ausência do constante esforço e da 

constante vigília, ameaça ela ruir e ceder. Seu fio condutor é o peso dos 

instintos e nossa constante luta para não perdermos nosso aspecto humano e 
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social em direção à bestialidade que sempre nos acompanha. Como nos 

ensina Croiset: 

 “A degenerescência contínua que ele [Platão] descreve não é 
outra coisa que o efeito de uma sucessão de paixões determinadas 
que vemos nascer e se desenvolver por um encadeamento lógico, 
cada uma delas nascendo espontaneamente da precedente.” (1946, 
p. 239)178 

Podemos verificar similitudes entre esta argumentação e a do mito 

da parelha alada narrado no Fedro. A alma humana distingue-se da divina na 

medida em que na nossa sempre está presente o elemento mundano inferior, 

que puxa a parelha para baixo e nos impede de ser como os deuses, como 

vimos. 

O elemento humano na alma dificulta, outrossim, que eles 

contemplem a mesmíssima verdade que os deuses. A ascensão em direção ao 

conhecimento da verdade das Formas, é doce e suave para os deuses que 

chegam ao “lugar acima do céu”, ou seja, ao conhecimento de realidades 

metafísicas. O mito do Fedro representa, neste aspecto, as conseqüências 

teóricas da composição da alma humana. 

A possibilidade da destruição das sociedades humanas é, enfim, a 

decorrência da concepção socrático-platônica do homem. O homem possui 

o selo divino, pois possui racionalidade. A razão é o que nele há de melhor e 

o que permite a ele, no âmbito teórico, conhecer a verdade; no âmbito 

prático, ser virtuoso. Entretanto, o homem é animal e, simetricamente, é a 

sua animalidade que dificulta o conhecer e a virtude. Se são possíveis as 

sociedades humanas, elas o são porque o homem possui razão e faz com que 

                                                           
178 Texto original: “La dégénérescence continue qu’il décrit n’est autre chose que l’effet 
d’une succession de passion déterminées qu’on voit naître et se développer par un 
enchaînement logique, chacune d’elles naissant spontanément de la précédente.” 
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esta governe sua animalidade; se se destroem periodicamente as sociedades é 

porque inevitavelmente o homem cai na irrazão e se deixa levar pela sua 

animalidade, transformada, se deixada sem freios, em pura bestialidade. 

5.2.4) O Político e a teoria da legalidade 

Mas, por enquanto, nossas conclusões estão apenas no nível 

moral. A forma de existência e de corrupção das comunidades políticas 

dependeu, até aqui, da formação ética e da virtude, portanto, dos homens e 

das sociedades. Na República, a depender apenas da qualidade moral, mesmo 

a cidade dos reis-filósofos corrompe-se em tirania.  

No Político começa a ser destacada a função primordial da ordem 

jurídica como forma de organização social para além da virtude individual e 

da paidéia dos cidadãos. Dito de maneira simples: não podemos confiar que 

os homens, por mais bem educados que sejam, mantenham-se virtuosos e 

desempenhem, no jogo social, cada um seus respectivos papéis. Para evitar a 

subversão da ordem social, a moralidade individual e a educação são 

insuficientes. Mas, antes de prosseguirmos nessas conclusões, façamos a 

análise do texto e recuperemos seus argumentos principais que nos 

permitem destacar o papel da ordem jurídica. 

A introdução do Político o situa logo após o encerramento dos 

debates travados no Sofista. No segundo, a discussão girou ao redor da 

definição do que era o sofista, de acordo com exaustivos exercícios de síntese 

e análise, de divisão e de agrupamento, denominados de dialéticos. No 

primeiro, exercício de mesma natureza será realizado pelos personagens 
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Estrangeiro e Sócrates, o jovem179, na tentativa de definir quem é o político e 

no que consiste sua arte. 

Começa o diálogo pela classificação, conforme o mesmo princípio 

de união e de separação, dos diferentes tipos de ciências. A platônica é um 

tipo de ancestral da clássica divisão aristotélica dos saberes em teóricos, 

práticos e poiéticos (Metafísica, E, I), à qual podemos considerar como o 

aperfeiçoamento da primeira. Platão divide as ciências em teóricas e práticas, 

sendo as primeiras, aquelas que se dirigem ao conhecimento e as segundas, à 

ação (Político, 258c-d). Segundo o ateniense, a arte do governante encaixa-se 

dentre as ciências teóricas, uma vez que os reis, para se manterem no poder, 

devem recorrer à inteligência e às forças da alma, e não simplesmente à força 

(259c). 

As ciências teóricas são subdivididas, por sua vez, em dois grupos: 

o de ciências críticas, tais como o cálculo, que se limitam ao puro 

conhecimento, e o de ciências diretivas, tais como a arquitetura, que usam 

do conhecimento para comandar a conduta de outras pessoas. Obviamente, 

a arte política fica classificada como ciência diretiva (259e–260c). Outros dois 

importantes atributos são adicionados à arte da política: primeiro, a política 

é a arte da autodireção (260e); segundo, e mais significativo acréscimo, a 

política é separada da ética: a primeira é a arte de dirigir coletividades, 

enquanto que a segunda, de dirigir apenas a si mesmo (261d). A política ficou 

definida, após esta discussão, como a arte teórica diretiva, “que cuida de 

homens que vivem em comunidade” (267d). 

Esta definição, entretanto, não é considerada suficientemente 

precisa, uma vez que várias outras categorias de pessoas se arrogam possuir 
                                                           
179 Não se trata, aqui, do Sócrates mestre de Platão. 
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as mesmas qualidades do político. A definição estabelecida requer, portanto, 

a distinção entre os verdadeiros políticos e aqueloutros que pretendem 

exercer a mesma arte. Para tanto, Platão perfaz uma digressão inesperada e 

narra uma colagem de lendas e mitos, que englobam, segundo a 

interpretação de Droz (1992), aspectos cósmicos e antropo-sociológicos. Os 

primeiros são relativos à existência cíclica e corruptível do mundo material; 

já os segundos, à condição humana terrena: o homem não vive numa 

realidade de eterna fartura e abundância, mas necessita de seu trabalho e 

esforço para sobreviver. 

Vejamos no que consiste a rica sobreposição de narrativas míticas 

elaboradas por Platão, e quais são as conclusões filosóficas que dela podemos 

depreender. 

A primeira parte do mito refere-se à contenda de Atreu e Tiestes. 

Conforme a síntese de Brandão (2000, v. I, p. 84-5), o embate é travado pela 

disputa do trono de Micenas. Morrido o antigo rei, descendente de Perseu, 

os micênios decidiram entregar o trono a um dos irmãos. Atreu, que em 

outra ocasião havia encontrado o carneiro do velo de ouro e guardado a 

raridade, fora traído por sua mulher que, amante de Tiestes, entrega-lhe o 

prêmio. Em debate diante dos micênios, Tiestes propõe que o rei deveria ser 

aquele a mostrar a relíquia dourada. Atreu aceitou imediatamente a 

proposta, uma vez que desconhecia a traição da esposa. Entretanto, 

aconselhado por Zeus que lhe revela o ardil, realizou nova proposta. O novo 

rei seria designado por um prodígio: se o sol seguisse seu curso normal, o rei 

seria Tieste; se regressasse em sentido inverso, Atreu. Obviamente, Tieste 

aceitou o desafio. O sol, entretanto, mudou seu curso devido à intervenção 

divina, e Atreu tornou-se o rei. Como havia descoberto a traição da mulher, 

Atreu convidou Tieste para um suposto jantar de reconciliação. Neste 
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episódio, capturou os filhos do irmão; este, sentindo falta da prole durante o 

repasto, por ela perguntou. Em resposta, Atreu mostrou as cabeças dos 

filhos e apontou para o prato de Tiestes, revelando que, na verdade, este se 

alimentava das carnes de seus rebentos. Segundo o relato de Platão, o sol, ao 

testemunhar o terrível crime, mudou novamente seu rumo (269a). 

A narrativa de Atreu e de Tiestes não possui, em si mesma, maior 

interesse; é apenas o exórdio da segunda parte do mito, relativa à mudança 

do sentido de rotação astronômica. É comum encontrarmos, nos diversos 

mitos relatados por Platão, referências a episódios da mitologia tradicional 

pública e acréscimos totalmente originais. Podemos afirmar que o 

expediente é corriqueiro entre os professores, e o tom dos mitos é quase 

sempre professoral: parte-se de algo conhecido do ouvinte para atrair a 

atenção e despertar a curiosidade; em seguida, introduzem-se, por simples 

invenção, partes totalmente novas e de autoria exclusiva do professor.  

A narrativa relativa à inversão solar é, em si, relevante. Ela deve 

ser compreendida conforme a descrição dos já referidos ciclos cósmicos. O 

mundo alterna ciclos nos quais é regido pelos deuses, e gira numa direção, e 

outros nos quais os deuses deixam-no seguir sozinho, girando em sentido 

oposto.  

Alegoricamente, a alternância do sentido de rotação do mundo 

representa o movimento de geração e de corrupção ao qual a realidade física 

está sujeita. Retoma-se, com o uso desta alternância, o argumento de que este 

mundo gera-se e se desfaz constantemente: 

“Estrangeiro - Somente ao que há de mais divino convém 
conservar sempre as mesmas qualidades, permanecer no mesmo 
estado e ser sempre o mesmo. A natureza corpórea não participa 
dessa ordem. O que chamamos céu e mundo, apesar dos muitos 
dotes esplêndidos que recebeu de seu criador, está preso à sorte 
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do corpo. Por isso é impossível que fique eternamente alheio à 
mudança e, na medida de suas forças, move-se no mesmo espaço, 
com um movimento mais idêntico e mais uno de que é capaz. 
[...]” (Político, 269d-e) 

À degenerescência do mundo físico corresponde a corrupção das 

instituições humanas, uma vez que, na alteração de um ciclo a outro, ocorre 

verdadeira devastação, e o número de seres vivos fica bastante reduzido, 

especialmente “o gênero humano [que fica reduzido] a um número ínfimo 

de sobreviventes.” (270c-d). Todos os produtos da cultura são, assim, 

destruídos, e o homem vê-se obrigado a reiniciar a elaboração de sua 

organização social. 

Passemos, portanto, às conseqüências antropológico-sociológicas e 

à terceira parte do mito, referente à idade dos deuses Crono e Zeus. 

No ciclo em que o universo é guiado pelos deuses, os seres vivos 

seguem o curso inverso da vida: vão da velhice à infância, até desaparecerem 

por completo. Os cadáveres ressuscitam, rejuvenescem e também 

desaparecem (271e). O mundo em que vivemos é, portanto, abandonado à 

própria sorte, uma vez que vai do nascimento à velhice até à morte. 

Durante o ciclo em que o mundo era regido pelos divinos, cada 

parte da terra foi encarregada à administração de uma das divindades, e os 

deuses eram como pastores do rebanho humano. Os homens viviam em 

abundância, não necessitando trabalhar, uma vez que o sustento era 

providenciado pela divindade (271d-e). Esse paraíso terreno ocorre no tempo 

de Crono (272b), que se contrapõe ao presente, o tempo de Zeus. Eis o 

sentido da comparação: 

“O reino de Cronos foi uma espécie de idade de ouro e a 
divindade bem governava o universo: uma paz idílica, mantida 
pelos pastores divinos, que não possuíam necessidade nem de leis 
nem de constituições para governar; uma humanidade ainda em 



 283 

estado de natureza, em total harmonia imediata com o mundo, 
passando a maior parte de seu tempo “a se fartar de alimentos e 
bebidas” (272c). Depois vêm os terremotos, dilúvios e 
destruições, e recomeça o ciclo, ao inverso: o homem foi 
confrontado com a necessidade (Kréia), a natureza se tornou nua 
e hostil, e coube ao homem domá-la e cultivá-la, e a civilização se 
mostrou mais corruptora do que realmente civilizadora: ao 
movimento de degenerescência da vida humana (crescimento, 
envelhecimento, morte) corresponde agora aquele da própria 
civilização. O mundo civilizado, abandonado ao seu próprio 
impulso e à sua própria sorte, “humano, demasiado humano”, 
não pode senão ser condenado ao declínio e à morte.” (DROZ, 
1992, p. 171-172)180 

As razões pelas quais apresentamos este verdadeiro pastiche 

mitológico começam a se delinear. A arte do governo, objeto de definição da 

discussão precedente, não se refere nem a governantes divinos, nem a 

homens perfeitos que habitam um mundo hospitaleiro181. O homem não 

vive na idade abençoada dos deuses, na qual toda a fartura e todo o bem 

brotam espontaneamente da providência divina. Pelo contrário, o éden, se 

existiu, há muito já se foi, e definir a arte política significa ter em 

consideração a dureza e a imperfeição da natureza humana. Não há razão 

para se sonhar com o paraíso perdido. A advertência do mito vai contra a 

inocência, comum a várias utopias, de se idealizar a condição humana, de 

                                                           
180 Texto original: “Le règne de Cronos fut une sorte d’âge d’or et la divinité semblait bien 
gouverner l’univers: une paix idyllique, entretenue par des pasteurs divins, qui n’avaient 
besoin pour gouverner, ni de lois ni de constituitions; une humanité encore a l’état de 
nature, en totale harmonie et immédiateté avec le monde, passant le plus clair de son 
temps à “se gorger de nourriture et de boissons” (272c). Puis vinrent ébranlement, déluges 
et destructions, et commença le cycle à  rebours: l’homme  fut confronté à la necessité 
(kréia), la nature devint nue et hostile, il fallut la dompter et la cultiver, et la civilisation 
fut plus corruptrice que réellement civilisatrice: au mouvement dégénérescent de la vie 
humaine (croissance, vieillissement, mort) correspont maintenant celui de la civilisation 
elle-même. Le monde civilisé, abandonné à sa propre impulsion et à son propre sort, 
“humain, trop humain”, ne peut être que voué au déclin et à la mort.”  
181 Neste sentido, comenta García Máynez: “El motivo principal de la fábula es prevenir 
contra el prurito de absoluta fidelidad a un ideal puramente abstracto. No vivimos ya en la 
edad de oro; o sea, al elaborar nuestra concepción del arte real tenemos que tomar en 
cuenta las imperfectas condiciones de nuestro mundo.” (1988, p. 26) 
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perceber o homem como primordialmente bom, e o mundo como calorosa e 

receptiva casa da humanidade. Ora, a arte do político compreende o governo 

de homens que são imperfeitos e, amiúde, tolos e maus, num mundo que se 

por um lado é adequado à nossa sobrevivência, por outro é inóspito e 

agressivo, e requer esforço e trabalho para ser domado. 

Mas, devemos explicitar ainda melhor a significação desta 

narrativa fantástica. Para tanto, precisamos acrescentar que a existência de 

uma idade de ouro e de outra nem tão áurea deve ser vista em conexão com 

a homologia estabelecida na República entre o homem e a polis. Neste texto, 

a estrutura psíquica do indivíduo é estendida para a organização política da 

comunidade. Tanto a alma quanto a cidade compõem-se das mesmas partes, 

que desempenham funções e possuem virtudes e finalidades homólogas. No 

Político, ainda que sem a total simetria exibida na República, podemos pensar 

numa ampliação da comparação, que se torna, agora, homologia mundo-

polis-homem. 

O mundo harmônico guiado pelos deuses é aquele no qual a 

humanidade vive em perfeita felicidade, pois a sociedade é guiada pela razão 

e os homens são sempre racionais. Entretanto, o mundo é corpóreo e a 

sociedade é baseada na matéria, assim como o indivíduo habita o corpo 

físico. Ocorre, portanto, que este elemento material reclama, de tempos em 

tempos, seus direitos, e o idílico ciclo de fartura termina e o sentido da vida 

assume as feições que conhecemos no tempo de Zeus (Político 273e-274e). O 

mundo, pois que é matéria, está sujeito à degeneração; assim também estão 

as sociedades humanas, tal como o próprio homem. 
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A pergunta antes apenas sugerida, desde a análise do Crítias e do 

Timeu, passando pela República, agora se torna tragicamente clara: qual é o 

antídoto para a degenerescência inevitável da raça humana e do homem? 

Em sua resposta, o Político afasta-se e se aproxima da República: 

aproximam-se os diálogos na medida em que a decadência e a corrupção do 

homem são causadas pela falta de racionalidade; afastam-se porque na 

República todo o esforço de evitar a decadência dá-se no âmbito pedagógico e 

moral, enquanto que no Político será acrescentado o remédio jurídico. 

Melhor dizendo, o Político afasta-se da República na medida em que a 

completa. Na verdade, podemos perceber duas “estratégias” distintas, porém 

não excludentes, para a manutenção da racionalidade no controle da vida das 

sociedades e dos indivíduos.  

O político humano não pode jamais ser como o político divino; 

enquanto que o deus é pastor dos homens, pois é perfeita e pura 

racionalidade, o político humano não pode contar apenas com a sua razão 

para governar a cidade, nem o homem pode contar apenas com as próprias 

forças para se governar, pois que tenderão ambos, sempre, à corrupção.  

O homem recebe - com pequenas variações relativas aos outros 

textos, o Protágoras e o Crítias - o fogo de Prometeu e as artes de Hefesto e, 

ainda, as sementes das plantas de outros deuses. A síntese, apresentada no 

final do mito que descreve a idade de Zeus, retoma alguns argumentos já 

conhecidos e apreciados. O homem solitário padece ante as adversidades 

naturais: 

“Estrangeiro – [...] Assim tudo o de que a vida humana é feita 
nasceu destes primeiros passos; quando os homens, como disse, 
viram-se privados da vigilância divina, devendo conduzir-se sós e 
zelar por si mesmos, tal como o universo, pois tudo o que 
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fazemos é imitá-lo e segui-lo, alternando, na eternidade do tempo, 
estas duas maneiras opostas de viver e nascer.” (Político, 274 d-e) 

Reiteremos nossa análise. O político é uma espécie de pastor de 

homens que, à maneira dos pastores divinos deve se encarregar de se 

autogovernar pela razão, ao mesmo tempo, em que impõe o governo 

racional a seus súditos. A partir desta constatação o Político faz crítica à 

capacidade de previsibilidade das leis:  

“Estrangeiro – É que a lei jamais seria capaz de estabelecer, ao 
mesmo tempo, o melhor e o mais justo para todos, de modo a 
ordenar as prescrições mais convenientes. A diversidade que há 
entre os homens e as ações, e por assim dizer, a permanente 
instabilidade das coisas humanas, não admite, em nenhuma arte, e 
em assunto algum, um absoluto que valha para todos os casos e todos 
os tempos. Creio que estamos de acordo sobre esse ponto. 

Sócrates, o jovem – Sem dúvida. 

E – Ora, em suma, é precisamente este absoluto que a lei procura, 
semelhante a um homem obstinado e ignorante que não admite 
que ninguém faça alguma coisa contra a sua ordem, e não admite 
pergunta alguma, mesmo em presença de uma situação nova que 
as suas próprias prescrições não haviam previsto, e para qual este 
ou aquele caso seria melhor. 

SJ – É verdade: a lei age sobre cada um de nós, exatamente como 
acabas de dizer. 

E - E não é, porventura, impossível ao que permanece sempre 
absoluto [i.e., às leis, especialmente se escritas], adaptar-se ao que 
nunca é absoluto [i.e., à mutabilidade da vida social]? 

SJ – Assim parece.” (294a-c – grifo nosso) 

Por isso, o verdadeiro político, assim como os deuses, encontra-se 

acima de todas as leis, prescrevendo aos homens o que julga conveniente.  

A posição do político acima de toda a legislação é fruto da 

natureza própria das leis. Acontece que as leis, numa interessante 

antecipação das discussões jusfilosóficas dos séculos XIX e XX, não são 

capazes de prever todos os casos, haja vista o fato de que a realidade social e 

humana é por demais variável e complexa. Para Platão, a lei é algo que 
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procura a regra absoluta para incidir sobre uma realidade que não será nunca 

absoluta. A crítica centra-se, diríamos na linguagem hodierna, sobre a 

problemática da completude e da invariabilidade ou atualidade da lei. 

Talvez a crítica de Platão à lei esteja enraizada no debate acerca de 

como deveriam ser elas feitas ou aplicadas em uma cidade. É sabido que a lei 

escrita, após a derrota da oligarquia no final do século V a.C., foi vista como 

a espécie de protetora contra as reviravoltas políticas, a forma de colocar 

“ordem na casa”. Por isso, teria havido um compromisso em Atenas de que 

fossem utilizadas apenas leis escritas em juízo, de 403 a.C. em diante. 

(THOMAS, 2005, p. 58). 

Aristóteles, na Ética a Nicômacos, refere-se à mesma problemática 

apontada por Platão no Político ao falar da eqüidade. Como aplicar a lei, que 

é universal, à particularidade e à multiplicidade dos casos concretos? O 

estagirita confere ao aplicador a possibilidade de “corrigir” a lei: “E tal é a 

natureza do eqüitativo: uma correção da lei na medida em que sua 

universalidade a deixa incompleta.” (Ética a Nicômacos, 1137b 27-29)182. 

A solução apontada por Platão, no Político é, a princípio, muito 

mais simples do que as já bastante complexas discussões aristotélicas. Não se 

pode dar força às leis, mas, sim, ao político dotado da ciência do governo. O 

político de Platão está acima das leis, da mesma forma que o piloto do navio 

não se prende ao código em meio às dificuldades do mar, ou o médico a 

regramentos pré-estabelecidos ante as vicissitudes dos tratamentos: 

“Estrangeiro – [...] de igual modo, os chefes capazes de aplicar 
este método realizarão a constituição verdadeira, fazendo de sua 
arte uma força mais poderosa do que a das leis. E não será 

                                                           
182 Texto original: “Y tal es la naturaleza de lo equitativo: una corrección de la ley en la 
medida en que su universalidad la deja incompleta.”  
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verdade que os chefes sensatos podem fazer tudo, sem risco de 
erro, desde que observem esta única e grande regra: distribuir em 
todas as ocasiões, entre todos os cidadãos, uma justiça perfeita, 
penetrada de razão e ciência, conseguindo, não somente preservá-
la, mas também, na medida do possível, torná-la melhor?” (297a-
b) 

Entretanto, a advertência exposta nos mitos deste texto deve se 

fazer presente. Este político, este chefe sensato, não existe entre os humanos, 

pois os homens embora racionais são sempre animais. Este chefe é, na 

verdade, como o rei-filósofo da República um limiar teórico, a ilustração de 

como deve ser o político. 

A defesa de um governo ilegal é, ao primeiro e mais superficial 

olhar, espantosa, mas devemos ter em mente as considerações que vêm logo 

em seguida. O Estrangeiro afirma que tão incontestável quanto a afirmação 

de que o verdadeiro político deve estar acima das leis, é o entendimento de 

que a verdadeira arte da política jamais será posse humana, ou será posse de 

muito poucos: 

“Estrangeiro – [é incontestável] Que a massa (πλθος), qualquer 
que seja, jamais se apropriará perfeitamente de uma tal ciência de 
sorte a se tornar capaz de administrar com inteligência uma 
cidade e que ao contrário, é a um pequeno número, a algumas 
unidades, a uma só, que é necessário pedir esta única constituição 
verdadeira; e as demais, finalmente, devem ser consideradas 
imitações que, como dissemos há pouco, reproduzem algumas 
vezes os belos traços da verdadeira constituição e outras vezes a 
desfiguram ignominiosamente.” (Político, 297 b-c) 

Ora, mas se as leis não são capazes de reter a contínua variância 

social e se o político apto a prescrever aos homens o que é conveniente em 

cada situação concreta é somente um ideal, como será possível a harmônica 

existência humana em sociedade? A solução apresentada é a completa 

submissão dos homens à ordem jurídica estatuída, ou mesmo à ordem moral 

social, mesmo que esta seja injusta. De certa forma, aqui é repetido o 
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princípio socrático da justiça legal, segundo o qual a desobediência à lei ou à 

sentença, ainda que injustas, é ato maior de injustiça, uma vez que coloca em 

risco as estruturas sociais. Mas, este princípio é abarcado num outro nível: as 

leis escritas devem se fundamentar na constituição183 superior, ou seja, 

naquela em que a parte racional do homem governa a alma, e os governantes 

são sábios. 

De certo modo, a legalidade do Político difere daquela defendida 

no Críton na medida em que o primeiro é um diálogo posterior à República 

ou, para evitarmos as controvérsias acerca da cronologia, é escrito após longa 

reflexão acerca de qual deve ser a melhor organização político-jurídica de 

uma sociedade. A submissão à lei no Críton fundamenta-se na consciência de 

que obedecer a lei segundo a conveniência é um risco à vida social. Mas, 

percebemos que os indivíduos não têm qualquer opção, pois ainda não se 

sabe o que poderia ocupar a tarefa das leis. 

No Político já há alternativa. Há um modelo de organização social 

ideal, que serve como uma espécie de paradigma segundo o qual deve a 

ordem jurídica positiva se pautar. Entretanto, Platão não autoriza a 

desobediência civil; o direito positivo feito em desacordo com seu plano 

ideal de organização social pode ser direito imperfeito, mas continua sendo o 

sustentáculo da ordem social. A lógica parece ser a seguinte: é melhor um 

mal direito do que nenhum direito. 

O primeiro mandamento da ordem jurídica é ter como modelo o 

governo daqueles que possuem a arte política. O segundo, na 

                                                           
183 Mais uma vez, é necessário que reiteremos que a palavra constituição é aqui utilizada no 
sentido de forma de governo, ou seja, maneira pela qual se estrutura a organização política 
da cidade e não no sentido jurídico atual de lei maior e fundamental de dado ordenamento 
jurídico. 
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impossibilidade de implantação real daquele, a subordinação à ordem 

jurídica existente: 

“Estrangeiro – Portanto, em qualquer domínio em que se 
estabeleçam leis e códigos escritos, impõe-se, em segundo lugar, 
jamais permitir ao indivíduo ou à massa qualquer ato que possa 
infringi-los, no que quer que seja.” (300b-c) 

Terminaremos a análise do princípio da legalidade tal qual 

exposto no Político segundo a classificação das formas de governo. Vejamos, 

no quadro, quais são elas, e no que se diferenciam: 

 

FIGURA 4 – Quadro dos sistemas de governo segundo o Político 

A constituição ideal, como já explicado, é regime impraticável no 

nível humano. Neste os governantes estão acima das leis e governam sem o 
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auxílio delas. As outras formas de governo, que diferem daquelas 

anteriormente apresentadas quando da explanação acerca da corrupção do 

filósofo ao tirano, são categorizadas de acordo com critério dúplice: 

primeiro, de acordo com o número de pessoas que participam do governo: 

“Estrangeiro – O governo de um apenas dá origem, como 
dissemos, à realeza [ou monarquia] e à tirania; o governo de 
alguns origina a aristocracia e a oligarquia; quanto ao governo do 
grande número havíamos considerado apenas o que chamamos 
democracia; vamos agora, entretanto, considerar nela duas 
formas.” (Político, 302d) 

Segundo, a partir da submissão ou não do regime à legalidade 

(παρáνομος - regime ilegal / ννομος - regime legal): 

“Estrangeiro – Ora, no momento em que buscávamos a 
constituição verdadeira, essa divisão não era necessária, como a 
demonstramos [uma vez que o governante que detém a 
verdadeira arte política não precisa de leis]. Entretanto, afastada 
essa constituição perfeita e aceitas como inevitáveis, as demais, a 
legalidade e a ilegalidade constituem, em cada uma delas, um 
princípio de dicotomia.” (302e – grifo nosso) 

Platão considera o governo de uma só pessoa, dentre os governos 

humanamente possíveis, a melhor forma, desde que submetido à lei. Do 

contrário, temos a tirania, o pior governo possível. Em segundo lugar, o 

regime de governo mais agradável é a aristocracia, enquanto que, 

simetricamente, o segundo pior governo é a oligarquia. Por fim, Platão não 

vê muitos valores na democracia, sendo para ele quase indiferente se a 

democracia se dá sob as leis ou não (301a-303d, passim). 

Os regimes legais surgem devido ao ceticismo dos homens que se 

recusam a aceitar a figura de um único governante acima das leis (Político, 

301c-d). Mas, as comunidades humanas não são como as colméias, em que os 

reis distinguem-se nitidamente. Portanto, é forçoso que os homens estejam 
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às leis submetidos e que busquem seguir na formulação dessas “os traços da 

verdadeira constituição.” (loc. cit.).  

 

5.2.5) As Leis e os ciclos de destruição da humanidade 

O tema da degenerescência e corrupção das sociedades humanas é 

tratado em As Leis principalmente no livro III. A discussão situa-se no 

âmbito de objetivo mais amplo: a questão do surgimento das primeiras 

constituições (πολιτεíας - III, 676a). O método de investigação a ser 

empregado consistirá na observação das poleis durante período infinitamente 

longo de tempo, uma vez que o surgimento das cidades e dos homens teria 

ocorrido num passado longínquo e difícil de precisar (III, 676b). Desde as 

origens até os dias nos quais se passa a discussão, teriam ocorrido milhares de 

nascimentos e perecimentos de estado. Cada um deles obedeceu a um ciclo 

de substituição de tipos de  constituições. Vejamos a fala do Ateniense: 

“O Ateniense - Durante esse tempo, não passaram a existir 
milhares e milhares de estados e, num cálculo similar, milhares e 
milhares não pereceram? E não apresentaram eles, cada um por 
sua vez, todas as espécies de constituições ciclicamente? E não 
aconteceu que, por vezes, os pequenos se transformaram em 
grandes, os grandes em pequenos, os melhores em piores, os 
piores em melhores? 

“Clínias -  Necessariamente.  

“A. - Tentemos descobrir a causa desse processo de 
transformação, se o pudermos, pois quem sabe isso poderia nos 
revelar a origem primeira das constituições, bem como a 
transformação destas.” (III, 676b-c). 

Com já havia dito no Político, Platão reitera que as cidades 

corrompem-se e se destroem por duas razões principais: catástrofes naturais 

e ações humanas. 
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De tempos em tempos, segundo as antigas tradições, ocorre 

grande catástrofe natural, que reduz as comunidades humanas a um pequeno 

número de sobreviventes: 

 “O Ateniense - Aquela [tradição] segundo a qual o mundo dos 
seres humanos foi diversas vezes destruído por dilúvios, pragas e 
muitos outros flagelos, de tal modo que apenas uma pequena 
porção da espécie humana sobreviveu. 

Clínias -  Todos considerariam tais relatos perfeitamente críveis.” 
(III, 677a). 

Após o acontecimento de uma destas grandes catástrofes, um 

suposto dilúvio (κατακλυσμóς), os poucos seres humanos restantes são 

privados de todos os conhecimentos técnicos que porventura pudessem 

possuir, assim como é perdida qualquer forma de organização política. 

Trata-se de um recomeço completo, ab ovo: 

 “O Ateniense - E sustentaremos que todos os implementos 
foram perdidos e que suas descobertas importantes em todas as 
artes das quais podem ter sido detentores, envolvendo a política 
ou outras ciências, desapareceram naquela ocasião. Pois se 
supuséssemos que essas coisas - que bom - tivessem permanecido 
todo esse tempo ordenadas tal como as vemos atualmente... 
como, meu caro senhor, poderia ter havido lugar para novas 
descobertas?” (III, 677c-d) 

Os sobreviventes são rebaixados à condição semi-animalesca. 

Nenhuma conquista da cultura ou do trabalho conjunto subsistiu. 

Cabe notar que algo permanece. Se mesmo várias vezes destruída 

a civilização é capaz de soerguer-se e elevar-se, isto significa que o homem 

traz dentro de si mesmo a capacidade de descobrir o mundo, bem como de 

determinar as formas de sua organização política. Esta capacidade, 

entretanto, requer longuíssimos anos e imensos esforços. Não é processo 

instantâneo, como se a ordem perdida brotasse espontaneamente e sem suor. 

Vejamos: 
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“O Ateniense - À medida que o tempo passou e nossa espécie 
multiplicou-se, houve progresso, não é mesmo? Progresso para a 
condição agora existente. 

Clínias - Precisamente. 

“A. - Mas, com toda a probabilidade, eles progrediram muito 
gradualmente e não de súbito, exigindo para seu progresso uma 
enorme quantidade de tempo.” (III, 687b) 

Também os homens e suas ações podem causar tal destruição, 

como vimos anteriormente na decadência das formas de governo na 

República e na vitória de Atenas sobre Atlântida no Crítias e no Timeu. As 

sociedades corrompem-se quando a animalidade humana toma conta do 

governo. A mesma ordem de razões pode ser encontrada em As Leis. O que 

aniquila os reinos não é o desconhecimento nas artes da guerra, mas uma 

ignorância muito mais grave: 

“O Ateniense – A [ignorância] que vemos naquele que odeia em 
lugar de amar aquilo que julga ser nobre e bom, ao mesmo tempo 
que ama e acarinha o que julga ser mau e injusto. Essa falta de 
harmonia entre os sentimentos de dor e prazer e o discernimento 
racional é, eu sustento, a extrema forma de ignorância e também 
a maior porque é pertinente à maior parte da alma, ou seja, 
aquela que sente dor e prazer, correspondente à massa 
populacional do estado. Assim sempre que essa parte se opõe ao 
que por natureza são os princípios reguladores, o conhecimento, 
a opinião ou a razão, chamo esta condição de estultícia, seja num 
estado (quando as massas desobedecem os governantes e as leis), 
seja num indivíduo (quando os nobres elementos racionais que 
existem na alma não produzem nenhum bom efeito, mas 
precisamente o contrário). Todas estas eu teria na conta das mais 
discordantes formas de ignorância, seja no estado ou no 
indivíduo, e não a ignorância do artesão, se é que me entendeis, 
estrangeiros.” (III, 689a-689c) 

Destaquemos que encontramos em As Leis o mesmo paralelo 

entre a polis e o indivíduo explicitado na República. O que acima é referido 

como ignorância será, no livro IX, denominado explicitamente de injustiça: 

“O Ateniense – Agora definirei para ti, clara e 
descomplicadamente minha noção de justiça e de injustiça. 
Chamo geralmente de injustiça o domínio exercido na alma pela 
paixão, o medo, o prazer, a dor, as invejas e os desejos, quer 
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provoquem dano ou não. Mas se a crença no bem supremo – sob 
qualquer forma que estados ou indivíduos pensem que podem 
atingi-lo – prevalecer nas almas humanas e exercer controle sobre 
cada indivíduo humano, mesmo se algum dano for produzido, 
teremos que asseverar que tudo que for feito é justo, e que em 
todo indivíduo a parte submetida a esse controle é também justa, 
e o melhor para a vida inteira da espécie humana, embora a 
maioria dos seres humanos suponha que tal dano é uma injustiça 
involuntária.” (IX, 863e-864b) 

A injustiça, ou seja, a subversão da hierarquia entre as partes da 

cidade, é o motivo humano da degenerescência das organizações políticas, 

assim como a razão para a decadência do indivíduo é a inversão das partes da 

alma. 

Ora, já havíamos ressaltado que se não podemos evitar os males 

naturais, somos capazes de nos prevenir da destruição causada pelo homem. 

Para tanto, são produzidas as leis. Como vimos, para Platão são as leis, ainda 

que imperfeitas porque incapazes de abarcar a veloz contingência de nossas 

sociedades, o instrumento último de manutenção da ordem e da harmonia 

sociais. A tarefa de elaboração da legislação é a de se precaver contra a 

ignorância, ou seja, o bom legislador deve promulgar leis que impeçam a 

ruína da cidade, ao determinarem a superioridade da razão sobre a 

irracionalidade. A questão centrar-se-á, então, no modo pelo qual são as leis 

aptas a garantir a sobrevivência e o bem da cidade. 

Segundo nossa interpretação, os temas desenvolvidos em As Leis 

são coerentes com a temática moral, política e jurídica abordada nas obras 

anteriores. Como veremos abaixo, as noções de que as sociedades humanas 

estão sujeitas à corrupção a partir da subversão da ordem racional da alma e 

da cidade e de que a educação e o direito são os instrumentos de prevenção 

das sucessivas destruições, conforme abordadas no último diálogo, são os 
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complementos e desenvolvimentos das questões anteriores, não suas revisões 

ou rejeições184. 

A origem de cada um dos participantes de As Leis é relevante para 

a interpretação do texto, afinal, a discussão gira ao redor da elaboração de 

um novo ordenamento jurídico para uma cidade que ainda será fundada, e os 

participantes representam, como fica evidente, os sistemas jurídicos de 

Atenas, Esparta e Creta. A presença da legislação ateniense no debate possui 

razões óbvias. A escolha de Esparta e de Creta como contrapontos deve-se 

ao fato de que, na época de Platão, tais sociedades eram vistas como 

comunidades respeitadoras das leis (ενομουμéναι) e, ademais, possuíam 

instituições similares, provavelmente atribuíveis às mesmas origens dóricas 

(MORROW, 1993, p. 34). Aliás, além do compromisso com as leis de sua 

respectiva população, o interesse sobre Esparta reside, outrossim, em sua 

estabilidade política. De acordo com Tucídides, a cidade jamais teve um 

tirano, e manteve a mesma constituição por cerca de quatrocentos anos, o 

que contrasta com a instabilidade de outras poleis (História da guerra do 

Peloponeso, I, 18). Uma das grandes perguntas de As Leis reside nas causas 

desta estabilidade lacedemônia (MORROW, 1993, p. 49). 

Duas são, portanto, as soluções para que seja evitada a corrupção 

da organização social. Primeiro, a República apresenta a educação do homem 

voltada para a virtude. Entretanto, o homem completa e absolutamente 

virtuoso não existe ou, pelo menos, é muito raramente encontrado. Surge, 
                                                           
184 É muito comum encontrarmos a visão de que Platão escreveu a República e, após sua 
falha na suposta tentativa de implantar o regime preconizado na obra na Sicília, teria 
desistido e escrito, em As Leis, uma obra mais “realista”. Anota, por exemplo, Recasens 
Siches: “Pero después, en su diálogo Las Leyes, Platón toma cuenta y razón de los 
elementos empíricos e históricos. En las Leyes trata de acomodar los principios expuestos 
en La República a las posibilidades de las circunstancias reales en su época y en su pueblo.” 
(2003, p. 428) 
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por conseguinte, a necessidade da norma jurídica, que irá obrigar o homem a 

seguir os ditames da razão. Vejamos o importantíssimo passo em As Leis: 

“O Ateniense – [...] É realmente necessário aos seres humanos 
fazerem eles mesmos leis e viver de acordo com as leis, sem o que 
a humanidade não diferirá em absoluto das bestas selvagens. E a 
razão disso é que a natureza de ser humano algum é naturalmente 
capaz tanto de perceber o que é benéfico para a vida civil dos 
seres humanos quanto, percebendo-o, ser igualmente capaz e 
desejosa de praticar o melhor. A primeira verdade difícil de ser 
reconhecida consiste em admitir que a verdadeira arte política 
necessariamente zela pelo interesse público e não pelo privado, 
isto porque o interesse público aglutina os estados enquanto o 
privado os rompe, e perceber também que beneficia tanto o 
interesse público quanto o privado igualmente quando o interesse 
público, mais do que o privado, é bem promulgado.” (IX, 874e-
875b) 

É preciso que se tenha direito porque o ser humano é 

necessariamente limitado, incapaz de agir racionalmente sempre em todas as 

situações. Sempre irão surgir no indivíduo impulsos egoístas, no momento 

em que a razão fraquejar ante as provocações dos desejos. Mesmo o mais 

bem formado e educado dos homens pode se perder em meio aos acessos 

desmesurados da parte mais baixa da alma e deixar de seguir o que ordena a 

racionalidade. Não vê que realizar o interesse alheio é proteger o próprio, 

uma vez que os homens vivem numa relação de interdependência, mas 

prefere adquirir aquilo que imediatamente precisa e, ao fazê-lo, causar 

prejuízo a outrem. 

Continua o argumento: 

“O Ateniense - E, em segundo lugar, mesmo que alguém capte 
plenamente a verdade disso como um princípio de arte, na 
suposição dele posteriormente assumir o controle do estado e se 
tornar um autocrata responsável, jamais se revelaria capaz de 
permanecer fiel a esse princípio, e continuar ao longo de toda a 
sua vida cultivando em primeiro lugar o interesse comum, e o 
particular somente em função do primeiro. Pelo contrário, sua 
natureza mortal o impelirá sempre para a ambição pessoal e o 
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egoísmo, irracionalmente evitando o sofrimento e perseguindo o 
prazer; estes dois objetos terão preferência sobre a justiça e a 
virtude, e por atrair escuridão para o interior de si mesmo e todo 
o estado com todas as espécies de males. E, no entanto, se surgisse 
algum dia um ser humano competente por natureza, nascido pela 
graça divina, para assumir um tal cargo, ele dispensaria qualquer 
lei acima de si mesmo, pois nenhuma lei ou regra é mais poderosa 
do que o conhecimento, e nem compete à razão, sem impiedade, 
fazer-se servidora ou escrava do que quer que seja, devendo sim 
ser a senhora de todas as coisas, se é realmente verdadeira e livre 
como o quer sua natureza. Mas no presente, uma tal natureza não 
existe em lugar algum, a não ser em modesto grau, pelo que nos 
cumpre escolher a segunda melhor opção, nomeadamente, a regra 
e a lei, que vêem e discernem o princípio geral, mas são incapazes 
de perceber cada exemplo em detalhe.” (IX, 875b-d) 

Para ser obter sucesso em sua tarefa a lei deve se valer de dois 

instrumentos: a persuasão e a força. Este argumento desenvolve-se a partir da 

analogia entre a legislação e a medicina. Existem médicos que prescrevem aos 

seus pacientes sem se importarem se estes compreendem ou concordam com 

o tratamento, enquanto outros somente aplicam a medicação se houver a 

concordância do enfermo: 

“O Ateniense - Estás também ciente de que como as pessoas 
enfermas nas cidades são constituídas tanto por escravos quanto 
por cidadãos livres, os escravos são geralmente tratados pelos 
escravos, em suas rondas pela cidade ou aguardando nos 
dispensários; e nenhum desses médicos dá ou recebe quaisquer 
explicações sobre as várias doenças dos diversos servos que 
tratam, limitando-se a prescrever para cada um deles o que julga 
certo com base na experiência, como se detivesse conhecimento 
exato, e com a auto-suficiência de um monarca despótico; em 
seguida passa de um átimo muito rapidamente para um outro 
servo enfermo, poupando assim seu mestre do atendimento dos 
doentes. Mas o médico nascido livre se ocupa principalmente em 
visitar e tratar das enfermidades das pessoas livres e o faz 
investigando-as desde o começo e conforme o curso natural; 
conversa com o próprio paciente e com seus amigos, podendo 
assim tanto obter conhecimento a partir daquele que padece da 
doença [e seus amigos] como transmitir a estes as devidas 
impressões na medida do possível. Ademais, ele não prescreve 
nada ao paciente enquanto não conquistar o consentimento deste, 
para só quando consegui-lo então, mantendo a docilidade do 
paciente por meio da persuasão, realmente tentar completar a 
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tarefa de devolver-lhe a saúde. Qual dessas duas formas da 
medicina revela o melhor médico, e em matéria de treinamento, 
o melhor treinador? Deverá o médico executar uma única função 
idêntica de duas maneiras ou de uma maneira apenas, e neste caso 
a pior maneira das duas e a menos humana? 

Clínias - Acredito, estrangeiro, que o método duplo é sem dúvida 
o melhor.” (IV, 720c-e) 

Da mesma maneira, as leis devem conter uma exposição de suas 

razões que antecede seus comandos propriamente ditos, tendo em vista 

conquistar a anuência dos cidadãos: 

“O Ateniense - Contudo, nossa presente discussão prova, a meu 
ver, que existe tal coisa, e me ocorreu há pouco que as leis que 
estávamos formulando são algo mais do que simplesmente duplas, 
consistindo sim dessas duas coisas combinadas, isto é, a lei e o 
prelúdio à lei. A prescrição que designamos como despótica e 
comparada às prescrições dos médicos-escravos era a lei pura, mas 
o que dissemos antes, e que foi tido como persuasivo era 
realmente bem persuasivo e cumpre também a mesma função do 
prelúdio de uma oração. Assegurar que a pessoa a quem o 
legislador endereça a lei aceite a prescrição com tranqüilidade, e 
devido a esta tranqüilidade a aceite com docilidade era, eu 
supunha, o conspícuo objetivo do orador ao proferir seu 
persuasivo discurso. Por conseguinte, de acordo com meu 
argumento, o termo certo para ele seria não texto da lei, mas sim 
prelúdio, e nenhum outro vocábulo. Tendo dito isso, qual é a 
próxima afirmação que eu gostaria de fazer? Ei-la: que o 
legislador não deve jamais deixar de fornecer prelúdios a título de 
preâmbulos tanto do conjunto das leis que não cessam de se 
apresentar como de cada lei particular, pois graças a isso tais leis 
ganharão tudo que ganharam as leis formuladas ainda há pouco.  

Clínias - Eu, de minha parte, encarregaria o especialista nessas 
matérias em assim legislar, e não de maneira diversa. 

O Ateniense - Penso, Clínias, que acertas acerca deste ponto ao 
desejar que todas as leis tenham um prelúdio e que ao começo de 
toda obra legislativa se deva prefaciar cada promulgação com o 
prelúdio que naturalmente lhe diga respeito, pois a formulação 
que se seguirá ao prelúdio tem grande importância e faz enorme 
diferença se essas formulações são lembradas distinta ou 
indistintamente; de qualquer maneira, estaríamos errados se 
prescrevêssemos que todas as leis, grandes e pequenas, fossem 
dotadas de prelúdios de modo invariável, pois isso não deve ser 
feito no caso de canções e discursos de espécie alguma visto que se 
todos têm naturalmente prelúdios nem sempre podemos 



 300 

empregá-los, o que deve ser deixado em cada caso a critério do 
próprio orador, cantor ou legislador.” (IV, 722d-723d) 

Podemos perceber que está implícita na necessidade do prelúdio, 

afirmada por Platão, a preocupação com a eficácia da lei, uma vez que as leis 

que são aceitas seriam, também, melhor observadas. Mas podemos verificar 

outro objetivo, o de promover a transformação ou a cura da doença da alma. 

Assim, além da eficácia exterior, ou seja, o efetivo comportamento dos 

homens de acordo com as regras jurídicas, existe a finalidade última de 

eficácia interior, de transformar a alma segundo a justiça. Ao convencer os 

homens da justiça dos comandos, a lei não somente preserva a estabilidade 

do grupo, mas torna também os homens melhores. Esta visão da pena não 

como punição, mas como terapia ou reabilitação é considerada uma das 

grandes inovações de As Leis: 

“Talvez a mais impressionante inovação legal da Magnesia [nome 
da hipotética colônia a ser fundada no diálogo] adveio na área da 
penalogia:  Platão abriu novos caminho ao estabelecer que a 
punição deveria ser forma de correção: a punição na Magnésia 
tinha a finalidade de curar o criminoso de suas crenças distorcidas 
– e, portanto, do comportamento criminoso, porque Platão 
acreditava que crenças corretas conferiam comportamento 
correto. A correção poderia requerer infligir sofrimento, mas 
podria curar o criminoso-paciente ao invés de causar sofrimento 
em reciprocidade ao sofrimento por ele causada às suas vítimas.” 
(OBER, 2005, p. 407 – tradução nossa)185 

Retomemos aqui o argumento antes abordado de que a natureza 

humana não se deixa sempre moldar com tanta facilidade. Da racionalidade e 

                                                           
185 Texto original: “Perhaps the most striking legal innovation of Magnesia comes in the 
area of penology: Plato broke new ground by predicating punishment directly on 
correction: punishment in Magnesia was meant to cure the criminal of his erroneous 
beliefs – and ergo of criminal behavior, because Plato supposed that right belief entailed 
correct behavior. Correction might require inflicting suffering, but tended to cure the 
criminal-patient rather than extract suffering from him in reciprocal exchange for the 
suffering of those he had offended against.” 
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divindade da alma são indissociáveis a bestialidade e os impulsos do corpo. 

Vejamos: 

“O Ateniense - Mas não estamos agora legislando, como os 
antigos legisladores, para heróis e filhos de deuses, quando – 
conforme diz a história – tanto os próprios legisladores quanto os 
cidadãos para quem legislavam eram descendentes dos deuses. 
Nós, ao contrário, não passamos de seres humanos mortais 
legislando para filhos de seres humanos, e portanto é-nos 
permitido ter entre nossos cidadãos algum com o coração da 
dureza do chifre, tão duro a ponto de ser impossível derretê-lo; e 
tal como os grãos duros não podem ser amolecidos pela fervura 
do fogo, tais homens não recebem a influência das leis, por mais 
enérgicas que sejam.” (IX, 853c-853d) 

O mais virtuoso homem, ainda assim, é homem. Há também os 

maus, aqueles que não foram atingidos pelo processo educativo ou que 

simplesmente o recusaram. O texto retoma a velha visão grega representada 

no mito de Prometeu. O ser humano é o intermédio entre o deus e a besta e, 

mesmo que possa se elevar, e o faz por meio da cultura e da educação, jamais 

abandona sua condição terrena, pelo menos durante a vida. Lembremos: se 

interpretarmos eticamente o mito, o deus não requer nem educação nem 

direito; o homem, por sua vez, mesmo pela atuação destes sistemas sociais de 

controle, ainda assim continua a ser animal. 

A doutrina socrática da virtude ciência é traduzida num outro 

patamar. É possível à humanidade agir racionalmente, como preconizava 

Sócrates. Entretanto, os indivíduos deparam-se com momentos nos quais são 

vencidos pelos seus impulsos, e fazem o mal mesmo sabendo que é um mal. 

Mas fazer propositalmente o mal significa dizer que o homem pode padecer 

de uma espécie profunda de ignorância, que precisa ser pela legislação 

curada. O homem pratica o mal conhecendo o bem no sentido de que é 

sobrepujado pelos seus impulsos, como se a razão fraquejasse no seu 

domínio do corpo. Em As Leis a tese de que ninguém peca voluntariamente é 
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traduzida no sentido de que ninguém voluntariamente delibera para realizar 

o mal; se o faz, é devido à fraqueza de sua razão. Neste sentido, comenta 

Guthrie: 

“O mal moral, assim, é uma doença da alma, contraída quando 
ela foi dominada pela raiva, pelo medo, pela inveja, pela dor, pelo 
prazer e pelos desejos. Ela pode ou não resultar na prática de 
crimes. Se resultar, a ação terá sido voluntária no sentido comum 
de que foi praticada por raiva, por luxúria, por ganância, por 
inveja e por todos os demais impulsos que comumente levam os 
homens ao crime, mas são involuntários no sentido filosófico de 
que ninguém conscientemente deseja  que sua alma seja 
corrompida e dominada por tais impulsos prejudiciais.” (1978, p. 
377-378 – tradução nossa)186 

Podemos comparar a tarefa do legislador à do demiurgo. Ambos 

estatuem a ordem sobre a desordem. Entretanto, não fabricam a matéria 

sobre a qual a ordenação implantar-se-á, de modo que resta sempre, tanto na 

ordenação cósmica do mundo quando na estruturação social dos homens, o 

espaço para a necessidade desordenada da matéria e a irracionalidade 

incontida dos homens. 

Ademais, nem sempre o indivíduo concreto é capaz de perceber, 

como vimos acima, que a satisfação de seu interesse imediato em detrimento 

do alheio é, no final das contas, contrária ao próprio interesse, pois que a 

atitude egoísta torna pior o grupo social. Mais. Nem sempre o homem é 

capaz de ver que faz o mal. 

Justifica-se, portanto, a necessidade da ordem jurídica, que é o 

posto de defesa da estabilidade social contra a fraqueza humana. Na falha da 

                                                           
186 Texto original: “Moral evil, en, is a sickness of the soul, contracted when it has been 
mastered by anger, fear, envy, pain, pleasure, and desires. It may or may not result in the 
commission of crimes. If it does they will voluntary in the ordinary sense of being 
committed wittingly out of anger, lust, greed, envy and all the other impulses that 
commonly do lead to crime but involuntary in the philosopher’s sense that no one 
consciously wills his soul corrupted and overmastered by such unhealthy impulses.” 
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educação, quando se mostra impotente a racionalidade individual, entra em 

ação o direito, que busca, primeiramente, curar a alma doente. A cura advém 

do prelúdio antes de mais nada. Vem do apelo à racionalidade. Se este apelo 

também falhar e a alma não tomar o caminho virtuoso, a lei estatui sanções, 

sejam elas quais forem: 

“O Ateniense - Assim, devido a esses senhores não 
estabeleceremos nenhuma lei muito branda, em primeiro lugar 
no que concerne ao roubo dos templos, no caso de alguém se 
atrever a cometer um tal crime. Não é de se desejar nem esperar 
que um cidadão corretamente educado seja contaminado por essa 
doença, porém há tentativas nesse sentido por parte de seus 
servos, estrangeiros ou escravos de estrangeiros. Desta forma, 
principalmente devido a estes últimos e, também, a título de 
precaução geral contra fraqueza geral da natureza humana, 
indicarei a lei aplicável ao roubo dos templos e todos os outros 
crimes de caráter semelhante cuja cura é difícil, se não impossível. 
E, de acordo com a nossa regra já aprovada, temos que 
preestabelecer para todas essas leis, prelúdios que sejam os mais 
breves possíveis. Por meio de argumentação e advertências poder-
se-ia dizer o seguinte ao homem que é sacudido durante o dia por 
um desejo mau e que desperta à noite levando-o a furtar um 
objeto sagrado: “meu bom homem, a força do mal que agora te 
impulsiona e te incita ao roubo dos templos não tem origem nem 
humana nem divina, mas se trata de algum impulso gerado há 
muito nos seres humanos devido a faltas não expiadas por eles; tu 
a carregas a todas as partes contigo, um impulso funesto do qual 
deves te defender com todas as forças. Como fazê-lo aprende 
agora: quando te assaltar tal intenção procede aos rituais 
purificatórios, busca como suplicante os santuários das 
divindades que desviam as maldições, busca a companhia dos 
homens que são reputados como virtuosos, e assim aprende, em 
parte dos outros, em parte por auto-instrução, que todo homem 
deve honrar o que é nobre e justo; mas foge completamente da 
companhia dos homens maus e não te voltes. E, se por meio 
disso, tua doença crescer menos, muito bem; e se este não for o 
caso, julga a morte o caminho mais nobre e livra-te da vida.” (IX, 
853d -854c) 

Ainda assim, há pessoas que não se dobram nem à razão, nem à 

ordem, nem à autoridade. Mesmo o medo de toda a sorte de penas não é 

capaz de fazer-lhes percorrer a trilha virtuosa. Segundo Platão, há sempre 

homens incuráveis e, assim sendo, seu destino é a morte: 
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“O Ateniense – Que sempre que alguém comete qualquer ato 
injusto de grande ou pequena gravidade, a lei o instruirá e 
absolutamente o compelirá no futuro a não mais ousar 
deliberadamente cometer tal ação, ou, ao menos, a cometê-la cada 
vez com menor freqüência, além de pagar pelo dano provocado. 
Efetuar tal coisa, seja por ação ou por discurso, por meio de 
prazeres e dores, honras e desonras, multas em dinheiro e 
recompensas em dinheiro, e em geral por quaisquer meios 
empregáveis para fazer as pessoas odiarem a injustiça e amarem, 
ao menos, não odiarem a justiça é precisamente a função das mais 
nobres leis. Mas em relação a todos aqueles que o legislador 
perceber que são irrecuperáveis (incuráveis) em relação a essas 
matérias, que penalidade deverá ele promulgar, e que lei? O 
legislador compreenderá que em todos estes casos não apenas é 
melhor para os próprios infratores não viverem mais como se 
revelará também duplamente benéfico aos outros que eles deixem 
a vida, o que servirá tanto como uma advertência para que os 
outros não ajam injustamente quanto para livrar o estado de 
indivíduos perversos, de sorte que ele necessariamente aplicará a 
morte como punição por seus crimes em casos desse tipo, e desse 
tipo exclusivamente.” (IX, 862d-e) 

A rigor, não podemos falar em “pena de morte” em Platão da 

forma pela qual nos referimos às outras formas de sanção. Tanto os 

prelúdios às leis quanto as multas, prisões, prazeres ou recompensas tinham 

o objetivo de balizar os desvios interiores do homem, ou seja, possuíam 

fulcro pedagógico. A morte não é tentativa de correção do homem, uma vez 

que se aplica apenas ao que for considerado irrecuperável. A morte é 

simplesmente a extirpação da doença do corpo social.  

É importante, neste ponto, que ressaltemos o papel 

desempenhado pela coação da lei. Platão, ainda que se refira à função 

pedagógica como a mais nobre desempenhada pela lei, não se esquece que o 

Direito não é somente educador, mas também vigia e carrasco. Ou seja, as 

leis cumprem a função secundária de prevenir, por meio do exemplo da 

pena, outras ações, deste ou de outros cidadãos, que atentem contra os 

interesses da cidade. 
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Podemos concluir, portanto, que a tarefa platônica distingue-se da 

socrática em virtude do conteúdo que deve ser dado tanto ao sistema de 

formação individual (paideia) quanto à legislação. Em Sócrates, como vimos, 

a defesa é apenas a de uma obediência formal às leis e aos pronunciamentos 

judiciais da polis. Em Platão a questão desloca-se da mera submissão aos 

comandos legais para a da elaboração de conteúdos justos para os 

mandamentos sociais e jurídicos. Portanto, a discussão move-se da 

necessidade de obediência da ordem estabelecida para a busca da 

fundamentação desta ordem. 

Recapitulemos nosso percurso. Sócrates, de acordo com o 

exemplo de sua submissão voluntária à sentença capital, afirma, ainda que 

intuitivamente, a necessidade do cumprimento das leis de modo a preservar a 

existência da vida social. Intuitivamente porque pregava esta função para as 

leis, entretanto não apresentava sua fundamentação. No Crítias, no Timeu, e 

na República, a existência das sociedades humanas está condicionada a um 

equilíbrio moral, no qual a parte racional da alma comanda a irracional, e o 

estamento governante da cidade rege com sabedoria. Por fim, no Político, 

parte-se da intuição de que o homem sabedor da verdadeira ciência do 

governo está para além das condições humanas de existência e, desta 

maneira, a sobrevivência das sociedades humanas requer a obediência à 

legislação.  

Nestes textos, vimos, ainda, que o mundo material, para Platão, 

está sujeito à geração e à corrupção. Todas as realidades físicas existem na 

constante perda e aquisição de novo existir. O ser físico é, na verdade, a 

mistura de ser e não ser, uma vez que, sendo algo, deixa a todo o tempo de 

ser e torna-se outro. Nós somos capazes de perceber, segundo a evidência 

imediata de nossos sentidos, este movimento de destruição e geração quando 
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observamos, como no exemplo anteriormente referido, o cubo de gelo que 

se derrete numa frigideira. Se há situações em que não percebemos esta 

fugacidade, isso se deve ao fato de que a escala existencial humana é por 

demais restrita e diminuta. Se olho os ponteiros de horas de um relógio, não 

consigo perceber seu movimento; se deixo uma maçã sobre a mesa e me 

ponho a observá-la, não serei capaz de ver seu apodrecimento; se olho para 

uma montanha, não vejo sua erosão. Entretanto, todos estes objetos estão 

em movimento e se pudéssemos nos colocar numa escala de observação 

privilegiada, digamos, se pudéssemos contemplar mil anos por segundo, 

veríamos que a sólida rocha desmancha-se como um monte de areia levado 

pelo vento. 

Esta intuição, todavia, não é exatamente platônica. Todos os 

pensadores pré-socráticos depararam-se com o problema da evanescência da 

realidade física, ainda que não tivessem todos eles transformado esta questão 

na pièce de résistence de suas respectivas doutrinas, como fez Heráclito. Mas a 

busca de um princípio para todas as coisas não deixa de ser a procura pela 

solução de dois problemas correlatos: o da unidade-na-multiplicidade e o da 

geração-e-corrupção, como nos atesta o testemunho aristotélico187.  

Contudo, foi no pensamento socrático-platônico que a busca da 

unidade e da constância do real recaiu sobre a realidade humana. No 

domínio individual (ética em sentido estrito), implicou a percepção da 

impermanência das próprias conquistas, tais como a honra, a riqueza ou o 
                                                           
187 “Os que primeiro filosofaram, em sua maioria, pensaram que os princípios de todas as 
coisas fossem exclusivamente materiais. De fato, eles afirmaram que aquilo de que todos os 
seres são constituídos e aquilo de que originariamente derivam e aquilo em que por último 
se dissolvem é elemento e princípio dos seres, na medida em que é uma realidade que 
permanece idêntica mesmo na mudança de suas afecções. Por essa razão, eles crêem que 
nada se gere e nada se destrua, já que tal realidade sempre se conserva.” (Metafísica, A3, 983 
b, 7-13) 
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poder político. A aceitação de que tudo é momentâneo foi responsável, 

aliada a convicções religiosas, pela inversão da tábua de valores tradicional e 

pela elevação das virutdes da alma ao ponto mais elevado. Estas sim, 

realidades não passageiras, sendo a psyché, ela mesma, imortal e indestrutível, 

a arché do homem. Como o corpo e seus arredores materiais (e. g.: riquezas, 

prestígio, fama, status) esvaem-se, o homem deve cultivar o que nele há de 

imorredouro, pois conferir maior importância ao que passa e sempre acabará 

é tarefa vã, como construir esculturas de gelo, ou na repetidíssima expressão, 

castelos de areia. O Fédon é o hino nacional desta pátria de valores 

espirituais: o que é a morte? – pergunta. Um nada, pois o morrer é somente 

a continuidade da degenerescência da vida corporal. O filósofo deseja a 

morte porque, por meio dela, a alma livra-se da corrupção do corpo e pode, 

sozinha, contemplar a verdade. 

No campo político-social, a questão recaiu sobre a permanência 

das formas de governo e das instituições da comunidade. A tarefa iniciada 

desde o Críton encontrou seu desenvolvimento definitivo em As Leis. O 

itinerário iniciou-se pelo reconhecimento de que o respeito à ordem 

constituída era requisito à estabilidade social. Entretanto, esta estabilidade 

requer cidadãos virtuosos e uma cidade virtuosa, na qual a racionalidade 

comanda e governa a irracionalidade. Mas esta cidade e este homem 

supremos são, como explicitamente expõe a República, meros modelos, 

simples horizontes ou metas teóricas irrealizáveis na prática. Resta, assim 

delimitado, o papel do direito, como reconhecem o Político e As Leis. Como 

mesmo os homens bons não o são todo o tempo, é necessária a força externa 

das leis para forçá-los novamente à virtude. A lei é uma cura para a alma 

corrompida. Mas se a corrupção tiver se apoderado de modo irreversível do 

indivíduo, deverá ele ser extirpado do grupo social, como catarse da cidade e 



 308 

do próprio indivíduo. A ordem jurídica possui, portanto, dois objetivos: a 

permanência das instituições e da ordem social e a cura das doenças da alma. 

No Críton, o respeito às leis era meramente formal: qualquer ordem jurídica 

deve ser respeitada, sob pena de agredir a permanência da polis. No fundo, e 

se for permitido extrapolarmos um pouco, o argumento socrático parece ser 

o seguinte: qualquer ordem jurídico-social é melhor do que sua ausência. 

Mesmo uma ditadura atroz preserva a coexistência do grupo e dos 

indivíduos do que a abstenção de qualquer ordem: aprés mois, le dèluge... 

Entretanto, o amadurecimento filosófico de Platão faz surgir a 

necessidade de superar a visão formalística socrática e insere no discurso a 

fundamentação e o conteúdo da legislação. Esta deve ser elaborada segundo o 

plano inteligível e ao ser assemelhada à imutabilidade das Idéias será capaz de 

garantir a estabilidade das instituições humanas. 

Entretanto, como vimos, as Idéias não são senão representações 

sociais. Ou seja, constituir a sociedade de acordo com o plano abstrato das 

Idéias significa reconstruir a legislação para que corresponda às exigências e 

às necessidades germinadas no seio da racionalidade social. 

O itinerário mostra-nos o esforço para o estabelecimento de 

padrões dentro dos quais devem se organizar a vida social, a paidéia, as 

instituições de governo e a legislação. Não basta simplesmente a posse de 

qualquer regime político, afinal existem os bons e os corrompidos e estes 

não são menos piores que a ausência de qualquer regime, afinal existe a 

tirania, exemplo supremo da corrupção humana. 

A este caminho podemos acrescentar o exemplo da Carta VII, que 

nos relata um episódio da vida de Platão que reforça o entendimento acima 

esboçado. Se o testemunho é confiável, a epístola conta-nos as experiências 
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do péssimo governo dos trinta tiranos e do igualmente tenebroso governo 

democrático que se seguiu e culminou com a condenação e a morte de 

Sócrates. Tais vivências incutiram em Platão a certeza de que não basta a 

obediência a qualquer lei. Aliás, o ateniense conclui pela imensa dificuldade 

em se engajar nas atividades políticas, tendo em vista o estado das leis e dos 

costumes (νóμος e θος. Chega ao extremo de afirmar que as leis, em todas 

as comunidades, atingiram um estado incurável (νíατος): 

“Assistindo a isso [refere-se aos desmandos dos trinta e da 
restauração democrática, inclusive à condenação de Sócrates] e 
vendo os homens que conduziam a política, mais me debruçava 
sobre as leis e os costumes, e quanto mais avançava na idade, mais 
me parecia difícil bem administrar os negócios do Estado. [...] 
Além disso, a legislação e a moralidade estavam corrompidas a tal 
ponto, que eu, inicialmente pleno de ardor para trabalhar a favor 
do bem público, considerando esta situação e vendo como tudo 
caminhava à deriva, acabei por ficar confuso. Não deixei, 
entretanto, de procurar nos acontecimentos e especialmente no 
regime político os possíveis indícios de melhoras, mas esperei 
sempre o bom momento para agir. Acabei por compreender que 
todos os estados atuais são mal governados, pois sua legislação é 
praticamente incurável sem enérgicos preparativos coincidindo 
com felizes circunstâncias.” (Carta VII, 325c) 

Portanto, a República e as Leis representam o esforço platônico 

em responder à questão de como é possível a estabilidade da vida social, ao 

mesmo tempo em que são a exposição da tábua de valores fundamental, na 

qual as virtudes da alma são superiores às do corpo, os bens imateriais mais 

elevados que os materiais. Aliás, cabe dizer, a legislação capaz de promover a 

estabilidade das instituições sociais é aquela que traduz a superioridade dos 

valores do espírito sobre os bens da matéria, representando a vitória do que 

há de divino no homem sobre seu aspecto animal. 

Assim, o objetivo final da educação na República é a libertação do 

homem das amarras dos instintos e dos impulsos físicos para o controle da 

razão. O filósofo-rei é, antes de rei da cidade, rei de si mesmo, pois sua razão 
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está, na medida do que é humanamente possível, no controle de sua 

irracionalidade. O tirano é, outrossim, tirano de si mesmo, uma vez que é 

escravo dos próprios desejos desmedidos.  A ascensão do homem do simples 

levar-se pelos impulsos em direção ao assenhoreamento de si é a elevação em 

direção à descoberta da espiritualidade. O homem descobre-se como ser 

espiritual e, ao se revelar verdadeiramente como tal, ao sair da caverna, a 

matéria que envolve o espírito tornar-se singelo epifenômeno, ocasional e 

efêmero, se comparado à eternidade da vida do espírito. 

Devemos observar que a superação do formalismo apresentado no 

Críton envolveu, no caso da República, a elaboração de metodologia – o 

diálogo - capaz de dar o conteúdo da educação virtuosa – a sobreposição dos 

valores espirituais aos materiais. Em As Leis, este conteúdo pedagógico foi 

elevado à norma positiva imposta pelo poder político. 
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6) CONCLUSÃO 

a) A filosofia de Platão possui matriz religiosa. O sustentáculo de 

todo seu pensar, se podemos reduzi-lo a um sistema mais ou menos coerente, 

encontra-se na articulação de três temas principais e seus desdobramentos: a 

imortalidade da alma e a reencarnação, o papel ordenador do demiurgo e a 

existência objetiva de um mundo de Idéias divinas. A correlação entre esses 

temas dá-se a partir da anamnese. A alma traz dentro de si a visão das 

essências divinas, adquirida em incontáveis vidas anteriores. Ao recuperar 

esta visão primordial, por meio do estímulo sensorial do mundo físico ou 

pela provocação do encontro de uma alma com outra que se dá no diálogo, a 

alma descobre a necessidade de uma inteligência ordenadora.  

b) A moral platônica, entendendo-se aqui por moral o conjunto 

das disciplinas que dizem respeito à ação humana, coletiva ou individual, e, 

portanto, englobando a política, a moral em sentido estrito e o direito, é 

decorrência da mundivisão religiosa acima. A conexão entre religião e moral  

dá-se segundo a analogia cosmos-polis-psyché. O demiurgo é a energia racional 

que ordena, segundo um esquema divino, o caos da matéria. O político e o 

legislador devem ordenar a caótica pletora humana também com base no 

plano imaterial das Idéias. Por fim a razão individual deve subjugar os 

impulsos animais. Entretanto, o mundo, a polis e o corpo são ordenações da 

matéria e se revestem da efemeridade e da corruptibilidade típica de tudo que 

é físico. Portanto, as instituições humanas e as conquistas individuais neste 

mundo são, necessariamente, passageiras e, assim, inferiores ao 

conhecimento das Idéias, única posse humana imperecível e, em virtude 

disso, divina. A referida analogia mostra-se, destarte, como o fundamento da 

tábua de valores platônica, o que demonstra a íntima vinculação entre 

religião e moral.  
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c) Traçada esta estrutura geral, a filosofia platônica estabelece o 

grande projeto de ordenação da vida humana. Primeiro, a República assenta 

as linhas fundamentais dos objetivos políticos e psíquicos a serem atingidos 

pela humanidade, e erige a educação como um instrumento para a 

consecução destas metas. Entretanto, a natureza mundana e irracional do 

homem sempre reclama seus direitos, como nos mostram O Político e As 

Leis. Mesmo a mais perfeitamente constituída sociedade e mesmo o mais 

virtuoso dos homens não estão jamais absolutamente imunes à corrupção. 

Esta corrupção caracteriza-se pela submissão da razão aos impulsos e apetites 

animais e é responsável pela ruína das cidades e dos homens, como 

exemplifica o mito de Atlântida e a decadência do filósofo ao tirano. Outro 

instrumento ordenador é requerido. O direito entra em cena, então, como 

mecanismo pedagógico-preventivo que, exterior à subjetividade individual, 

tem por fim persuadir o homem da virtude por meio de prelúdio que 

antecede o comando jurídico propriamente dito. Ainda assim, há aqueles 

que não se deixam dobrar e, a estes, o direito aplica a sanção que possui, 

desta maneira, tanto caráter pedagógico como preventivo. Por fim, aos 

incuráveis resta ao direito o papel de excluí-los do grupo, até mesmo pela 

morte. 

d) Ora, tal qual acima configurada, a moral platônica revela-se 

dificilmente realizável e inadequada para o mundo atual. Irrealizável, uma 

vez que preconiza uma harmonia interna da polis (comunidade política) e do 

homem quase que absolutamente formal. Quem é esta razão que governa 

com base em que Idéias quais desejos? Inadequada, pelo menos no que tange 

ao direito porque uma das conquistas históricas medulares do direito 

moderno e contemporâneo é a separação entre ordem jurídica e religião. 

Portanto, duas tarefas devem ser realizadas. Primeiro, a atribuição de 
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conteúdo a estas Idéias. Segundo, a desvinculação entre o fundamento da 

moral e a religião. 

e) A resposta a este duplo desafio pode ser encontrada numa 

reinterpretação alegórica e social das doutrinas religiosas, que consiste em ler 

as passagens míticas como símbolos de conceitos e as noções religiosas como 

projeções da realidade social. Isto é possível, por um lado pela natureza 

emotiva e ilustrativa da linguagem mítica, que a fazem apta a uma amplitude 

de sentido. Por outro, a religião não é senão projeção das estruturas sociais. 

Isto se deve ao fato de que a personalidade individual é composta pela fusão 

das vivências particulares e do conjunto de fatos sociais introjetados por 

meio da educação, ao mesmo tempo em que o amálgama humano possui 

lógica de funcionamento distinta do mero somatório das consciências 

individuais. A consciência social é sentida pelos indivíduos como algo 

infinitamente superior a eles mesmos e assim ela se coloca como nobre voz 

interior elatora da animalidade. Esta superioridade dá origem à 

representação religiosa. Portanto, ao desmitologizarmos a religião, deparar-

nos-emos com a sociedade que lhe subjaz. 

f) A religião de Platão passa a ser lida, neste talante, do seguinte 

modo. Como nos mostra a anamnese, as Idéias que são recuperadas na 

consciência do sujeito cognoscente não são outra coisa senão representações 

coletivas que foram por este sujeito adquiridas em sua existência social. O 

demiurgo revela-se como personificação da atividade interpretativa do 

mundo realizada pelo sujeito segundo os moldes de suas representações 

sociais. Por fim, a alma é a parcela da sociedade que habita no indivíduo; é 

imortal uma vez que a existência da sociedade precede e supera a existência 

individual. E sua reencarnação é a representação de que a vida social dá-se 

por meio dos indivíduos.  
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g) A forma da racionalidade humana é, essencialmente, o 

mecanismo de aquisição das representações coletivas bem como de 

unificação e interpretação da multiplicidade das experiências segundo 

aquelas. Entretanto, em nenhum indivíduo está presente, em sua plenitude, a 

totalidade dos fatos sociais e de suas representações, uma vez que nenhum 

indivíduo realiza sozinho a complexidade e a riqueza sociais. Portanto, o 

conhecimento das representações coletivas requer a progressiva e constante 

troca de experiências individuais, ou seja, a submissão das distintas 

consciências individuais e de suas representações coletivas à universalidade e 

à não-contradição do debate consciente.  

h) Em Platão, desta forma, o direito e a moral são socialmente 

fundamentados, não como mera repetição ou passiva adesão aos códigos de 

conduta empiricamente existentes, mas numa ordem racionalmente 

construída e discursivamente julgada como válida, o que resultou, ao mesmo 

tempo numa profunda investigação e revisão crítica tanto dos costumes 

como do direito gregos. O fundamento é, portanto, o diálogo, não como 

mero consenso ou opinião da maioria, mas como mecanismo de crítica e de 

descoberta da normatividade social. 

i) Por que uma moral e um direito fundados segundo a crítica 

racional-dialógica da normatividade social são capazes de garantir a 

estabilidade e a virtude da vida humana? A resposta encontra-se, também, na 

reinterpretação da vida religiosa. Os indivíduos possuem apenas a 

experiência da vida, pois somente fazem experiência da morte indiretamente, 

ao conhecerem os relatos da morte alheia. Somente a sociedade tem a 

experiência da vida e da morte diretamente, pois seus membros podem 

morrer sem que ela deixe de subsistir.  Assim, conhecer o que protege a vida 

e o que causa a morte do indivíduo requer a perquirição do conjunto das 
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experiências de todos e somente é possível em sociedade, uma vez que o 

homem é o ser que comunica as experiências próprias e alheias. Supera a 

individualidade imediata (que não conhece a morte) pela individualidade 

social (que conhece a morte pelo outro). A reencarnação, como 

representação da vivência das vidas alheias no indivíduo, é, portanto, 

conhecimento da morte. A sociedade encontra na multiplicidade e na 

comunicabilidade das infinitas experiências individuais e coletivas suas 

formas de existência, formas estas que a racionalidade individual não seria 

capaz, sozinha, de conceber e que muitas vezes escapam à consciência dos 

homens. Estejamos nós cientes ou não, o regramento social vela por nós. A 

regra do agir só é descoberta na vida. Não numa vida particular, mas no 

conjunto de experiências de toda a comunidade submetido à crítica da razão 

e compartilhado no discurso. É neste sentido que podemos falar numa razão 

imanente ao Ethos e num saber ético. Não há mente ou inteligência, por 

mais brilhante e perspicaz que possa, solitariamente, deduzir todos os 

princípios do agir. Esta crítica é mais do que notória quando se refere ao 

positivismo legalista, quando se aponta a impossibilidade de o legislador 

prever todos os casos possíveis; portanto, o direito estatal jamais será 

completo e exauriente. A mesma dificuldade também vale para o 

jusnaturalista, pois não há razão humana capaz de englobar a riqueza e a 

complexidade de todos os dramas humanos. Somente a humanidade como 

um todo, pois esta é a única a enfrentar todas as situações possíveis, é capaz 

de fornecer as regras do agir e as formas de enfrentamento de todas as 

questões. Em suma, somente o juízo formado por toda a humanidade é 

capaz de dizer o que é o justo e somente este juízo, que se mostra na 

sucessividade histórica de um acúmulo dialético de experiências, é capaz de 

fornecer um conteúdo justo para o direito. 
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j) Resta, então, a grande pergunta: por que esta concepção de 

moral e de direito são relevantes hoje em dia? Porque a moral e o direito 

como pensados por Platão são capazes de reunir o conjunto dos saberes 

acerca da vida e da morte transformando-o num quadro de valores aceitável 

por todos que participem do debate, ao mesmo tempo em que desqualificam 

a discussão excludente, preservando a vida e elevando o homem de sua 

bestialidade. Porque não é necessário falar no fluxo internacional de 

mercadorias, pessoas e dinheiro, na proximidade das telecomunicações e na 

velocidade dos transportes, para sabermos que nunca fomos tantos e nossos 

destinos nunca foram tão entrelaçados. Porque não é preciso falar das armas 

atômicas que, mesmo esquecidas, ainda existem, não é necessário lembrar do 

aquecimento global, do derretimento das geleiras, da desertificação, do 

buraco na camada de ozônio, não é mister recordar que nunca se matou 

tanto como no século vinte, para lembrar que nunca fomos tão capazes de 

nos destruirmos completamente e que nunca estivemos tão ameaçados. 

Porque é não é preciso dizer que nunca fomos tão capazes de deixar todo o 

sofrimento para trás, para saber que todos os males se resumem em não 

reconhecer no espírito do outro o mesmo espírito que o meu.  

k) Em síntese: 

1. O pensamento platônico é pluralista: todas as experiências são 

necessárias para o conhecimento das Idéias éticas. É necessário que 

nos livremos do inútil argumento de que Platão é autoritário, 

totalitário ou antidemocrático. Todos estes são conceitos modernos 

ou contemporâneos, e se referem a estruturas governamentais, 

procedimentos políticos, regimes, etc, inexistentes à época de Platão. 

O ateniense fundamenta, na verdade, o diálogo entre todos os 

homens, pois somente pela intersubjetividade das experiências é 
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possível a formulação de um sistema moral e jurídico justo, ou seja, 

que promova a sobrevivência da sociedade. 

2. A moral e o direito de Platão estão em eterna construção, uma vez 

que o conjunto das experiências humanas está em constante 

ampliação. Todos os dias, infinitas vivências são agregadas à 

humanidade e são compartilhadas entre os indivíduos. Há progresso 

do conhecimento jurídico-moral, mas a moralidade da humanidade 

concreta depende de circunstâncias contingentes. 

3. Podemos esperar que o sistema moral busque a preservação da 

sociedade e da vida. A moral e o direito devem assegurar os modos de 

ser e de viver que promovam, cada vez mais, o diálogo das 

experiências individuais. A humanidade produziu e produzirá formas 

cada vez mais eficientes de compartilhamento das vivências éticas; 

num crescendo: a linguagem, a escrita, a imprensa, os meios de 

comunicação em massa, a telefonia móvel, a internet. 

4. Portanto, o processo é o diálogo; o princípio, a tolerância; a 

finalidade, a sobrevivência; o destino a ser evitado, a morte da 

humanidade; os instrumentos, ambos necessários e interdependentes, 

a educação como meio de formação e o direito como educação e 

correção. 
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APÊNDICE – BREVE NOTA SOBRE O DIREITO GREGO 

“On desperate seas long wont to roam, 
Thy hyacinth hair, thy classic face, 

Thy Naiad airs have brought me home 
To the beauty of fair Greece, 

And the grandeur of old Rome.” 
Edgar Allan Poe188 

Compõe o imaginário leigo, e mesmo acadêmico, a lembrança do 

mundo grego como berço das artes, da arquitetura, da história e da política 

ocidentais. De modo mais significativo, a Hélade é considerada a fonte da 

ciência e da filosofia. Está excluída deste imaginário, entretanto, a idéia de 

que os gregos possuíssem instituições de direito sofisticadas, principalmente 

em comparação à monumental obra jurídica romana. Este contraste pode ter 

criado o muito repetido preconceito de que devemos nossas artes, nossa 

política, nossa filosofia à Grécia e nosso direito à Roma189. Embora guarde 

alguma verdade esta afirmação, ela não nos autoriza a concluir que não 

houve direito grego ou que não houve arte romana, política romana, 

filosofia romana e assim por diante. 

Interessante é anotar, entretanto, que vários dos trabalhos de 

Platão possuem como temas relevantes ou centrais discussões diretamente 

relacionadas ao direito. No caso do Eutífron, Sócrates comparece ao pórtico 

do arconte-rei190 para responder ao processo público por impiedade (graphē 

                                                           

(continua na próxima página...) 

188 Trecho do poema To Helen, de 1831. Fonte: The works of Edgar Allan Poe. Disponível 
em <http://www.pambytes.com/poe/poems/to_helen.html>. Acesso em 02 Fev 2008. 
189 Por exemplo, Petit, destacando a perfeição do direito romano comenta: “Los romanos 
tuvieron, efectivamente, una aptitud especial para el derecho, así como los griegos la 
tuvieron para la filosofía.” (1993, p. 11). 
190 Sobre o arcontado, nos instrui Todd: “Arkhon, pl. Arkhontes (participle acting as noun), 
Eng. Archon or arkhon: Lit. ‘one who is in authority’. Used in three senses: loosely, to 
refer to any Athenian public official; more strictly (usually a collective plural) to describe 
the ‘nine arkhons’; specifically, as the title of the senior of the nine archonships. These 
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asebeias (TODD, 1993, p. 309) (Eutífron, 2b-c). Além disso, Eutífron 

comparece ao local para processar o pai que deixara um servo morrer. O 

servo havia assassinado um escravo e, em virtude disso, foi preso sem 

alimento num poço até que um mensageiro voltasse da cidade com 

instruções acerca de qual destino deveria o homicida receber. Nesse ínterim, 

o servo morre de inanição (4b-e). 

A Apologia, como já indica o nome, é o relato da defesa judicial de 

Sócrates. No Críton, toda a argumentação diz respeito à relação entre um 

corpo de normas identificável e estabelecido numa comunidade (hoi nomoi) e 

a existência da vida social. No final deste texto, é o próprio direito 

personificado que entra em cena e debate com Sócrates (Críton, 50a até o 

final). Podemos mencionar a importância que os temas jurídicos possuem 

em diálogos como a República e o Político. Por fim, a mais longa obra de 

Platão, as Leis foi dedicada à elaboração de um corpo legal para uma 

hipotética colônia cretense, Magnésia. É inegável que a tradição jurídica 

                                                                                                                                                                     
were still the titular chief magistrates of Athens, but their real authority had been severely 
restricted ever since they began to be appointed by lot, apparently in the 480s. They 
retained, however, an honorific position, particularly in the administration of justice: for 
instance, former arkhons became members of the Areiopagos for life; and during their 
year of office they processed the litigation presented to the most important of the 
dikasteria, and presided over trials held there, although in this capacity they were by now 
little more than non-voting (and non-speaking) chairmen. The three senior arkhons each 
had a specific title and competence: the Arkhon (the eponymous official of Athens who 
gave his name to the civil year) heard cases involving family, inheritance matters of 
citizens; the (Arkhon) Basileus (lit. ‘king arkhon’) presided over religious matters, 
including sacrilege and homicide; the Polemarkh (Polemarkhos, lit. ‘war arkhon’, but by 
now all his military functions had been handed over to the strategoi) dealt with family and 
inheritance cases involving metics, and apparently cases involving certain other privileged 
foreigners also. The other six arkhons were called thesmothetai (sing. thesmothetes: 
originally perhaps ‘establisher of judgments’ rather than ‘maker of laws’); they heard 
those public cases, and perhaps also some private ones, which did not fall within the 
competence of the three senior arkhons or of other named officials.” (1993, p. 363-364) 
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ocidental seja a romana191. É desnecessário aqui discorrer sobre as formas ou 

causas desta matriz, uma vez que são de todos conhecidas. Entretanto, 

devemos ressaltar que foram provavelmente a grande presença do direito 

romano na vida prática, bem como os séculos dedicados ao seu estudo a 

partir de seu renascimento acadêmico em Bologna e nas universidades 

(GILISSEN, 2001, p. 337), que relegaram o estudo de outros sistemas 

jurídicos a um segundo plano (TODD, 1993, p. 10 et seq.)192.  

Longe está do nosso propósito realizar uma história completa dos 

significados de nomos, o que não impede que façamos, entretanto, um 

esclarecimento acerca da palavra. 

Nomos advém do verbo nemein que significa “distribuir, 

partilhar” (BAILLY, 1950, p. 1318). Daí a forma substantivada  νομóς, 

com acento no último ômicron, significar “parte ou porção” e, por 

                                                           
191 Segundo Girard, além de matriz histórica e tradicional dos sistemas jurídicos europeus 
ocidentais contemporâneos, o direito romano pode ser visto como a grande fonte para a 
descoberta dos princípios de desenvolvimento das instituições jurídicas em geral, em 
decorrência de sua complexidade e longevidade. Este valor seria superado apenas pela 
constituição de uma história universal do direito comparado, história esta que ainda não 
foi escrita: “La même fonction pourrait, semble-t-il, en raison, être remplie d’une manière 
encore plus complète et plus élevée, par une histoire universelle du droit comparé. Mais, 
sans parler de l’utilité que garderait encore, à côté d’une vue d’ensemble forcément un peu 
sommaire, l’examen plus complet d’une législation déterminée du passé, il faut bien 
avouer que cette histoire générale du droit comparé, que serait du plus haut intérêt et qui, 
nous l’espérons, finira par exister, n’existe pas encore.” (2003, p. 6) A posição de Girard 
reconhece a escassez de estudos histórico-comparativos mais abrangentes ao mesmo tempo 
em que salienta o valor dos sistemas jurídicos não-romanísticos para a compreensão do 
fenômeno jurídico como um todo. Subjaz a esta visão a concepção de que o direito é 
componente universal da cultura e que, como a arte, a religião, a literatura, é distinto em 
cada lugar e em cada época. Não é, entretanto, produto do acaso, mas de um 
desenvolvimento histórico. O estudo dos desenvolvimentos históricos comparados dos 
fatores culturais seria capaz, portanto, de deslindar o desenrolar-se da cultura em geral. 
192 A escassez de fontes da antiguidade helênica em comparação à grande quantidade de 
documentos romanos, principalmente o Corpus Juris Civilis, podem ser apontadas como 
outra causa da precedência de estudos romanísticos. Sobre as principais fontes históricas 
do direito grego ver Arnaoutoglou (2003, p. xxvii et seq.). 
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conseguinte, “divisão territorial, província, distrito, região”. Com acento no 

primeiro ômicron,  νóμος quer dizer “aquilo que é atribuído em partilha”, 

de onde deriva “aquilo que possuímos ou fazemos uso” para, assim, “uso ou 

costume”, “uso e costume com força de lei” e, por fim, simplesmente “lei, 

regra de conduta” (op. cit., p. 1332). Importante também é anotar a palavra  

νομοθεσíα, ação de estabelecer leis. 

Etimologicamente, a palavra nomos remete-se à divisão realizada 

dentro da estrutura do genus, por isso a eunomia, a partilha eqüitativa dos 

bens em meio aos membros do clã (GERNET, 2001, p. 22).  

Cornford apresenta nomos com o mesmo sentido acima de 

repartição: 

“[...] por detrás do familiar sentido Nomos como ‘costume’, ‘uso’, 
‘lei’, restam traços de um antigo sentido espacial – a noção de 
uma abrangência ou província, dentro da qual poderes definidos 
podem ser exercidos – o que os romanos chamavam de província. 
Este aspecto da idéia foi obscurecido pela prevalência do 
significado científico de lei, que ficou associado com uma 
seqüência causal temporal, e perdeu sua antiga conexão com o 
espaço. Para a compreensão da palavra grega, é necessário 
entender que Nomos não sugere a uniformidade de uma seqüência 
no tempo, mas o exercício de um poder dentro de limites 
espaciais ou departamentais. Devemos pensar em lei como a 
distribuição ou sistema de províncias, dentro dos quais todas as 
atividades da comunidade estão atribuídas e organizadas. O plural 
nomoi pode significar a ordem social assim constituída.” (1957, p. 
30 – tradução nossa)193 

                                                           
193 Texto original: “[...] behind the familiar sense of Nomos, ‘custom’, ‘use’, ‘law’, lie traces 
of an older spatial significance – the notion of a range or province, within which defined 
powers may be legitimately exercised – what the Romans meant by provincia. This aspect 
of the idea has become obscured to us owing to the prevalence of the scientific notion of 
Law, which has become associated with causal sequences in time and has lost its old 
connection with space. For the understanding of the Greek word, it is necessary to grasp 
that Nomos does not suggest uniformity of temporal sequence, but exercise of power 
within spatial or departmental boundaries. We must think of Law as a dispensation or 
system of provinces, within which all the activities of a community are parcelled out and 
coordinated. The plural nomoi can mean a social order so constituted.” 
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Explica Long (2005) que em Hesíodo nomos significa o conjunto 

das práticas ou leis dadas pelos deuses aos homens e na Antígona a expressão 

contrasta as ordens de Creonte (nomoi) com a vontade dos deuses (nomima). 

Esclarece o mesmo autor, entretanto, que na época clássica a palavra adquire 

outro significado: 

“Entretanto, com a instituição de leis codificadas, iniciada mais de 
um século antes, nomoi (no plural) adquiriu origens identificáveis 
(legisladores reais ou supostos, como Drácon e Licurgo). Ainda 
de modo mais significativo, leis como as de Atenas, Esparta e 
outras adquiriram imensa autoridade e prestígio. Como tais, elas 
são entendidas como a tecitura essencial da vida da comunidade e 
são comumente contrastadas com a condição selvagem dos 
humanos pré-civilizados.” (op. cit., p. 414 – tradução nossa)194 

Segundo os estudos de Heinze (2007), nomos possui o sentido 

amplo de regra de conduta. Vejamos dois autores citados pelo estudioso que 

ajudaram-no na explanação do conceito. Primeiramente, as considerações de 

Richard Stalley: 

“For most English speakers, the paradigm case of law is a statute 
[...]. But there is, of course, much law that does not fit this 
pattern—the common law, early customary law, international 
law and so on. The Greek word nomos [...] has, if anything, an 
even wider extension. It may refer to any form of order which is 
actually accepted or which ought to be accepted by a social 
group. Thus it can apply to what we would regard as rules of 
morality or etiquette, to religious beliefs and practices, to the 
general way of life of a particular community and even to the 
habits of mankind as a whole when compared, for example, to 
those of the beasts. Often the best translation is not "law" but 
"convention" or "custom." (STALLEY, 1983, p. 23 apud 
HEINZE, 2007, p. 106) 

                                                           
194 Texto original: “However, with the institution of codified laws, starting more than a 
century earlier, nomoi (in the plural) have acquired identifiable origins (actual or supposed 
legislators such as Draco or Lycurgus). Still more importantly, they have acquired 
immense local authority and prestige as the laws of Athens, Sparta and so forth. As such, 
they are taken to be the essential fabric of a community’s life are typically contrasted with 
the savage condition of nature of precivilized humans.” 
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Também traz à colação o que nos ensina Richard Kraut: 

“The Greek term that is translated as "law"—nomos—covers not 
only the enactments of a lawgiver or legislature but also the 
customs, norms, and unwritten rules of a community. The noun 
nomos is cognate to the verb nemein, one of whose senses is "to 
believe." Whatever conduct a community believes to be fitting—
its proper and customary way of doing things—constitutes the 
nomoi (plural of nomos) of that community. There can be no 
such thing as nomoi in which no one believes; for a nomos to 
exist is for it to be recognized and observed by a group of people. 
(KRAUT, 2002, p. 105 apud HEINZE, 2007, p. 106) 

Podemos depreender das explicações apresentadas que nomos 

possui um campo semântico mais vasto do que simplesmente o de direito, 

como usualmente é empregado na linguagem contemporânea. Ainda que as 

discussões acerca da definição precisa do que seja o direito sejam árduas e 

complexas, existe nos dias de hoje uma aceitação geral de que o direito é uma 

ordem normativa distinta de outros regramentos sociais, tais quais são, e.g., o 

ordenamento religioso ou o costumeiro. No mínimo, podemos afirmar que 

a parte mais relevante da doutrina jurídica contemporânea reconhece a 

existência de distintos tipos de regramentos de conduta, ainda que os 

conceitos específicos sejam discutíveis, bem como haja sempre a indefinição 

exata dos limites e contornos de cada um destes ordenamentos. Segundo 

Heinze, entretanto, nomos não se refere somente a um dos tipos de 

ordenamento social, mas pode abranger toda e qualquer normatividade 

humana. 

Ainda que seja complexo falar na existência de um direito grego 

geral, devido à fragmentação política das poleis, podemos identificar, em 

Atenas, a existência de órgãos produtores de normas por meio de 

procedimentos conscientes e previamente determinados, tais como a Ekklesia 

e a Boulé (HARRIS, 2006, p. 3 et seq.). Existem órgãos julgadores com 
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competências definidas, bem como toda uma série de regras processuais 

gerais e procedimentos especiais (TODD, 1993, p. 77 et seq.). 

Há também extenso corpo de normas materiais, relativas ao 

direito de família, das sucessões, e aos direitos reais (HARRISON, 1998, 2v). 

A acusação às vezes dirigida ao direito ateniense de que seria meramente 

procedimental e não prestasse o devido respeito às regras substantivas é 

infundada, como nos demonstra a análise de diversos casos concretos, nos 

quais o sentido de termos da lei é parte essencial das discussões (HARRIS, 

2000, p. 32-33). São de nosso conhecimento, outrossim, regras processuais e 

materiais relativas ao direito criminal, especialmente no que tange ao crime 

de homicídio (LANNI, 2006, p. 75). 

Há inclusive autores que identificaram o surgimento da profissão 

de advogado na Grécia clássica, a partir da atuação dos sunegoroi, que se 

dirigiam diretamente aos dikastes no lugar do litigante, e dos logographoi, que 

redigiam discursos forenses para outras pessoas (BONNER, 2003, p. 200 et 

seq.; TODD, 1993, p. 94-96). 

Toda esta organização política, normativa e processual é abarcada 

pela expressão hoi nomoi. A locução, com o artigo definido e no plural, 

significa sistema jurídico, ou seja, o direito em si. Também conhece o uso de 

equivalente a he politeia, i. e., a constituição política de uma cidade 

(Aiskhines, Contra Ktesiphon, 3.37 - TODD, 1993, p. 18-19). 
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Em Platão, no Críton, as leis que se personificam e conversam 

com Sócrates são hoi nomoi, ou seja, é o próprio direito que conversa. 

(TODD, 1993, p. 18-19). O nome original de As Leis é Hoi Nomoi195. 

 

 

                                                           
195 Na clássica edição de Stephanus de 1578, o título não foi traduzido. Em português este 
título ficou classicamente estabelecido por As Leis. Vejamos em outras línguas: Inglês  
Laws (Cf. as traduções de Benjamin Jowett <http://www.ac-nice.fr/philo/textes/Plato-
Works/Plato-Works.htm>, de Trevor J. Saunders (Plato complete works), de A. E. 
Taylor, Plato, The Collected Dialogues including the Letters, edited by Edith Hamilton 
and Huntington Cairns, with Introduction and Prefatory Notes, Bollingen Series LXXI, 
Princeton University Press, 1961.). Em espanhol, Las Leyes (Obras Completas.  2. ed. 
Traducción, preámbulos y notas Maria Araujo, Franciso Garcia Yagüe et alli.  Madrid: 
Aguilar, 1979.  1717 p. Em francês, Les Lois (Ouevres completes. Dirección de Leon Robin.  
Paris: Gallimard, 1990.  1680 p. (Collection Pleiade Bibliotheque, numéro 64) / Les Lois.  
Paris: Flammarion, 2006. 2v. / Ouevre. Les Lois.  Paris: Belles Lettres, 1992. vols. 11.1, 
11.2, 12.1, 12.2 (Collection Bude Serie Grecque) Em alemão, Die Gesetze 
(http://www.textlog.de/platon-nomoi-gesetze.html ). Em italiano, Le Leggi (Le Leggi. 
Testo greco a fronte.  Traduzione di F. Ferrari e S. Poli.  Milano: Biblioteca Universitaria 
Rizzoli, 2005.  1102 p. / Le opere. Testo greco a fronte. Edizione a cura di E. V. Maltese.  
Roma: Newton & Compton, 2005. 5 v.). Devemos observar que estas obras foram 
omitidas das referências bibliográficas ao final uma vez que somente utilizamo-nos delas 
para verificar a tradução do nome, não tendo sido todas elas efetivamente consultadas. 
Mencioná-las nas referências bibliográficas geraria mais confusão que esclarecimento.  

http://www.amazon.com/exec/obidos/ASIN/0691097186/platoandhisdi-20
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